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RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo geral apresentar o processo de constituição do cargo de 

Segundo Professor de Turma (SPT) na rede estadual de ensino de Santa Catarina, entre os anos 

de 2007 a 2018. Dentre os objetivos específicos, apresentam-se a sistematização do processo 

que envolveu a (des) regulamentação do cargo de SPT e aspectos relacionados à caracterização 

da formação continuada desse professor, apresentando dados sobre cursos públicos e privados. 

Utilizaram-se, como procedimentos metodológicos, a revisão de literatura e a análise 

documental (que envolveu documentos de políticas públicas e dados estatísticos coletados em 

fontes oficiais do estado de SC, certificados e editais de cursos privados e públicos, bem como 

figuras extraídas de postagens de redes sociais). Este estudo se ampara no método do 

materialismo histórico dialético, pois considera que o mesmo permite apreender a essência dos 

fenômenos constitutivos da realidade social. Mediante a apreensão das contradições que 

permeiam a relação capital, trabalho e Estado, identificaram-se controvérsias políticas no 

processo de regulamentação do cargo de SPT. Pôde-se apreender que este docente continua 

sendo um “instrumento” importante das políticas de inclusão escolar no estado de Santa 

Catarina, figurando como um professor temporário permanente, sem formação inicial 

específica para atuar no cargo. Sua formação tem se realizado, prioritariamente, na forma 

continuada, mediante cursos públicos que, em grande parte, não são exclusivos, sendo ofertados 

pela Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) e, de forma descentralizada, pelas 

Gerências Regionais de Educação (GEREDs) e Unidades de Atendimento. Como a (de/con) 

formação via cursos públicos não supre as necessidades destes docentes para o trabalho na rede 

estadual, os mesmos têm sido responsabilizados por proverem-se individualmente de formação, 

sendo contemplados por um leque diversificado de empresas não regulamentadas junto ao 

MEC, que localizaram nestes sujeitos (SPT), um novo nicho de mercado. 

 

Palavras-chave: Educação Especial. Segundo Professor de Turma (SPT). Formação 

continuada. Certificação. Rede Estadual de Educação. 

 

  



ABSTRACT  

 

This study aimed to present the process of constitution of the post of Second Class Teacher 

(SPT) in the state education network of Santa Catarina between 2007 and 2018. Among the 

specific objectives, we present the systematization of the process that involved the (dis) 

regulation of the post of SPT and aspects related to the characterization of this teacher's 

continuing education, presenting data on public and private courses. We used as a 

methodological procedure literature review and documentary analysis (which involved public 

policy documents and statistical data collected in official sources of the state of SC, certificates 

and edicts of private and public courses, as well as figures extracted from postings of social 

networks). Our study is based on the method of dialectical historical materialism, since we 

consider that it allows us to grasp the essence of the constitutive phenomena of social reality. 

Through the apprehension of the contradictions that permeate the relation capital, work and 

State we identify political controversies in the process of regulation of the post of SPT. We 

could understand that this teacher continues to be an important "instrument" of school inclusion 

policies in the State of Santa Catarina, appearing as a permanent temporary teacher, without 

specific initial training to act in the position. Its training has been carried out in a continuous 

way, through public courses that are largely non-exclusive, being offered by the Catarinense 

Foundation of Special Education (FCEE), and in a decentralized manner, by the Regional 

Education Offices (GEREDs) and Units of Service. Since public education does not meet the 

needs of these teachers for the work in the state network, they have been responsible for 

providing training individually, being covered by a diverse range of non-regulated companies 

with the MEC , which located in these subjects (SPT), a new niche market. 

 

Keywords: Special education. Second Class Teacher (SPT). Continuing education. 

Certification. State Education Network. 

 

  



 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1- Ótima notícia sobre a contratação de Segundo professor .................................................... 137 

Figura 2 - Agora é lei! ........................................................................................................................ 139 

Figura 3 - A promoção continua ......................................................................................................... 141 

Figura 4 - Escolha a modalidade ........................................................................................................ 142 

Figura 5 - Educação especial e inclusiva ............................................................................................ 145 

Figura 6 - Seleção de estudantes de pedagogia para ingresso na área da educação ............................ 147 

Figura 7 - Cursos inovadores: educação especial e inclusão socioeducativa, escola inclusiva, práticas 

de igualdade ........................................................................................................................ 149 

Figura 8 - Cursos gratuitos, não reconhecidos pelo MEC, mas válidos em todo o Brasil ................... 150 

Figura 9 - Certificado em 10 minutos ................................................................................................. 150 

Figura 10 - Segregação de teoria e prática .......................................................................................... 151 

Figura 11 - Números da empresa de ensino ........................................................................................ 151 

Figura 12 - Tira dúvidas sobre formação continuada ......................................................................... 155 

Figura 13 - Algumas opções, entre as 32 disponíveis para capacitar-se em EE .................................. 156 

Figura 14 - (De/Con) formação continuada em EE ............................................................................ 157 

  



LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 – Número de SPTs contratados e alunos atendidos desde o ano de 2016.............................. 23 

Quadro 2 - Carga horária X Total de cursos para SPT ....................................................................... 116 

Quadro 3 – Relação carga horária X conteúdos (FCEE) (continua) ................................................... 121 

Quadro 4 – Relação carga horária X total de vagas/modalidade (GERED/Unidade de Atendimento)126 

Quadro 5 - Relação título X objetivos (GERED/Unidade de atendimento)  (continua) ...................... 127 

Quadro 6 – Total de cursos públicos ofertados ................................................................................... 130 

Quadro 7 - Trabalhos selecionados em 2ª filtragem (cujo foco foi o SPT) ......................................... 186 

Quadro 8 - Dados cadastrais das empresas (e seus respectivos responsáveis) que vendem certificação 

docente. ............................................................................................................................... 188 

Quadro 9 - Cursos ofertados pela FCEE aos SPT entre os anos de 2015 a 2018. ............................... 191 

Quadro 10- Dados sobre certificados de formações realizadas por SPT ............................................. 273 

Quadro 11– Comparativo entre Resolução nº 112 e Resolução nº 100 (SANTA CATARINA, 2006; 

2016) ................................................................................................................................... 277 

Quadro 12– Lista de documentos analisados na pesquisa .................................................................. 281 

 

  



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1- Total de editais recebidos da FCEE .................................................................................... 115 

Tabela 2 - Total de cursos da FCEE que contemplam o SPT como público-alvo ............................... 115 

Tabela 3 - Número de vagas X modalidade ........................................................................................ 118 

Tabela 4 - Cursos ofertados ano/modalidade (GEREDs/Unidade de atendimento) ............................ 125 

Tabela 5 - Número de trabalhos encontrados (E) e selecionados (S) em diferentes bases de pesquisa, 

conforme descritores de busca. (1ª filtragem) ..................................................................... 185 

 

 

  



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AC    Atendimento em Classe 

ACAPED   Agência de Capacitação Educacional 

ACIB    Associação Comercial Industrial de Blumenau 

ACT    Admissão em Caráter Temporário 

ADIN    Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ADR    Agência de Desenvolvimento Regional 

ALESC   Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

ANPED   Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa Em Educação 

APAE    Associação de Pais e Amigos Dos Excepcionais 

ATP    Assistentes Técnico Pedagógicos 

BM    Banco Mundial 

CAESP   Centros de Atendimento Educacional Especializados 

CASAN   Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 

CEB    Câmara de Educação Básica 

CED    Centro de Ciências da Educação 

CEDEP   Centro Educacional de Desenvolvimento Profissional 

CEE    Conselho Estadual de Educação 

CELESC   Centrais Elétricas de Santa Catarina 

CENEBRA   Centro Educacional de Wenceslau Braz 

CNE    Conselho Nacional de Educação 

CNJ    Conselho Nacional de Justiça 

COREF   Coordenadoria Regional da Grande Florianópolis 

CUT    Central Única dos Trabalhadores 

DEM    Partido Democratas 

DIEB    Diretoria de Educação Básica 

DIGP    Diretoria de Gestão de Pessoas 

DIGR    Diretoria de Gestão da Rede Estadual 

EaD    Educação a distância 

EDUCERE   Congresso Nacional de Educação 

EE    Educação Especial 

ELV   Educação ao Longo da Vida 



ESMESC   Escola Superior da Magistratura de Santa Catarina 

FACIBRA   Faculdade de Ciências de Wenceslau Braz 

FACVEST   Centro Universitário Facvest 

FCEE    Fundação Catarinense de Educação Especial 

FENAPAES   Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 

FIC    Formação Inicial e Continuada 

FIESC   Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 

FUNDAÇÃO CASA  Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente 

FURB    Universidade Regional de Blumenau 

GEEP    Grupo de Estudos em Educação Especial 

GEMPE   Gerência de Gestão de Modalidades, Programas e Projetos Educacionais 

GEPETO   Grupo de Estudos Sobre Política Educacional e Trabalho 

IBF    Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação 

IES    Instituições de Educação Superior 

LIBRAS   Língua Brasileira de Sinais 

LRF    Lei de Responsabilidade Fiscal 

MCP    Modo Capitalista de Produção 

MEC    Ministério da Educação 

OCDE   Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

PCB    Partido Comunista Brasileiro 

PEC    Proposta de Emenda Constitucional 

PFL    Partido da Frente Liberal 

PGE    Procuradoria Geral do Estado 

PL    Projeto de Lei 

PP    Programa Pedagógico 

PPP    Projeto Político Pedagógico 

PPPS    Parcerias Público Privadas 

PSD    Partido Social Democrático 

PSDB    Partido da Social Democracia Brasileira 

PT    Partido dos Trabalhadores 

SAEDE   Serviço de Atendimento Educacional Especializado 

SAESP   Serviço de Atendimento Especializado 

SC    Santa Catarina 

SED    Secretaria de Estado da Educação 



SEF    Secretaria de Estado da Fazenda 

Semesp  Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação 

SINTE   Sindicato dos Trabalhadores Em Educação 

SISGESC   Sistema de Gestão Educacional de Santa Catarina 

SPT    Segundo Professor de Turma 

STF    Supremo Tribunal Federal 

TDAH   Transtorno do Déficit de Atenção Com Hiperatividade 

UDESC   Universidade do Estado de Santa Catarina 

UFFS    Universidade Federal da Fronteira Sul 

UFSC    Universidade Federal de Santa Catarina 

UNIASSELVI  Centro Universitário Leonardo Da Vinci 

UNIPAR   Universidade Paranaense 

UNIPLAC   Universidade do Planalto Catarinense 

UNISUL   Universidade do Sul De Santa Catarina 

UNIVALI   Universidade do Vale Do Itajaí 

UNIVILLE   Universidade da Região De Joinville. 

UNOCHAPECÓ  Universidade Comunitária da Região De Chapecó 

UNOESC   Universidade do Oeste de Santa Catarina 

USP    Universidade de São Paulo 

 

  



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 19 

1.1 HIPÓTESES E OBJETIVOS DA PESQUISA ................................................................... 25 

1.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ........................................................................ 26 

1.2.1 Os documentos da política estadual de Santa Catarina que orientam o trabalho do SPT 31 

1.2.2 Análise das produções acadêmicas .................................................................................. 36 

1.3 ORGANIZAÇÃO DO TEXTO ........................................................................................... 40 

2 A CONSTITUIÇÃO DO CARGO DE SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA .......... 42 

2.1 O PAPEL DO SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA .................................................................... 43 

2.2 CONDIÇÕES DE TRABALHO DO SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA ......................................... 46 

2.3 CAPITAL, TRABALHO E ESTADO NO PROCESSO DE REGULAMENTAÇÃO DO CARGO DO SPT .. 49 

2.4 A “PEQUENA POLÍTICA” DE REGULAMENTAÇÃO DO CARGO ................................................. 57 

2.4.1 Comissão de Constituição e Justiça (de 20 de junho de 2013 a 10 de dezembro de 2013)

 ......................................................................................................................................... 61 

2.4.2 Comissão de Finanças e Tributação (10 de dezembro de 2013 a 18 de dezembro de 2013)

 ......................................................................................................................................... 64 

2.4.3 Comissão de Educação, Cultura e Desporto (18 de dezembro de 2013 a 13 de dezembro 

de 2016) ........................................................................................................................... 64 

3 A FORMAÇÃO DO SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA EM SANTA CATARINA 

(2015 - 2018) ............................................................................................................................ 88 

3.1 A FORMAÇÃO CONTINUADA DO SPT: O QUE APRESENTA A LITERATURA ACADÊMICA .......... 90 

3.2 FORMAÇÃO CONTINUADA DO SPT OU PROPAGAÇÃO CONTINUADA DA POLÍTICA DE EE NA 

PERSPECTIVA INCLUSIVA? ........................................................................................................ 103 

3.3 A FORMAÇÃO CONTINUADA PROPOSTA AO SPT ENTRE OS ANOS DE 2007 E 2014: SUBSÍDIOS 

PARA ANÁLISE ......................................................................................................................... 108 

3.4 CURSOS PÚBLICOS OFERTADOS AOS SEGUNDOS PROFESSORES DE TURMA ENTRE OS ANOS DE 

2015 E 2018: FCEE E SED (GEREDS E UNIDADES DE ENSINO) ............................................. 113 

3.4.1 Os cursos ofertados pela FCEE (2015 - 2018) .............................................................. 114 

3.4.2 Os cursos ofertados pela SED -GEREDs e Unidades de Atendimento (2015 - 2018) .. 123 

3.4.3 Considerações sobre a oferta pública de cursos para os SPT entre os anos de 2015 e 2018

 ....................................................................................................................................... 129 



3.5 OS CURSOS PRIVADOS OFERTADOS AOS SEGUNDOS PROFESSORES DE TURMA ENTRE OS ANOS 

DE 2015 E 2018: A (DE/CON) FORMAÇÃO CERTIFICADA ........................................................... 134 

3.5.1 Considerações sobre a oferta privada de cursos para os Segundos Professores de Turma 

entre os anos de 2015 e 2018 ........................................................................................ 161 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 164 

REFERÊNCIAS.................................................................................................................... 169 

APÊNDICES ......................................................................................................................... 180 

ANEXOS................................................................................................................................ 286 



19 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

As ações realizadas por instituições do capital sobre a ‘questão social’ não poderão 

ir além de intervenções restritas e de medidas focalizadas em razão de o ‘universal’ 

possível ao modo de produção capitalista ter por limite a existência da propriedade 

privada e a extração de trabalho excedente. (GRANEMANN, 2007) 

 

A proposta inicial de pesquisa, ao ingressar no Mestrado em Educação do Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, constituía-se em 

estudar a formação do Segundo Professor de Turma (SPT). A figura docente em questão, 

presente na rede estadual de ensino de Santa Catarina, foi instituída no âmbito da política de 

Educação Especial (EE) pelo governo1 estadual em 2006, mediante o registro em dois 

documentos: o Programa Pedagógico2 (PP) e a Resolução nº 112/20063. Tal iniciativa foi 

tomada em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 2/2001, que estabeleceu as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.4 

O SPT é uma especificidade da EE em Santa Catarina e, de acordo com Kleber (2015, 

p. 196), “o início da implementação do trabalho do SPT nas escolas da rede pública estadual de 

ensino de Santa Catarina se deu no ano subsequente à publicação da Resolução CEE nº 

112/2006 [...]”, ou seja, em 2007 registra-se o trabalho do SPT no “atendimento em classe”. 

Sua atuação, “em função de seu conhecimento específico”, nas séries iniciais do ensino 

fundamental, refere-se a “[...] correger a classe com o professor titular, contribuir [...] com a 

proposição de procedimentos diferenciados para qualificar a prática pedagógica” e “Nas séries 

finais do ensino fundamental [...] apoiar [...] o professor regente no desenvolvimento das 

atividades pedagógicas” (SANTA CATARINA, 2009, p. 16). Do ponto de vista de sua 

formação deverá ser “[...] preferencialmente habilitado em educação especial [...]”. (SANTA 

CATARINA, 2009, p. 16). 

O interesse em estudar um tema relacionado à formação de professores da Educação 

Especial surgiu no contexto de atuação docente em escolas públicas5, no qual percebia o 

ingresso, cada vez maior, de alunos público-alvo da educação especial. A educação física 

 
1 Adotaremos “governo” como bloco no poder dentro do Estado. 
2 Documento disponível no site da Fundação Catarinense de Educação Especial. Disponível em: 

<http://www.fcee.sc.gov.br/>. Acesso em: 23 jan. 2019. 
3 A Resolução nº 112/2006 foi substituída posteriormente pela Resolução nº 100 em 13 dez. 2016. 
4 Documento disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/diretrizes.pdf>. Acesso em: 23 jan. 

2019. 
5 Trabalhando, entre os anos de 2008 a 2016, como professora de educação física, em escolas públicas de diferentes 

municípios do Estado de São Paulo – Guarulhos (efetiva), São Paulo (efetiva) e São Carlos (contratada 

temporária – ACT) – nas diferentes etapas da educação básica, educação infantil e ensino fundamental (anos 

iniciais e finais). 
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adaptada tornou-se um interesse e uma necessidade em meu trabalho, bem como os 

questionamentos, incertezas e frustrações que foram surgindo no cotidiano das quadras. 

Incertezas estas ampliadas com as formações continuadas ofertadas e que abordavam assuntos 

relativos à educação especial. Neste período me licenciei em pedagogia, em curso de formação 

à distância, específico para licenciados6, o que aumentou ainda mais minhas dúvidas e 

frustrações em relação às formações ofertadas na atualidade, especialmente, em aspectos 

relativos à EE. 

Trabalhando como professora em escolas públicas no estado de São Paulo compreendi 

que essa atividade está, em muitos casos, permeada por precarização e desvalorização, com 

condições de trabalho intensificadas e formações que permitem pensar, cada vez menos, sobre 

os processos que envolvem o real. Este contexto, atrelado à constatação de crescente número 

de contratos temporários (embora existente e permanente a necessidade de contratação de 

professores, por meio de concursos públicos) tem obstaculizado a reflexão coletiva da categoria 

docente para o entendimento do que, essencialmente, os mantêm em tal condição. Esta 

conjuntura engloba as condições objetivas de oferta de trabalho na atualidade, na qual as vagas 

em concursos públicos são cada vez menores e que, portanto, a apresentação de títulos 

(certificados) pode contribuir no processo avaliativo para os mesmos, colocando os sujeitos em 

situação de perseguir permanentemente as titulações, mas sem que isso tenha uma 

correspondência no que se refere à apropriação de conhecimento e aprendizagens, tal como 

prevê a política de formação de professores ao longo da vida e que poderemos verificar mais à 

frente, neste trabalho. 

Considero relevante salientar que ingressei em um curso de mestrado, em uma 

universidade pública, em um curso de pós-graduação de grande reconhecimento no Brasil, pois 

me encontrava em condições históricas e materiais que me permitiram isto, o que não foi 

possível em outros momentos de minha vida em que tive este desejo e, infelizmente, ainda é 

muito raro e um processo difícil para nós, da classe trabalhadora brasileira. 

No programa de pós-graduação, como pesquisadora da linha de Trabalho, Educação e 

Política (TEP)7 e participando dos encontros do Grupo de Estudos sobre Política Educacional e 

Trabalho (GEPETO8) e do Grupo de Estudos em Educação Especial (GEEP), tive a 

 
6 Trata-se de um curso na modalidade EaD, com algumas aulas presenciais para avaliação, o pré-requisito é ser 

portador de diploma de licenciatura plena. O curso tem duração de 1 ano. 
7 A linha de pesquisa TEP é fruto da unificação das linhas: Trabalho e Educação e Educação, Estado e Políticas 

públicas, que no ano de 2017 se fundiram tornando-se a mesma linha para ingresso no mestrado e doutorado do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSC. 
8 O Grupo de Estudos está vinculado ao Centro de Ciências da Educação (CED) da Universidade Federal de Santa 

Catarina. Os membros do grupo têm se dedicado à pesquisa documental sobre várias áreas – política educacional, 
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oportunidade de apreender a perspectiva teórica que ampara meus estudos e a importância deste 

aporte para analisar a realidade social e, especificamente, a educação escolar no Brasil. 

Os estudos voltados às políticas de educação especial, produzidos no interior dos 

grupos, especialmente os trabalhos de Lehmkuhl (2011), Araújo (2015) e Kleber (2015), 

possibilitaram apreender que não há previsão de uma formação inicial específica para o cargo 

de SPT, com privilegiamento da formação continuada.  

Com base nos antecedentes apresentados e buscando compreender melhor as relações 

que envolvem o trabalho e a formação na sociedade capitalista, selecionamos o segundo 

professor de turma, como objeto de estudo desta pesquisa. Este professor da educação especial 

é um trabalhador das escolas públicas da rede estadual de Santa Catarina desde o ano de 2007, 

sendo contratado como temporário desde então. O processo que envolve a regulamentação do 

cargo deste docente e sua trajetória na rede estadual de ensino de SC contribuíram para a 

ampliação do objetivo geral deste trabalho, tornando a formação continuada do SPT9 um entre 

os objetivos específicos, considerada aqui como parte fundamental da compreensão acerca da 

constituição do SPT na rede estadual de ensino de Santa Catarina. 

De acordo com a Resolução CEE/SC nº 100/2016, este professor será disponibilizado 

“nas turmas com matrícula e frequência de alunos com diagnóstico de deficiência intelectual, 

transtorno do espectro autista e/ou deficiência múltipla que apresentem comprometimento 

significativo nas interações sociais e na funcionalidade acadêmica”. (SANTA CATARINA, 

2016a, p. 4). Também está prevista sua disponibilização “nos casos de deficiência física que 

apresentem sérios comprometimentos motores e dependência em atividades de vida prática”. 

(SANTA CATARINA, 2016a, p. 4). 

A referida Resolução e o documento intitulado Programa Pedagógico orientam sobre 

a EE em Santa Catarina10, porém, não regulamentam o trabalho do SPT no que tange a vagas 

 
trabalho e educação, história da educação, formação de professores, educação e saúde – e modalidades – 

educação especial, educação profissional, educação indígena, educação a distância e educação continuada. O 

grupo tem em comum o trabalho de análise de documentos oficiais, nacionais e internacionais e encontra sua 

unidade no campo das políticas públicas. Informações obtidas em: <http://gepeto.ced.ufsc.br/gepeto/>. Acesso 

em: 05 jna. 2018. 
9 Compreendemos a formação continuada como sendo aquela realizada pelo sujeito após sua formação inicial, 

podendo ser ofertada por instituições públicas ou privadas de ensino, presenciais ou na modalidade a distância. 

O termo “formação em serviço” também será compreendido neste trabalho como uma forma de formação 

continuada, no entanto, consideramos relevante apresentar que estudos têm apresentado que a “formação em 

serviço”, em determinados casos, tem sido utilizada com caráter compensatório, como instrumento de adequação 

quanto à titulação de professores para exercer determinados cargos (SANTOS, 2011, p. 4). 
10 Destacamos que, no ano de 2018, a SED elaborou o documento: “Política de Educação Especial”, de acordo 

com a apresentação deste documento houve a necessidade de “reescrever a política de educação especial”, 

salientamos que não tivemos tempo hábil de realizar uma análise comparativa deste documento em relação ao 

Programa Pedagógico e a Resolução nº100/ 2016, no entanto, alguns aspectos foram alterados nesta reescrita, 

entre eles os sujeitos com TDAH foram inclusos no atendimento do SPT que, até então, não constavam na 



22 
 

para concurso público, de forma que a extensa maioria dos professores, em exercício, é 

contratada em caráter temporário (KLEBER, 2015; ARAÚJO, 2015). No entanto, a Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) aprovou, no ano de 2017, a Lei nº 

17.143/2017 que dispõe sobre a presença do SPT nas escolas de educação básica que integram 

o sistema estadual de educação de Santa Catarina. Esta lei teve origem no projeto de lei (PL) nº 

207.3 de 12 de junho de 2013 de autoria da deputada estadual Luciane Carminatti11 (PT- SC), 

tramitou durante quatro anos nas diferentes comissões da ALESC, nas quais foram elaborados 

pareceres favoráveis e foi aprovada por unanimidade no plenário do legislativo. No entanto, o 

então governador do estado, João Raimundo Colombo12, atuou com veto que foi recusado pelo 

plenário da ALESC e que gerou, por parte do executivo estadual, um pedido de Ação direta de 

inconstitucionalidade (ADIN) junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), o qual concedeu 

liminar suspendendo os efeitos da lei13. Os últimos dados apresentados em junho de 2019, pelo 

Sistema de Gestão Educacional de Santa Catarina (SISGESC), apresentaram que a educação 

especial do estado possui 5.358 segundos professores de turma contratados e 7.567 alunos 

atendidos por estes docentes14, números significativos e relevantes na análise de todo o processo 

que tem envolvido a regulamentação deste cargo. 

O gráfico abaixo e o quadro 1 demonstram o histórico de contratações de SPT: 

  

 
Resolução, apenas no PP, entre as atribuições deste docente inseriu-se atuar no recreio dirigido, em troca de 

fraldas, alimentação, segurança, entre outras atividades da vida escolar. (SANTA CATARINA, 2018d, p. 43). 
11Natural de Chapecó, SC, formada em Pedagogia e especialista em Orientação Educacional e na área de 

Educação Especial. Foi vereadora por dois mandatos e ex-secretária da Educação de Chapecó. Em 2011 

assumiu o primeiro mandato na Assembleia Legislativa de Santa Catarina, como deputada estadual pelo 

Partido dos Trabalhadores (PT-SC), sendo reeleita em 2014 e 2018. Utiliza nas redes sociais o slogan “mulher 

educadora”. Na ALESC apresenta projetos de Lei nas áreas de educação, gestão pública, mulheres e políticas 

sociais. Informações adquiridas em seu perfil da rede social Facebook. Disponível em: 

<https://www.facebook.com/pg/LucianeCarminatti13/about/?ref=page_internal>, acesso em: 20 dez. 2017 e 

em sua página oficial: <http://lucianecarminatti.com.br/>, acesso em: 23 jan. 2019. 
12 João Raimundo Colombo (PSD/SC), governador do Estado de SC - mandato: 2011 a abril de 2018, quando 

renunciou ao cargo de governador para concorrer ao senado nas eleições presenciais de outubro de 2018, no 

entanto, o candidato não conseguiu ser eleito. Nascido em Lages (SC), foi deputado estadual de SC, prefeito de 

Lages por 3 mandatos, eleito deputado federal e senador, até então pelo Partido da Frente Liberal (PFL), ocupou 

cargo de presidente das empresas CELESC (Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A) e CASAN (Companhia 

Catarinense de Águas e Saneamento), filiou-se ao Partido Social Democrático (PSD) desde 2011. Informações 

disponíveis em: <https://www25.senado.leg.br/web/senadores/senador/-/perfil/1206>  e 

<https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/eleicoes/2018/noticia/2018/10/07/ex-governador-de-sc-raimundo-

colombo-fica-sem-mandato-apos-sete-anos-de-governo.ghtml>, acessos em: 07 jan. 2019. 
13 Este cenário manteve-se até a conclusão do texto de dissertação de mestrado (julho de 2019). 
14 Disponível em: <http://www.sed.sc.gov.br/servicos/etapas-e-modalidades-de-ensino/16997-educacao-

especial>. Acesso em: 15 jun. 2019. 
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Gráfico 1 - Número de segundo professor de turma contratado no período de 2008 a 2016 

 
Fonte: Sistema Educacenso, 2017. (SANTA CATARINA, 2018d, p. 31) 

 

 

Quadro 1 – Número de SPTs contratados e alunos atendidos desde o ano de 201615 

ANO 
SPT 

CONTRATADOS 

NÚMERO DE 

ALUNOS 

ATENDIDOS  

MÉDIA ALUNOS 

POR SPT 

2016 3939 8002 2,03 

2017 3476 7445 2,14 

jun/18 4637 6864 1,48 

set/18 5365 7841 1,46 

mar/19 4016 5668 1,41 

jun/19 5358 7567 1,41 
Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados nas páginas virtuais do 

Ministério Público de SC (SANTO, 2018) e da SED. (EDUCAÇÃO, [2019]) 

 

 

Apesar do número significativo de SPT nas escolas do estado de SC, estes professores 

não dispõem de nenhum tipo de plano de carreira, bem como não há recurso público destinado 

especificamente à sua formação, pois não constituem o quadro do magistério catarinense, já 

que o cargo de SPT não é regulamentado. Para compreendermos de forma mais clara o trabalho 

destes professores, ampliaremos nossa análise para o campo das políticas públicas para a 

educação, considerando fundamental então refletir acerca da relação entre capital, trabalho e 

Estado. 

Analisando o trabalho deste professor por uma ótica ampliada, consideramos que o 

processo de regulamentação do cargo do SPT tem se constituído de controvérsias manifestas 

 
15 Não foi possível localizar dados específicos sobre o número de contratações referentes a anos anteriores. 
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no âmbito do “Estado em sentido estrito”16 (COUTINHO, 1992, p. 76), bem como suas relações 

de poder. Tais políticas realizam-se em relações sociais de produção que moldaram o Estado 

capitalista para atender os interesses da classe dominante, fazendo parecer que opera por um 

princípio de universalidade (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011). 

Para melhor compreensão sobre nosso objeto de estudo na realidade social 

contemporânea, nos amparamos no conceito de “Estado Integral” desenvolvido por Gramsci 

(2001, p. 20) que o considera como: 

[...] dois grandes ‘planos’ superestruturais: o que pode ser chamado de ‘sociedade 

civil’ (isto é, o conjunto de organismos designados vulgarmente como ‘privados’ ) e 

o da ‘sociedade política ou Estado’, planos que correspondem, respectivamente, à 

função de ‘hegemonia’ que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela 

de ‘domínio direto’ ou de comando, que se expressa no Estado e no governo ‘jurídico’. 

Mendonça (2014, p. 38), ressalta que em “cada aparelho ou órgão do Estado restrito, 

estão sempre presentes projetos e intelectuais vinculados à (s) agência (s) da sociedade civil”. 

No que se refere à educação, compreendemos com Freitas (2014, p. 1105) que para o 

capital, trata-se de “[...] adaptar a escola às exigências oriundas do mundo do trabalho e, em 

especial, ao aumento da produtividade de forma a recompor as taxas de acumulação de riqueza”. 

Esse processo constitui a precarização do trabalho dos professores e, em geral, se expressa na 

remuneração, jornada de trabalho, instabilidade, rotatividade e formação docente. 

Segundo Freitas (2014), na lógica de mercado, a educação torna-se mais um nicho para 

o capital, no qual os professores devem se adequar às suas exigências, tornando-se eficazes, 

criativos e “treináveis”, ou serão “descartados” e substituídos por outros mais eficientes, “[...] 

são recursos dos quais se deve extrair toda a potencialidade até o esgotamento” (SHIROMA et 

al, 2017, p. 42), considerados ainda “instrumentos” para a implementação das reformas 

educacionais (ARAÚJO, 2015; SHIROMA et al, 2017). 

Levando em consideração este conjunto de conceitos que foram brevemente 

apresentados e que respaldam nossa análise sobre a constituição do cargo do SPT, 

apresentaremos as hipóteses que orientaram nosso trabalho, seguidas dos objetivos elaborados 

para esta pesquisa. 

  

 
16 Ampliaremos a discussão sobre este conceito na parte 2.3 deste estudo. 
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1.1 HIPÓTESES E OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

Considerando o estudo de Araújo (2015), segundo o qual os SPT não apresentavam 

uma formação inicial específica para atuarem no cargo e que, portanto, a formação dos mesmos 

ocorre mediante processos de formação continuada e, ainda que, não há uma posição sólida 

sobre a formação inicial específica para o SPT nas indicações da política estadual, partimos da 

hipótese de que este tipo de formação (continuada) se mantém na atualidade.  

Além disso, mais uma hipótese de nosso estudo era de que estas formações ocorrem 

em maior parte na modalidade a distância e que um novo campo de oferta de formação surge 

ou que há uma intensificação deste tipo de oferta, ou seja, nossa hipótese é de que se mantém a 

oferta de cursos públicos (SED, GEREDs e FCEE), bem como pelo campo privado assistencial 

(em sua maioria pelas APAEs) mas que, contudo, esta oferta é ampliada com a possibilidade 

de se comprar  os cursos por meio de empresas privadas.  

Além destas hipóteses relativas à formação do SPT, nos questionamos sobre a real 

possibilidade de uma regulamentação do cargo de SPT, adicionando então a (des) 

regulamentação entre nossas hipóteses. Retomaremos as mesmas nas considerações finais deste 

estudo, apresentando o que nossa empiria nos permitiu concluir. As hipóteses apresentadas, 

juntamente com os objetivos de nossa pesquisa foram construídos ao longo deste estudo, 

conforme o movimento que envolve o trabalho do SPT. 

Assim, temos como objetivo geral desta pesquisa: 

− Apresentar o processo de constituição do cargo de Segundo Professor de 

Turma (SPT) na rede estadual de ensino de Santa Catarina, entre os anos de 

2007 a 2018. 

 

Como objetivos específicos temos:  

− sistematizar o processo que envolve a regulamentação do cargo de SPT, a qual 

está relacionada à aprovação/veto da Lei nº 17.143/201717; 

− compreender o processo de formação do SPT, identificando os cursos públicos 

e cursos privados ofertados a estes docentes, caracterizando-os e apresentando 

quais instituições, estruturas do governo e/ou empresas têm oferecido estes 

cursos; 

 
17 Este objetivo específico foi incluído no trabalho como decorrência deste movimento do real, já que a presença 

de um novo marco legal, a promulgação da lei, ocorreu durante a elaboração desta pesquisa. 
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− comparar e analisar dados sobre cursos públicos e cursos privados, ofertados 

exclusivamente aos SPT no período analisado neste estudo (2015 a 201818) e 

períodos anteriores ao de nossa pesquisa; e 

− analisar a relação entre a formação continuada do SPT e a certificação docente. 

 

1.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para desenvolver a análise sobre nosso objeto de estudo, consideramos fundamental 

adotar como método de pesquisa o materialismo histórico dialético, concepção científica 

material da realidade, cujas condições históricas, concretas e reais permitem que se vá 

elaborando uma compreensão sobre o mundo e as relações nele existentes e a dialética, como 

movimento da contradição19, por excelência, que possibilita uma análise em profundidade sobre 

a essência do que inicialmente observamos na aparência. Para Sheptulin20 (1983, p. 11, tradução 

nossa) “[...] o método é um objeto de interpretação na metodologia” e a “filosofia marxista – 

leninista como metodologia [...] tem por objeto o método materialista dialético.” (SHEPTULIN, 

1983, p. 14, tradução nossa). 

Acreditamos que este referencial teórico permite uma compreensão da realidade que 

supera a superficialidade do que nos é apresentado e, portanto, a compreensão sobre nosso 

objeto de estudo. Rosental e Straks (1958, p. 44) esclarecem sobre as categorias da dialética 

materialista relatando que: 

[...] são as categorias do universal, isto é, expressam idealmente os aspectos e 

momentos da realidade e de seu desenvolvimento, comum a todos os fenômenos do 

mundo objetivo. A universalidade das categorias expressa sua enorme importância 

metodológica para todo conhecimento científico, assim como para a atividade prática. 

Um estudo amparado no método dialético deve sempre atentar para o fato de que a 

base econômica se constitui com o ser social21, conforme as relações vão se complexificando, 

ela adquire formas diferentes no modo de produção. Consideramos que no atual estágio de 

 
18 O recorte temporal apresentado inicia-se em 2015, já que o trabalho de Araújo (2015) apresentou análise até o 

ano de 2014 e a data final se refere ao período de duração do mestrado, que se conclui em agosto de 2019. 
19 “Ao contrário do materialismo metafísico, o materialismo dialético não somente reconhece a existência das 

contradições, mas acredita que a contradição é uma condição universal da existência da matéria, uma forma 

universal do ser”. (CHEPTULIN, 2004, p. 300). 
20 O nome deste autor será grafado de duas formas distintas, com iniciais “SH” ou “CH”, como localizado nos 

trabalhos, já que diferem nos textos do autor, dependendo da língua em que estão publicados (espanhol e 

português). 
21Ser social compreendido não apenas como sujeito, mas o todo existente. Para Lukács (2012, p. 286): “[...] o ser 

social pressupõe, em seu conjunto e em cada um dos seus processos singulares, o ser da natureza inorgânica e 

da natureza orgânica. Não se pode considerar o ser social como independente do ser da natureza [...]”. 



27 
 

desenvolvimento da sociedade capitalista, as relações estão se tornando, cada vez mais, 

desumanas e isto não parece ser relevante para a classe dominante no poder, ao passo que o 

aumento da acumulação e a riqueza despontam como prioridades. 

Ponderamos que um trabalho acadêmico que se propõe a estudar sujeitos em um 

contexto social específico, necessariamente precisa contextualizar a realidade na qual este 

sujeito está inserido, assim sendo, nos propomos a analisar nosso objeto de estudo, com base 

nas condições históricas, reais e concretas, tais como se apresentam e sempre mediadas pelas 

categorias totalidade, contradição, mediação e essência e aparência, fundamentais para a análise 

de nosso objeto de estudo. 

A importância das categorias consiste no fato de que elas “permitem captar as relações 

entre os objetos, a sua essência, de forma que os fenômenos não nos apareçam como um 

conglomerado caótico, mas sim como fenômenos necessários sujeitos a leis”. (ROSENTAL; 

STRAKS, 1958, p. 7). A contradição, categoria inseparável ao modo de produção capitalista, 

constitutiva da relação capital e trabalho dentro desta forma de sociabilidade, portanto, 

fundamental em qualquer pesquisa científica, já que “não há fenômenos em que não possamos 

descobrir contradições, não há formação material ou ideal que não represente uma unidade dos 

contrários”. (CHEPTULIN, 2004, p. 300). Já a totalidade, de acordo com Lukács (2012, p. 297): 

[..] não é, nesse caso, um fato formal do pensamento, mas constitui a reprodução ideal 

do realmente existente, as categorias não são elementos de uma arquitetura 

hierárquica e sistemática, mas, ao contrário, são na realidade ‘formas de ser, 

determinações da existência’, elementos estruturais de complexos relativamente 

totais, reais, dinâmicos, cujas inter-relações dinâmicas dão lugar a complexos cada 

vez mais abrangentes, em sentido tanto extensivo quanto intensivo. 

A categoria essência e aparência é apresentada por Cury (2000, p. 23) como essência 

e fenômeno. Para o autor: 

A essência se manifesta no fenômeno, mas só de modo inadequado e parcial, Ou 

apenas sob certos ângulos e aspectos. O fenômeno, ao indicar algo que não é e1e 

mesmo, vive graças a contradição com a essência. Tal contradição possibilita a 

investigação cientifica. 

Finalizando esta breve apresentação sobre as categorias analíticas que embasam este 

estudo, trataremos sobre a mediação, que segundo Cury (2000, p. 43), “[...] a mediação expressa 

as relações concretas e vincula mútua e dialeticamente momentos diferentes de um todo [...]. O 

conceito de mediação indica que nada é isolado [...] sem as mediações as teorias se tornariam 

vazias”. Conforme apresentamos, pretendemos que este estudo compreenda o real que envolve 
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o trabalho do SPT no estado de SC, retomar estas categorias para nossa análise e permitir que 

elas nos auxiliem na apreensão da realidade, será tarefa continua ao longo desta pesquisa. 

Assim sendo, apresentada nossa concepção teórica (método), acrescentamos que esta 

pesquisa foi elaborada a partir de dois procedimentos metodológicos: inicialmente por uma 

revisão de literatura, que associada à análise de diferentes documentos, nos permitiram 

compreender a atual constituição do cargo de SPT, bem como compreender a formação 

continuada ofertada ao SPT entre os anos de 2015 a 2018. 

A revisão de literatura possibilitou desenvolver o objetivo de apresentar o que as 

produções acadêmicas têm apreendido sobre as condições reais e objetivas do trabalho e da 

formação do SPT. Este procedimento foi fundamental para contextualizar a realidade, na qual 

o objeto de estudo está inserido, bem como para acompanhar e registrar a formação continuada 

ofertada a estes professores. 

Já o procedimento metodológico de análise de documentos contribuiu para apresentar 

a legislação que envolve o trabalho e a formação do SPT, além de ter sido complementada com 

documentos referentes a cursos públicos e cursos privados, ofertados aos SPT. Definimos 

inicialmente, para análise, dois documentos que orientam o trabalho deste docente, são eles o 

Programa Pedagógico e a Resolução CEE/SC nº 100/2016, que substituiu a Resolução nº 

112/2006 e que “estabelece normas para a Educação Especial no Sistema Estadual de Educação 

de Santa Catarina”. Além destes, a análise de outros documentos foi necessária para que 

pudéssemos apreender melhor o objeto de estudo, citamos especialmente a Lei nº 17.143/2017, 

que dispõe “sobre a presença do SPT nas escolas de educação básica que integram o sistema 

estadual de educação de Santa Catarina”, que teve origem no projeto de lei (PL) nº 207.3 de 12 

de junho de 2013. Apresentaremos nossa análise sobre tais documentos ainda na introdução 

deste trabalho. Os documentos referentes aos cursos públicos e privados foram recebidos na 

forma de editais e certificados e também foram selecionadas, para a análise, as postagens de 

redes sociais que continham figuras com dados sobre os cursos privados. Além de todos estes 

documentos citados, dados estatísticos coletados em fontes oficiais do estado de SC também 

serão analisados ao longo do trabalho, bem como trechos de uma fala pública22, ocorrida no 

 
22 A transcrição desta fala pública encontra-se disponível no Apêndice K. Esta fala pública ocorreu no plenário da 

ALESC, em 27 de junho de 2017. Na ocasião, a deputada Luciane Carminatti (PT-SC) convocou o então 

secretário de educação de Santa Catarina (SC), Eduardo Deschamps para prestar esclarecimentos sobre temas 

relativos ao magistério catarinense. Entre os pontos da pauta estava discutir a Lei que regulamentou o trabalho 

do SPT. A conversa foi transmitida ao vivo, gravada e pode ser vista em: 

<https://www.facebook.com/pg/LucianeCarminatti13/posts/?ref=page_internal>.  
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plenário da Assembleia Legislativa do estado de Santa Catarina (ALESC), envolvendo a 

tramitação da Lei nº 17.143/2017.23 

Para ter acesso aos documentos sobre os cursos públicos e privados foram enviadas 

solicitações à FCEE (Apêndice A) e à SED (Apêndice B), requerendo informações precisas 

sobre as formações que haviam sido ofertadas aos SPT entre os anos de 2015 a 2018. Como o 

estudo de Araújo (2015) analisou as formações ofertadas aos SPT até o ano de 2014, definimos 

como recorte inicial de nossa coleta de documentos o ano de 2015, já o ano de 2018 refere-se 

ao prazo final estabelecido para que as análises pudessem ser realizadas até a conclusão do 

mestrado. 

Os dados solicitados a estas duas instituições foram: título da formação, público-alvo, 

entidade responsável pela formação, período de realização do curso (data), conteúdo da 

formação, objetivos, carga horária, número de vagas e modalidade do curso (presencial, semi 

ou a distância)24.  

Recebemos da FCEE 544 editais de cursos (presenciais, semipresenciais e Educação a 

distância – EaD), aos quais foram analisados e selecionados, buscando os que incluíam os SPT 

entre seu público-alvo. Em relação aos cursos ofertados diretamente pela SED, fomos 

informadas pela coordenadora de Educação Especial SED/DIGR/GEMPE, via correio 

eletrônico, que o SPT é um profissional da política estadual, mas que não há recursos estaduais 

para sua formação, sendo que no ano de 2014 houve uma sobra de um recurso federal, 

proveniente de uma formação para o Atendimento Educacional Especializado, recurso este que 

foi aprovado pelo MEC para ser utilizado em curso de formação para SPTs, por este motivo, 

entre os anos de 2015 a 2018 esta instituição não promoveu nenhum curso de formação aos 

mesmos. As formações que ocorreram foram planejadas e organizadas, de forma 

descentralizada, pelas GEREDs e unidades de atendimento do estado, as quais nos forneceram 

os dados que serão analisados na parte 3 deste trabalho. 

Contextualizando previamente sobre a estrutura organizacional da SED, atualmente 

existem 25 GEREDs no estado25, em cada uma destas existem pessoas responsáveis pela 

educação especial que realizam formações durante o ano, com recursos próprios. Além destas, 

outras 11 GEREDs foram transformadas em unidades de atendimento no ano de 2018, cuja 

 
23 O Apêndice J deste trabalho apresenta o quadro descritivo de todos os documentos que foram analisados neste 

estudo. 
24 Os dados recebidos foram organizados em quadros e estão disponibilizados integralmente no Apêndice deste 

trabalho (Apêndice F e Apêndice G). 
25O decreto que regulamenta o funcionamento das GEREDs pode ser consultado em: 

<http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2016/000856-005-0-2016-004.htm>. Acesso em: 27 mar. 

2019. 
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diferença é apenas estrutural, sendo que a função é a mesma26. As GEREDs funcionam com 

gerente de educação, supervisores, integradores e demais técnicos, enquanto as unidades de 

atendimento atuam com um coordenador responsável e um número reduzido de profissionais, 

por localizarem-se em regiões menores do Estado27. 

A coleta de documentos sobre formação junto às GEREDs resultou no recebimento de 

certificados de cursos realizados pelos SPT, mediante os quais constatamos que os cursos 

desenvolvidos eram, em grande parte, privados, revelando a ausência de formações específicas 

para estes docentes, por parte da SED, no período estudado. Por esse motivo, a análise dos 

certificados constituiu procedimento complementar da pesquisa. Ao aprofundar a investigação 

sobre os cursos privados ofertados ao SPT, localizamos em sites de redes sociais imagens 

(figuras), que formam parte de publicidade dessa oferta na área da EE. As imagens foram 

coletadas da rede social Facebook, especificamente em um grupo denominado “Professores 

ACTs de Santa Catarina”.28  

A análise de documentos desta fonte foi adicionada ao trabalho devido à estratégia de 

usuários desta rede de captar clientes para cursos de formação na área da educação especial, 

associando estas formações com a promulgação da Lei nº 17.143/2017, que regulamentaria o 

trabalho do SPT. Além disso, verificamos, nestas publicidades, a variedade de cursos vendidos, 

todos na modalidade EaD, possíveis de serem realizados em curtos períodos de tempo. 

Consideramos tratar-se de uma nova forma de vender o produto certificação, não mais apenas 

via panfletos, outdoors, sites de empresas, mas também por meio de usuários das redes sociais, 

que trabalham como intermediadores destas vendas, aproximando clientes e empresas por meio 

da rede social. Estes documentos, referentes às imagens localizadas em rede social, bem como 

os certificados de cursos realizados pelos SPT são importantes para apreendermos sobre a venda 

de cursos privados a estes docentes, por isso foram adicionadas ao trabalho e serão apresentadas 

na parte 3.5 desta pesquisa. 

 
26 Em março de 2019, o  atual governador de SC, Carlos Moisés apresentou projeto de lei complementar, visando 

uma reforma administrativa no estado. Não há, neste documento, indicações sobre possíveis extinções de 

GEREDs, mas localizamos que entre os objetivos do mesmo está “a redução de despesas, o amplo acesso pela 

sociedade, a melhoria da qualidade dos serviços públicos e a formação prioritária de parcerias entre o Estado e 

a sociedade”. Informações disponíveis em: <http://sc.gov.br/images/Secom_Noticias/2019/PLC-Reforma---

Final.pdf>. Acesso em: 19 maio 2019. 
27 Informação disponibilizada via correio eletrônico pela coordenadora de Educação Especial SED/DIGR/GEMPE 

em março de 2019: GEREMIAS, Tania. Esclarecimento sobre GEREDs. Destinatário: Marilia Tessarin, 24 mar. 

2019. E-mail. 
28 O grupo público foi criado em 17 de fevereiro de 2015, possui 12.942 membros e segundo os administradores 

do grupo, é “ destinado a assuntos relativos a educação, debates e temas relacionados à educação e sociedade em 

geral”. Disponível em: <https://pt-br.facebook.com/groups/386197631564618/432111613639886/>. Acesso 

em: 15 jun. 2019. 



31 
 

 

1.2.1 Os documentos da política estadual de Santa Catarina que orientam o trabalho do 

SPT 

 

Como alertam Evangelista e Shiroma (2017), ao iniciar a análise dos documentos 

relativos às políticas públicas que tratam sobre o SPT, é fundamental apreender além daquilo 

que uma política pretende transmitir: 

Dessa perspectiva deriva que não vemos o mundo como ele é; assim também a política 

em sua concretude não pode ser apreendida imediatamente na documentação. 

Necessitamos das mediações da teoria, da intelecção, da disciplina intelectual, da 

reflexão para que possamos ultrapassar os fenômenos, descolarmo-nos de sua 

aparência imediata para conhecê-los em suas determinações, isto é, alcançar sua 

essência. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2017, p. 6). 

Apoiados na perspectiva proposta por Evangelista e Shiroma (2017), apresentaremos 

a seguir uma análise dos documentos que ditam diretrizes para o trabalho do SPT no estado de 

Santa Catarina. Para tanto consideramos necessário retomar a Resolução CNE/CEB nº 2/2001, 

que instituiu as “Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica”29. Após a 

divulgação destas diretrizes, outros três documentos relativos à EE foram elaborados, são eles:  

1 - cartilha intitulada “O acesso de alunos com deficiência às escolas e classes comuns da rede 

regular30, 2- Educação Inclusiva: direito a diversidade31 e 3- Documento subsidiário à política 

de inclusão”32. Para se adequar à legislação e articular com a lógica da política nacional, o 

governo de Santa Catarina estruturou, em 2006, dois documentos: o Programa Pedagógico33 

(PP), elaborado por equipe técnica composta por 26 especialistas em educação especial, 

servidores da Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE)34 e a Resolução nº 

 
29 Documento disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/diretrizes.pdf>. Acesso em: 10 jan. 

2019. 
30 Documento disponível em: <http://www.adiron.com.br/arquivos/cartilhaatual.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2019. 
31 Documento disponível na íntegra em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/orientador1.pdf>. Acesso 

em: 10 jan. 2019. 
32 Documento disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/livro%20educacao%20inclusiva.pdf>. 

Acesso em: 10 jan. 2019. 
33 O documento possui 48 páginas e está disponível para consulta em: 

<http://www.fcee.sc.gov.br/index.php/downloads/legislacao/programa-pedagogico-em-educacao-especial>. 

Acesso em: 09 jan. 2018. 
34 Criada em maio de 1968 e vinculada à Secretaria de Estado da Educação, é uma instituição de caráter 

beneficente, instrutivo e científico, dotada de personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos,  que 

“tem a missão de definir e coordenar a política de educação especial do Estado de Santa Catarina, fomentando, 

produzindo e disseminando o conhecimento científico e tecnológico desta área”. Informações disponibilizadas 

no site da Fundação. Disponível em: <http://www.fcee.sc.gov.br/index.php/institucional/sobre-a-fcee>. Acesso 

em: 22 jan. 2018. 
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112/200635, do Conselho Estadual de Educação (CEE), estabelecendo, desta forma, a política 

estadual de educação especial (EE).  

Entre as proposições existentes nos dois documentos está o SPT, uma especificidade 

da educação especial no estado de Santa Catarina. Outras redes municipais e estaduais de ensino 

possuem figuras docentes com as mesmas atribuições do SPT ou similares. No entanto, recebem 

outras nomenclaturas, tais como: professor auxiliar, “co-docente”, professor de apoio, auxiliar 

da vida escolar, professor colaborador, professor especializado, auxiliar de educação especial 

(ARAÚJO, 2015; KLEBER, 2015; FICAGNA, 2017; FICAGNA; PICZKOWSKI, 2017). 

Conforme já apresentamos, desde 2007 há SPT trabalhando nas escolas públicas da rede 

estadual de ensino de Santa Catarina. 

Iniciaremos a exposição da análise de documentos pelo Programa Pedagógico, que foi 

elaborado no ano de 2006, porém, publicado apenas em 2009. Já em sua apresentação podemos 

apreender muitos aspectos que são de extrema relevância numa análise documental, a partir de 

uma perspectiva crítica. 

Na apresentação do documento de 2009, de acordo com palavras da presidente da 

Fundação Catarinense de Educação Especial, Rosane Teresinha Jahnke Vailatti36: 

Para ressaltar o inovadorismo deste documento, iremos fazer uma rápida retrospectiva 

histórica da educação especial em Santa Catarina, para demonstrar que este 

inovadorismo é espelhado pelo vanguardismo do Estado nesta área, na medida em que 

sempre esteve à frente em relação às demais Unidades Federadas e também da União 

[...] Queremos destacar ainda que é de extrema importância que outras ações 

governamentais sigam o exemplo deste Programa, o qual legitima o compartilhamento 

de responsabilidade entre as diferentes Secretarias Setoriais de Estado como 

alternativa mais eficaz de atendimento às necessidades de uma parcela da população 

que outrora esteve à margem da abrangência das políticas públicas quanto à educação, 

saúde, assistência social. (SANTA CATARINA, 2009, p. 5). 

Ainda nesta parte do documento, Vailatti parafraseia as Diretrizes Nacionais da 

Educação Especial na Educação básica, citando que “[...] a educação inclusiva não se efetuará 

por força de lei, mas mediante planejamento que estabeleça ações gradativas e contínuas, que, 

progressivamente, mudará o sistema regular de ensino, tornando-o um verdadeiro espaço de 

acolhimento da diversidade humana”. (SANTA CATARINA, 2009). 

 
35 A Resolução nº 112/2006 foi substituída pela Resolução nº 100 em 13 de dezembro de 2016. Documento 

disponível em: <http://www.cee.sc.gov.br/index.php/legislacao-downloads/educacao-basica/outras-

modalidades-de-ensino/educacao-basica/educacao-basica-ensino-especial-resolucoes/593-593>. Acesso em: 20 

dez. 2017. 
36 Foi professora, é advogada e presidiu a FCEE entre os anos de 2007 a 2009. Pertence ao Lions Club de SC. Foi 

presidente da FENAPAES-SC entre os anos de 2009 a 2011 e diretora para assuntos internacionais da mesma 

instituição entre os anos de 2012 a 2014. Informações disponíveis em: <http://apaebrasil.org.br/arquivo/15497e 

http://apaebrasil.org.br/uploads/Manual%20Apae.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2019. 
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Seria necessário uma pesquisa, dentre as publicações já existentes, para verificar o 

inovadorismo citado por Vailatti na área da educação especial no Brasil. No entanto, não iremos 

nos ater a isto neste momento, consideramos apenas que o discurso da inovação é frequente nas 

falas de representantes de entidades públicas e privadas de Santa Catarina, buscando afirmar a 

legitimidade do estado como propositor de políticas. Ressaltamos que, naquele momento 

histórico, a política de EE implantada no estado poderia divergir em pequenos pontos da política 

nacional de EE, como ocorreu em relação ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

previsto pelo Decreto nº 6.571 de 200837 e o Serviço de Atendimento Educacional Especializado 

(SAEDE)38, estabelecido na política de EE do estado em 2009. Contudo, compreendemos que 

ainda que existam pequenas diferenças, muitas são apenas relativas a nomenclaturas, uma vez 

que a política de EE vigente no estado é baseada na Política de Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva (política nacional). 

Evangelista e Shiroma (2017, p. 9) alertam que: 

[...] estamos cercados por discursos que apresentam uma face humanitária da política, 

aparentemente preocupada em combater as injustiças, a pobreza, incluir os excluídos, 

representantes de uma abordagem que deliberadamente descarta a relação entre 

classes sociais. São facetas do capitalismo humanizado presente em parte substantiva 

dos documentos nacionais e internacionais sobre educação e, também, da literatura da 

área. 

Logo após a apresentação, o documento está organizado em torno de um contexto 

histórico, legal e teórico da estrutura organizacional da FCEE e seus desdobramentos nas 

políticas públicas implementadas, apresenta seus órgãos gestores (FCEE e Secretaria de Estado 

da Educação – SED) e os objetivos gerais e específicos. Por fim, são informadas as ações do 

programa pedagógico e ajudas técnicas. No capítulo das ações do programa pedagógico estão 

definidas especificidades sobre o atendimento em classe (AC) e, precisamente, sobre o trabalho 

do SPT, que é tratado neste documento como um tipo de atendimento em classe – este que  

 

[...] se caracteriza pela atuação de um professor da área de educação especial em sala 

de aula ou profissional da área da saúde na escola, para atender os alunos de que trata 

o Programa Pedagógico matriculados nas etapas e modalidades da educação básica, 

conforme estas Diretrizes. (SANTA CATARINA, 2009, p. 16)39. 

 
37Documento disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=428-diretrizes-

publicacao&Itemid=30192>. Acesso em: 23 jan. 2019. 
38 Documento disponível em: <http://www.sed.sc.gov.br/documentos/educacao-especial-legislacao/5695-politica-

de-educacao-especial>. Acesso em: 23 jan. 2019. 
39 O documento elaborado em 2018 pela SED, intitulado “Política de educação Especial” altera o nome 

Atendimento em Classe para “Serviços especializados em Educação especial”. (SANTA CATARINA, 2018a, p. 

43). 
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No documento, os objetivos do PP são: 

Geral: Estabelecer diretrizes dos serviços de educação especial para qualificar o 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos com deficiência, condutas típicas e 

altas habilidades, matriculados no ensino regular ou em Centros de Atendimento 

Educacional Especializados – CAESP. Específicos: coordenar a implantação dos 

serviços educacionais especializados; subsidiar cursos de formação continuada dos 

educadores em educação especial; coordenar os projetos de investigação 

metodológica para os serviços educacionais especializados; orientar sobre as normas 

gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com 

deficiência e ou mobilidade reduzida; desenvolver pesquisas para a produção e 

adaptação de ajudas técnicas. (SANTA CATARINA, 2009, p. 15). 

Considerando que o PP é o principal documento que versa sobre o trabalho e a 

formação do SPT, propomos alguns questionamentos sobre os objetivos apresentados: o que 

ele propõe de mudança para o público-alvo atendido pela educação especial? Os SPT terão 

garantidas condições de trabalho não precárias? Ele garante que haverá possibilidade de acesso 

ao conhecimento científico pelos alunos da EE? Que formação continuada será ofertada ao SPT 

e com qual intencionalidade? Almejamos que, ao longo deste trabalho, possamos auxiliar no 

esclarecimento sobre as respostas possíveis para estas perguntas. 

Nas orientações específicas sobre a formação do SPT, o documento estabelece que 

este deverá ser “[...] preferencialmente habilitado em educação especial [...]”, e que sua função 

nas séries iniciais do ensino fundamental é de “[...] correger a classe com o professor titular, 

contribuir, em função de seu conhecimento específico, com a proposição de procedimentos 

diferenciados para qualificar a prática pedagógica”. Já nas séries finais do ensino fundamental, 

“o segundo professor de classe terá como função apoiar, em função de seu conhecimento 

específico, o professor regente no desenvolvimento das atividades pedagógicas”. Ainda há 

referência a que “Os dois professores serão orientados, concomitantemente, pelos profissionais 

do SAEDE40 e/ou Serviço de Atendimento Especializado – SAESP41[...]”. (SANTA 

CATARINA, 2009, p. 16) 

Ao analisar as orientações contidas no documento sobre a formação e o trabalho do 

SPT muitas outras perguntas surgem e são importantes para entendermos a essência do que se 

 
40 “O poder público organizará no Sistema Estadual de Ensino, preferencialmente na rede regular de ensino, 

Serviço de Atendimento Educacional Especializado – SAEDE, atendendo a todas as peculiaridades educacionais 

das pessoas com deficiência, condutas típicas e altas habilidades. A partir da implantação da Política, as Salas 

de Recursos e os Serviços de Apoio Pedagógico deverão ser compreendidos como Serviço de Atendimento 

Educacional Especializado”. (SANTA CATARINA, 2009, p. 30). 
41 “Serviço com caráter terapêutico e reabilitatório, [...] exercido por profissionais das áreas da psicologia, 

fisioterapia, pedagogia, fonoaudiologia e terapia ocupacional. Organizado pelo poder público, deve ser prestado 

por intermédio dos Centros de Reabilitação municipais, estadual ou federal e por instituições conveniadas com 

a FCEE”. (SANTA CATARINA, 2009, p. 29). 
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propõe: se o SPT deve ser preferencialmente habilitado em educação especial, ele não 

obrigatoriamente precisa ser um professor formado nesse campo específico. Desta forma, que 

conhecimento específico ele terá para qualificar a prática pedagógica do professor titular? Que 

contribuição e apoio ele poderia dar ao professor titular? Ou então, ainda que seja habilitado 

em EE, para que seria necessário ser orientado por outro profissional da EE, teoricamente com 

a mesma qualificação pedagógica? 42 Sobre este último questionamento, em específico, Kleber 

(2015) apresenta que apenas 33,33% dos SPT entrevistados pela autora já haviam participado 

das orientações (assessorias) prestadas pelo SAEDE e/ou SAESP. Acrescenta ainda que: 

[...] as ações de formação continuada para a área da Educação Especial, 

compreendidas como orientação ou assessoria a ser prestada pelo Saede e pelo Saesp, 

[...] não atingem o segundo professor de turma de forma significativa, o que reduz 

suas oportunidades de refletir sobre a especificidade de sua ação docente. (KLEBER, 

2015, p. 297). 

Ainda localizamos que no PP foram privilegiados conceitos que aparentemente 

demonstram relevância no trabalho pedagógico do SPT, tais como: correger, apoiar e 

conhecimento específico. No entanto, despreza que este docente poderá ser um instrumento 

(ARAÚJO, 2015), um auxílio para o professor titular, que relata dificuldades para trabalhar 

com alunos público-alvo da EE, bem como será um cuidador deste aluno, sem prioridade 

pedagógica. Pretendemos desenvolver esse ponto de discussão ao longo do trabalho. 

Outro documento representativo das políticas públicas que orientam o trabalho do SPT 

é a Resolução CEE/SC nº 100/2016, que substituiu a Resolução nº 112/200643. Este documento 

também prevê a existência do SPT, no entanto, não define quais serão suas funções e 

atribuições, apenas apresenta que o SPT será um tipo de atendimento em classe, bem como no 

PP e que este docente será: 

[...] disponibilizado nas turmas com matrícula e frequência de alunos com diagnóstico 

de deficiência intelectual, transtorno do espectro autista e ou deficiência múltipla que 

apresentem comprometimento significativo nas interações sociais e na funcionalidade 

acadêmica. Disponibilizado também nos casos de deficiência física que apresentem 

sérios comprometimentos motores e dependência em atividades de vida prática. 

(SANTA CATARINA, 2016a, p. 4). 

Os dois documentos apresentados, o PP e a Resolução nº 100/2016 vigoram como 

documentos que orientam a EE no estado de Santa Catarina, estando, portanto, o trabalho do 

 
42 Os questionamentos apresentados nesta parte do trabalho têm foco no PP, por ser este o documento que aborda, 

especificamente, sobre o trabalho e a formação do SPT, no entanto, algumas destas questões poderiam também 

ser apresentadas em relação aos outros documentos, como a Resolução nº 100 e a Resolução nº 112, permitindo 

refletir sobre o que um documento traz de novo em relação ao outro. 
43 O Quadro 11, constante no Apêndice I deste trabalho, apresenta um comparativo entre as duas resoluções. 
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SPT regido por esta legislação. No entanto, em 15 de maio de 2017 foi aprovada a Lei nº 

17.143/2017, que “dispõe sobre a presença do SPT nas salas de aula das escolas de Educação 

Básica que integram o sistema estadual de educação de Santa Catarina” (SANTA CATARINA, 

2017b)44, sendo este um marco na regulamentação do trabalho deste professor, já que orienta 

especificamente e apenas sobre sua atuação. Esta lei teve origem no Projeto de Lei (PL) nº 

207.3 de 12 de junho de 2013, de autoria da deputada estadual Luciane Carminatti (PT- SC) e 

desde sua tramitação inicial apresenta controvérsias. Apresentaremos todo este processo e as 

disputas que envolvem a regulamentação do cargo do SPT na parte 2.4 deste trabalho. 

 

1.2.2 Análise das produções acadêmicas45 

 

Para localizar trabalhos específicos sobre o SPT nas diferentes bases de dados, 

elegemos os seguintes descritores e combinações: “SPT”46, “professor educação especial”, 

“educação especial” + “formação continuada”, “educação especial” + “formação continuada” 

+ “professor” e “educação especial” + “formação docente”. As bases de dados em que 

realizamos as buscas foram: Portal de periódicos da Scientific Electronic Library Online 

(SciELO)47, portal de periódicos da CAPES48, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações – IBICT49, Catálogo de teses e dissertações da CAPES50, trabalhos apresentados 

em Reuniões Nacionais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

 
44 Esta lei foi apresentada aparentemente com a finalidade de regulamentar o trabalho do SPT, contém em seu 

texto orientações gerais sobre o trabalho do mesmo, bem como as “novas formas” de contratação. O documento 

oficial está estruturado em treze artigos, distribuídos em três folhas.  
45 Esclarecemos que a revisão de bibliografia desta pesquisa considerou as publicações disponibilizadas até o mês 

de julho de 2018, para que, desta forma, fosse possível analisá-las de forma mais aprofundada dentro do prazo 

previsto para conclusão do mestrado. No entanto, realizando busca breve nas bases de dados no mês de junho de 

2019, pudemos localizar outros 6 trabalhos que não foram incorporados nesta revisão. São eles: Silva, Tubs e 

Bastos (2018), Buss (2018), Deud (2018), Ronchi (2018), Jacques (2018) e Lima e Michels (2019), que estão 

disponibilizados nas referências ao final desta dissertação. 
46 Em algumas bases localizamos o SPT apenas por “segundo professor”, no entanto, não optamos por este 

descritor isolado, pois o mesmo abrange a atuação de outros professores da EE que não são objeto de nosso 

estudo. 
47 Página utilizada para pesquisa: <http://www.scielo.br/cgi-

bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&index=KW&format=iso.pft&lang=p>. 

Acesso em: 19 jul. 2018. 
48 Página utilizada para pesquisa: 

<http://www.periodicos.capes.gov.br/index.php?option=com_pmetabusca&mn=88&smn=88&type=m&metali

b=index.php?option=com_pmetabusca&mn=88&smn=88&type=m&metalib=aHR0cDovL3JucC1wcmltby5ob

3N0ZWQuZXhsaWJyaXNncm91cC5jb20vcHJpbW9fbGlicmFyeS9saWJ3ZWIvYWN0aW9uL3NlYXJjaC5kb

z92aWQ9Q0FQRVNfVjE=&Itemid=119>. Acesso em: 19 jul. 2018. 
49 Página utilizada para pesquisa: <http://bdtd.ibict.br/>. Acesso em: 19 jul. 2018. 
50 Página utilizada para pesquisa: <http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/>. Acesso em: 19 jul. 

2018. 
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(ANPED)51. Também utilizamos a ferramenta de busca do Google Acadêmico que, embora não 

seja uma base de dados, possibilitou localizar trabalhos que não haviam sido disponibilizados 

nas demais plataformas de busca. Estes estudos constam nos Anais do XIII Congresso Nacional 

de Educação (EDUCERE)52 , por isso optamos pela busca também nos Anais deste evento. 

Nossa pesquisa resultou em 41 trabalhos selecionados. Levando em consideração os objetivos 

deste estudo, optamos por uma segunda filtragem, selecionando apenas trabalhos cujo foco 

fosse a formação e o trabalho do SPT. Essa filtragem foi realizada após a leitura do título e 

resumo dos 41 trabalhos iniciais. Chegamos, desta forma, ao número de 12 estudos, sendo 6 

dissertações, 3 trabalhos apresentados em eventos, um trabalho de conclusão de curso de 

especialização e 2 capítulos de livros53. Não definimos um recorte temporal para as buscas, já 

que nossa intenção era localizar o maior número possível de produções, no entanto, pudemos 

constatar após a seleção final, que a produção sobre o SPT se concentra entre os anos de 2013 

e 2017. Vale apresentar, que pela natureza do nosso objeto de estudo – um professor exclusivo 

da rede estadual de Santa Catarina – todos os trabalhos selecionados foram produzidos neste 

 
51 Esta pesquisa foi realizada via google acadêmico, associando aos descritores anunciados no texto, o descritor 

“anped”. Página utilizada para pesquisa: <https://scholar.google.com.br/>. Acesso em: 19 jul. 2018. 
52 Não localizamos anais de eventos anteriores deste congresso, dentro do eixo selecionado para a busca, a saber: 

eixo 20 – psicopedagogia, educação especial e inclusão. Página utilizada para pesquisa: 

<https://educere.pucpr.br/p1/anais.html?tipo=&titulo=&edicao=6&autor=&area=78>. Acesso em: 19 jul. 2018. 
53 A Tabela 5, disponível no Apêndice C deste trabalho demonstra o quantitativo de trabalhos localizados e 

selecionados nas diferentes bases de pesquisa, conforme os descritores utilizados e o Quadro 6, disponível no 

Apêndice D, contém dados sobre os trabalhos que foram selecionados na segunda filtragem. 
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estado por pesquisadoras de diferentes universidades (UFSC54, Unochapecó55, Univille56, 

FURB57, Unisul58, UFFS59 e Uniplac60).  

Consideramos relevante iniciar esta análise apontando que localizamos nas 

dissertações de Araújo (2015) e Kleber (2015)61 que não havia produções acadêmicas que 

tivessem como objeto central de estudo o trabalho e a formação do SPT62, ainda que este 

professor já estivesse atuando nas escolas públicas de Santa Catarina desde 2007. Decorridos 

quatro anos, ao realizar este balanço das produções acadêmicas sobre o tema, pudemos 

selecionar 12 trabalhos em que o SPT foi foco da análise, o que demonstra que tem recebido 

maior atenção, ao menos em relação aos estudos acadêmicos. 

 
54 “A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), com sede em Florianópolis, capital do estado de Santa 

Catarina, [...] é constituída por cerca de 70 mil pessoas, entre docentes, técnicos-administrativos em Educação e 

estudantes de graduação, pós-graduação, ensino médio, fundamental e básico. É uma Universidade pública e 

gratuita, e possui campi em mais quatro municípios: Araranguá, Curitibanos, Joinville e Blumenau”. Disponível 

em: <http://estrutura.ufsc.br/>. Acesso em: 01 out. 2018. 
55 “A Universidade Comunitária da Região de Chapecó - UNOCHAPECÓ é uma instituição comunitária, [...] 

Nascida da iniciativa de lideranças locais, com o intuito de garantir a oferta de educação à população da região, 

há 45 anos. [...] Nos últimos anos, a Unochapecó vem priorizando investimentos na sua modernização e na sua 

aproximação com o setor produtivo e com as organizações sociais”. Disponível em: 

<https://www.unochapeco.edu.br/info/a-unochapeco-2>. Acesso em: 01 out. 2018. 
56 Universidade da Região de Joinville. “Oferece formação desde a educação infantil ao doutorado, destacando-se 

por ser a única Universidade do norte catarinense. Com mais de 50 anos de história, possui um campus e uma 

unidade na cidade de Joinville, um campus em São Bento do Sul e uma Unidade em São Francisco do Sul.” 

Disponível em: <http://www.univille.edu.br/pt_br/institucional/campi_unidades/599044>. Acesso em; 01 out. 

2018. 
57 A Universidade Regional de Blumenau (FURB) foi criada no ano de 1964, localizada na cidade de Blumenau, 

em Santa Catarina, constitui-se em uma das universidades da região do Vale do Itajaí. Disponível em:  

<https://vestibular.brasilescola.uol.com.br/universidades/furb-universidade-regional-blumenau.htm>. Acesso 

em: 08 jan. 2019. 
58 “A Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL), criada 1964, como uma universidade comunitária, sem 

fins lucrativos. Oferece cursos de graduação, especialização e MBA, mestrado, doutorado, cursos de curta 

duração e através do Colégio Dehon os cursos fundamental, médio e pré-vestibular. É uma instituição 

educacional multicampi, mantida pela Fundação Universidade do Sul de Santa Catarina (Fundação Unisul). 

Disponível em: <http://www.unisul.br/wps/portal/home/conheca-a-unisul/fundacao-unisul>. Acesso em: 01 out. 

2018. 
59 A Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) é uma instituição de ensino superior pública brasileira sediada 

na cidade de Chapecó, em Santa Catarina, e com campi nas cidades de Cerro Largo, Erechim, Laranjeiras do 

Sul, Passo Fundo e Realeza. Criada em 15 de setembro de 2009. Conta com mais de 40 cursos de graduação “4 

cursos de especialização, 11 mestrados e 2 doutorados”. Disponível em:  

<https://www.uffs.edu.br/institucional/a_uffs/a_instituicao/apresentacao>. Acesso em: 08 jan. 2019. 
60 Universidade do Planalto Catarinense. “Criada em 1956, é uma universidade comunitária, com sede na cidade 

de Lages (SC) e campus na cidade de São Joaquim. Mantida pela Fundação das Escolas Unidas do Planalto 

Catarinense - Fundação UNIPLAC. 
61 Araújo e Kleber são pesquisadoras que fazem parte do Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho 

(GEPETO) da UFSC-SC, este grupo foi “criado em 1996 e é constituído por professores e alunos de doutorado, 

mestrado e graduação que buscam novos referenciais para análise de documentos, tendo em vista embasar os 

estudos que desenvolve relacionados à política educacional e trabalho”. (SHIROMA; MICHELS; 

EVANGELISTA, 2011, p. 21). 
62 O trabalho de Pereira (2013) que será apresentado neste balanço já havia sido concluído em 2015, no entanto, 

apresenta enfoque nas políticas públicas para a Educação Especial. Não sabemos se Kleber e Araújo tiveram 

acesso a esta dissertação, mas Kleber (2015) cita, em seu balanço de literatura, artigo publicado por Pereira no 

ano de 2013. 
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Os trabalhos selecionados para esta revisão de literatura tiveram como objetivo 

principal analisar o trabalho deste professor, caracterizando-se por: verificar seu papel/ prática 

pedagógica na educação escolar de alunos público-alvo da educação especial; caracterizar os 

docentes que atuam como SPT; investigar as significações e percepções produzidas por 

segundos professores sobre seu trabalho (KLEBER, 2015; KLEBER, 2017; MACHADO, 2017; 

FICAGNA, 2017). Outros se inseriram na investigação da formação inicial e continuada 

(ARAÚJO, 2015; ARAÚJO, 2017) e houve, ainda, aqueles estudos que apresentaram aspectos 

relativos ao trabalho e formação destes professores, mas que priorizaram questões referentes às 

políticas públicas para a EE, em especial a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva, apresentando análises sobre a inclusão dos estudantes público-alvo da 

Educação Especial, o acesso e a permanência destes alunos na escolarização formal, o 

“movimento de inclusão, fundamentado nos direitos humanos”, a “defesa da diminuição da 

exclusão social no Brasil e no mundo, além do direito à acessibilidade, ao mercado de trabalho” 

(PEREIRA, 2013; FERRARI, MENEGHETTI, 2015; LAURINDO, 2016; DEUD, 

CORDEIRO, BIAZOTTO, 201763; LIMA, MICHELS, 2017; FICAGNA, PIEKZKOWSKI, 

2017). 

Entre os trabalhos selecionados temos a seguinte ordem cronológica de publicações: 

um trabalho no ano de 2013 (PEREIRA64), três trabalhos no ano de 2015 (KLEBER; ARAÚJO; 

FERRARI, MENEGHETTI), um trabalho no ano de 2016 (LAURINDO) e 7 trabalhos no ano 

de 2017 (MACHADO; FICAGNA; FICAGNA, PIEKZKOWSKI; DEUD, CORDEIRO, 

BIAZOTTO; KLEBER; ARAÚJO; LIMA, MICHELS). Destacamos que os posicionamentos 

que serão apresentados referem-se à análise das diferentes autoras, no momento histórico em 

que escreveram seus trabalhos. Considerando que toda pesquisa é datada, não devemos 

interpretar as análises das autoras como posições fixas das mesmas, mas sim, de seus estudos, 

já que partimos do pressuposto de que a história se constitui de movimento e, portanto, os 

sujeitos que dela são parte, também se encontram em constante transformação. As demais 

contribuições advindas de nossa revisão de literatura serão apresentadas na sequência deste 

trabalho, quando trataremos sobre a constituição do cargo de SPT no estado de Santa Catarina. 

 

 
63 Este trabalho é fruto de uma dissertação em andamento. Diferencia-se dos demais trabalhos selecionados para o 

balanço porque objetiva conhecer as “concepções de professores da sala comum do Ensino Médio da Rede 

Estadual de Ensino” sobre “a finalidade do trabalho do SPT”. (DEUD; CORDEIRO; BIAZOTTO, 2017, p. 

11.353). 
64 Os anos em que os trabalhos foram publicados não foram colocados dentro dos parênteses pois estão sendo 

apresentados no texto. 
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1.3 ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 

 

Esta dissertação, elaborada em quatro partes, apresenta a constituição do cargo de 

segundo professor de turma no estado de Santa Catarina, entre os anos de 2007 a 2018, 

incluindo, nesta análise, aspectos relativos ao trabalho e formação deste docente, dentro de uma 

realidade ampla que envolve a educação pública no Brasil. Na introdução deste texto 

apresentamos a explicitação do objeto, as hipóteses de pesquisa, os objetivos do trabalho e os 

procedimentos metodológicos (revisão de literatura e análise de documentos). A perspectiva 

teórica que fundamenta nosso estudo também é apresentada neste momento. 

Na parte 2, intitulada A constituição do cargo de segundo professor de turma, são 

apresentados aspectos relativos à construção histórica do cargo na rede estadual de ensino de 

Santa Catarina, entre os anos de 2007 e 2018. Retomamos a literatura acadêmica e atualizamos 

dados sobre o SPT, levando em conta a atual conjuntura de trabalho e formação. Para facilitar 

a localização do leitor, dividimos esta parte em: 2.1 O papel do Segundo Professor de Turma, 

na qual apresentamos a contribuição de diferentes autoras sobre a função do SPT; 2.2 Condições 

de trabalho do Segundo Professor de Turma, retomando dados da literatura acadêmica sobre o 

trabalho do SPT e aprofundando a análise; 2.3 Estado, trabalho e capital no processo de 

regulamentação do cargo do SPT, na qual discutimos as relações de poder que envolvem a 

constituição do cargo de SPT e, no subitem 2.4, A “pequena política” de (des) regulamentação 

do cargo apresentamos uma descrição rigorosa do processo de tramitação da Lei que (des) 

regulamentou o cargo de SPT. A partir desta parte do trabalho optamos por tratar como (des) 

regulamentação do cargo, já que a Lei que deveria regulamentar o mesmo encontra-se suspensa 

no estado de SC desde o ano de 2017. Como este último subitem envolve um processo 

complexo de tramitação legal, optamos por dividi-lo em outras três partes, são elas: 2.4.1 

Comissão de Constituição e Justiça; 2.4.2 Comissão de Finanças e Tributação; e 2.4.3 

Comissão de Educação, Cultura e Desporto. 

A parte 3, intitulada A formação do segundo professor de turma em Santa Catarina é 

relativa, especificamente, à formação que vem sendo ofertada ao segundo professor de turma 

do estado, desde o ano de 2007 até o ano de 2018. Organizamos esta parte do trabalho em quatro 

subitens: no primeiro 3.1 A formação continuada do SPT: elementos presentes  na literatura 

acadêmica, apresentamos uma revisão sobre as publicações na área; no subitem 3.2 Formação 

continuada do SPT ou propagação continuada da política de EE na perspectiva inclusiva?, 

retomamos análises de autoras que identificaram o SPT como um “intrumento” de 

implementação desta política. Nos subitens seguintes discutimos dados específicos sobre os 
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cursos de formação (públicos e privados) ofertados aos SPT entre os anos de 2007 e 2018, os 

quais foram divididos da seguinte forma: 3.3 A formação continuada proposta ao SPT entre os 

anos de 2007 e 2014: subsídios para análise; e 3.4 Cursos públicos ofertados aos segundos 

professores de turma entre os anos de 2015 e 2018: FCEE e SED (GEREDs e Unidades de 

Ensino), esta parte foi subdividida em 3.4.1 Os cursos ofertados pela FCEE (2015 a 2018); 

3.4.2 Os cursos ofertados pela SED – GEREDs e Unidades de Atendimento (2015 a 2018); e 

3.4.3 Considerações sobre a oferta pública de cursos para os Segundos Professores de Turma 

entre os anos de 2015 e 2018. Concluímos esta parte do trabalho apresentando os subitens 3.5 

Os cursos privados ofertados aos Segundos Professores de Turma entre os anos de 2015 e 2018 

e 3.5.1 Considerações sobre a oferta privada de cursos para os Segundos Professores de Turma 

entre os anos de 2015 e 2018. 

Encerramos o texto de dissertação apresentando nossas considerações finais, com a 

clareza de que nossa análise não esgota a discussão. Compreendemos o SPT como um docente 

com especificidades relativas ao trabalho e à formação na área da educação especial que, como 

trabalhador da educação, constitui a classe trabalhadora brasileira e, assim sendo, está imerso 

numa realidade em transformação, em contínuo movimento de luta na sociedade de classes. 
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2 A CONSTITUIÇÃO DO CARGO DE SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA  

 

“Entendo, desta forma, que, a despeito do louvável propósito de tutela, em escolas 

públicas catarinenses, de alunos com deficiência, a lei em exame, de iniciativa 

parlamentar, padece de vício formal de inconstitucionalidade. O perigo da demora 

consiste no fato de lei estabelecer a obrigatoriedade da tomada de diversas 

providências administrativas por parte do Estado, com vultoso dispêndio de recursos 

públicos, o que deve ser obstado até o julgamento definitivo desta ação”. (Ministro 

Alexandre de Moraes, 2017,grifo nosso). 

 

“Porque em geral os recursos do fundo público para políticas sociais são parcos. 

Notem: estou dizendo são parcos os recursos do fundo público para políticas sociais, 

não estou dizendo que nossos fundos públicos são pobres. Há neles muitos recursos, 

mas aqueles destinados para políticas, programas e projetos sociais são muito 

reduzidos se comparados ao volume dos recursos direcionados para o interesse do 

grande capital”. (José Paulo Netto, 2003, grifo nosso) 

 

O trabalho do SPT foi implementado nas escolas da rede pública estadual de ensino de 

Santa Catarina em 2007, logo após ter sido formulada a Política de Educação Especial do 

Estado, representada pela Resolução CEE nº 112/2006 e pelo documento Programa 

Pedagógico. Os dois documentos contêm a mesma concepção de “atendimento em classe” 

(KLEBER, 2015; ARAÚJO, 2015; MACHADO, 2017; FICAGNA, 2017; FICAGNA, 

PIECZKOWSKI, 2017; LAURINDO, 2016). Conforme a redação destes dois documentos, o 

“atendimento em classe” é caracterizado “[...] pela atuação de um professor da área de educação 

especial em sala de aula ou profissional da área da saúde na escola, para atender os alunos de 

que trata o Programa Pedagógico matriculados nas etapas e modalidades da educação básica”. 

(SANTA CATARINA, 2009, p. 16) e, segundo a Resolução CEE nº100/2016, é “caracterizado 

pela intervenção do profissional da educação especial no mesmo período de frequência no 

ensino regular dos alunos especificados nesta Resolução”. (SANTA CATARINA, 2016a, p. 3). 

Consideramos oportuno enfatizar que esta revisão de literatura tem como foco somente 

o SPT, docente este que é uma especificidade da educação especial apenas no estado de Santa 

Catarina, embora existam em outros estados e em outras redes de ensino, “diferentes 

terminologias para fazer referência aos professores que atuam em conjunto com o professor 

regente na inclusão de alunos com deficiência” (LIMA; MICHELS, 2017, p. 17.428), no 

entanto, recebem outras denominações, tais como: professor auxiliar, co-docente, professor de 

apoio, auxiliar da vida escolar, professor colaborador, professor especializado, auxiliar de 

educação especial etc. Além desta gama diversificada de termos referente a uma figura docente, 

verifica-se, também, esta variação referente à atuação deste sujeito, entre elas citamos: 

bidocência, co-regência, docência compartilhada, apoio pedagógico especializado, entre outros. 

(ARAÚJO, 2015; FICAGNA, 2017; FICAGNA; PICZKOWSKI, 2017; KLEBER, 2015). Não 
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iremos nos ater, neste trabalho, sobre aspectos relativos a estes outros sujeitos apontados na 

descrição acima, já que nosso foco de investigação é o SPT. Apresentamos na sequência, dados 

localizados na literatura sobre a função e atribuições do SPT. 

 

2.1 O PAPEL DO SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA 

 

Ao tratar do papel do segundo professor nas escolas públicas da rede estadual de Santa 

Catarina, as produções acadêmicas da área (PEREIRA, 2013; KLEBER, 2015; ARAÚJO, 2015; 

LAURINDO, 2016; FICAGNA, 2017; FICAGNA; PIECZKOWSKI, 2017; MACHADO, 

2017; DEUD; CORDEIRO, BIAZOTTO, 2017) citam trecho do documento Programa 

Pedagógico, que define a função do SPT como: 

Nas séries iniciais do ensino fundamental, o segundo professor [...] tem por função 

correger a classe com o professor titular, contribuir, em função de seu conhecimento 

específico, com a proposição de procedimentos diferenciados para qualificar a prática 

pedagógica. Deve, junto com o professor titular, acompanhar o processo de 

aprendizagem de todos os educandos, não definindo objetivos funcionais para uns e 

acadêmicos para outros. Nas séries finais do ensino fundamental, o segundo professor 

de classe terá como função apoiar, em função de seu conhecimento específico, o 

professor regente no desenvolvimento das atividades pedagógicas. (SANTA 

CATARINA, 2009, p. 16, grifos do autor). 

Os estudos elencados apresentam qual seria a função do SPT, conforme a legislação 

que o orienta, mas trazem novas contribuições sobre a realidade da prática exercida por estes 

docentes, entre as quais podemos citar a indefinição e a imprecisão quanto ao seu papel. Kleber 

(2015, p. 327) ressalta tal problemática, não apenas na legislação, mas principalmente em sua 

prática pedagógica, ao demonstrar que nos anos finais do ensino fundamental são exercidas 

funções diferenciadas pelo SPT, que ocorrem “individualmente e que, em sua maioria, não 

necessitam de uma formação específica em Educação Especial”, entre elas: 

Elaborar relatórios de desempenho do aluno com deficiência, condutas típicas e altas 

habilidades; acompanhamento da criança em atividades específicas fora da sala de 

aula (educação física, artes, biblioteca, sala de informática); participar das reuniões 

pedagógicas e demais dias de estudo da unidade educacional; aplicar e utilizar os 

materiais e recursos diferenciados em sala de aula para a criança com deficiência, 

condutas típicas e altas habilidades; tomar conhecimento antecipado do planejamento 

do professor regente; e acompanhar a criança no recreio. (KLEBER, 2015, p. 327). 

Atribuições estas que, segundo a autora, distanciam o SPT “da função primeira de um 

professor: ensinar”. Kleber (2015, p. 278) acrescenta, ainda, que entre as funções exercidas pelo 

SPT encontram-se “[...] substituir o professor regente da classe quando necessário, ministrar 

aulas para toda a classe na companhia do professor regente”. Araújo (2017, p. 111), analisando 
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entrevistas realizadas com os SPT, apresentou que “84,52% dos SPT entrevistados informaram 

que substituem o professor regente quando necessário e, ainda, que realizam diversas funções 

e atribuições, acarretando uma sobrecarga de trabalho”. Deud, Cordeiro e Biazotto (2017, p. 

11360) acrescentam a esta lista, funções completamente incoerentes ao trabalho docente, como 

“cuidar/servir de babá para o estudante público-alvo da EE”. A função de “cuidador” é 

interpretada no trabalho de Ferrari e Meneghetti (2015, p. 13) como sendo uma das atribuições 

do trabalho do SPT. 

Entendemos que alguns posicionamentos desconsideram “a essência da especificidade 

de profissional da Educação Especial, na medida em que não se prioriza a apropriação de 

conhecimento dos alunos da Educação Especial, mas sim, a sua aceitabilidade no âmbito 

escolar”. (ARAÚJO, 2015, p. 10). Para Kleber (2015), Ficagna (2017) e Lima e Michels (2017), 

a prática pedagógica do SPT deve “ter o conhecimento científico como foco”. 

Ainda analisando as produções acadêmicas sobre o papel do SPT, observamos que 

alguns estudos priorizam que seu trabalho deva ser orientado dentro de um contexto da 

educação inclusiva, no qual escolas de qualidade deverão ser escolas que respeitem e acolham 

as diferenças, seja promovendo a acessibilidade ou a socialização com os demais estudantes. 

(PEREIRA, 2013; FERRARI, MENEGHETTI, 2015). 

Para as autoras que defendem este posicionamento, o papel do SPT é de, 

principalmente, permitir que o aluno da EE não “seja excluído” no ambiente escolar, tendo os 

“mesmos direitos” que os outros estudantes (LAURINDO, 2016, p. 107). Defendem, por 

exemplo, o ensino colaborativo como possibilidade de transformação da realidade dos alunos 

da EE, bem como a solidariedade entre os professores (FERRARI, MENEGHETTI, 2015; 

MACHADO, 2017). Ainda nesta linha, as políticas públicas teriam “[...] papel na obtenção dos 

recursos financeiros para a inclusão educacional” (LAURINDO, 2016, p. 118), assim, a função 

do SPT estaria atrelada a questões relacionadas à interação social, aos cuidados essenciais, à 

locomoção, ao papel de motivador e responsável pela obtenção de respeito e aceitação dos 

alunos da EE dentro da escola. 

Pereira (2013, p. 155), defendendo a EE na perspectiva da Educação Inclusiva, ao 

tratar sobre o papel do SPT apresenta que: 

Ou então, que se faça uma profunda revisão sobre as reais finalidades de sua ação, ou 

quem sabe – de forma mais ousada – sobre a sua possível extinção. Isto porque, 

constatamos, em nossa análise bibliográfica, que escolas inclusivas não preveem 

serviços ou apêndices no processo de ensino, nem espaços diferenciados ou escolas 

especiais para alguns que são muito diferentes [...]. 



45 
 

Ferrari e Meneghetti (2015, p. 8) defendem a mesma perspectiva de Pereira (2013), 

porém contrariam sua formulação quando expõem que: 

Toda e qualquer escola que atende estudantes com necessidades especiais necessita 

de serviços de apoio pedagógico especializados no turno e no contraturno e de um 

princípio de sustentação de apoio que atinja os diferentes segmentos envolvidos, para 

que funcionem em rede [...]. 

Analisando as diferentes apreensões das autoras sobre a função/papel do SPT 

localizadas na revisão de literatura, podemos concluir que alguns posicionamentos vão ao 

encontro dos discursos propostos pelos documentos de políticas públicas, sem refletirem sobre 

suas reais intencionalidades. Defendem a educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva como possível salvadora de todos os problemas escolares de estudantes da EE, como 

se bastasse reconhecer e aceitar/respeitar as diferenças. A análise da realidade social tem 

mostrado que aqueles que são diferentes, dentro da lógica da sociedade capitalista, continuam 

sofrendo as consequências da organização social vigente, tais como: desigualdade, pobreza, 

miséria, falta de acesso a condições adequadas de educação, saúde, habitação, entre outros 

direitos sociais. Aceitar/respeitar e reconhecer que existem diferenças não modificará a 

realidade social na qual se encontram. Concordamos com Kleber (2015) quando afirma que 

[...] a compreensão do trabalho do SPT exige considerá-lo em sua inserção num 

projeto político mais amplo, cujo horizonte, assim como em relação à educação em 

geral, aponta para a formação do aluno da Educação Especial para o trabalho simples. 

(KLEBER, 2015, p. 329). 

Percebemos que alguns trabalhos oferecem alternativas para o trabalho docente do 

SPT, mas ainda em conformidade com a ordem social vigente, expondo situações que não irão 

alterar a lógica de exploração deste trabalhador. Ficagna (2017, p. 35) formulou em sua 

dissertação que “o papel do SPT necessita ficar mais explícito ao próprio segundo professor, ao 

professor titular, às escolas, à comunidade e à política estadual”. No entanto, entendemos que 

não se trata de explicitar o papel do SPT para a sociedade, já que as dificuldades apresentadas 

têm perpassado todas as especialidades docentes e não é, portanto, característica única dos 

professores da EE. A tese da reconversão docente nos auxilia na compreensão desta afirmação, 

“[...] tal tese parte da compreensão segundo a qual as políticas atuais vêm propondo para os 

professores uma formação que indique um alargamento em suas funções e uma restrição em 

sua formação teórica”65 (MICHELS, 2011, p. 88), ou seja, independentemente da área de 

atuação, podemos identificar que haverá controvérsias quanto ao papel do professor. 

 
65 Trataremos com maior profundidade sobre este tema, na parte 3 deste estudo. 
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Além disso, a redução de gastos públicos com a classe trabalhadora (os SPT são 

representativos de uma parcela da categoria docente e, portanto, parte constituinte da classe 

trabalhadora) encontra-se sempre entre as estratégias obscurecidas nas políticas públicas, seja 

reduzindo gastos contratando professores de forma precária, seja reduzindo o número de 

professores contratados, ou ainda, transferindo recursos públicos para instituições privadas, 

para que prestem os serviços que deveriam ser prestados de forma exclusivamente pública. 

Analisamos que se trata de política paliativa, ou seja, momentaneamente aparentam solucionar 

problemas, quando na realidade apenas mascaram e ampliam-nos no futuro. Por estes motivos, 

defendemos que é necessário analisar políticas públicas sempre atentando para a relação 

macroeconômica envolvida em suas formulações e implementações. Este tipo de análise 

permite perceber quais são as disputas de poder envolvidas nas relações Capital/trabalho, 

aspecto este que trataremos a seguir, relativo ao trabalho do SPT. 

 

2.2  CONDIÇÕES DE TRABALHO DO SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA 

 

Parte das pesquisas analisadas neste estudo apontam para o fato de que as condições 

de trabalho do SPT são precárias. Embora apresentem especificidades, tal condição não diverge, 

em geral, da realidade vivenciada no cotidiano dos demais docentes de outras especialidades, a 

começar pela forma de contratação, que desde sua inserção na rede estadual de educação de 

SC, tem sido admitido quase que exclusivamente em caráter temporário - ACT (KLEBER, 

2015; ARAÚJO, 2015; MACHADO, 2017; FICAGNA, 2107; LAURINDO, 2016; ARAÚJO, 

2017), consolidando um projeto deliberado de não contratação de professores efetivos. 

Laurindo (2016, p. 73) constatou em sua pesquisa que, no ano de 2015, “do total de 5.050 

Segundo Professor, que atendem na rede estadual de ensino, 94 são professores efetivos e 4.956 

são professores admitidos em caráter temporário (ACTs)”, ou seja, 98 % dos SPT atuam como 

temporários, valores estes próximos aos verificados por Araújo (2015) e Kleber (2015) que 

apontaram que a situação funcional de 97,99% dos profissionais que atuaram como SPT em 

2014 era temporária, demonstrando que a imensa maioria são professores contratados nesta 

condição. 

Segundo Laurindo (2016, p. 73), estes números revelam que “a escola ainda apresenta 

diversas limitações que dificultam o acesso e a permanência dos alunos com deficiência no 

ensino regular”. Entretanto, defendemos outra argumentação, de que estes números são 

reveladores da realidade política e econômica brasileira, de redução de gastos públicos com 
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“serviços públicos” e/ou “redistribuição dos recursos do fundo público das áreas sociais para o 

setor do mercado”. (GARCIA, 2017, p. 38). 

Araújo (2015, p. 153) aponta que a contratação de SPT é um fato que “não consiste 

em uma necessidade temporária, mas sim permanente”, apontando a “abertura de vagas 

efetivas” como forma de “diminuir o quadro de instabilidade e rotatividade de profissionais”. 

Enquanto isto não ocorrer, esta “disparidade” na forma de contratação de professores efetivos 

e ACTs pode ser compreendida como “uma das estratégias adotadas pela SED para contornar 

questões administrativas e financeiras, advindas da implementação da política de Educação 

Especial nas escolas da rede estadual de ensino”. (KLEBER, 2015, p. 216). A forma de 

contratação temporária, além de não permitir ao professor uma continuidade em seu trabalho 

pedagógico, com os alunos público-alvo da Educação Especial, devido à grande rotatividade a 

que estão sujeitos, é entendida como estratégia de precarização das condições de trabalho destes 

professores (ARAÚJO 2015; KLEBER 2015; FICAGNA 2017; FICAGNA; PIECZKOWKI, 

2017; MACHADO 2017). 

Para proceder com estas contratações temporárias, a cada início de ano letivo a 

Secretaria de Educação do Estado (SED) elabora um edital para processo seletivo e os 

professores, após realizarem uma prova objetiva e apresentarem comprovação de 

documentação que os habilite para o cargo (preferencialmente em Educação Especial), podem 

participar do processo de atribuição de aulas para aquele ano letivo. Ficagna (2017, p. 98) 

constatou que “os docentes contratados passam todos os anos por um desgaste causado pelo 

processo seletivo de caráter meritocrático” e, além disso, afirma que este fato gera insegurança 

aos professores, pois não podem prever em qual escola atuarão no ano seguinte, o que incide 

em um contexto de instabilidade, além de diferenciação no valor salarial final percebido pelos 

SPT, porque “apesar dos contratos garantirem os mesmos componentes de remuneração dos 

profissionais efetivos, os trabalhadores não ingressam e não têm acesso à movimentação na 

carreira, o que agrava o quadro de desvalorização e precarização”. (ARAÚJO, 2015, p. 141). 

Esta estratégia é verificada não apenas em relação à contratação de SPT, mas de toda 

categoria docente, conforme podemos observar no trabalho de Seki et al. (2017, p. 942), que 

explorando dados sobre os professores temporários no Censo Escolar da Educação Básica, entre 

os anos de 2011 a 2015 revelaram que “41% dos professores trabalham sem ter a certeza da 

continuidade de suas atividades”, ou seja: 

Quase um milhão de professores no Brasil trabalham, a cada ano, [...] privados da 

possibilidade de planejar em longo prazo suas relações didático-pedagógicas, 

alheados da escolha de recursos e materiais ou, mesmo, de planejamento. Sobretudo, 
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são professores que precisam descobrir, a cada fim de contrato, como irão continuar 

ganhando a vida. (SEKI et al., 2017, p. 942). 

Podemos observar que condições precárias de trabalho não são exclusivas dos SPT, 

mas que esta tragédia que “não é nova, episódica ou passageira” compõe a realidade dos 

professores no Brasil (SEKI et al., 2017, p. 954). Importante destacar que algumas situações de 

exploração e precarização são mais intensificadas quando observamos as especificidades do 

trabalho do SPT, que “constitui-se como expressão de impasses, disputas e silenciamentos que 

marcam a conjuntura política, social e econômica na qual foi delineado”. (KLEBER, 2017, p. 

144). Além disso, atua diretamente com o público-alvo da Educação Especial, que na lógica 

interna do sistema capitalista, historicamente, ficou fora da educação básica regular, portanto, 

as consequências deste fato refletem não apenas em suas realidades como na daqueles que 

atuam diretamente com eles, ou seja, no cotidiano do SPT. 

Ponderamos que seja relevante apresentar estas especificidades apontadas por 

diferentes autores sobre o trabalho do SPT e reforçamos o posicionamento de Araújo (2015, p. 

41) que apresenta uma visão mais ampliada sobre estas condições de trabalho: 

Os profissionais que exercem essa função, embora carreguem características inerentes 

a ela, passam pelas mesmas dificuldades dos demais professores que atuam na rede 

regular de ensino, tais como intensificação do trabalho, precarização, e 

responsabilização pela forçosa implementação da atual política educacional nas 

escolas. 

Ao mesmo tempo em que é “intensificado”, é “responsabilizado” por estar 

“despreparado” para receber o aluno da EE (LAURINDO, 2016, p. 122), submetido a uma 

situação de “subalterno no contexto escolar”, com uma participação “excludente” e não 

“efetivamente colaborativa” (MACHADO, 2017), “com atribuições e funções dúbias” 

(ARAÚJO, 2015). Todo este conjunto de características reforça a condição de precariedade que 

lhe é imposta, portanto, torna-se difícil vislumbrar o papel salvador deste professor na inclusão 

de alunos da EE, ainda que ele faça uma “revisão da própria prática” (FICAGNA, 2017, p. 37), 

que “conheça a realidade dos alunos inclusos” ou que desenvolva “métodos necessários para 

planejar suas ações juntamente com o professor responsável pela classe”. (FERRARI, 

MENEGHETI, 2105, p. 14).  

Nas condições de trabalho em que o SPT se encontra, impossibilitado de gerir até 

mesmo sua prática pedagógica, como poderia ser capaz de alterar a realidade de seus alunos? 

Inserido em uma escola pública orientada pela lógica do sistema capitalista que marginaliza os 

sujeitos, seria esta figura docente responsável isoladamente por alterar esta lógica? Ou seria 

esta uma tarefa possível apenas em outra forma de sociabilidade? Apresentamos estes 
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questionamentos como forma de propor outro modelo analítico para compreender o SPT. 

Diferentemente de culpá-lo ou exaltá-lo, pretendemos situá-lo no contexto em que se apresenta 

e, desta forma, possibilitar que se apreenda a situação real, concreta, em constante movimento 

acerca desta figura docente. 

O estudo de Machado (2017, p. 137) aponta que “a vivência de trabalho do Segundo 

professor é perpassada pelo sofrimento ético - político” e que o trabalho “tem se delineado 

como participação excludente no conjunto das relações políticas e sociais escolares” 

(MACHADO, 2017, p. 139). Apesar destas considerações, analisando o trabalho de Machado 

(2017) é possível refletir que, para a autora, reformando a instituição escolar seria possível 

solucionar muitos problemas relativos ao trabalho do SPT e à aprendizagem dos alunos. A 

autora aponta ainda que, talvez, a própria terminologia adotada pelas políticas estaduais de 

educação – Segundo Professor precisa ser revista e investida teórica e politicamente, 

considerando que o uso da palavra segundo 

[...] está envolto a concepções valorativas que imprimem relações de poder 

assimétricas: (o segundo/professor é subalterno ao primeiro/professor regente) e 

opressivas: (o segundo/professor possui menor valor do que o primeiro/professor 

regente). (MACHADO, 2017, p. 139). 

As condições precárias de trabalho do SPT, apontadas na literatura acadêmica, 

refletem de forma particular uma condição que é genérica em relação aos professores, fruto de 

um projeto de Estado, estruturado de longa data, apresentado nesta pesquisa num momento 

histórico “[...] marcado pelo aprofundamento da crise de um modelo societário em que a 

acumulação, a reprodução e a expansão do capital produzem cada vez mais expropriação, 

exploração e precarização das condições de trabalho e vida da classe trabalhadora [...]”. 

(TRICHES; LOTTERMANN; CERNY, 2019, p. 9). Conscientes de que a constituição do cargo 

de SPT no estado não pode ser analisada isolada deste contexto, apresentamos na próxima parte 

deste estudo, reflexões sobre o processo de regulamentação do cargo deste docente mediante a 

complexidade na qual se apresenta. 

 

2.3 CAPITAL, TRABALHO E ESTADO NO PROCESSO DE REGULAMENTAÇÃO DO 

CARGO DO SPT 

 

Compreendemos o Estado e suas relações de poder, amparados pelo referencial teórico 

de Marx e Engels (1993, p. 36), segundo o qual: 
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A estrutura social e o Estado nascem [...] do processo de vida de indivíduos 

determinados [...] tal e como atuam e produzem materialmente e, portanto, tal e como 

desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressuposto e condições 

materiais, independentes de sua vontade. 

Gramsci, influenciado pelas obras de Marx, compreendia que “A gênese do Estado 

reside na divisão de classes, razão por que ele só existe quando e enquanto existir esta divisão 

[...] e a função do Estado é precisamente de conservar e reproduzir tal divisão. Garantindo assim 

que os interesses comuns de uma classe particular se imponham como o interesse geral da 

sociedade”. (COUTINHO, 1992, p. 74, grifo no original). Gramsci, corroborando com a teoria 

de Marx e Engels, amplia o conceito de Estado, definindo-o como “Estado Integral”, como 

superestrutura composta por “sociedade civil” e “sociedade política”. Coutinho (2006, p. 31) 

menciona que Gramsci não negou as considerações de Marx, mas enriqueceu a teoria marxista 

do Estado, com novas determinações, incluindo no seu seio as lutas de classe. Gramsci chegou 

à formulação de Estado Integral analisando a realidade histórico-social expressa naquele 

momento com outros elementos empíricos, embora com a mesma base material do período 

analisado por Marx, ou seja, para Gramsci Estado integral consiste em articulação entre 

sociedade política e sociedade civil, e é  

[...] formada precisamente pelo conjunto das organizações responsáveis pela 

elaboração e/ou difusão das ideologias, compreendendo o sistema escolar, as igrejas, 

os partidos políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, a organização 

material da cultura (revistas, jornais, editoras, meios de comunicação de massa) etc. 

(COUTINHO, 1992, p. 76). 

Mendonça (2014, p. 35) ao definir estes conceitos elaborados por Gramsci acrescenta 

ainda que “[...] a noção de sociedade civil implica no conjunto de organismos chamados de 

‘privados’ ou ‘aparelhos privados de hegemonia’, no sentido da adesão voluntária de seus 

membros”. Estes são fundamentais para a manutenção da hegemonia66, ou para a conquista de 

outra forma de sociabilidade. São organizações que, para garantir seus objetivos, se 

diversificam ao longo da história. Fontes (2012) acrescenta, ainda, os clubes e os sindicatos 

patronais ou de trabalhadores a esta lista, além de entidades como Lyons Club, Rotary, 

Associação Cristã de Moços, Maçonaria, entre tantos outros que poderíamos citar como 

organizações que têm garantido a manutenção do capitalismo na sociedade atual. Para Fontes 

(2012, p. 133), os aparelhos privados de hegemonia são centrais no capital imperialismo, já que 

 
66 As primeiras formulações do conceito de hegemonia foram desenvolvidas por Gramsci entre 1921 a 1926, no 

período de sua maturidade. Para o autor, o conceito de hegemonia deu-se a partir de suas reflexões sobre o 

pensamento de Lenin e a análise sobre as diferenças nas estruturas socioeconômicas das sociedades do Ocidente 

e do Oriente. Para Gramsci, a hegemonia apresenta um significado mais amplo, como direção intelectual e moral. 

(COUTINHO, 1992, p. 37). 
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se trata do Estado ampliado67 ao seu extremo, eles são a “vertebração da sociedade civil”, são 

entidades, as mais diversas possíveis que implantam ou se reconfiguram, a partir da própria 

complexificação da vida urbana capitalista e dos múltiplos sofrimentos, possibilidades e 

embates que dela derivam. 

Alguns destes aparelhos privados de hegemonia, que atuam para a manutenção da 

sociedade capitalista, apesar de não exercerem suas atividades principais na área educacional, 

encontraram nesta área, uma excelente opção de nicho de mercado e/ou principalmente um 

campo muito interessante de atuação para a manutenção da ordem social vigente. Desta forma, 

muitos deles agem cooptando a formação, a gestão e, até mesmo, o funcionamento das escolas. 

Entre estas organizações podemos citar o Instituto Natura, a Fundação Roberto Marinho, a 

Federação das Indústrias do estado de Santa Catarina (FIESC), a Fundação Lemann, o Instituto 

Ayrton Senna, entre muitos outros, que juntos exercem influências nas diferentes realidades 

onde atuam, buscando disseminar conceitos, padrões e discursos em conformidade com os 

interesses do capital, dentro da área educacional. 

Sublinhamos a relevância das APAEs, particularmente a Federação Nacional das 

Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (Fenapaes)68 como aparelho privado de 

hegemonia, já que as mesmas atuam diretamente com os sujeitos público-alvo da EE, seja em 

atendimentos especializados ofertados aos mesmos, seja na formação de professores. Além 

disso, esta entidade privada também recebe financiamento público para efetuar seus 

atendimentos. Silva (2017, p. 230) analisou a participação da Fenapaes na disputa pela 

hegemonia no campo das políticas de Educação Especial. Para o autor: 

A Fenapaes, como aparelho privado de hegemonia, é uma agente assistencialista no 

campo das políticas públicas. Sua função é agregar capital político, econômico e 

social para os dirigentes da Federação, os quais visam consolidar uma direção 

intelectual e moral no país no que concerne à escolarização dos alunos com deficiência 

intelectual associada a outras deficiências. Tal objetivo desnuda que o direito à 

educação é uma mercadoria e se efetiva no âmbito da publicização do privado. A 

Fenapaes, como uma força social e política fundamental na disputa da hegemonia da 

educação especial, metamorfoseia os dispositivos legais para dar prosseguimento a 

uma formação humana que atenda aos anseios capitalistas, não proporcionando, 

assim, o saber sistematizado e a formação técnica e intelectual do sujeito com 

deficiência. 

 
67 O conceito de Estado ampliado e utilizado por Virgínia Fontes apresenta o mesmo significado de Estado Integral 

utilizado por Gramsci. 
68 “A Fenapaes foi criada em 1962, como órgão coordenador das instituições das Apaes, atuando na esfera 

administrativa, política e na sociedade civil. Atualmente congrega mais de 2.000 Apaes filiadas à Fenapaes em 

todo Brasil”. (LEHMKUHL, 2018, p. 22). 
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Lehmkuhl (2018, p. 68) também contribui para a compreensão da relevância da 

Fenapaes como aparelho privado de hegemonia. Para a autora: 

Com as pretensões de conquistar prestígio institucional, por meio da filantropia, da 

benemerência e da caridade, e de garantir a sustentação da Fenapaes como aparelho 

privado de hegemonia, a Fenapaes foi se reposicionando nos encaminhamentos das 

políticas sociais e no desenvolvimento econômico para a manutenção do status quo. 

Por meio de diferentes estratégias, esses aparelhos privados de hegemonia criam 

consenso e convencimento sobre aqueles que pretendem dominar, disseminando, por exemplo, 

a ideia de que são capazes de gerir melhor os gastos públicos, ou que estão mais preparados 

para formar os sujeitos. Estas são “[...] formas de dirigir e organizar o consentimento dos 

subalternos, de forma a interiorizar as relações sociais existentes como necessárias e legítimas”. 

(FONTES, 2010, p. 137). Traremos alguns destes discursos, que foram localizados em páginas 

oficiais das instituições mencionadas, para exemplificar nosso posicionamento. No site do 

instituto Ayrton Senna, por exemplo, encontramos a seguinte afirmação: “Acreditamos que a 

Educação é a chave para mudar o mundo. [...] Por isso, promovemos uma educação integral 

que prepara para viver no século 21 e construir um futuro melhor”. (INSTITUTO, [2019?], não 

paginado). No site da Fundação Lemann localizamos o seguinte excerto: 

Trabalhamos por uma educação pública de qualidade para todos e apoiamos pessoas 

e organizações que dedicam suas vidas a solucionar os principais desafios sociais do 

Brasil. Somos uma organização familiar, sem fins lucrativos e atuamos sempre em 

parceria com Governos e outras entidades da sociedade civil, de maneira plural, 

inclusiva e buscando caminhos que funcionam na escala dos desafios do Brasil. 

(FUNDAÇÃO LEMANN, [2019], não paginado). 

Entendemos que a educação pública deva ser gerida, organizada e mantida por 

entidades públicas estatais e não por diferentes entes privados. Verificamos, assim, que os 

aparelhos privados, ao se infiltrarem nos campos do público não apenas podem ampliar suas 

possibilidades de atuação e lucro, como inclusive disseminar concepções, formar consciências 

e manter a hegemonia de sua classe. Esta análise nos permite apreender o quão complexa e 

alargada é a sociedade civil. 

Já a “sociedade política”, “Estado em sentido estrito” ou “Estado coerção” é definido 

por Gramsci como “[...] o conjunto dos mecanismos através dos quais a classe dominante detém 

o monopólio legal da repressão e da violência, e que se identifica com os aparelhos de coerção 

sob controle das burocracias executiva e policial-militar [...]”. (COUTINHO, 1992, p. 76). 

Mendonça (2014, p. 38), que também baseia seu trabalho no conceito de Estado 

elaborado por Gramsci, afirma que: 
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Pensar o Estado gramscianamente é sempre pensá-lo a partir de um duplo registro: o 

das formas dominantes na produção (classes e frações) que se constituem e se 

consolidam por intermédio de organizações da sociedade civil, ao mesmo tempo em 

que, junto a cada aparelho ou órgão do Estado restrito, estão sempre presentes projetos 

e intelectuais vinculados à(s) agência(s) da sociedade civil. Uma delas, por certo, 

deterá a hegemonia junto a certo organismo estatal, conquanto outras igualmente lá 

far-se-ão presentes, em permanente disputa. 

Nossa discussão referente à constituição do cargo de SPT será embasada neste 

entendimento de Estado Integral estabelecido por Gramsci, já que farão parte da disputa pela 

regulamentação do cargo de SPT, representantes tanto da sociedade civil quanto da sociedade 

política, mas ambos tendo como horizonte a luta pela hegemonia. 

Além disso, entender o papel do “intelectual” é fundamental para compreender os 

posicionamentos dos diferentes entes da sociedade civil e política ao longo deste trabalho. Para 

isso também nos apoiamos em Gramsci, que elabora que o intelectual é o “efetivo organizador 

das vontades e da ação coletiva”. (MENDONÇA, 2014, p. 35). Neste caso, estaríamos tratando 

sobre o intelectual que atua a favor do capital, mas há também aquele que atua contra o capital. 

Para Montaño (2014, p. 27, grifo no original), este crítico da ordem social vigente deve “[...] 

incorporar e desenvolver: 1) uma visão de totalidade, 2) um pensamento crítico, 3) uma 

perspectiva de transformação social”. Faz-se necessário apresentar que “[...] não pode se 

entender o Estado, na sociedade comandada pelo capital, como à margem ou até como 

antagônico ao Modo Capitalista de Produção (MCP)”. (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, p. 

143), sendo assim, as políticas públicas elaboradas por entes de diferentes aparelhos do Estado 

também não podem ser analisadas excluindo esta realidade. Na ordem do capital, o Estado deve 

ser 

[...] visto como uma instituição própria do sistema capitalista, orientado a: a) garantir 

os fundamentos da acumulação capitalista (a propriedade privada, a exploração, o 

controle capitalista sobre o destino da riqueza socialmente produzida e a repressão a 

todo ato que ameace a ‘estabilidade social’); b) promover a legitimação da ordem 

social vigente (tanto garantindo o envolvimento e o respeito às leis, quanto criando a 

vinculação e o compromisso dos cidadãos com um ideológico Estado neutro e um 

também ideológico sistema de liberdade e igualdade de oportunidades para todos); e 

c) responder as demandas das classes trabalhadoras, desde que não corroam os 

aspectos anteriores, constituindo tais respostas (leis e direitos trabalhistas, direitos e 

serviços sociais, direitos políticos) [...]. (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, p. 143, 

grifo no original). 

Baseados nestas definições, ao analisar o processo de regulamentação do cargo do SPT 

teremos sempre em mente que não podemos dissociar a relação existente entre capital, Estado 

e trabalho, e que capital e Estado mantêm as mesmas propostas, embora discursos políticos 

tentem nos induzir a compreender o contrário. Ainda que apresentem propostas aparentemente 
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em direções opostas, tratam igualmente da manutenção da hegemonia do capital. Esta relação 

orgânica entre capital e Estado é compartilhada com a burguesia internacional, ou seja, há uma 

articulação mundial da sociedade civil em torno do projeto educacional do capital. 

Apesar desta conjuntura de compartilhamento de ideais das burguesias, é necessário 

ressaltar que não se trata de um bloco monolítico e homogêneo, há desigualdades também entre 

as diferentes burguesias capitalistas, no movimento destas algumas se fundem, se associam. Há, 

entretanto, uma competição em âmbito mundial em relação às classes dominantes, embora na 

fase imperialista em que vivemos, esta concorrência seja menor, devido às condições 

econômicas e políticas das burguesias em disputa. 

Tratando especificamente sobre organismos internacionais e a influência dos mesmos 

nas disputas entre burguesias, Pronko (2014, p. 90) analisa a influência do Banco Mundial (BM) 

no campo internacional da educação, as articulações do BM com outras agências internacionais 

e organizações governamentais e privadas, “na definição do que deve ser e como deve funcionar 

a educação nos quatro cantos do mundo”. Considerando o BM como um aparelho privado de 

hegemonia em nível mundial, seus interesses relativos à educação no mundo se justificam pela 

manutenção da ordem social vigente, uma vez que o capital será sempre o horizonte real de 

suas propostas. 

Em entrevista realizada por repórter do jornal O Estado de São Paulo69, no ano de 

2018, o diretor global de Educação do Banco Mundial, Jaime Saavedra70, deixa explícito o 

posicionamento desta agência em relação à educação no Brasil: “O serviço das escolas é 

realmente difícil porque é o de fazer uma criança feliz e dar a ela as ferramentas para uma vida 

produtiva”. (CAFARDO, 2018). Percebe-se no discurso que a apreensão do conhecimento 

produzido pela sociedade e a formação humana não são prioridades no serviço das escolas. 

 
69 O Estado de São Paulo é um jornal brasileiro publicado na cidade de São Paulo. Foi fundado em 4 de janeiro de 

1875, sob o nome de “A Província de São Paulo”, passando a receber o nome atual em 1890. “Em maio de 2000 

ocorreu a fusão dos "sites" da Agência Estado, O Estado de S. Paulo e Jornal da Tarde resultando no portal 

Estadao.com.br”. Informações disponíveis em: <https://www.estadao.com.br/historico/print/resumo.htm>. 

Acesso em: 08 jan. 2019. 
70 “Jaime Saavedra esta al frente de las Prácticas Mundiales de Educación del Grupo Banco Mundial. Regresa al 

Grupo Banco Mundial luego de haber sido funcionario del Gobierno de Perú, donde se desempeñó como 

ministro de Educación desde 2013 hasta 2016, de nacionalidad peruana, ha dirigido trabajos [...] en las áreas 

de pobreza y desigualdad, desempleo y mercados laborales, economía de la educación, y sistemas de 

seguimiento y evaluación. Ha ocupado cargos en varios grupos de estudio y organizaciones internacionales, 

entre ellos el Banco Interamericano de Desarrollo, la Comisión Económica para América Latina y el Caribe, la 

Organización Internacional del Trabajo, el Grupo de Análisis para el Desarrollo, y el Consejo Nacional del 

Trabajo de Perú. También ha ocupado puestos docentes y de investigación en el ámbito académico y ha 

publicado numerosos trabajos. Tiene un doctorado en Economía de la Universidad de Columbia y una 

licenciatura en Economía de la Pontificia Universidad Católica del Perú”. Informações disponíveis em: 

<http://www.bancomundial.org/es/about/people/j/jaime-saavedra-chanduvi>. Acesso em: 12 mar. 2018. 
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Segundo o representante do BM, atendendo, portanto, aos interesses do banco, o que importa é 

que as escolas sejam efetivas em deixar uma criança feliz e que esta se torne produtiva no futuro. 

Para que as propostas do BM tornem-se práticas, são sugeridas reformas na educação 

de maneira que o Estado deva prover este serviço da forma mais eficiente que puder e caso não 

consiga atender toda esta demanda71 educacional, este serviço poderá ser ofertado por empresas 

privadas que, conforme estabelece o BM são capazes de apresentar a mais alta qualidade 

possível. No entanto, compreendemos conforme Triches, Lottermann e Cerny (2019, p. 9) que 

as reformas em curso, são “[...] nocivas à grande maioria da população [...]”, já que em termos 

numéricos a classe trabalhadora representa a maioria, no entanto, para aqueles que dominam 

“[...] são necessárias para a reprodução e valorização do capital”. 

Pronko (2014, p. 90) alerta que a atuação do BM não deve ser entendida como 

[...] uma intervenção de fora para dentro (portanto, uma sobre determinação do âmbito 

internacional sobre o nacional) e como uma imposição unilateral da qual os 

governantes locais seriam vítimas. Não que essas interpretações não possam ser 

verdadeiras para casos particulares em que o componente de coerção externa é real e 

violentíssimo, mas elas obscurecem a complexidade de relações e a capilarizada 

malha de agentes envolvidos na construção e difusão de uma visão de mundo que 

perpassa todos os âmbitos da nossa vida, tornando-se hegemônica.  

Esta “malha de agentes envolvidos” engloba governos e agentes da sociedade civil que 

embora 

[...] representem, em geral, os interesses de burguesias locais cada vez mais 

internacionalizadas e comprometidas com o capitalismo como modo hegemônico de 

produção da existência, a dinâmica e o caráter da relação entre o global e o local, como 

ponto de inflexão entre a divisão internacional do trabalho e a correlação de forças em 

âmbito nacional, não está dada: precisa ser construída e até disputada. (PRONKO, 

2014, p. 110). 

Com a pretensão de apreender tais disputas, trataremos neste trabalho de um Estado 

atuante em favor do capital, que tem como projeto político o neoliberalismo72. Nesta forma de 

 
71 Este conceito foi utilizado, pois refere-se à perspectiva do BM. Consideramos relevante apontar que o conceito 

de “reivindicação” é o que representa melhor nossa compreensão sobre as necessidades e lutas da classe 

trabalhadora. 
72 Lúcia Neves, em entrevista concedida em 2010, nos esclarece sobre a definição de “neoliberalismo” e já 

contribui para o entendimento do que se tem denominado atualmente de “neoliberalismo de terceira via”: “Nos 

anos iniciais do capitalismo neoliberal, as medidas tomadas pelos governos nacionais, denominadas de Consenso 

de Washington, reduziram a intervenção direta do Estado na economia e nas áreas sociais. Essas medidas 

trouxeram como consequência imediata o aumento da pobreza em nível mundial. Mercado com justiça social foi 

a solução encontrada pelos governos capitalistas para a correção de rumos do projeto político neoliberal para o 

século XXI. Nem social democracia clássica, nem “fundamentalismo de mercado”, mas uma Terceira Via. Neste 

refinamento teórico e prático, que chamamos de neoliberalismo de Terceira Via, são mantidos os fundamentos 

do capitalismo neoliberal, acrescidos de medidas paliativas para minorar as condições miseráveis de vida de 

grande parte da população mundial e, ao mesmo tempo, garantir a “paz social”. (EVANGELISTA; SHIROMA, 

2011, p. 237). 
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governar não se trata exatamente de liberar o Estado de seu papel, mas permitir que ele também 

se torne negociável. Susan Robertson citando Jamie Peck, afirma que “na prática, o 

neoliberalismo nunca foi uma liberalização de uma vez por todas, uma evacuação do Estado. 

Em vez disso, foi associado a programas de reforma direcionada para o mercado, numa espécie 

de revolução permanente”. (ROBERTSON, 2012, p. 287, grifo no original). 

Podemos identificar como estratégias liberais de intervenção no contexto da educação, 

as escolas organizadas pela ótica do gerencialismo73, nas quais “a questão da educação se 

resolve a partir de uma gestão eficaz das mesmas formas vigentes de organização pedagógica, 

associada a novas tecnologias educativas, responsabilização, meritocracia e privatização, 

motivando a consolidação de um neotecnicismo educacional”. (FREITAS, 2014, p. 1.088, grifo 

no original). Para Freitas, o neotecnicismo educacional dá ênfase à padronização e ao controle, 

inseridos no ambiente escolar por meio de avaliações em larga escala e controle do conteúdo 

pedagógico a que os alunos terão acesso. Segundo o autor, “[...] trata-se novamente de adaptar 

a escola às exigências oriundas do mundo do trabalho e, em especial, ao aumento da 

produtividade de forma a recompor as taxas de acumulação de riqueza”. (FREITAS, 2014, p. 

1.105). O conceito de gerencialismo é apresentado no campo da educação pública como uma 

alternativa para superar burocracias do sistema e, dentro desta lógica, avaliar e responsabilizar 

faz-se necessário na busca por resultados. 

A direção dada pelo gerencialismo à educação traz o ideário da empresa privada para 

dentro do espaço público, expresso na busca por resultados, na competitividade (de estudantes 

e professores) na eficácia e eficiência, na avaliação em larga escala, na meritocracia, entre 

outros ideais empresariais. Neste pacote neoliberal para a educação, a escola pública, ou seja, 

parte daquilo que é estatal também se torna negociável. Por meio de estratégias de consenso 

ativo, a classe trabalhadora vai sendo convencida a crer que os serviços oferecidos pela rede 

privada são de melhor qualidade. Portanto, se a escola ou parte dela (programas de acesso a 

tecnologias, materiais escolares, apostilas) forem vendidas por empresas privadas ou 

exploradas por estas, a educação se tornaria de melhor qualidade. Na lógica do gerencialismo, 

direitos são metamorfoseados em serviços, já que a educação básica tratada e reivindicada como 

um direito, passa a ser disponibilizada para os sujeitos como um serviço, que será ofertado total 

 
73 O conceito de gerencialismo é apresentado por Newman e Clarke (2012, p. 361) contendo variantes diferentes, 

para os autores duas são significativas: “A primeira [...] é um pragmatismo racional de meio-fim que privilegia 

a eficiência e a produtividade e que favorece relações transacionais de intercâmbio e contratação. 

Frequentemente isto está associado a sistemas rígidos de controle, metas em cascata e rígido monitoramento de 

desempenho. A segunda [...] é mais centrada nas pessoas e orientada para qualidade e excelência; aqui os 

programas de mudança de cultura procuram deixar a força de trabalho livre para inovar e aperfeiçoar os serviços 

e para introduzir organizações mais centradas no cliente e olhando para fora”. 
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ou parcialmente por empresas privadas, mas com financiamento estatal, fato que pode ser 

verificado, por exemplo, na rede municipal de educação da cidade de São Paulo, que no ano de 

2017, dispunha de 1693 creches particulares conveniadas com a prefeitura e apenas 376 eram 

da rede direta (creches públicas)74. 

Outro efeito derivado da lógica do gerencialismo pode ser observado diretamente na 

precarização do trabalho do professor contratado por entes privados, tais como: remuneração 

(geralmente inferiores à remuneração de professores efetivos); jornada de trabalho (em geral 

trabalham mais horas e sem tempo dedicado a planejamentos e preparação de aulas); 

instabilidade e grande rotatividade (diferentemente de professores concursados efetivos, são 

demitidos e recontratados a depender de necessidade e/ou interesses financeiros); e (de/con) 

formação docente (em alguns casos não é exigida sequer formação inicial completa e a 

formação continuada se resume à propagação de políticas públicas, resolução de conflitos ou, 

até mesmo, conteúdos motivacionais, sem intencionalidade pedagógica e sem continuidade na 

formação). 

Com a abertura do campo educacional público para o setor privado (Parcerias Público 

Privadas – PPPS/Convênios), a educação é tratada como mais um nicho de mercado para o 

capital. Portanto, os professores, consequentemente, devem se adequar às exigências do 

mercado, tornando-se eficazes, criativos e treináveis, caso contrário, podem ser descartados e 

substituídos por outros mais eficientes, além disso, a formação inicial e continuada dos 

professores também se torna um “bem mercadejável” (GRANEMANN, 2007, p. 60). Em 

relação ao SPT, os efeitos da lógica do gerencialismo podem ser observados analisando 

aspectos relativos à sua constituição como docente e, especialmente, em relação ao processo de 

regulamentação de seu cargo, este que será apresentado descritiva e analiticamente no próximo 

subitem desta parte do trabalho. 

 

2.4 A “PEQUENA POLÍTICA” DE REGULAMENTAÇÃO DO CARGO75 

 

Apresentaremos, a partir daqui, a tramitação do Projeto de Lei (PL) nº 207.3/201376, 

de autoria da deputada estadual Luciane Carminatti (PT-SC) que originou a Lei nº 17.143/17. 

 
74 Dados coletados em reportagem do Jornal Folha de São Paulo, publicada em 21/05/2017, disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2017/05/1885963-aposta-da-gestao-doria-creche-por-convenio-tem-

qualidade-em-xeque.shtml>. Acesso em: 06 mar. 2018. 
75 “Pequena política” foi um termo elaborado por Gramsci e apresentado por Coutinho (2010). O mesmo será 

retomado ao final desta parte do trabalho. 
76 Tramitação disponível em: <http://www.alesc.sc.gov.br/proclegis/individual.php?id=PL./0207.3/2013>. Acesso 

em: 04 jan. 2018. 
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Realizaremos esta tarefa, apoiadas nas definições já tratadas acerca do Estado e atentando para 

os discursos apresentados por representantes do aparelho do Estado, especialmente aqueles 

direcionados apenas ao aspecto econômico deste processo, que podem obscurecer o real e não 

permitir que se reflita além do que apresentam como argumentos. Para Mazzeo (2015, p. 23), 

“a totalidade aparece composta pelo penetrar-se incessante, dialético, do econômico e do não 

econômico – ainda que o segundo seja conformado pelo primeiro, como articulador anatômico 

da totalidade”. O projeto de lei em questão apresenta aspectos controversos, a começar pelos 

entes envolvidos no processo, a saber: a deputada estadual Luciane Carminatti e o então 

secretário estadual de educação – Eduardo Deschamps77. Tratamos, inicialmente, como 

controverso o fato de os mesmos representarem o Estado estrito, respectivamente nos poderes 

legislativo e executivo, mas apresentarem-se como figuras opositoras. Trata-se de uma disputa 

interna ao Estado, que objetiva alterar questões relativas ao trabalho de um cargo integrante da 

categoria docente – o SPT – regida por esse governo. 

Nesta disputa interna, o SPT figura como objeto, desconsiderado como sujeito que 

pode se expressar e manifestar seu posicionamento, pois em nenhum momento localizamos que 

tenha sido ouvido ou que tenha tido a possibilidade de se colocar face ao processo. Esta postura 

de isolar a participação ativa do SPT na disputa, embora seja ele o foco da mesma, pode ser 

interpretada como estratégia de manutenção da hegemonia, considerando o grau de consciência 

da categoria para lutar e resistir ao trabalho precário, que também favorece a manutenção do 

status quo e do padrão de relações de dominação. Poderíamos inferir que aqueles que discursam 

representando a voz do SPT, ao mesmo tempo em que os silenciam, colocam-no em posição de 

minoridade. Com o discurso de que estamos lutando por vocês, a classe dominante consegue 

manipular e, ao mesmo tempo, estrategicamente, conseguir o consentimento dos SPT, estes 

 
77 Graduado, mestre e doutor em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal de Santa Catarina. É professor 

titular da Universidade Regional de Blumenau – FURB, onde ocupou, entre outubro de 2006 e outubro de 2010, 

o cargo de Reitor e presidente da mesma. Além disso, é docente avaliador do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais, membro fundador da Fundação Fritz Müller (“[...]é uma instituição de educação 

continuada e corporativa genuinamente catarinense. Com atuação próxima da prática do mundo empresarial, a 

FFM trabalha com pessoas e organizações na busca de soluções que resultem no desenvolvimento profissional 

e na evolução sustentável dos negócios e da sociedade”. Disponível em: 

<https://www.fundacaofritzmuller.com.br/site/sobre-a-ffm>), é conselheiro da Associação Empresarial de 

Blumenau – ACIB. Possui experiência na área de Engenharia Elétrica, com ênfase em Eletrônica Industrial, 

Empreendedorismo na Engenharia e Gestão na Educação Superior. Informações obtidas no currículo lattes do 

mesmo. Disponíveis em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4797887H6>. Acesso 

em: 04 jan. 2018. Foi filiado ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) de Santa Catarina e atualmente 

pertence ao Partido Social Democrático (PSD), mesmo partido do atual governador do Estado de Santa Catarina. 

Foi secretário de educação do Estado de Santa Catarina por sete anos, exonerando-se em abril de 2018 para 

presidir o Conselho Nacional de Educação. 
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representativos de uma parcela da categoria docente e, portanto, parte constituinte da classe 

trabalhadora. 

Outra controvérsia que necessita de análise refere-se às representatividades de entes 

do aparelho do Estado. Luciane Carminatti em defesa da aprovação da Lei, embora tivesse 

colegas de diferentes bancadas partidárias78, teve seu projeto de Lei aprovado por unanimidade 

durante votação na ALESC, o que sugere coesão política em torno de sua pauta ou aglutinação 

de interesses e acordos políticos, já que a Lei trata de um tema de apelo popular que poderia vir 

a originar votos futuros. Já Eduardo Deschamps, representante da Secretaria de Educação do 

Estado de Santa Catarina, embora apoiado pelo governador do estado e por equipe técnica desta 

mesma secretaria, foi contrariado por representantes de diferentes comissões, que também 

representam o Estado estrito, fato ocorrido durante o veto emitido pelo governador e que será 

analisado mais adiante. 

É relevante salientar que Eduardo Deschamps deixou o PSDB (Partido da Social 

Democracia Brasileira) e filiou-se ao PSD (Partido Social Democrático) em 2015, 

estabelecendo prioridades e estratégias dentro do mesmo partido do então governador do estado 

João Raimundo Colombo. Deschamps é um executivo que ocupa posição política em Santa 

Catarina e sua atuação tem sido embasada pela lógica do gerencialismo empresarial, refletido 

em ações estratégicas no contexto da educação catarinense. 

Nesta análise, o conceito de sociedade civil apresentado anteriormente, nos ajuda a 

compreender as relações que envolvem os diferentes sujeitos na sociedade, afinal, sendo esta a 

esfera da disputa da hegemonia e do consenso, nada impede um representante do governo de 

atuar conforme seus interesses particulares como empresário. 

Por outro lado, a Secretaria de Estado da Educação (SED) e a Fundação Catarinense 

de Educação Especial (FCEE), são citadas por Eduardo Deschamps e Luciane Carminatti 

durante sessão no plenário da ALESC. Cumpre registrar que os discursos não se cruzam, 

demonstrando, mais uma vez, que há disputa em torno da regulamentação do cargo de SPT.  No 

entanto, nesta disputa, mais uma vez fica evidente que os SPT não se fizeram representar 

diretamente e de maneira indireta esta representação também não pôde ser verificada por meio 

do Sindicato dos Trabalhadores em Educação (SINTE-SC). Tomaremos Mendonça (2014, p 

36, grifo no original) para justificar nossa análise sobre os sujeitos da sociedade civil em 

questão: 

 
78 A lista com os nomes de todos os deputados e suas bancadas partidárias pode ser consultada em: 

<http://www.alesc.sc.gov.br/portal_alesc/bancadas-partidarias>. Acesso em: 04 jan. 2018. 
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[...] a sociedade civil não é apenas o conjunto de aparelhos localizados “fora da esfera 

estatal”, [...], marcada pelos conflitos de classe, a sociedade civil nada tem de “idílica” 

ou ilusória, uma vez que é em seu seio que se elaboram e se confrontam projetos 

distintos e até mesmo antagônicos, ficando claro, no pensamento gramsciano, que ela 

é a arena da luta de classes e da afirmação de projetos em disputa, derivados de 

aparelhos de hegemonia distintos, ainda que, em muitos casos, pertençam a uma 

mesma classe ou fração dela. 

Na disputa pela aprovação da Lei, Luciane Carminatti, que em sua página oficial na 

internet79 utiliza o slogan “mulher educadora”, responde em entrevista ao Jornal Notisul80: 

Percorremos um longo caminho, desde a concepção do projeto, ainda em 2013, até a 

derrubada do veto do governador e a sua aprovação definitiva. Foram inúmeros 

debates, ajustes e avanços, em um processo de construção coletivo ao lado das 

entidades e da comunidade escolar catarinense. (SANTOS, 2017). 

Embora a deputada afirme que houve construção coletiva com entidades e a 

comunidade escolar, dados sobre este processo não estão disponíveis e carecem de maiores 

investigações. O que podemos confirmar, por meio da tramitação do PL nº 207.03/2013, é que 

realmente houve um longo caminho percorrido, desde a concepção do PL no ano de 2013 até a 

promulgação da lei em 2017. Ainda segundo a autora do projeto de lei, o mesmo foi elaborado 

com participação da FCEE e SED: 

[...] nós encaminhamos diligência à Secretaria Estadual de Educação e a FCEE, a 

FCEE sugeriu alterações à lei, que foram integralmente acatadas, estava inclusive 

ontem, ponto por ponto da diligência, até a ementa da nomenclatura da lei, a Fundação 

Catarinense sugeriu a adequação e nós adequamos, nós retiramos a deficiência 

auditiva e motora, que, e visual que estava incluída no projeto original, que a 

Fundação assim entendeu, então nós temos tranquilidade porque, é, primeiro a FCEE 

se manifestou sobre isto, exigiu adequações e nós adequamos a lei. (CARMINATTI, 

2017). 81 

Analisando o processo que culminou na regulamentação do cargo, realmente a FCEE 

e a SED foram consultadas. No entanto, representantes da SED emitiram pareceres contrários 

à aprovação do PL nº 207/2013 e os responsáveis por emitir pareceres pela FCEE sugeriram 

adequações ao projeto. A análise destes dados será apresentada na sequência do trabalho. 

 
79 Informações obtidas na página oficial da deputada: <http://lucianecarminatti.com.br/>. Acesso em: 04 jan. 2018. 
80 Notisul é um jornal diário regional. Sediado em Tubarão (Santa Catarina), “Atua nas 20 cidades integrantes da 

região metropolitana de Tubarão”. Informações disponíveis em:  

<https://www.facebook.com/jornal.notisul/about/>. Acesso em: 08 jan. 2019. 
81 Este trecho refere-se a fala pública entre Luciane Carminatti e Eduardo Deschamps, anunciada em nota de rodapé 

anterior. Esclarecemos que a referência dos trechos descritivos do diálogo entre a deputada e o então secretário 

de educação será apresentada como Carminatti (2017), já que conforme as normas da ABNT “recursos virtuais” 

devam ser referenciados desta maneira. 
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O projeto de lei em questão, após ser apresentado na Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina (ALESC), tramitou por quatro anos em diferentes Comissões da ALESC82, (Comissão 

de Constituição e Justiça, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Educação, Cultura 

e Desporto). Esta tramitação será analisada neste momento, com o objetivo de esclarecer sobre 

os envolvidos neste processo e, ao mesmo tempo, apresentar as controvérsias relativas à disputa 

pela aprovação do PL, será organizada em tópicos, para facilitar o desenvolvimento do trabalho, 

conforme o período em que permaneceu em cada comissão83.  

 

2.4.1 Comissão de Constituição e Justiça (de 20 de junho de 2013 a 10 de dezembro de 

2013)84 

 

O PL foi apresentado na ALESC em 12 de junho de 2013, pela deputada Luciane 

Carminatti (PT-SC), inicialmente como projeto de Lei Ordinário e sob a justificativa de que 

teria por objetivo: 

[...] garantir a presença do segundo professor nas salas de aula de ensino básico regular 

das escolas públicas do Estado de Santa Catarina, haja vista a necessidade de oferecer 

condições de aprendizado e possibilitar a inclusão das pessoas com deficiência no dia 

a dia da escola regular. (SANTA CATARINA, 2013b, p.4, grifo nosso). 

No dia 13 de junho, o processo foi encaminhado à coordenadoria das Comissões, que 

em 20 de junho de 2013 designou como relator do projeto José Nei Alberton Ascari85 (PSD), 

da Comissão de Constituição e Justiça da ALESC, que após analisar o processo solicitou 

diligência externa à SED e à FCEE para que se manifestassem acerca do tema. Em 1º de agosto 

de 2013, em resposta à solicitação da comissão de Constituição e Justiça, a Secretaria de Estado, 

por meio do secretário de educação, Eduardo Deschamps, emite ofício se manifestando 

contrário à aprovação do projeto de Lei, alegando que o “projeto apresenta vício de origem [...] 

ao propor medida cuja iniciativa é privativa do senhor governador.” (SANTA CATARINA, 

2013b, p. 13). Juntamente com o ofício contrário à aprovação da lei foi anexado documento 

 
82 Tramitação disponível em: <http://www.alesc.sc.gov.br/proclegis/individual.php?id=PL./0207.3/2013>. Acesso 

em: 09 set. 2017. 
83 O documento contendo toda a tramitação referente ao PL nº 207/13 será referenciado como Santa Catarina 

(2013b) e está disponibilizado na íntegra no ANEXO A deste trabalho.  
84 O apêndice L contém um fluxograma esquematizando todo o processo de tramitação do PL. 
85 Nascido em Grão-Pará (SC), ex-radialista, advogado, foi prefeito de Grão-Pará por dois mandatos não 

consecutivos. Em 2011 foi eleito deputado estadual de SC e reeleito em 2014, em novembro de 2017 renunciou 

ao mandato parlamentar e exerce o cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

Informações disponíveis em: <http://www.tce.sc.gov.br/content/jos%C3%A9-nei-alberton-ascari-supervisor-

da-ouvidoria>. Acesso em: 08 jan. 2019. 
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assinado pela Diretoria de Educação Básica e Profissional da SED, representada por Marilene 

da Silva Pacheco86 (diretora) e Elizabete Duarte Borges Paixão87 (gerente), neste documento 

ressaltam que o PL 

[...] não vem ao encontro do que propõe a política de educação especial do Estado de 

SC, pois: 1. Contempla para o Atendimento de Segundo Professor, alunos com 

deficiências que exigem outro tipo de atendimento, a exemplo de aluno surdo e cego; 

2. O Ensino Médio, que não está citado neste PL, também recebe alunos que precisam 

do atendimento de Segundo Professor; 3. O Segundo Professor é contratado por 

processo seletivo, em caráter temporário. Não são lotados em escolas e seus contratos 

são encerrados ao final do ano letivo; 4. A formação e a capacitação devem ser de 

responsabilidade da instituição mantenedora das escolas, independente se pertencente 

à esfera municipal, estadual, federal ou particular. Diante do exposto, esta Secretaria 

de Estado da Educação se manifesta contrária à aprovação do Projeto de Lei nº 

0207.3/2013. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 14). 

A FCEE por meio da Informação nº 21/2013 também responde ao relator do processo 

emitindo orientações técnicas, com o objetivo de contribuir na adequação do Projeto de Lei nº 

207/2013, ou seja, não se manifesta contrária à regulamentação do cargo, como ocorreu em 

documento assinado pela SED. Quem assina pela Fundação é Raquel Santos Rachadel da Silva88 

(Diretora de Ensino, Pesquisa e Extensão), Edite Sehnen89 (Supervisora de Atividades 

Educacionais Extensivas) e Sergio Otavio Basseti90 (Técnico/Gerência Capacitação, 

 
86 Graduada em Pedagogia pela Universidade do Sul de Santa Catarina (2000). Especialista em Psicopedagogia 

Clínica pela mesma Universidade (2001). Mestrado na linha de Educação, História e Política pela Universidade 

Federal de Santa Catarina. Atualmente é professora colaboradora do grupo UNIASSELVI no polo FADESC - 

Palhoça/SC. Consultora Educacional na Secretaria de Estado da Educação (cargo efetiva desde 2004). Trabalhou 

como professora colaboradora no curso de Pedagogia na Modalidade a Distância da Universidade do Estado de 

Santa Catarina – UDESC nos anos de 2000 a 2004 e professora colaboradora no Ensino Presencial – curso 

Pedagogia – da mesma universidade, nos anos de 2005 a 2009. Tem experiência na área de Educação, com ênfase 

em Avaliação da Aprendizagem, atuando principalmente nos seguintes temas: educação, séries iniciais, 

planejamento, didática, currículo e prática de ensino. Informações disponíveis no currículo lattes, atualizado pela 

última vez em13/04/2012. Disponível em: 

<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777687A9>. Acesso em: 15 jan. 2018. 
87 Possui graduação em Educação Física pela Universidade da Região de Joinville (1975), especialização pela 

Universidade da Região de Joinville (1993), mestrado em Educação pela Universidade do Estado de Santa 

Catarina (2005). Atualmente é Gerente de Educação de Jovens e Adultos da Secretaria de Estado da Educação 

de Santa Catarina. Tem experiência na área de Educação. Atuando, principalmente, nos seguintes temas: 

educação de jovens e adultos, mulheres, identidade, conscientes, conquistas. Currículo lattes informado pela 

autora. Disponível em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4211909Z6>. Acesso em: 

15 jan. 2018. 
88 Não foram obtidas informações sobre o currículo de Raquel, apenas localizada a informação de que a mesma é 

filiada ao PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira, desde 28/01/2007. 
89 Graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de Santa Catarina (2001). Especialista em Educação Especial 

(Práticas Inclusivas) FACVEST – Lages. Tem vasta experiência na formação de profissionais na Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Atuou como professora e diretora da APAE de São Miguel do 

Oeste (SC). Docente no Curso de Licenciatura em Educação Especial pelo Parfor na UNOCHAPECÓ. Servidora 

da Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE). Informações obtidas em: 

<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4080496Z3>. Acesso em: 05 jan. 2018. 
90Graduado em Psicologia pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, especialista em Educação Inclusiva 

pela Universidade Castelo Branco – RJ. É servidor da Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE). 
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Articulação e Extensão). Entre as sugestões pautadas por estes técnicos, podemos destacar a 

alteração do título da Lei, que sugere a seguinte redação: “Dispõe sobre a presença do SPT nas 

salas de aula das escolas de educação básica que integram o sistema estadual de educação de 

Santa Catarina”. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 17), e não mais “Dispõe sobre a presença do 

segundo professor nas salas de aula do ensino básico regular das escolas públicas do estado de 

Santa Catarina e dá outras providências”. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 1). Ainda entre as 

orientações técnicas apresentadas pela Fundação estão a retirada de três itens relativos ao 

público-alvo atendido pelo SPT, sendo eles, alunos com deficiência visual, com surdez ou 

deficiência auditiva e alunos com deficiência motora ou física. Também recomendam que seja 

incluído o ensino médio entre os níveis de ensino atendidos pelo SPT. Importante destacar que 

o PP, elaborado também pela FCEE não inclui o Ensino Médio nas funções atribuídas ao SPT. 

Por fim, a equipe técnica sugere que “[...] a nomenclatura a ser utilizada seja SPT, pois este 

profissional não será exclusivo para o aluno com deficiência e ou transtorno matriculado na 

turma”. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 19). 

O relator do processo, José Nei Alberton Ascari, ao receber as observações da SED e 

FCEE, analisa os documentos a ele incluídos, e conclui que “[...] ao analisar a proposição em 

referência no que tange aos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica 

legislativa, não encontrei óbice à sua regular tramitação”. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 24). 

Sendo assim, o relator aprova que o PL seja transformado em Lei, exige que sejam adicionadas 

as orientações técnicas sugeridas pela FCEE e que o Projeto de Lei Ordinária91 torne-se Projeto 

de Lei Complementar92, na forma de Emenda Substitutiva Global93, para “sanar vício de 

inconstitucionalidade formal”. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 24). 

 
Informações obtidas em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4207293T8>. Acesso 

em: 05 jan. 2018. 
91 Trata de assuntos diversos da área penal, civil, tributária, administrativa e da maior parte das normas jurídicas 

do país, regulando quase todas as matérias de competência da União, com sanção do presidente da República. O 

projeto de lei ordinária é aprovado por maioria simples. Pode ser proposto pelo presidente da República, 

deputados, senadores, Supremo Tribunal Federal (STF), tribunais superiores e procurador-geral da República. 

Os cidadãos também podem propor tal projeto, desde que seja subscrito por, no mínimo, 1% do eleitorado do 

país, distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos de 0,3% dos eleitores de cada um deles. 

Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo#L>. Acesso em: 04 jan. 2018. 
92 Pode ser proposta pelo presidente da República, por deputados, senadores, comissões da Câmara, do Senado e 

do Congresso, bem como pelo Supremo Tribunal Federal (STF), tribunais superiores, procurador-geral da 

República e por cidadãos comuns. A lei complementar fixa normas para a cooperação entre a União, os estados, 

o Distrito Federal e os municípios, conforme a Constituição. “O quórum para aprovação de projeto de lei 

complementar é maioria absoluta [...]”. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-

legislativo#L>. Acesso em: 04 jan. 2018. 
93 “Espécie de emenda apresentada como sucedânea a parte de outra proposição, que propõe substituição do texto 

da proposição principal por outro. Quando a emenda alterar, substancial ou formalmente, o conjunto da 

proposição, denomina-se substitutivo [...]”. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/glossario/e.html>. 

Acesso em: 04 jan. 2018. 
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Em 10 de dezembro de 2013, o relatório apresentado pelo relator é posto em votação 

na Comissão de Constituição e Justiça e aprovado por unanimidade pelos deputados presentes. 

 

2.4.2 Comissão de Finanças e Tributação (10 de dezembro de 2013 a 18 de dezembro de 

2013) 

 

Em 10 de dezembro de 2013, o processo é encaminhado para o Deputado Neodi 

Saretta94 (PT), representante da comissão de Finanças e Tributação, para que o mesmo emita 

parecer sobre o relatório referente ao PL. Segundo o relator, é pertinente à esta comissão se 

pronunciar referente aos aspectos orçamentários e financeiros, e acrescenta que: “[...] a proposta 

[o PL] respeita as regras constitucionais e legais, em especial as atinentes à Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF)”. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 35). Desta forma, em 18 de 

dezembro de 2013 emite voto favorável à aprovação do projeto. Este que foi novamente 

colocado em votação, desta vez nesta comissão e, também, aprovado por unanimidade pelos 

deputados presentes. Entre os documentos disponibilizados sobre a tramitação do PL, não há 

maiores informações sobre possíveis consultas e cálculos realizados para confirmação sobre 

aspectos orçamentários e financeiros. No entanto, segundo o documento aprovado por todos os 

deputados presentes, o PL respeita as regras constitucionais e legais para ser aprovado. 

 

2.4.3 Comissão de Educação, Cultura e Desporto (18 de dezembro de 2013 a 13 de 

dezembro de 2016) 

 

Em 18 de dezembro de 2013, o processo é encaminhado para a Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto, cujo relator responsável pelo voto é o deputado estadual Ismael dos Santos 

(PSD)95. Em 1º de abril de 2014, o relator inicia seu parecer apresentando que é atribuição desta 

comissão a “função legislativa e fiscalizadora”, acrescenta que “[...] a matéria atende ao 

interesse público, não havendo, portanto, óbice à sua aprovação” e conclui: “[...] voto no sentido 

de que este Projeto de Lei n° 0207.3/2013 seja: (a) transformado em Projeto de Lei 

 
94 Nascido em Jarobá- SC, formado em direito pela Fundação Educacional do Oeste Catarinense, atual UNOESC, 

foi assessor de entidades sindicais e prefeituras, em 1988 foi vereador na cidade de Concórdia (SC), em 1994 foi 

deputado estadual de SC, reeleito no mandato seguinte, foi prefeito da cidade de Concórdia (SC) de 2000 a 2008. 

Em 2010 foi, mais uma vez, eleito deputado estadual, ocupando atualmente o quarto mandato nesta posição. 

Informações obtidas em: <http://www.pt.org.br/neodi-saretta/>. Acesso em: 04 jan. 2018. 
95 Não localizamos dados mais elaborados sobre José Alberto, apenas que foi diretor legislativo da ALESC, sendo 

exonerado da função em fevereiro de 2015. 
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Complementar e (b) APROVADO nos termos da Emenda Substitutiva Global [...]”. (SANTA 

CATARINA, 2013b, p. 41, grifo no original). 

Em 1º de abril de 2014, o processo é sobrestado96 devido a pedido de vista protocolado 

pela deputada autora do PL. O processo é analisado e encaminhado de volta à Comissão de 

Educação, Cultura e Desporto, em 06 de agosto de 2014. 

Em 30 de janeiro de 2015, em Despacho proferido por José Alberto Braunsperger97 

(diretor legislativo da ALESC), o processo é arquivado conforme Art. 181 do Regimento 

Interno da ALESC98. Acompanhando a tramitação do PL de forma eletrônica (virtual), não é 

possível obter informações que esclareçam os motivos pelo qual o PL tenha permanecido na 

Comissão de Educação, Cultura e Desporto de agosto de 2014 até janeiro de 2015. 

Em 04 de fevereiro de 2015, após ser reeleita, a deputada Luciane Carminatti protocola 

o Requerimento RQS/0016.9/2015 solicitando o desarquivamento do PL nº 207/2013. Em 02 

de março de 2015, o deputado Antônio Serafim Venzon99 (PSDB), da Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto, assume a relatoria do projeto. Seu voto relata que:  

De análise dos autos no que concerne à função legislativa e fiscalizadora desta 

Comissão, verifico que a matéria é meritória e atende ao interesse público, 

notadamente por propiciar melhores condições de aprendizado aos alunos com 

deficiência ante a presença do Segundo Professor na sala de aula. (SANTA 

CATARINA, 2013b, fl 49). 

O relator conclui em 08 de março de 2016, aprovando o PL, nos termos da Emenda 

Substitutiva Global apresentada nas demais Comissões. O mesmo é encaminhado para a autora 

do projeto, Luciane Carminatti, para que dê voto vista ao processo e é devolvido em 14 de 

março de 2016. Após sua aprovação nas três Comissões indicadas pelo Regimento Interno da 

 
96 “Processo que teve seu andamento suspenso, até o julgamento de preliminar de repercussão geral em 

controvérsia já delimitada, ou até o julgamento de mérito, em tema com repercussão geral reconhecida”. 

Disponível em: <http://www.normaslegais.com.br/juridico/Sobrestado.htm>. Acesso em: 18 maio 2019. 
97 Não localizamos dados disponíveis sobre a formação e atuação política do então diretor legislativo da ALESC. 
98 O Art. 181 prevê que: “Finda a legislatura, serão arquivadas todas as proposições que estiverem em tramitação 

na Assembleia, salvo os ofícios. Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada, mediante requerimento 

do Autor, Autores ou Comissão Permanente, na legislatura subsequente”. Disponível em: 

<http://www.alesc.sc.gov.br//sites/default/files/Regimento_2015_02_26.pdf>. Acesso em: 18 maio 2019. Desta 

forma, consideramos interessante salientar que, nestes casos, se o deputado não for reeleito pode ser que o PL 

nunca seja desarquivado. 
99 Antônio Serafim Venzon nasceu em Botuverá (SC), formou-se em medicina pela Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) em 1981. Em 1988, filiou-se ao Partido Democrático Trabalhista (PDT) e elegeu-se, em 

novembro desse mesmo ano, vereador em Brusque (SC). Eleito deputado federal por Santa Catarina (PDT) em 

outubro de 1994 e reeleito em 1998 e suplente em 2002. Em 2003, filiou-se ao Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB). Em2006 tornou-se suplente como deputado estadual de SC, assumiu o exercício do mandato 

em 2007, dois anos depois, tornou-se líder do PSDB na Assembleia Legislativa. 
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ALESC, o Projeto de Lei passou a ter a redação sugerida pela equipe técnica da FCEE e seguiu 

para votação final. 

Em 14 de dezembro de 2016, o PL foi incluído na Ordem do Dia da ALESC, posto em 

votação e aprovado por unanimidade na 115ª Sessão Ordinária da Assembleia. Na sequência, 

foi encaminhado ao governador do estado para Sanção. Em 06 de fevereiro de 2017, o 

governador por meio da mensagem nº 707 emite veto total ao PL: 

O PL n° 207/2013, ao versar acerca da presença e das atribuições do SPT nas escolas 

de educação básica do Estado, está eivado de inconstitucionalidade formal por vício 

de iniciativa, uma vez que dispõe sobre regime jurídico de servidores públicos, 

ofendendo, assim, o disposto no art. 32 e no inciso IV do § 2° do art. 50 da 

Constituição do Estado. Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido 

PL. (SANTA CATARINA, 2017a, p. 1). 

Na redação do documento, o governador do estado de Santa Catarina, João Raimundo 

Colombo (PSD) responde aos deputados da ALESC que a decisão pelo veto total foi 

acompanhada de consulta à Procuradoria Geral do Estado (PGE) e à Secretaria de Estado da 

Fazenda (SEF). Relata que a PGE, por meio do Parecer nº 026/17, assinado por Queila de 

Araújo Duarte Vahl100 (Procuradora do Estado) recomendou vetar totalmente o referido PL pois: 

[...] o inciso IV do § 2° do art. 50 da Constituição Estadual determina que ‘são de 

iniciativa privativa do governador do Estado leis que disponham sobre [...] os 

servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade 

e aposentadoria’. Esta também é a norma contida no art. 61, § 1°, ‘c’, da Constituição 

Federal, de observância compulsória pelos Estados. (SANTA CATARINA, 2017a, p. 

1). 

Embora a PGE tenha sido contrária a provação do PL, por este ser de iniciativa do 

poder Legislativo e não do Executivo, Luciane Carminatti, em discurso no plenário da ALESC 

afirma que: 

[...] esta casa já aprovou e é um grande programa hoje a lei do artigo 170101, que é 

oriundo dessa casa, não é um projeto do executivo, e ela gera despesas, por um lado 

ela gera despesas, nós fizemos até um levantamento aqui, de várias leis que foram 

criadas a partir da autoria deste parlamento, e que geram despesas então eu diria que 

 
100 Graduada em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC (1995) e especialista em Direito 

Processual Civil pela Universidade Federal de Santa Catarina (2001). Atualmente é procuradora da Secretaria 

do Estado da Fazenda de SC. Informações disponíveis em: 

<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8183534D5>. Acesso em: 05 jan. 2018. 
101 Segundo página de pesquisas da ALESC trata-se de uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC), de autoria 

de Dóia Guglielmi e outro(s) e dá “nova redação ao art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

da Constituição do Estado de Santa Catarina”. A nova redação sugere que os recursos financeiros de que tratam 

a Lei sejam, progressivamente, divididos na forma de bolsas de estudos entre matriculados em Fundações 

Educacionais de Ensino Superior e matriculados na demais Instituições de Ensino Superior particulares, que 

anteriormente não estavam inclusas na lei. Disponível em: 

<http://www.alesc.sc.gov.br/expediente/2017/PEC_0005_3_2017_Original.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2018. 
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esse é um argumento que, é, vossa excelência sabe que nós também precisamos 

analisar a importância, o mérito da lei [...]. (CARMINATTI, 2017). 

Também questionando o motivo alegado pela PGE, Luiz Carlos Vieira102, secretário 

de Assuntos Educacionais e Culturais do SINTE-SC103, regional Florianópolis, indaga: “Se o 

governo alega vício de origem, por que não envia para ALESC um projeto que inclua esses 

profissionais no plano de carreiras? Precisamos da lei para regulamentar e garantir esse 

profissional. Não pode ser um professor precarizado”. (SANTOS, 2017). 

O sindicato, que em nenhum outro momento manifestou-se sobre a regulamentação, 

surge em ato pontual e sua ação se resume a esta nota na reportagem. Apesar de haver disputas 

neste processo, é relevante ressaltar que há sempre quem represente o SPT, não se observam 

manifestações que insiram este professor na luta, a disputa permanece no campo das tramitações 

legais, estabelecendo, ao mesmo tempo, consentimento e pacificidade, estratégias que não 

permitem a luta e a resistência e, consequentemente, não possibilitam que o professor seja capaz 

de refletir sobre sua realidade e interferir de modo a modificar a situação precária de trabalho 

ao qual está submetido. 

Consideramos que a disputa interna ao governo, pela regulamentação do cargo, 

intenciona tirar do horizonte a luta de classes e a manutenção de condições precárias de 

trabalho, orientadas pelo capital, a favor da classe dominante. Apesar disso, precisamos 

questionar sobre a ausência de participação ativa dos SPT nesse debate. Seria necessário 

compreender por que admitem uma democracia representativa parlamentar, mas por que não se 

manifestam? Por que não se localizam organizações coletivas destes docentes nesse processo? 

Este é um aspecto que necessita ser mais bem compreendido e que pode orientar pesquisas 

futuras na área da EE no estado de SC. 

Retomando o documento sobre o veto total, o governador acrescenta que a SEF 

apresentou a Comunicação Interna nº 288/16, por meio da qual a Diretoria do Tesouro Estadual, 

representada por Franc Ribeiro Corrêa104 manifesta-se contrária à aprovação do PL pelos 

seguintes motivos: 

O que se refere à manifestação de competência desta Diretoria, isto é, de cunho 

financeiro, devemos ressaltar que tal proposta, inevitavelmente acarretará criação de 

despesa ao Governo do Estado. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

 
102 Não foram localizadas informações sobre o currículo do pesquisado, apenas disponibilizado que é professor e 

no ano de 2018 atuava como secretário de Assuntos Educacionais e Culturais do Sindicato dos Trabalhadores 

em Educação na Rede Pública de Ensino do estado de SC (SINTE- SC). 
103 Fundado em 04 de outubro de 1988, “representa e defende os interesses de todos os Trabalhadores em Educação 

do Estado de Santa Catarina”. Utiliza em sua página oficial o lema: “Ousar e lutar sempre”. Informações 

disponíveis em: <http://sinte-sc.org.br/Interna/1520/historia>. Acesso em: 09 jan. 2018. 
104 Não foram localizadas informações sobre currículo do diretor do tesouro estadual de SC. 
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n° 101/2000) estabelece, para estes casos, em seu artigo 17 combinado com o artigo 

16. inciso I. a necessidade de estudo de impacto orçamentário-financeiro para 

exercício em que deva entrar em vigor, e para os dois subsequentes, para qualquer 

ampliação, criação ou aperfeiçoamento de atividade governamental que implique em 

aumento de despesa. Sem o referido estudo, torna-se difícil opinar acerca da 

pertinência do projeto.[...] Assim sendo, tendo em vista a vedação prevista na LRF 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), e ainda, que o comprometimento de recursos 

estaduais com despesas de pessoal já é excessivo, limitando a capacidade de 

investimento do Estado bem como o atendimento de ações prioritárias, é que nos 

posicionamos contrariamente. Em que pese a contrariedade desta Diretoria em razão 

do aumento de despesa, entendemos ser relevante a ouvida da SED, considerando-se 

que é quem, efetivamente, suportará seu ônus financeiro. (SANTA CATARINA, 

2017a, p. 9 e 10). 

O documento referente ao veto total finaliza com o Ofício/Gabs n° 007/2017, assinado 

pelo secretário de Estado da Fazenda, Antonio Marcos Gavazzoni105 (PSD) que, respaldado em 

análise realizada pelo diretor do Tesouro Estadual, conclui que o “eventual aumento de despesa 

ocasionado pela sanção do projeto estaria em contrariedade ao interesse público” (SANTA 

CATARINA, 2017a, p.11) e que caberia à: 

[...] Secretaria de Estado da Educação (SED), responsável por suportar o ônus 

financeiro da proposta, manifestar-se acerca do seu autógrafo, vez que é o órgão que 

deverá arcar com as eventuais despesas decorrentes do Projeto de Lei com os recursos 

ordinariamente disponibilizados na Programação Financeira, sem possibilidade de 

aportes adicionais por parte do Tesouro do Estado. (SANTA CATARINA, 2017a, 

p.11). 

Retomaremos parecer emitido pela Comissão de Finanças e Tributação da ALESC em 

18 de dezembro de 2013 para apresentar mais um ponto controverso deste processo: “[...] a 

proposta [o PL] respeita as regras constitucionais e legais, em especial as atinentes à Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF)”. (SANTA CATARINA, 2013b, p. 35). Questionamos então: 

não houve referido estudo para que o PL fosse anteriormente aprovado? Baseado em que o 

relator daquela Comissão teria emitido seu parecer? Seria mesmo o comprometimento de 

recursos estaduais com despesas de pessoal, o limitador da capacidade de investimento do 

Estado? Ainda podemos observar controvérsias quando o secretário de Estado da Fazenda 

argumenta que o PL estaria em contrariedade ao interesse público, no entanto, em parecer 

emitido pelo relator da Comissão de Educação, Cultura e Desporto, o mesmo relata que a 

matéria atende ao interesse público, não havendo, portanto, óbice à sua aprovação. Mais uma 

vez podemos indagar: qual interesse público estaria sendo defendido pelo Estado? Além de 

 
105 “Formado em Direito pela Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC), mestre e doutor em Direito 

Público pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Professor universitário na UNOESC, na Escola 

Superior da Magistratura de Santa Catarina (ESMESC) e na Universidade Paranaense (UNIPAR). Foi Secretário 

de Estado da Administração, Secretário de Estado da Fazenda e também Presidente da CELESC Holding e suas 

subsidiárias integrais, CELESC Distribuição e CELESC Geração, todos no Estado de Santa Catarina.” 

Informações disponíveis em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do>. Acesso em: 18 maio 2019. 
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explicitar que o SPT e os alunos por este atendidos não fazem parte deste público, quando o 

secretário do Estado da Fazenda apresenta que a SED deverá arcar com as eventuais despesas 

decorrentes do Projeto de Lei, com os recursos ordinariamente disponibilizados na 

Programação Financeira, sem possibilidade de aportes adicionais por parte do Tesouro do 

Estado, o governo declara abertamente que está reprimindo esta secretaria, num processo de 

coerção, estratégia comumente utilizada pelo Estado liberal para atingir seus objetivos, ou 

melhor, os objetivos da burguesia de não ampliar o investimento em educação pública. 

O discurso econômico em que se pautam entes do Estado demonstra como a sociedade 

civil está dominada pela lógica do capital e da gestão empresarial, na qual ampliar recursos 

públicos para as áreas da educação, saúde, habitação, não são prioridades, a não ser em casos 

em que estes recursos possam ser disputados pela iniciativa privada. Nestas condições, podemos 

compreender melhor porque o discurso econômico pauta o trabalho docente para os 

representantes do Estado. O investimento ou não na educação pública não se baseia nos 

processos de formação humana, nas condições de trabalho ou, até mesmo, na qualidade de 

ensino, mas sim, no quantum de recursos que será destinado a cada setor. 

A disputa que envolve a aprovação da Lei nº 17.143/2017 não ocorre por causa do 

atendimento ou não do aluno público-alvo do SPT, mas sim, pelo gasto que o governo terá com 

a contratação deste professor, já que se fosse contratado mediante concurso público provocaria 

uma mudança de status desse docente, deixando de ser contratado de forma temporária, sem 

estabilidade, excluído da carreira do magistério, passando para outra situação, de professor 

efetivo, com alguns direitos trabalhistas que ainda restam para a classe trabalhadora.106 

Trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho 

(GEPETO)107 da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), ajudam a compreender esta 

lógica do discurso econômico sobre os gastos públicos com educação. Entre as discussões 

levantadas pelo grupo, citamos o chamado assalto ao fundo público, expressão mencionada por 

Alves (2016, não paginado), referindo-se entre outros aspectos, à disputa de empresas privadas 

 
106 Direitos estes que se encontram “em risco” devido à PEC 6/2019, que pretende modificar “o sistema de 

previdência social, estabelece regras de transição e disposições transitórias, e dá outras providências". São 

diversos os retrocessos desta proposta para os professores, entre eles citamos, como mais gritante, o aumento do 

tempo de contribuição previdenciária e idade mínima para se aposentar, podendo estender-se para até mais 10 

anos para alguns casos. Informações disponíveis em: 

<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/03/14/impactos-da-reforma-da-previdencia-para-

professores-sera-discutida-na-cdh>. A tramitação desta PEC pode ser verificada em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2192459>. Acesso em: 19 maio 

2019. 
107 O GEPETO tem se dedicado a “[...] pesquisar políticas educativas e a articular um referencial analítico de 

inspiração marxista lastreado na proposta de apreender a construção aparencial de tais políticas tendo em vista 

pôr a descoberto suas determinações essenciais – dentro de seus limites”. (SHIROMA et al, 2017, p. 21). 
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pelo fundo público. O termo faz referência também ao fato de que aquilo que é apresentado 

(aparência) pelos governos como limitadores dos gastos públicos com educação, na essência 

não se observa. Já que na realidade grande parte do gasto público destinado à educação tem 

sido, direta ou indiretamente, repassado para empresas privadas, denunciando estratégias de 

gerencialismo, pretendidas pelos reformadores da educação108, num Estado com projeto político 

liberal.  

Alves (2016, não paginado), ao mencionar a expressão “assalto ao fundo público”, 

escreve ainda que 

[...] o fundo público tem a função de financiar a reprodução da força de trabalho 

(saúde, previdência, etc.), o que significa que os recursos públicos financiam parcelas 

cada vez mais significativas dessa reprodução, ou seja, quem paga os direitos sociais 

do trabalhador é o próprio trabalhador e não seu empregador. Portanto, o que 

presenciamos no Brasil com o assalto ao fundo público é um modo de espoliação, 

traço estrutural – diríamos, ontogenético – da dinâmica histórica do capitalismo global 

predominantemente financeirizado. [...]. Portanto, alienar o fundo público para os 

interesses do capital financeiro hegemônico é um crime contra a Humanidade.  

Alves (2016, não paginado) cita ainda que “no século XXI, por conta do capitalismo 

global predominantemente financeirizado, o Fundo Público é – mais do que nunca – um campo 

de disputa política das classes sociais antagônicas”. De um lado da disputa localizamos a classe 

trabalhadora, que necessita que o fundo público seja investido em educação, saúde, segurança, 

para manter condições mínimas de subsistência e, de outro lado, aqueles que veem no fundo 

público a possibilidade de investimento para aumentar seus lucros e a concentração de capital. 

Este “enorme guarda-chuva de oportunidades” para o setor privado pode ser verificado na 

educação pública por meio de compra de “sistemas de gestão escolar, sistemas apostilados, 

planejamentos e consultorias educacionais, formação continuada, sistemas de ensino, 

plataformas complementares de aprendizagem, parcerias com bancos e empresas e assim por 

diante”. (EVANGELISTA et al, 2019, p. 82).  

O fundo público no Brasil tem sido, cada vez mais, disputado pelo setor empresarial 

educacional, que tendo portas abertas para investir, tem contribuído para a exploração do 

trabalho do professor (que em geral proporciona condições de trabalho muito mais precárias 

em relação aos professores com contratos efetivos de trabalho), além de desviar recursos que 

são de origem pública e que, portanto, deveriam necessariamente ser investidos em entes 

 
108 Corporate reformers – assim são chamados os reformadores empresariais da educação nos Estados Unidos, em 

termo criado pela pesquisadora americana Diane Ravitch (2011). Ele reflete uma coalizão entre políticos, mídia, 

empresários, empresas educacionais, institutos e fundações privadas e pesquisadores alinhados com a ideia de 

que o mercado e o modo de organizar a iniciativa privada é uma proposta mais adequada para “consertar” a 

educação americana, do que as propostas feitas pelos educadores profissionais. (FREITAS, 2014, p. 1.109). 
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públicos e não privados. Fontes (2012, p. 292), ao debater sobre a atuação empresarial na 

sociedade civil, relata que a mesma, “[...] ao incidir sobre uma infinidade de setores, atua 

preventivamente na administração de conflitos, significando que as tensões permanecem e as 

lutas teimam em vir à tona”. Que as “lutas venham à tona” são importantes do ponto de vista 

da resistência contra a ordem dominante, mas temos que ter clareza que a lógica empresarial 

além de atuar administrando conflitos, também atribui “[...] novo formato social para relações 

de trabalho, configurando um disciplinado exército de mão de obra totalmente desprovido de 

direitos e da própria identidade operária”. (FONTES, 2012, p. 292). Quando dois aparelhos 

privados de hegemonia disputam o interesse público, aparentemente disputam consensos em 

torno daquilo que defendem como melhor forma de gerir os gastos públicos. Entretanto, estão 

unidos na tarefa de produzir 

[...] trabalhadores desprovidos de qualquer garantia, que devem eles próprios gerir sua 

força de trabalho de forma a oferecê-la a custos sempre mais baixos. Essa gestão – da 

mercadoria força de trabalho – deve reger-se por padrões empresariais, isto é, por 

padrões inflexíveis de concorrência, diante dos quais deve comportar-se de forma 

flexível, ajustando-se, adaptando-se às exigências do mercado. (FONTES, 2012, p. 

292). 

Acompanhando a tramitação do PL que regulamenta o cargo de SPT, constatamos a 

intenção do Estado em “manter trabalhadores desprovidos de qualquer garantia” (FONTES, 

2012, p. 292), pois a lógica predominante no discurso referente ao veto total ao projeto de lei é 

a de evitar “o ônus financeiro da proposta” (SANTA CATARINA, 2017a, p. 11), 

independentemente das consequências deste veto nas condições de trabalho dos SPT. 

Prosseguindo com a análise da tramitação, o veto total assinado por João Raimundo 

Colombo enviado para a ALESC foi rejeitado por unanimidade em 03 de maio de 2017, pelos 

deputados presentes em reunião ordinária. O PL foi transformado na Lei nº 17.143/2017, 

publicado no Diário da Assembleia n° 7.125, em 16 de maio de 2017 e no Diário Oficial n° 

20.534, de 17 de maio do mesmo ano. Maiores detalhes sobre a organização dos parlamentares 

da ALESC para votarem a favor da derrubada do veto total do governador não foram 

disponibilizados publicamente, o que não permite uma análise sobre o ocorrido. O que podemos 

observar e que pode ser considerado singular, é o fato de que haviam, entre os pareceristas do 

processo, membros de diferentes bancadas partidárias109, pertencentes, inclusive, ao partido do 

então secretário de educação e do então governador do Estado de SC, sendo que todos eles 

 
109 Entre os partidos citados estão: Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), Partido dos Trabalhadores 

(PT) e Partido Social Democrático (PSD). 
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foram favoráveis à aprovação da Lei, gerando, mais uma vez, controvérsias em relação à 

regulamentação do cargo de SPT. 

Após a aprovação da Lei as disputas continuaram. O secretário de Educação do Estado 

em fala pública ressaltou que o Governo iria recorrer nas instâncias necessárias para que a Lei 

fosse anulada: 

[...] o problema é que nós vamos ter que contestar a lei se no todo ou em parte, isso 

compete agora a casa civil, no arrazoado que a gente fez, a gente contesta a lei nas 

questões relativas as despesas a serem criadas e não é só uma questão que vai muito 

além da criação da despesa ou não aqui pelo parlamento, até porque acordos podem 

ser feitos, o governo pode entender que sejam questões viáveis ou não, mas muito 

mais da questão de da viabilidade de implementação daquilo que está colocado ali na 

legislação. (CARMINATTI, 2017). 

Luciane Carminatti, outra parte no processo, rebate durante fala pública que: 

Quando o governo, encaminha pra cá veto total ao projeto, o parlamento entendeu que 

é um desrespeito, porque a própria FCEE é governo! A FCEE não é governo? E ela 

não disse não ao projeto, ela exigiu adequações que nós fizemos, então eu quero, ah, 

fazer essa ressalva aqui, provavelmente nós vamos pro tribunal com essa questão 

então, e eu vou fazer a defesa sim do interesse dos pais e dos educandos e dos 

professores, porque eu acho que esse Estado precisa sim enxergar o segundo 

professor, e não é só uma conta que mede numa régua, então eu acho que aqui a gente 

está falando de várias coisas e o nosso Estado, se a gente for olhar, em outros tempos 

também não podia abrir, não podia abrir, e por determinação judicial, e por legislação 

fez. (CARMINATTI, 2017). 

Conforme anunciado em 27 de junho de 2017, pelo então secretário de Educação do 

Estado no plenário da ALESC, em 22 de setembro do mesmo ano, o governador do Estado de 

Santa Catarina protocolou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade110 - ADIN nº 5786 – contra 

a Lei nº 17.143/2017. O documento encaminhado ao Supremo Tribunal Federal, aos cuidados 

da ministra Cármem Lúcia111 foi assinado pelo governador do Estado (João Raimundo 

 
110 É uma ação que tem por finalidade declarar que uma lei ou parte dela é inconstitucional, ou seja, contraria a 

Constituição Federal. Disponível em: <http://www.normaslegais.com.br/guia/Acao-Direta-de-

Inconstitucionalidade-ADI.htm>. Acesso em: 05 jan. 2018. O documento encontra-se no anexo B deste trabalho 

e o andamento do processo pode ser acompanhado em: 

<http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5277528>. Acesso em: 05 jan. 2018. 
111 Cármen Lúcia Antunes Rocha , nascida em Montes Claros (SP), bacharel em direito pela Faculdade Mineira de 

Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, mestre em direito constitucional pela Universidade 

Federal de Minas Gerais, doutorado em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo (1983). Atualmente é 

presidente do STF e Professora Titular da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Tem experiência 

na área de Direito. Informações adquiridas no currículo lattes da mesma, atualizado pela última vez em 11 de 

julho de 2005. Disponível em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4772441U0>. 

Acesso em: 09 jan. 2018. Jurista, professora e magistrada brasileira, foi indicada pelo então presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva para ocupar o cargo de ministra do Supremo Tribunal Federal (STF), ocupando atualmente 

a posição de presidente desta corte e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Exerceu também os cargos de 

ministra e presidente do Tribunal Superior Eleitoral. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2018-abr-

09/carmen-assumira-presidencia-republica-cerca-24-horas>. Acesso em: 29 jun. 2019. 
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Colombo), o Procurador Geral do Estado (João dos Passos Martins Neto112), e por mais dois 

Procuradores do Estado (Loreno Weissheimer113 e Queila de Araújo Duarte Vahk). Em sua 

redação consta a Lei em questão, os fundamentos jurídicos que embasam a solicitação e o 

pedido propriamente dito, que requer: 

[...] o deferimento de medida cautelar para suspender a eficácia da Lei estadual 

catarinense n° 17.143/2017. 2) Que a presente ação seja processada nos termos dos 

artigos 6°, 8° e 9° da Lei n° 9. 868/1999 para ao final ser julgado procedente o pedido, 

declarando este Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade da Lei estadual 

catarinense n° 17.143/2017, por afronta ao que dispõe o art. 61, § 1°, I, 'c', da 

Constituição Federal. (SANTA CATARINA, 2017b, p. 9). 

Juntamente com a ADIN proposta é encaminhado documento intitulado Exposição de 

Motivos n° 017/2017 (DESCHAMPS, 2017)114, de autoria do então secretário de Estado da 

Educação, cujo destinatário é o governador do Estado. Neste documento, o secretário faz breve 

relato sobre o histórico do PL nº 207/2013 até ser aprovado como Lei, apresenta que no Estado 

de SC já havia uma política pública para a Educação Especial e traz as mesmas justificativas 

presentes na documentação referente ao veto total, para argumentar acerca da necessidade de 

se propor uma ADIN contra a Lei nº 17.143/2017. 

Entre as justificativas apresentadas na Exposição de Motivos, para que a Lei seja 

anulada, estão novamente a não equivalência da Lei com as Diretrizes propostas pelo Estado: 

Embora possa ter sido aprovada com as melhores intenções, os termos da Lei n° 

17.143, de 2017, não estão alinhados com as atuais diretrizes de funcionamento dos 

serviços especializados em Educação Especial estabelecidas pela SED e FCEE e 

materializadas na Resolução n° 100/CEE/2016, do Conselho Estadual de Educação, 

que ‘Estabelece normas para a Educação Especial no Sistema Estadual de Educação 

de Santa Catarina’. (DESCHAMPS, 2017, p. 1). 

O documento não especifica quais seriam os desacordos entre a Lei e as atuais 

diretrizes de funcionamento dos serviços especializados em Educação Especial, no entanto, no 

 
112 Possui graduação em Direito pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Vale do Itajaí (1986), graduação 

em Jornalismo pela Universidade Federal de Santa Catarina (1985), mestrado e doutorado em Direito pela 

Universidade Federal de Santa Catarina (2001). Realizou pós-doutorado na Columbia University School of Law 

(2007-2008). É professor dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de 

Santa Catarina e Procurador do Estado de Santa Catarina. Tem experiência em Teoria do Direito, Filosofia 

Política, Direito Constitucional e Direito Civil, atuando principalmente nos seguintes temas: Direitos 

Fundamentais, Liberdade de Expressão, Responsabilidade Civil e Thomas Hobbes. Disponível em: 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4137162E6, acesso em 09 de Jan de 2018. 
113Possui graduação em Ciências Jurídicas e Sociais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - 

(1990); especialista em Direito Tributário pela Universidade Federal de Santa Catarina-UFSC. Atualmente é 

professor da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI); Procurador do Estado - Procuradoria Geral do Estado 

de Santa Catarina. Atua nas áreas de Direito Público - Constitucional, Administrativo, Tributário e Processual 

Civil. Informações disponíveis em: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4739261P9, 

acesso em 09 de Jan de 2018. 
114 Documento disponibilizado na íntegra no Anexo C deste trabalho. 
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ano de 2013, quando a representante da Diretoria de Educação Básica/DIEB/SED se posicionou 

contrária a aprovação do PL nº 207/2013, os motivos alegados apresentavam que o texto do 

projeto incluía alunos surdos e cegos, no entanto, na redação final da Lei foram excluídos os 

alunos surdos e cegos no atendimento do SPT. Além disso, questionava que também não previa 

atendimento do SPT para os alunos do Ensino Médio, mas ao final da redação esta etapa do 

ensino também foi incluída. A contratação por meio de concurso público e não contrato 

temporário também foi questionada, entretanto, o texto da Lei prevê que o “SPT deverá ser 

contratado mediante processo seletivo público” (SANTA CATARINA, 2017c, p. 2), o que não 

exclui o caráter temporário de seu trabalho. Sendo assim, poderíamos descartar os motivos 

alegados por representante da SED, considerados não alinhados com as atuais diretrizes de 

funcionamento dos serviços especializados em Educação Especial. 

Ainda em trecho do documento anexado pela SED, o secretário de educação 

acrescenta: 

Atualmente apenas 65 SPT são efetivos na Rede Pública Estadual, são lotados numa 

unidade escolar e pertencem ao quadro do magistério. A imensa maioria é contratada 

por Edital de Processo Seletivo, com data de início e fim de contrato e não são lotados 

em qualquer unidade escolar nem na Fundação Catarinense de Educação Especial, 

uma vez que são contratados por esta Secretaria [...]. (DESCHAMPS, 2017, p. 2). 

Estes dados apresentados revelam a precariedade do trabalho imposto aos SPTs, já que 

a imensa maioria é contratada temporariamente, sem garantias trabalhistas e sem a possibilidade 

de vínculo estabelecido com unidades escolares e seus alunos. Importa apresentar que no 

documento intitulado Gestão da educação especial na escola115, disponibilizado na página 

oficial da SED no ano de 2016, é apresentado um gráfico em que constam 98 professores 

efetivos atuando como SPTs e 4.122 professores com admissão em caráter temporário (ACT). 

Os professores efetivos apontados nestes dados estão inclusos em “[...] uma medida 

administrativa, pela qual se torna possível remanejar professores efetivos para atuar nos 

serviços e nos atendimentos em classe, dentre os quais o SPT”. (KLEBER, 2015, p. 216). No 

ano de 2019, localizamos que 76 SPTs atuantes eram professores efetivos e 3.940 contratados 

temporariamente116. 

 
115 Documento disponibilizado na internet, disponível em: <www.sed.sc.gov.br/documentos/downloads-94/4422-

educacao-especial/file>. Acesso em: 10 jan. 2018. 
116 Dados disponibilizados por e-mail pela Coordenadora de Educação Especial da SED (Diretoria de Gestão da 

Rede Estadual – DIGR/ Gerência de Gestão de Modalidades, Programas e Projetos Educacionais – GEMPE). 

GEREMIAS, Tania. Número de professores efetivos e ACTs atuantes como SPT. Destinatário: Marilia Tessarin, 

12 maio 2019. 2 e-mails. 
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Não pretendemos questionar os números apresentados de professores efetivos, mas 

sim, a discrepância entre o número de SPT efetivos e aqueles contratados temporariamente, 

dados estes que não são apresentados no documento da SED e que são relevantes para expor as 

condições precárias de trabalho a que a imensa maioria destes professores estão submetidos. Já 

que, por atuarem como contratados temporários (ACT), percebem vencimentos inferiores117, 

além de direitos trabalhistas diferenciados, sem levar em conta as questões de vínculo, 

continuidade na formação e práticas de ensino-aprendizagem, bem como os efeitos e 

consequências de serem dispensados ao final de todos os anos letivos. 

Na Exposição de Motivos apresentada pela SED são acrescentados dados referentes 

aos gastos, caso a Lei fosse efetivada, valores estes que não haviam sido apresentados no 

documento referente ao veto total: 

Digno de nota, também que além de conflitar com rotinas em curso, a Lei implica em 

aumento de despesas não previstas no orçamento, isto porque, demandará, somente 

para atendimento de alunos com TDAH [transtorno de déficit de 

atenção/hiperatividade], a contratação de 1.118 professores a um custo anual de R$ 

40.638.226,72, ou seja, mais de quarenta milhões de reais. De acordo com a estimativa 

da Diretoria de Gestão de Pessoas - DIGP, da Secretaria de Estado da Educação, com 

o pagamento da gratificação de produtividade, a folha de pessoal será acrescida de 

aproximadamente R$ 6.217.484,00 por mês e de R$ 80.827.292,00 por ano. 

Somando as duas despesas, com a contratação de SPT para o aluno com TDAH e com 

o pagamento da gratificação de produtividade para todos os professores admitidos 

como SPT, o Estado terá um dispêndio anual estimado em R$ 121.465.518,72. 

(DESCHAMPS, 2017, p. 2 e 3). 

A estratégia de apresentar números, considerados dispêndio anual com pagamento de 

professores revela que a prioridade da SED é não aumentar as despesas. Mas, conforme 

esclarece Netto (2003, p. 17) na epígrafe desta parte do trabalho, isto não significa que não 

existam recursos do fundo público para aprovar leis como esta, mas sim, que “[...] são parcos 

os recursos do fundo público para políticas sociais [...] se comparados ao volume dos recursos 

direcionados para o interesse do grande capital”. 

Assim sendo, dez dias após ser protocolada a ADIN, o ministro Alexandre de 

Moraes118, do Supremo Tribunal Federal (STF), relator responsável por emitir parecer sobre a 

 
117 Embora o salário base seja o mesmo de professores efetivos, nos referimos a valores percebidos referentes a 

gratificações, evoluções funcionais e outras, que não são as mesmas pagas a professores contratados 

temporariamente. 
118 Graduado em direito pela Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (USP), doutor em Direito do Estado 

e professor associado por esta mesma universidade e professor titular da Faculdade de Direito da Universidade 

Presbiteriana Mackenzie. Foi membro do Ministério Público de São Paulo, onde foi promotor e exerceu diversas 

funções, deixou o MP para assumir a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, foi 

também presidente da FEBEM/SP, atual Fundação CASA, secretário Municipal de Transportes e secretário 

Municipal de Serviços de São Paulo. Em 2010, fundou um escritório dedicado ao direito público, em que exerceu 

a advocacia até o fim de 2014, período em que ficou conhecido por defender o político Eduardo Cunha, 
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mesma, concedeu liminar suspendendo os efeitos da lei, alegando que havia nela vício formal 

de inconstitucionalidade, além dos gastos públicos para ela necessários: 

Entendo, desta forma, que, a despeito do louvável propósito de tutela, em escolas 

públicas catarinenses, de alunos com deficiência, a lei em exame, de iniciativa 

parlamentar, padece de vício formal de inconstitucionalidade. O perigo da demora 

consiste no fato de lei estabelecer a obrigatoriedade da tomada de diversas 

providências administrativas por parte do Estado, com vultuoso dispêndio de recursos 

públicos, o que deve ser obstado até o julgamento definitivo desta ação. (BRASIL, 

2017, p. 7). 

Entre os trechos citados do documento encaminhado pela SED, referentes aos gastos 

com a contratação de SPT e, este último apresentado pelo ministro do STF, podemos destacar 

a importância atribuída à questão financeira para a não regulamentação do cargo, superando 

quaisquer outros aspectos até então mencionados. Além do que, o termo dispêndio, segundo o 

dicionário da língua portuguesa119 é considerado sinônimo de despesa, gasto ou prejuízo, 

palavra comum em discursos de setores administrativos e/ou da economia e que podemos 

interpretar como  relevante em seu uso na Exposição de Motivos, apresentada pelo secretário 

de Educação e reproduzido novamente na medida cautelar, o que torna evidente que 

representantes do governo não pretendem gastar mais com estes professores. Seria então o SPT 

um prejuízo de grandes proporções aos cofres públicos estaduais? O louvável propósito de 

regulamentar o seu trabalho poderia ser resumido apenas à tutela de alunos com deficiência? 

Notamos, explicitamente, que as políticas públicas para a educação especial continuam 

sendo políticas de reconhecimento, em que basta reconhecer o direito deste setor a algo, 

independente das condições de ensino e aprendizagem a que estarão submetidos. Admitindo 

que o barateamento da educação pública faz parte do pacote de medidas de políticas neoliberais, 

justifica-se a defesa por parte de integrantes do poder executivo de que os valores empregados 

para contratação de pessoal efetivo poderiam causar prejuízos.  

Precisamos discordar da afirmação de que a estabilidade originada pelo vínculo 

empregatício pode ser considerada um privilégio, já que do ponto de vista da classe 

trabalhadora, a estabilidade no emprego é uma estratégia para fomentar condições de 

 
atualmente preso da operação Lava-jato. Em 2014 foi nomeado por Geraldo Alckmin como secretário de 

Segurança Pública do Estado de São Paulo, sua passagem por este cargo foi marcada por atos de violência, 

supostamente excessiva da polícia militar diante de protestos e atos políticos, como por exemplo, as ocupações 

estudantis das escolas estaduais de SP. Foi filiado ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) de 2015 

até fevereiro de 2017, quando assinou sua desfiliação para tornar-se Ministro da Justiça e Segurança Pública do 

governo Michel Temer. Em 2017 foi nomeado para o cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga 

do ministro Teori Zavascki. Informações disponíveis em: <https://extra.globo.com/noticias/brasil/cunha-pcc-

repressao-policial-passado-polemico-de-alexandre-de-moraes-novo-ministro-da-justica-cidadania-

19293131.html>. Acesso em: 09 jan. 2018. 
119 Consulta realizada em: <https://dicionariodoaurelio.com/dispendio>. Acesso em: 08 jan. 2018. 



77 
 

interpretar, de forma mais aprofundada, a realidade social, fazendo frente à ideologia dominante 

e aos discursos baseados, exclusivamente, no fator econômico. Freitas (2014) ajuda a 

compreender sobre a intenção de se manter professores não efetivos, atribuindo aos 

reformadores da educação esta responsabilidade: 

Onde os reformadores controlam a educação, o regime de contratação de professores 

sofre modificação radical, já que a proposta destes não consegue concretizar 

totalmente sem que se elimine a estabilidade no emprego dos professores, pois com 

estabilidade ele não pode ser demitido como prevê a ‘eficácia empresarial’. 

(FREITAS, 2014, p. 1.103). 

Respeitado o fato de que o capital é o horizonte dos reformadores da educação e, 

portanto, do Estado estrito, incorporar nas políticas públicas estratégias de gestão eficazes para 

melhoria da educação é fundamental para os governos. A disputa neste processo não é pela 

escola ou seus integrantes, mas sim, por tudo aquilo que ela pode representar na formação de 

consciências dos sujeitos que dela fazem parte, ou então, pelas possibilidades de investimento 

e lucro que nela podem ser localizadas por setores privados. 

Assim sendo, após o acompanhamento de toda a tramitação que envolveu o PL que 

originou a Lei nº 17.143/2017 7, até a finalização deste trabalho temos que a Lei continua 

suspensa no estado de Santa Catarina, aguardando tramitações que contra argumentem a 

liminar, para então ser proferida decisão final sobre o caso. Ou seja, nossa hipótese de que o 

projeto que regulamentaria o cargo seria de (des) regulamentação se observa no momento, já 

que o que temos então é a (des) regulamentação do cargo de SPT. 

Interessa destacar que a (des) regulamentação do cargo de SPT foi aprovada em 

momento histórico de desregulamentação do trabalho no Brasil, já que em 13 de julho de 2017, 

apenas dois meses após a publicação da Lei, foi sancionada a reforma trabalhista no Brasil120, 

durante o exercício de mandato do Presidente Michel Temer, a qual originará ações que 

provocarão inúmeros retrocessos aos trabalhadores, com discursos de modernização das leis, 

competitividade das economias e criação de postos de trabalho. Além desta, podemos citar a 

recente aprovação no Supremo Tribunal Federal (STF), da terceirização de atividade-fim121, esta 

que reduz os gastos com trabalhadores e flexibiliza contratos de trabalho, gerando condições 

 
120 A Lei sancionada pode ser acompanhada na íntegra em: <http://www.normaslegais.com.br/legislacao/Lei-

13467-2017.htm>. Acesso em: 02 mar. 2018. 
121 Esta aprovação ocorreu após julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

324 e o Recurso Extraordinário (RE) 958252, em que sete ministros votaram a favor da terceirização de 

atividade-fim e quatro contra. Esta decisão torna lícita a terceirização em todas as etapas do processo produtivo, 

seja meio ou fim. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388429>. Acesso em: 1º out. 2018. 



78 
 

ainda mais precárias, como também é uma estratégia que fragmenta a classe trabalhadora, pois, 

conforme elucida Quintão (2018, não paginado): 

A terceirização enraíza o mal maior entre a classe trabalhadora que é a desunião, a 

desconstrução, promove a divisão dos trabalhadores em contratados diretamente e 

terceirizados, retirando-lhes a condição de reconhecimento como classe. O 

terceirizado é um estigmatizado, começa e termina em si mesmo, conhecido como 

uma coisa e não por sua qualificação técnica [...]. O capital aniquila o principal e, 

talvez, o único elemento que o trabalhador possui para fazer frente à força do capital 

que é a união. E cria-se uma disputa interna, uma concorrência entre o trabalhador 

diretamente contratado e aquele terceirizado, que almeja fazer parte dos quadros da 

empresa. As diversas questões como as disparidades salariais, condições do ambiente 

de trabalho, assédio moral coletivo, deixam de ser identificadas como questões 

comuns (como já ocorre em ambientes invadidos pela terceirização). 

Qual seria então a real intenção de regulamentar o trabalho do SPT, no contexto 

nacional? Estariam os parlamentares da Assembleia Legislativa sendo unânimes contra as 

decisões do poder executivo no estado de Santa Catarina e no âmbito federal? Ou o 

posicionamento favorável à aprovação da (des) regulamentação do cargo teria sido uma 

estratégia política para manutenção de posições políticas locais? 

Vale citar aqui, uma fala do então secretário de Educação do Estado, Eduardo 

Deschamps (CARMINATTI, 2017), que em 27 de junho de 2017, além de indicar que iria 

protocolar a ADIN, ressaltou que caso a Lei fosse considerada constitucional pela Casa Civil, 

o Governo iria tentar aplicar: 

[...] ela [a Lei] gera um impacto financeiro que não dá pra suportar, e nesse aspecto o 

Estado tem claro, por isso que a gente não tem aplicado a lei de que não há segurança 

jurídica para sua aplicação, e o Estado vai recorrer sim, vai apresentar, já foi 

encaminhado pra casa civil, todas justificativas necessárias, vai apresentar uma ação 

direta de inconstitucionalidade na questão da lei, se ela for considerada constitucional, 

certamente, nós não, da nossa parte nós vamos tentar aplicar, mas eu acho que ela, na 

boa vontade que foi feita pra sua aprovação, e que eu não quero discutir o que está 

colocado de mérito lá nela, mas ela nos gera um problema administrativo que nós 

vamos ter muita dificuldade pra poder realizar.  

Podemos mais uma vez verificar controvérsias, já que em todos os documentos 

emitidos pelo secretário de Educação ele sempre foi enfático ao afirmar, por diversos motivos, 

que não seria possível aplicar a Lei, no entanto, por meio deste discurso relata abertamente que 

existe a possibilidade de a Lei ser aplicada. Bastaria para isso que a mesma fosse considerada 

constitucional? O que não fica claro é o problema administrativo que a Lei poderia gerar. 

Deixando aí mais indagações sobre a real intenção de não regulamentar o cargo de SPT. 

Referente a este contexto, podemos questionar ainda: nenhum dos parlamentares do legislativo 

avaliou a possibilidade de a Lei ser considerada inconstitucional quando optaram por aprová-

la por unanimidade? Até mesmo os deputados de oposição ao partido da deputada Luciane 
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Carminatti, votaram favorável à aprovação da Lei. Nenhum deles teria analisado a possibilidade 

da inconstitucionalidade ou será que já prevendo o veto do governador não quiseram prejudicar 

suas reputações com a popularidade da temática que envolve a Lei?  

Luciane Carminatti, referindo-se aos impactos financeiros gerados pela Lei questiona 

o secretário de educação dizendo: 

[...] vossa excelência só fala da questão financeira, mas o que que é pra um pai que 

tem um filho especial, e eu recebi, [...] 500 comentários de pais que tem filhos na 

educação especial, filhos especiais, que aguardam com ansiedade a garantia desta lei, 

se eu fosse mãe de um filho especial, eu ia brigar até o último minuto pra que o meu 

filho tivesse um professor habilitado em educação especial, e ai eu acho secretário, 

que sinceramente, nessa hora o orçamento não é o que tem que pesar! Acho que o 

estado tem que fazer um debate também de onde corta pra garantir que os educandos 

especiais tenham direitos e sejam tratados como cidadãos! (CARMINATTI, 2017). 

Na fala da deputada poder-se-ia verificar apenas o interesse da mesma em defender a 

aprovação do PL de sua autoria para o bem do interesse público. Entretanto, os termos utilizados 

podem nos dizer muito mais sobre suas intencionalidades. Durante seu discurso Luciane 

Carminatti defende o professor habilitado em educação especial, mas na redação da Lei de sua 

autoria sugere que seja preferencialmente habilitado. Verificamos ainda neste discurso, que 

defende os direitos dos cidadãos da educação especial, ou seja, é embasada ocultamente em 

termos que representam os interesses de uma classe. O termo cidadão é um termo liberal, que 

obscurece a luta de classes, já que o trabalhador pode ser cidadão, assim como o grande 

empresário. Buscamos Freitas (2014, p. 1090) para auxiliar na compreensão sobre a defesa pelo 

direito dos cidadãos, defendida no discurso da deputada: 

A defesa do ‘direito de aprender’122 do qual somente hoje, após séculos, os 

empresários se lembraram cumpre várias funções, desde as operacionais até as 

ideológicas. É uma forma de intervir na formação do novo trabalhador e na quantidade 

de trabalhadores disponíveis, aumentando o controle sobre a escola e ocultando as 

raízes sociais das desigualdades acadêmicas.  

O trabalho ideológico sobre o termo cidadania, além de verificado na formação das 

crianças e, consequentemente, nas concepções dos futuros trabalhadores, também carece de 

 
122 Curiosamente, os reformadores isolam o direito de aprender dos demais direitos. Isso se deve a que, na tese 

liberal, o direito à educação é um direito “porta de entrada” para os outros. Como o liberal esconde as 

desigualdades sociais na noção de mérito, ele entende que cabe ao Estado “dar a vara”, ou seja, a educação, 

cabendo ao aluno “pescar”, ou seja, empenhar-se e obter os demais direitos pelo mérito. Tendo recebido educação 

e não obtido os outros direitos, pelo menos na proporção em que obteve educação, a culpa não é mais do sistema 

social e sim do próprio indivíduo. No entanto, o que esta tese esconde é que o direito de aprender, depende de 

outros direitos não disponíveis no ato da aprendizagem por boa parte dos alunos: direito à habitação, à 

alimentação, à cultura, à saúde etc. (FREITAS, 2014, p. 1.109). 
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análise quando surge nos documentos de políticas públicas. Para Carrijo e Dantas (2015, p. 

212): 

[...] faz‐se necessário analisar como a compreensão de cidadania é ensinada e 

entendida nos documentos oficiais e como é sistematizada nos bancos escolares. Tal 

conceito ou terminologia, não nos esqueçamos, atende à reestruturação do processo 

produtivo capitalista na contemporaneidade; logo, ser cidadão significa ter capacidade 

de consumo ou um bom poder aquisitivo [...].  

Este trabalho ideológico de disseminação e construção de consensos sobre 

determinados termos têm sido tarefa de intelectuais orgânicos, que no processo de disputa que 

analisamos, embora aparentem estar em campos opostos, atuam na busca pela manutenção da 

hegemonia. Para Gramsci (1982, p. 11):  

Os intelectuais são os ‘comissários’ do grupo dominante para o exercício das funções 

subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do consenso 

‘espontâneo’ dado pelas grandes massas da população à orientação impressa pelo 

grupo fundamental dominante à vida social, consenso que nasce ‘historicamente’ do 

prestígio (e, portanto, da confiança) que o grupo dominante obtém, por causa de sua 

posição e de sua .função no mundo da produção; 2) do aparato de coerção estatal que 

assegura ‘legalmente’ a disciplina dos grupos que não ‘consentem’, nem ativa nem 

passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade, na previsão dos momentos 

de crise no comando e na direção, nos quais fracassa o consenso espontâneo. 

Embora o discurso da deputada aparente uma aproximação com os interesses da classe 

trabalhadora (SPT, pais, alunos etc.), não se observa no mesmo, a intenção de trazê-los para a 

luta pela regulamentação, portanto, não há trabalho ideológico de luta pela consciência de 

classe, mas sim, trabalho pela manutenção da hegemonia. Podemos afirmar por meio desta 

análise que existe um conflito interno para manter a hegemonia de um grupo no poder e não 

uma luta por outra sociabilidade. Este trabalho ideológico da classe dominante pretende não só 

convencer a classe trabalhadora de que está lutando por seus interesses, como ao mesmo tempo, 

distanciá-los da consciência sobre a relação existente entre a pequena e a grande política. Neste 

aspecto, retomamos a epígrafe desta parte do trabalho, em que Granemann (2007, p. 59) nos 

esclarece que as “[...] ações realizadas por instituições do capital sobre a ‘questão social’ não 

poderão ir além de intervenções restritas e de medidas focalizadas [...]”. 

Mantendo o processo de (des) regulamentação do cargo como base da luta, retira-se 

do foco toda a “grande política” que envolve os sujeitos nessa ordem social. Pretendemos 

contribuir para definir fenômenos constitutivos das políticas educacionais, como é o caso da 

(des) regulamentação do cargo do SPT, na esfera da “pequena política”, mas principalmente, 

apreendendo sobre a “grande política” envolvida no trabalho do SPT e da educação brasileira 
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em geral. Coutinho (2010, p. 29), citando trecho da obra Cadernos do cárcere de Antonio 

Gramsci, nos ajuda a compreender que 

A grande política compreende questões ligadas à fundação de novos estados, à luta 

pela destruição, pela defesa, pela conservação de determinadas estruturas orgânicas 

econômico-sociais. A pequena política compreende as questões parciais e cotidianas 

que se apresentam no interior de uma estrutura já estabelecida em decorrência de lutas 

pela predominância entre as diversas frações de uma mesma classe política (política 

do dia a dia, política parlamentar, de corredor, de intrigas). Portanto, é grande política 

tentar excluir a grande política do âmbito interno da vida estatal e reduzir tudo a 

pequena política. 

Ao ganhar adesão da classe trabalhadora por meio da “pequena política”, a classe 

dominante mantém inalteradas as estruturas orgânicas econômico-sociais vigentes, ou seja, 

exclui o processo de conscientização da classe trabalhadora sobre a grande política e, ao mesmo 

tempo, mantêm a hegemonia. Retomamos aqui o questionamento sobre qual interesse público 

estamos tratando? Reforçamos a necessidade da luta de classes e não apenas a luta por direitos, 

pois conforme pretendemos esclarecer, na lógica do capital, para a classe dominante importa 

que a classe trabalhadora não se perceba como classe, mas apenas como sujeitos individuais, 

em busca de direitos, organizados pela burguesia.  

No presente trabalho privilegiamos a exposição acerca da atuação de sujeitos políticos 

que constituem o Estado estrito. Contudo, consideramos a insuficiência de análise que não 

incorpore outros sujeitos, tais como o Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Santa 

Catarina (SINTE-SC), SPT, familiares e/ou responsáveis por alunos atendidos pelo SPT, SED 

e a FCEE. 

Assim sendo, iniciamos pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Santa 

Catarina (SINTE- SC), que se manifesta oficialmente apenas em duas reportagens, tomadas 

neste trabalho como manifestações públicas, via mídia oficial. Uma destas realizada pelo jornal 

Diário Catarinense123, em 06 de outubro de 2017, na qual o secretário de Assuntos Educacionais 

e Culturais do sindicato em questão, Luiz Carlos Vieira, reforça que: 

O segundo professor já é algo que acontece na prática, mas defende a necessidade de 

lei para garantir esse profissional em sala de aula: – Se o governo alega vício de 

origem, por que não envia para ALESC um projeto que inclua esses profissionais no 

plano de carreiras? Precisamos da lei para regulamentar e garantir esse profissional. 

Não pode ser um professor precarizado. Vieira afirma que a maioria desses docentes 

são admitidos em caráter temporário (ACT) e defende concurso público para esses 

profissionais. (WENZEL, 2017). 

 
123 Versão online do jornal disponível em: <http://dc.clicrbs.com.br/sc/estilo-de-vida/noticia/2017/10/segundo-

professor-para-alunos-com-deficiencia-sera-mantido-nas-escolas-publicas-de-sc-9926701.html>. Acesso em: 

05 mar. 2018. 
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Em outra reportagem, desta vez para o jornal Notisul124, também em 06 de outubro de 

2017, a presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação (SINTE-SC), regional de 

Tubarão, Tânia Fogaça125 declara que “Não dá pra aceitar. Vamos incluir essa medida [liminar 

que anula a Lei] na pauta do encontro [ato público]. Essa decisão confronta a ideia de inclusão 

social do governo. Como um professor responsável por quase 30 alunos vai poder atender um 

estudante deficiente?” (SANTOS, 2017). Nota-se que a fala de Tânia vai ao encontro do que 

preveem as políticas públicas para a educação na perspectiva inclusiva, portanto, a 

representante dos interesses do SPT compartilha com o mesmo projeto de educação proposto 

pelo Estado estrito. Além disso, pauta seu discurso na defesa da regulamentação do cargo, não 

porque este ato pode originar condições menos precárias de trabalho ao SPT ou a possibilidade 

de acesso ao conhecimento por parte do aluno da EE, mas sim, porque o professor regente terá 

dificuldade para atender 30 alunos e mais um estudante deficiente, sendo necessário, então, 

mais um professor para este atendimento. Já Luiz Carlos Vieira, que apesar de pautar seu 

discurso na não precarização do professor, não apresenta propostas ou demonstrações de que 

este sindicato tem agido de forma a conscientizar os SPTs, para a luta contra a precarização do 

seu trabalho. Ainda que haja a intenção de gerar algum tipo de mudança, estas: 

São formas de consciências e de lutas que, ao não atingirem a totalidade da realidade 

social, isolando os aspectos da reinvindicação dos demais e dos fundamentos e leis do 

sistema social, tornam-se exclusivamente reformistas: mudanças isoladas que não 

alteram os fundamentos da ordem vigente. (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, p. 

104). 

Consideramos que o sindicato tem atuado para minimizar causas sociais emergentes, 

agindo nas consequências, com atuações tópicas que objetivam retornar a situações menos 

emergenciais, contudo dentro da mesma ordem social vigente. 

Sobre manifestações de outros envolvidos diretamente neste processo, citamos os 

SPTs e familiares e/ou responsáveis por alunos atendidos por estes. Aparentemente não houve 

mobilizações coletivas de familiares e/ou responsáveis por alunos atendidos pelo SPT. É 

possível verificar algumas manifestações isoladas, em sites de redes sociais, em que os 

 
124 Versão online do jornal disponível em: <https://notisul.com.br/geral/29484/suspensao-da-lei-que-obriga-

segundo-professor-preocupa-pais>. Acesso em: 05 mar. 2018. 
125 Estudou na Instituição de Ensino UNISUL, professora na Secretaria de Estado da Educação, é coordenadora 

do SINTE-SC, regional Tubarão, foi eleita com o lema: “por um sindicato sem CUT e sem Governo”. 

Informações disponibilizadas em seu perfil da rede social facebook. Disponível em: 

<https://www.facebook.com/photo.php?fbid=838151886316037&set=picfp.100003636994505.838151879649

371&type=3&theater>. Acesso em: 15 jan. 2018. 
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responsáveis, principalmente por crianças com TDAH126 manifestam a insatisfação pelo não 

atendimento. Os SPTs também não se manifestaram coletiva e publicamente tratando sobre a 

(des) regulamentação do cargo. 

A SED, que se posicionou contrária à aprovação do PL nº 207/13, não emitiu nenhum 

tipo de parecer sobre o processo de (des) regulamentação. A FCEE, responsável tecnicamente 

pelo trabalho do SPT apresentou comunicado em página oficial da internet, em 06 de outubro 

de 2017, relatando que os serviços continuarão acontecendo conforme a política que 

regulamenta a educação especial no estado, mas não apresentou seu posicionamento sobre a 

disputa em torno da Lei: 

A Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) informa que, apesar da liminar 

do Supremo Tribunal Federal (STF) que suspendeu nesta semana temporariamente a 

Lei Estadual 17.143 de maio de 2017, que dispõe sobre a presença do SPT nas salas 

de aula das escolas que integram o sistema estadual de educação de Santa Catarina, 

os serviços de educação especial permanecem garantidos nas escolas da rede estadual 

de ensino através das normas estabelecidas pela Resolução nº 100/2016 do Conselho 

Estadual de Educação de Santa Catarina. (FUNDAÇÃO CATARINENSE DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2017). 

Conforme indica a FCEE, os serviços de educação especial permanecem garantidos, 

sendo regidos pela Resolução nº 100/2016, na qual os alunos com TDAH são público-alvo da 

Educação Especial, mas não estão incluídos no atendimento do SPT, diferente do previsto no 

texto da Lei nº 17.143/2017, na qual este atendimento é previsto aos alunos com TDAH, mas 

apenas nos casos com sintomatologia exacerbada. Além desta distinção entre a Lei suspensa e 

a Resolução nº 100/2016, podemos apresentar outros aspectos divergentes: a Resolução nº 

100/2016 não apresenta em sua redação as funções e atribuições do SPT, como também não 

trata sobre o regime de contratação e lotação presentes na Lei, apenas cita que 

§ 2° As diretrizes de funcionamento dos serviços especializados em educação especial 

são estabelecidas pela Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) e pela 

Secretaria de Estado da Educação (SED). § 3º A implantação dos serviços 

especializados em educação especial nas escolas da rede pública estadual de ensino 

dependerá de parecer da Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) e da 

Secretaria de Estado da Educação (SED). (SANTA CATARINA, 2016a, p. 4). 

Ou seja, atribui à FCEE e à SED a tarefa de manutenção do serviço do SPT, tal como 

apresentado na Resolução nº 112/2006, mas não esclarece a quem será atribuída esta função na 

rede particular de ensino, apenas considera em seu artigo sexto que “As Escolas da Rede Pública 

 
126 Para a associação Brasileira de Déficit de atenção, o Transtorno de déficit da atenção com hiperatividade 

(TDAH) é: “[...] um transtorno neurobiológico, de causas genéticas, que aparece na infância e frequentemente 

acompanha o indivíduo por toda a sua vida. Ele se caracteriza por sintomas de desatenção, inquietude e 

impulsividade.” Disponível em: https://tdah.org.br/sobre-tdah/o-que-e-tdah/, acesso em 03 de out de 2018. 
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e Privada do Sistema de Ensino de Santa Catarina têm até 90 dias para realizarem as devidas 

atualizações em seu Projeto Político Pedagógico (PPP)[...].” (SANTA CATARINA, 2016a, p. 

6). Desta forma, na Resolução nº100 não fica claro quais serão as atribuições e obrigações das 

escolas particulares em relação aos serviços especializados em educação especial, apenas existe 

a exigência de constarem em um documento, o que pode não ser efetivado e que pode ser 

considerado muito interessante para os proprietários destas instituições, já que a contratação 

deste professor não se torna obrigatória.  

Ainda em relação à Resolução nº 100/2016, sobre a formação do SPT, a mesma prevê 

que: 

A Fundação Catarinense de Educação Especial e a Secretaria de Estado da Educação 

são oficialmente responsáveis, na forma da legislação vigente, inclusive com outras 

instituições, pela capacitação permanente dos profissionais que atuam nas escolas da 

rede pública estadual de ensino. (SANTA CATARINA, 2016a, p. 4). 

Já a Lei nº 17.143/2017 afirma que: 

Ao SPT será garantida a capacitação e formação continuada com atividades 

complementares, como cursos, palestras e seminários, oferecidos pela Secretaria de 

Estado da Educação, de acordo com as necessidades e inovações que serão levadas ao 

seu conhecimento. Parágrafo único. Para o fornecimento dos cursos de capacitação e 

formação continuadas, a Secretaria de Estado da Educação poderá realizar convênios 

com entidades particulares ou demais instituições públicas, de acordo com a 

legislação vigente. (SANTA CATARINA, 2017c, p. 3). 

Na Resolução não há nada especificado sobre a formação inicial deste professor e na 

Lei é apresentado que, para contratação do mesmo, deverá ser exigida “habilitação adequada 

em educação especial e seus desdobramentos” (SANTA CATARINA, 2017c, p. 3), o que torna 

ambígua a exigência de formação inicial. Além disso, este impasse entre FCEE e SED na 

efetivação de formações aos SPT torna ainda mais complexo o trabalho dos mesmos, que 

podem não compreender de quem é a função de capacitá-los e ainda ocasiona outra 

consequência, a de não saber a quem responder hierarquicamente, se à entidade que o contrata 

formalmente (SED) ou àquela que organiza o processo de seleção dos mesmos (FCEE). 

Esta disputa entre FCEE e SED referente ao trabalho de professores da EE no estado 

de SC precisa ser analisada com maior aprofundamento, no entanto, podemos afirmar que tanto 

a Resolução nº 100/2016 quanto a Lei nº 17.143/2017 apresentam que haverá formação 

continuada para o SPT, seja ela oferecida pela FCEE, pela SED ou por outras entidades, 

inclusive particulares. Isto expressa que o que há de garantia e exigência ao SPT, ao menos nos 

documentos analisados, é a formação continuada.  
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Em relação ao que a literatura acadêmica apresenta sobre a (des) regulamentação do 

cargo, localizamos dois trabalhos127. Ficagna (2017, p. 116) menciona que o PL nº 207/2013 foi 

aprovado na ALESC e destaca que o mesmo “[...] reverbera em um novo olhar para os 

profissionais que atuam nesta área. Embora tenha consciência que as mudanças podem 

acontecer de forma lenta e gradual, a meu ver é uma conquista importante para o processo de 

inclusão dos estudantes com deficiências”. Para a autora, a aprovação do PL128 irá prever 

“concurso público para os docentes SPT”, o que a mesma considera “uma tentativa de amenizar 

a rotatividade desses profissionais”. (FICAGNA, 2017, p. 150). Estas considerações de Ficagna 

(2017) não condizem com a redação do texto da Lei nº 17.143/2017, já que a mesma não versa 

sobre concurso público para os SPTs, mas sim que: 

O SPT deverá ser contratado mediante processo seletivo público, que preverá 

remuneração adequada e equiparada ao professor titular inscrito no Quadro de Pessoal 

do Magistério Público Estadual da Secretaria de Estado da Educação (SED), de acordo 

com a carga horária exercida e grau de profissionalização técnica que possua. 

(SANTA CATARINA, 2017c, p. 2). 

Cumpre afirmar que na redação da lei não há nenhuma confirmação de que o SPT 

passará a fazer parte do quadro do magistério público estadual, apenas que terá remuneração 

equiparada, o que não dá direito a este professor de evoluir dentro da carreira. Além disso, o 

processo seletivo público não equivale a um concurso público que gera estabilidade ao servidor, 

o que foi observado por Kleber (2015, p.219) quando relata que “[...] sob o discurso de 

remuneração adequada e equiparada ao professor titular, o horizonte que se descortina não é de 

efetivação desse professor no quadro do magistério público estadual da SED [...]”. Por isso não 

podemos concordar com a autora, quando considera esta uma tentativa de amenizar a 

rotatividade destes professores. Além disso, Kleber (2015, p 219) também aponta que “[...] sob 

a égide da igualdade de condições de trabalho com o professor titular, o discurso revela o 

silenciamento quanto à formação docente necessária para atuar com Educação Especial em 

classe comum, conceito substituído pela expressão grau de profissionalização técnica”. Este 

silenciamento reforçado por Kleber (2015) fica ainda mais expressivo quando verificamos na 

redação da Lei que “para a contratação, posse e nomeação do SPT deverá ser exigida devida 

habilitação adequada em educação especial e seus desdobramentos”. (SANTA CATARINA, 

 
127 Esclarecemos que cinco estudos analisados neste balanço foram concluídos antes da promulgação da Lei nº 

17.143/2017 e os outros sete trabalhos foram publicados no mesmo ano em que a lei, portanto, todas as autoras 

podem não ter tido condições temporais de escreverem sobre o assunto. 
128 No trabalho de Ficagna, a autora cita o PL nº 207/2013 como sendo uma lei, no entanto, a Lei originada por 

este projeto é a Lei nº 17.143/2017. Tendo em vista que a autora concluiu seu estudo no mesmo ano em que a lei 

foi promulgada, talvez não tenha tido condições temporais de incluir análise sobre a mesma. 
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2017c, p. 3). O termo desdobramentos pode abrir brechas para que atuem no cargo não apenas 

professores habilitados especificamente para atuar na EE. 

Ainda versando sobre o PL nº 207/2013, Kleber129 (2015, p. 180) ao analisar o 

documento percebe que o mesmo evidencia “silenciamento em relação às escolas mantidas pela 

iniciativa privada”, destacando “[...] proteção do Estado em relação aos compromissos da 

iniciativa privada quanto à oferta dos serviços e atendimentos previstos pela atual política 

estadual de Educação Especial [...]”, pois apesar da Lei estabelecer disposições “[...]sobre a 

presença do SPT nas salas de aula das escolas de educação básica que integram o sistema 

estadual de educação de Santa Catarina” (SANTA CATARINA, 2017c, p. 1), em sua redação 

há a seguinte formulação: 

Para fins desta Lei, entende-se como SPT o profissional da área de educação especial 

que acompanha e atua em conjunto com o professor titular em sala de aula, a fim de 

atender aos alunos com deficiência matriculados nas etapas e modalidade da educação 

básica regular das escolas públicas do estado de Santa Catarina. (SANTA 

CATARINA, 2017c, p.1). 

Analisando este excerto da lei, fica evidente a constatação de Kleber (2015) de que a 

(des) regulamentação do cargo não se aplica à iniciativa privada, constatando, mais uma vez, 

as controvérsias sobre esta relação que envolve o trabalho e a formação do docente da EE, bem 

como benefícios diretos ao setor privado. Assim sendo, consentimos com o posicionamento de 

Garcia (2017, p. 13): 

Sugerimos como horizonte a necessidade de aprofundamento dos estudos e das lutas 

por uma educação especial pública, gratuita e de qualidade que leve em conta as 

condições objetivas e subjetivas de trabalho e de estudo e que tenha por finalidade 

contribuir com os processos de escolarização dos sujeitos com apropriação real do 

conhecimento escolar.  

Ao concluir a análise sobre tramitação deste processo controverso que envolveu a (des) 

regulamentação do cargo de SPT, podemos inferir algumas considerações: houve disputa pela 

(des) regulamentação do cargo, porém, esta ocorreu apenas entre representantes do Estado 

estrito, sob domínio de um mesmo horizonte, a saber, a manutenção da sociabilidade vigente; 

a disputa pela (des) regulamentação do cargo de SPT não apresenta envolvimento/participação 

dos docentes de forma coletiva e organizada; e a Lei nº 17.143/2017 não sugere alterações nas 

condições de trabalho e forma de contratação de SPT. 

 
129 Relevante salientar que no ano de conclusão do estudo de Kleber (2015), o PL nº 207/2013 ainda não havia 

sido aprovado. 
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Como apresentamos no título deste subitem, trata-se da “pequena política” que 

envolveu todo este processo, culminando, até o presente momento, na (des) regulamentação do 

cargo de SPT, condição esta que mantém este docente nas mesmas condições precárias de 

trabalho apresentadas por Araújo (2015) e ampliadas, no atual estágio do capitalismo, por 

formas ainda mais perversas de exploração, tanto em condições e garantias de trabalho quanto 

numa “formação ligeira, precária, flexibilizada e certificadora” (EVANGELISTA et al., 2019, 

p. 102) que exclui a possibilidade de apreender o conhecimento historicamente produzido pela 

humanidade, tanto aos professores em formação como para seus futuros alunos. Concluímos 

citando que: 

Se o conhecimento, principal elemento de mediação do trabalho docente, por si 

mesmo não implica em revolução alguma, por outro lado, revolução alguma será 

possível sem a emergência da crítica radical. O conhecimento é condição para a 

elevação da experiência à sua radicalidade no pensamento, isto é, para a crítica da 

existência sob o domínio do capital. (EVANGELISTA et al, 2019, p. 82). 

Apoiadas nesta compreensão sobre o papel da formação na vida dos sujeitos, 

partiremos agora para uma análise sobre a formação que vem sendo ofertada aos SPTs, desde 

o início de seu trabalho nas escolas públicas da rede estadual de educação de Santa Catarina. 

Nesta análise buscaremos apresentar dados sobre quem tem ofertado estas formações? Se são 

cursos públicos ou ofertados pelo mercado (privado)? Se específicos para SPT ou abrangem 

outros profissionais ou se a (des) regulamentação do cargo de SPT interferiu nesta oferta. Estes 

questionamentos tratam de alguns objetivos específicos da pesquisa e, portanto, partiremos a 

eles. 
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3 A FORMAÇÃO DO SEGUNDO PROFESSOR DE TURMA EM SANTA CATARINA 

(2015 - 2018) 

 

São professores que precisam descobrir, a cada fim de contrato, como irão continuar 

ganhando a vida, enquanto são eles os responsáveis – e responsabilizados – pela 

educação de 48,8 milhões de estudantes. [...] A tragédia não é nova, episódica ou 

passageira, mas elemento característico da estrutura educacional brasileira. 

Fagocitose endêmica do acesso ao conhecimento em sentido verdadeiramente 

humano. (SEKI et al., 2017, p. 954). 
 

O avanço orquestrado de interesses privados do capital com o alto nível 

manipulatório da opinião pública e negociações espúrias do interesse público no 

Congresso Nacional vem produzindo retrocessos e retirada de direitos conquistados, 

assegurados, até pouco tempo, na Constituição de 1988. (SHIROMA et al., 2017, p. 

19). 

 

 

Conforme apresentamos anteriormente, um dos objetivos específicos da pesquisa é 

analisar a formação do SPT. No entanto, mediante a análise da produção acadêmica sobre o 

objeto de estudo em tela, elaboramos como hipótese que não há uma posição sólida sobre a 

formação inicial específica para o SPT, nas indicações da política estadual, e vem se 

consolidando processos de formação continuada para os professores que atuam no cargo. 

Lehmkuhl (2011, p. 87) apresenta que “Na década de 1960, a formação inicial de professores 

ocorria em curso de Magistério, denominado Ensino Normal” considera ainda, que neste 

período, “[...] a formação continuada de professores na área de Educação Especial já era um 

dos objetivos principais da FCEE e considerada como alternativa para suprir uma defasagem 

da formação inicial do curso do magistério, que não contemplava essa área específica”. Na 

atualidade, sendo esta instituição pública uma das responsáveis pela formação de SPT, 

verificaremos se o papel da mesma em suprir uma defasagem da formação inicial de 

professores, que atuam na EE do estado de SC, ofertando cursos de formação continuada se 

mantém, já que um de nossos objetivos específicos é compreender o processo de formação do 

SPT, identificando os cursos públicos ofertados a estes docentes. 

De acordo com Araújo (2015, p. 113), “a proposta de formação para os professores de 

EE prevista nos documentos recentes da política de EE demonstram consonância com as 

propostas de formação de professores no Brasil: ênfase na formação continuada em serviço 

[...]”. Além disso, ao analisar o projeto de um curso de formação continuada (proposto para 

qualquer professor da EE na rede estadual de SC, e não apenas ao SPT), Araújo constatou que 

“a formação continuada tem tomado o lugar da formação inicial, em outras palavras, a formação 

inicial em EE e em docência se dá na formação continuada e na prática cotidiana”. A autora 
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acrescenta que “[...] esta formação tem caráter instrumental e técnico, com foco nas 

especificidades de determinadas deficiências”. (ARAÚJO, 2015, p. 234). 

As constatações de Araújo (2015), aqui mencionadas, corroboram com as proposições 

políticas de formação de professores no Brasil, que desde o início do século XXI indica uma 

lógica de “[...] competências, a qual visa a uma capacidade de resolução dos problemas da 

prática cotidiana[...]”. (GARCIA, 2013, p. 110). Sobre este aspecto, Shiroma (2003, p. 66) 

elaborou o conceito de “profissionalização” docente, segundo o qual, “Aparentemente a política 

de profissionalização atende antigas reivindicações da categoria, porém, um olhar mais 

demorado e radical, permite perceber que são tomadas com outra perspectiva e interesses”. Sob 

o falso discurso de profissionalizar o professor, torná-lo mais capacitado para atuar e mais 

preparado para lidar com sua realidade, políticas públicas de formação continuada foram sendo 

implementadas e, essencialmente, o que pretendem é desqualificar a formação inicial, teórica, 

reflexiva desses professores, promovendo a desintelectualização docente. Tal questão pode ser 

melhor compreendida a partir da elaboração de Shiroma (2003, p. 79): 

Para ganhar consentimento, esse movimento de desintelectualização é proposto por 

uma reforma marcada pela eufonia, pelo discurso dos belos vocábulos. Certamente, a 

questão não é ser contra ou favor de qualidade, competência, produtividade ou 

eficiência. Não é isso que está em pauta e não são estes os verdadeiros fins desta 

política. [...] a preocupação desta reforma é modelar um novo perfil de professor, 

competente tecnicamente e inofensivo politicamente, um expert preocupado com suas 

produções, sua avaliação e suas recompensas. Mas considerando que preparar uma 

geração de professores qualificados tem seu custo, e não é este o interesse de governos 

conservadores nem dos organismos internacionais, as diretrizes da reforma estimulam 

a privatização do ensino. Pressionam cada professor-profissional a financiar sua 

formação e suprir seu estoque de competências. 

Além da desintelectualização docente, entendemos que estas políticas têm papel 

fundamental em relação ao financiamento da formação e ao estoque de competências citado por 

Shiroma (2003), aspecto este que articularemos com os dados localizados em nossa empiria. 

Porém, é fundamental ir além do processo formativo em si, compreendendo outras dimensões 

que tornam possível a concretização desta realidade, tais como o papel dos organismos 

internacionais, como o Banco Mundial, em decisões relativas a políticas públicas e sua função 

na reposição da hegemonia na sociedade capitalista e o contexto histórico e social no qual nosso 

objeto está inserido, tarefa à qual nos pretendemos lançar. 

Araújo (2015, p. 115) auxilia na compreensão sobre que tipo de formação tem sido 

proposta ao SPT. A autora caracteriza-o como um “modelo indefinido, impreciso e ambíguo de 

professor da EE”, referindo-se à falta de definição quanto às suas funções e atribuições, tanto 
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expressas nos documentos de políticas públicas quanto em sua prática, como também nos 

múltiplos tipos de formação (capacitado, especialista, habilitado, não habilitado). 

Embora toda esta indefinição também já tenha sido apresentada e analisada em outras 

partes deste trabalho, um fato é claro e definido: sua formação tem ocorrido no modo formação 

continuada. Nossa tarefa então, nesta parte do estudo, foi buscar evidências para apresentar que 

tipo de formação continuada tem sido ofertada ao SPT entre os anos de 2015 e 2018.  

Com a intenção de debater sobre estes questionamentos, apresentamos na sequência 

desta parte do trabalho, uma discussão teórica introdutória sobre a formação continuada 

ofertada aos SPTs, verificando contradições presentes neste processo de formação. Em seguida 

elaboramos análise sobre a política de formação continuada na perspectiva da educação 

inclusiva e, nesse certame, traremos para o debate contribuições de algumas autoras que têm se 

dedicado a estudar a formação de professores da educação especial (LEHMKUHL, 2011; VAZ, 

2013; VAZ; MICHELS, 2017). 

Buscaremos subsídios para nossa análise sobre formação do SPT no trabalho de Araújo 

(2015), já que a autora realizou importante estudo sobre o tema, no período compreendido entre 

os anos de 2007 e 2014. Dando continuidade à sua análise, apresentaremos cursos ofertados aos 

SPT de 2015 a 2018. Iniciaremos apresentando a oferta de cursos públicos e concluiremos com 

a discussão sobre diferentes cursos que vêm sendo ofertados pelo campo privado mercantil. 

 

3.1 A FORMAÇÃO CONTINUADA DO SPT: O QUE APRESENTA A LITERATURA 

ACADÊMICA 

 

Os estudos de Araújo (2015; 2017) constataram que entre os anos de 2007 e 2014 aos 

SPT não foi exigida uma formação inicial específica para atuarem no cargo e que, portanto, a 

formação dos mesmos ocorre mediante processos de formação continuada. Associado a esta 

afirmação, temos trecho da análise de Evangelista e Seki (2017, p. 7) que nos apresentam que: 

O impacto do neoliberalismo fez desmoronar aspirações por uma educação centrada 

no ser humano e no seu desenvolvimento e impôs a hegemonia da educação 

pragmática utilitarista por meio de políticas imediatistas de formação de sujeitos 

centrada na rentabilidade econômica. Tal orientação vem não só caracterizando as 

políticas públicas para a educação mas, também, contagiando a própria sociedade em 

seus diversos segmentos sociais. 

Considerando tais análises, partimos da hipótese de que a formação do SPT, na 

atualidade, é a formação continuada e que esta esteja sendo ofertada não apenas em cursos 

públicos. Esta hipótese se justifica a partir de um olhar atento às políticas de formação de 
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professores no Brasil, apresentadas por Seki, Souza e Evangelista (2017, p. 463) como um 

“projeto educativo do capital, isto é, o capital como educador do educador”. Para os autores, 

uma face deste projeto é “[...] a certificação em massa e o caráter aligeirado e fragmentário 

dessa oferta [de formação]”. Políticas estas que “têm, como fio condutor, a formação de 

cidadãos e cidadãs aptos a atuar como força de trabalho e como consumidores”. (CAIADO, 

2017, p. 8,). 

De modo a desenvolver esta investigação, buscamos na literatura acadêmica localizar 

o que tem sido registrado sobre a formação docente do SPT. Percebemos que a produção 

existente apresenta contradições em relação à sua função pedagógica, já que alguns estudos 

apresentam análises que são contestadas por outros. Laurindo (2016, p. 118), por exemplo, 

afirma que “a maioria dos docentes [...] recebeu qualificação para atuar com alunos com 

deficiência e/ou condutas típicas, principalmente da Secretaria de Estado da Educação de Santa 

Catarina” e Ferrari e Meneghetti (2015, p. 12) percebem o segundo professor como um docente 

“capacitado” para atuar com os alunos público-alvo da EE. Estas análises são contrariadas em 

outros trabalhos, entre os quais podemos citar Araújo (2015, p. 250) que afirma que: 

Ao SPT estão destinadas funções, principalmente, para apoiar as classes em que há 

alunos público da educação especial pelo seu suposto conhecimento da área, contudo, 

verificamos que a maioria desses profissionais não possuem esses conhecimentos, e 

que na verdade, o papel deles e da sua formação, é a própria implementação da 

política.  

Poderíamos sugerir que tanto os trabalhos de Ferrari e Meneghetti (2015) e Laurindo 

(2016) compreendem qualificação e capacitação, na forma de conceitos que se encontram 

alheios ao trabalho pedagógico como conhecimento científico que é transmitido ao aluno da 

EE. Suas abordagens aparentam estar mais relacionadas à implementação da política de 

educação especial na perspectiva inclusiva, ressaltando, por exemplo, a “inclusão de valores 

humanos, como o respeito às diferenças dentro e fora da sala de aula”, afirmando que estes 

“podem reduzir as distâncias entre crianças comuns e crianças com deficiência”. (FERRARI, 

MENEGHETTI, 2015, p. 8). 

Consideramos que a política de educação especial na perspectiva inclusiva não prioriza 

o ensino e a aprendizagem de conhecimento ao aluno da educação especial, mas sim, enfatiza 

o respeito à diferença, o direito de estar inserido fisicamente no ambiente da escola regular, ou 

simplesmente, estar socializando com outros sujeitos. 

Para justificar nosso posicionamento sobre a educação especial na perspectiva 

inclusiva, apoiamo-nos na definição adotada por Garcia (2017, p. 12), que analisa a 
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[...] perspectiva inclusiva como uma posição conservadora em relação à realidade 

social e de conformidade com o mundo existente, na medida em que propõe um 

horizonte de inserção na sociedade capitalista, sem articulação de lutas sociais por sua 

transformação. Sem um horizonte de transformação social, as disputas pela estratégia 

inclusiva no país estão dadas a partir de forças políticas igualmente conservadoras, 

ainda que guardem diferenças entre si e que mudanças estruturais e conceituais 

tenham sido encaminhadas na educação especial. 

No trabalho de Laurindo (2016, p. 118) também observamos a defesa da política de 

EE na perspectiva inclusiva, quando a autora argumenta “que os programas federais têm 

contribuído para a melhoria das adequações da escola, revelando assim, o papel das políticas 

públicas na obtenção dos recursos financeiros para a inclusão educacional”. Em sua pesquisa, 

o papel do professor está restrito a garantia de condições de acessibilidade na escola e à 

socialização do aluno da EE. A autora, apesar de reconhecer características da precarização do 

trabalho do SPT como a rotatividade, atribui a esta figura docente, parte do fracasso observado 

no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da EE, afirmando que: 

[...] os segundos professores demonstram não conhecer precisamente o seu papel, e 

essa incompreensão parcial [...] é reforçada porque os segundos professores acabam 

assumindo o papel da professora titular (regente) quando de sua ausência na escola, 

demonstrando assim, o desconhecimento de suas funções. (LAURINDO, 2016, p. 

119). 

Considerando que não se trata de desconhecer suas funções, defendemos que a análise 

desta realidade, que envolve o SPT, deva ser muito mais ampla, abrangendo seus determinantes 

políticos e econômicos. 

Assim como as pesquisas de Laurindo (2016) e Ferrari e Meneghetti (2015), o estudo 

de Pereira (2013) reafirma ideias presentes na política de educação especial na perspectiva 

inclusiva, atribuindo ao segundo professor a função salvadora e, ao mesmo tempo, 

responsabilizando-o pelo fracasso no processo de ensino-aprendizagem dos alunos da EE. Para 

Pereira (2013, p. 148), em sua prática pedagógica, o SPT deve exercer o papel de: 

mediador intencional do processo de aprendizagem, ou seja, de elaboração conceitual 

das crianças com deficiência, apontando sentido e atribuindo significados ao mundo 

circundante. Isso porque, mais do que garantir o acesso, numa educação inclusiva, 

faz-se necessário a permanência criativa na escola, através da construção de outros 

conhecimentos. 

Apesar de não atentarmos para esta discussão, há de se refletir sobre o que poderia ser 

uma permanência criativa na escola, já que defendemos a escola não como espaço de 

permanência, mas sim, local em que todos possam ter acesso e possibilidade de apropriação 

dos conhecimentos científicos elaborados historicamente. Garcia (2017, p. 40) reuniu estudos 

que nos ajudam a compreender o trabalho do professor da EE na atualidade. A autora intitulou 
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de “forças da ‘inovação’” aquelas que têm atuado “em defesa da proposta inclusiva”, para a 

mesma, trata-se de  

[...] uma formação escolar para o consentimento ativo acerca da formação social 

capitalista no atual estágio de desenvolvimento do modo de produção, tendo em vista 

a ofensiva do capital ao trabalho e à formação da educação destinada aos filhos dos 

trabalhadores como projeto de dominação e de direção. (GARCIA, 2017, p. 40). 

Alguns estudos apresentados neste balanço de literatura (PEREIRA, 2013; FERRARI; 

MENEGHETTI, 2015; LAURINDO, 2016; DEUD; CORDEIRO; BIAZOTTO, 2017; LIMA; 

MICHELS, 2017; FICAGNA; PIECZKOWSKI, 2017; FICAGNA, 2017; MACHADO, 2017) 

podem ser analisados como integrantes destas “forças da inovação”, pois ainda que apresentem 

uma apreensão que reconheça a condição precária de trabalho do SPT, não sugerem alterações 

localizadas fora da ordem social vigente que os submete a esta condição. 

Verificamos nos estudos analisados nesta pesquisa, que a exigência formativa para 

atuar no cargo apresenta tantas contradições quanto sua função na educação escolar de sujeitos 

da EE. Embora exista uma exigência preferencial nos editais, Kleber (2015),  Ficagna (2016) e 

Araújo (2017) apresentam, em suas pesquisas, que a habilitação exigida para atuar no cargo, 

expressa nos diferentes editais analisados por estas autoras, ampliam de forma extensa o leque 

de possibilidades, permitindo que um professor atue neste cargo apresentando desde graduação 

específica na modalidade educação especial, como também um curso de formação continuada 

na área da educação especial, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas. Essa 

informação pode ser verificada no edital nº 24/ 2015/ SED, que dispõe sobre o processo seletivo 

para provimento de vagas para o cargo de professor admitido em caráter temporário para o ano 

letivo de 2016 (ARAÚJO, 2015; LAURINDO, 2016; FICAGNA130; PIECZKOWSKI, 2017; 

FICAGNA, 2017): 

Habilitado – Diploma e Histórico Escolar de Curso de Licenciatura Plena em 

Pedagogia – Educação Especial; ou Diploma e Histórico Escolar de Curso de 

Licenciatura Plena em Educação Especial; ou Diploma e Histórico Escolar de Curso 

de Licenciatura Plena em Pedagogia, com Atestado de Frequência em Curso de 

Licenciatura em Educação Especial ou em Curso de 

Complementação/Aprofundamento em Educação Especial ou com Certificado 

de curso(s) de formação continuada em área(s) da Educação Especial com, no 

mínimo, 40 (quarenta) horas; ou Diploma e Histórico Escolar de Curso Normal 

Superior, com Atestado de Frequência em Curso de Licenciatura em Educação 

Especial ou em Curso de Complementação/Aprofundamento em Educação Especial, 

ou com Certificado de curso(s) de formação continuada em área(s) da Educação 

Especial com, no mínimo, 40 (quarenta) horas. Não Habilitado - Certidão de 

 
130 Ficagna (2017) e Ficagna e Pieczkowski (2017) referem-se ao edital nº 23/2014/SED para atribuição de aulas 

para os anos letivos de 2015 e 2016, no entanto, este edital prevê vagas apenas para o ano letivo de 2015, sendo 

o edital nº 24/2015/SED que estabelece as normas para o ano letivo de 2016. 
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Frequência a partir da 4ª fase em Curso Superior de Licenciatura Plena em Pedagogia 

com Certificado de Curso de Formação Continuada na área da Educação Especial, 

com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas; ou Certidão de Frequência a partir 

da 4ª fase em Curso Superior de Licenciatura Plena em Educação Especial com 

Certificado de Curso de Formação Continuada na área da Educação Especial, com 

carga horária mínima de 40 (quarenta) horas; ou Diploma de Curso de Ensino Médio 

– Magistério Séries Iniciais do Ensino Fundamental com Certificado de Curso 

de Formação Continuada na área da Educação Especial, com carga horária 

mínima de 40 (quarenta) horas. (SANTA CATARINA, 2015, p. 5, grifo nosso). 

Já no edital nº 1.960/2016, que se destina ao provimento de vagas para o cargo de 

professor Admitido em Caráter Temporário (ACT) para o ano letivo de 2017 e ano letivo de 

2018, deixou de constar a carga horária mínima em cursos específicos na área de educação 

especial: 

Habilitado – Diploma e Histórico Escolar de Conclusão de Curso de Licenciatura em 

Educação Especial; ou Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação 

em Educação Especial ou Curso de Complementação Pedagógica em Educação 

Especial; ou Licenciatura em Pedagogia cursando Licenciatura em Educação 

Especial; ou Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com pós-graduação Lato ou 

Stricto Sensu em Educação Especial ou Educação Inclusiva; ou Curso de 

Licenciatura Plena em Pedagogia ou Curso Normal Superior com Curso de 

Complementação Pedagógica em Educação Especial. Não Habilitado – Certidão 

de Frequência a partir da 5ª fase do Curso de Licenciatura em Educação 

Especial; ou Certidão de Frequência a partir da 5ª fase do Curso de Licenciatura Plena 

em Pedagogia -Educação Especial. (SANTA CATARINA, 2016b, p. 4, grifo nosso)131 

É relevante apresentar, que além de todas estas discrepâncias em relação à formação 

inicial exigida para atuar como SPT, há ainda as chamadas públicas, nas quais  

Após o encerramento da listagem de professores classificados em disciplinas do 

Processo Seletivo, poderão ser oferecidas aulas/vagas remanescentes para candidatos 

classificados na área de conhecimento ou eixo tecnológico da vaga, bem como a 

composição de vagas com disciplinas da mesma área de conhecimento. (SANTA 

CATARINA, 2018a, p. 1) 

Esta precariedade ainda mais exacerbada foi apresentada por Araújo (2015, p. 154), 

que revelou que “a situação dos professores que são admitidos em chamada pública também se 

configura como uma forma de precarização do trabalho docente que pode influenciar no 

trabalho pedagógico devido à possibilidade de contratação de profissionais com uma formação 

 
131 Embora nosso recorte temporal não inclua o ano de 2019, destacamos como relevante a informação de que o 

edital nº 1.960/2016, referente a contratação de SPT para os anos de 2017 e 2018, foi prorrogado para o ano 

letivo de 2019, após uma série de manifestações envolvendo SPT, alunos atendidos pelo SPT, seus responsáveis, 

SINTE- SC, representantes das APAEs, a deputada estadual Luciane Carminatti, entre outros sujeitos. As 

manifestações tiveram início quando a Secretaria de Educação de Santa Catarina lançou o edital nº 1997/2018 

em que não constavam vagas para SPT. Simone Schramm assumiu o cargo de secretária de educação de SC em 

maio de 2018, sucedendo Eduardo Deschamps. Ocupou o cargo até 31 de dezembro de 2018, quando foi 

substituída por Natalino Uggioni. Informações disponíveis em: <https://www.nsctotal.com.br/colunistas/moacir-

pereira/quem-e-simone-schramm-nova-secretaria-de-estado-da-educacao>. Acesso em: 11 jan. 2019. 
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inconclusa”. Em seu trabalho, a autora verificou que 28,24% dos SPTs contratados no ano letivo 

de 2014, atuantes na região da grande Florianópolis/SC foram contratados por chamada pública, 

estes que além de não necessitarem comprovar a formação específica na área da EE puderam 

estar, inclusive, cursando quaisquer fases de cursos de graduação, como nos aponta Kleber 

(2015, p. 217): 

Em 2014, o Edital de Chamada Pública nº 04/SED [...] abriu, por exemplo, a 

possibilidade de recrutamento de professores que comprovassem frequência na 1ª fase 

do Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia, o que revela um excessivo 

rebaixamento nas expectativas em termos de formação acadêmica do profissional 

recrutado por esse mecanismo. 

Araújo (2015, p. 158) também constatou em sua empiria, que entre os SPTs 

entrevistados “mais de 90% dos profissionais não possuem formação inicial na área da 

educação especial”. Ficagna e Pieczkowski (2017, p. 11.168) demonstraram que na amostra 

analisada pelas autoras “70% dos docentes não possuem habilitação e 30% são habilitados para 

atuar na área de Educação Especial”. Esta ausência de exigência mínima para atuar no cargo, 

leva-nos a questionar qual seria então o conhecimento específico que o levaria a apoiar e 

correger o professor regente? Além disso, retomando as características apresentadas sobre o 

papel e as condições de trabalho deste professor, relacionando-as com sua formação, podemos 

considerar que o SPT é  

Um profissional flexível, polivalente, improvisador. Compreendemos que todos os 

elementos que cercam o SPT são contraditórios: não há entre os profissionais uma 

concordância em relações às atribuições desempenhadas; ora é professor regente, ora 

é professor de EE, ora é um cuidador, ora é orientador; há indicativos de que ele é 

tanto um capacitado quanto um especializado; a formação desse professor tanto pode 

ser em nível médio, quanto em nível superior. (ARAÚJO, 2015, p. 167). 

Dentre os estudos analisados apreendemos que a maior parte dos SPTs que atuam não 

possuem habilitação específica para o cargo, ou seja, a formação inicial destes professores, além 

de abranger diferentes fases dos cursos de graduação não apresenta especificidades da EE. Uma 

análise sobre este tipo de formação foi apresentada por Michels (2011, p. 88), que classificou 

como “reconversão docente”. A autora esclarece que a “tese sobre a reconversão docente foi 

proposta no Brasil por Evangelista (2006; 2008) e Triches (2007)” e aplicada à EE: 

[...] tal tese parte da compreensão segundo a qual as políticas atuais vêm propondo 

para os professores uma formação que indique um alargamento em suas funções e 

uma restrição em sua formação teórica. [...]. Há uma centralidade em três grandes 

estratégias de organização dessa formação, quais sejam: a base instrumental da 

formação, a ênfase na ação de gerir o sistema para torna-lo inclusivo e o ensino à 

distância como o mais adequado para tal formação. [...] se a tese da reconversão do 

trabalho docente se confirma para a área de EE, juntamente com essas três estratégias, 
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podemos pensar que para esse professor está reservada a tarefa de ser aquele que sabe 

fazer a inclusão, sem garantir, porém, o processo de escolarização a uma parte dos 

sujeitos excluídos historicamente. (MICHELS, 2011, p. 89) 

Araújo (2015, p. 135) após analisar sua empiria corrobora com Michels (2011): 

É possível constatar que o SPT é um professor polivalente, porque embora não haja 

uma confirmação de que ele é capacitado ou especializado, de acordo com a diversas 

funções e atribuições que executa, cabe ao mesmo realizar diversas atividades que 

variam entre a docência, cuidado e apoio pedagógico especializado, o que evidencia 

uma intensificação do trabalho e resulta na reconversão docente.  

Podemos considerar que a reconversão docente não se apresenta apenas analisando a 

formação inicial, como inclusive e principalmente durante as formações continuadas, que 

segundo Lehmkuhl (2011, p. 87) surgiram como alternativa para “corrigir” esta falta de 

“conhecimento específico” na área da EE, ou seja, num cenário em que o professor não 

apresenta formação inicial para o cargo, a formação continuada faz-se necessária, justificando 

o que Shiroma et al. (2017, p. 28) classificaram como o professor aprendiz, “que tem que saber 

fazer o aluno aprender, estranhamente sem a mediação do ensino”. Como este docente não tem 

formação inicial específica para a área, a sua intervenção fica reduzida à mobilização de um 

conhecimento prático, tácito e à resolução de problemas imediatos, característicos de conteúdos 

disponibilizados em cursos de formação continuada. 

O professor aprendiz representa uma entre tantas outras “faces da tragédia docente”132 

observada no cenário educacional brasileiro, e que apresentaremos algumas outras faces ao 

longo desta análise. Abordando sobre a formação continuada ofertada ao SPT, Lehmkuhl (2011, 

p. 87) demonstra que o início da “formação continuada de professores na área de Educação 

Especial já era um dos objetivos principais da FCEE e considerada como alternativa para suprir 

uma defasagem da formação inicial do curso do magistério, que não contemplava essa área 

específica”. Araújo (2015, p. 146) constatou que “[...] a maioria dos segundos professores 

possuem a mesma formação inicial dos professores regentes. Decorre que a formação da área 

da EE vem sendo feita na formação continuada em serviço e em cursos de especialização”, 

“descaracterizando a profissão”, quando se permite “que professores sem formação específica 

possam executar as funções que seriam relativas à formação de um especializado”. Araújo 

(2015, p. 243) apresenta ainda que “os cursos de formação continuada são realizados, 

 
132 Este termo foi utilizado no trabalho de Shiroma et al (2017), no capítulo 1 do livro: Formação de professores 

no Brasil: leituras a contrapelo. Nele as autoras discutem “os vários aspectos da ‘tragédia docente’ como 

estratégia de produção e manutenção da instrumentalização do professor para difundir uma concepção de mundo 

estreita e fragmentada [...] proliferando ‘para-professores’ para assumirem funções as mais variadas no espaço 

escolar, edulcorando o pulsante intuito das classes dominantes pela despolitização do professor”. 

(EVANGELISTA; SEKI, 2017, p. 12). 
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geralmente, pelas APAEs, embora não atinjam a todos os profissionais e, principalmente, por 

instituições privadas de cursos de formação a distância”. 

Os estudos de Araújo (2015), Kleber (2015) e Ficagna (2017) demonstram que há 

registro de formações oferecidas pela Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), 

SED e GERED. Tais “cursos são oferecidos em forma de palestras, trocas de experiência, 

participação nas formações continuadas nas APAEs”. (FICAGNA, 2017, p. 134). No entanto, 

estas instituições não se “responsabilizam efetivamente” pela formação destes professores, bem 

como não especificam dados sobre seus conteúdos, duração, entre outros elementos relevantes 

para a análise. (ARAÚJO, 2015; MACHADO, 2017). 

Com a ausência de uma política específica de formação de professores, abre-se assim, 

“um nicho de mercado para instituições privadas as realizarem” (ARAÚJO, 2015, p. 245), 

proliferando desta maneira “instituições de natureza privada oferecendo formação a esses 

profissionais, demonstrando a ausência de investimento no setor público para esta finalidade”. 

(ARAÚJO, 2015, p. 146). 

Entre os cursos ofertados pelas diferentes entidades apontadas pelos estudos, menos 

de um terço foi de cursos específicos para o SPT, sendo a maior parte “abertos para outros 

professores” (KLEBER, 2015; ARAÚJO, 2015), evidenciando que o SPT “é secundarizado na 

política de educação especial sendo um mero coadjuvante da proposição política”. (ARAÚJO, 

2015, p. 245). Contraditoriamente, Machado (2017) classifica a formação ofertada pelo estado 

aos SPT como “segregada”. Para a autora, a oferta de formação continuada específica para o 

SPT, com “temas relacionados à inclusão de crianças com deficiência” deveria ser ofertada para 

“todas as pessoas da escola”, permitindo desta forma “um diálogo sobre a educação inclusiva” 

e não “um entendimento de que o estudante com deficiência é responsabilidade do Segundo 

Professor”, salienta que esta “[...] é uma característica das políticas de aperfeiçoamento do 

estado de Santa Catarina” e que se torna para o SPT “experiência de isolamento, exclusão e 

sofrimento”. (MACHADO, 2016, p. 120). 

Araújo (2015, p. 119), tratando sobre as formações ofertadas pelo estado de SC, afirma 

que o mesmo “propõe um modelo de professor de EE cuja a exigência de formação acadêmica 

desqualifica a formação de educadores licenciados na área”, trata-se de um modelo de professor 

de EE “ambíguo, podendo ter múltiplos tipos de formação e atribuições”. (ARAÚJO, 2015, p. 

147). 

É interessante apresentar também que alguns trabalhos analisados apontam uma busca 

individual por formações/capacitações por parte dos SPT (ARAÚJO, 2015; KLEBER, 2015; 

FICAGNA, 2017; MACHADO, 2017). Araújo (2015, p. 243) constatou que “como não há 
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muita promoção de cursos pela SED ou FCEE”, alguns SPT relatam que “procuram por cursos 

a distância e que, em alguns casos, são para alcançar a pontuação exigida na prova de títulos 

dos processos seletivos, e não necessariamente pelo conhecimento atribuído”. Ficagna (2017, 

p. 137) observou que há “busca por cursos externos, pois os que são oferecidos pelo Estado, 

pela FCEE e pela ADR não atendem às demandas exigidas pelo edital dos processos seletivos 

[...]”, que “exige mais carga horária”, ou seja, os cursos, em geral, possuem função de 

certificação e não formação destes docentes. 

A realidade descrita nos diferentes trabalhos leva a refletir sobre outros aspectos: além 

de não haver especificidade na formação inicial dos SPT, os cursos de formação continuada 

ofertados também não são elaborados pensando as especificidades deste grupo, tampouco 

apresentam conteúdos que possam contribuir com a prática pedagógica destes docentes. Além 

disso, as produções acadêmicas demonstram que são procurados pelos professores não com 

intencionalidade de capacitação, mas sim, como pré-requisito para manterem-se na disputa pelo 

cargo.  

Apreendemos, a partir dos diferentes trabalhos analisados, outra face da tragédia 

docente que envolve o trabalho do SPT, o professor “multifuncional”. (VAZ, 2013, p. 26). 

Segundo Shiroma et al. (2017, p. 29), “Seguindo as tendências do processo produtivo, não se 

trata de formar um trabalhador especializado para atuar na escola de massas”. Sendo assim, 

temos um docente que, embora deva apresentar conhecimento específico, possui pouca ou 

nenhuma formação específica para atuar na EE, secundarizado na política, mas, 

contraditoriamente figura fundamental na inclusão de estudantes público-alvo da EE e, ainda, 

responsabilizado não apenas pela educação escolar desses estudantes, como sobretudo pela sua 

própria formação, estando à mercê daquilo que exigem os diferentes editais de contratação. 

Ficagna (2017, p. 138) relata que 

[...] há uma ênfase por parte do próprio profissional em auto gerenciar sua formação, 

baseado no discurso de ‘não estar pronto’, de ‘ter que saber mais’, de ter que ‘saber 

de tudo um pouco’, e também na busca por espaço de trabalho, o que acaba por 

reforçar a produção de um sujeito empresário de si mesmo, que busca uma formação 

de professor polivalente. 

Nesta mesma perspectiva de crítica às imposições ao SPT, Araújo (2015, p. 83) 

enriquece nossa análise com a seguinte elaboração: 

O Estado utiliza-se de arranjos para estabelecer políticas que se assentam na 

responsabilização e na meritocracia, traduzindo-se na tensão permanente dos 

trabalhadores. Estes se obrigam a obter certificados de forma rápida, de concorrer nos 

processos de seleção e de intensificar seus trabalhos para responder às demandas do 

capital. Essas facetas também desembocam na desintelectualização do professor, pois 
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não se prioriza a formação de um sujeito crítico e consciente, mas sim um trabalhador 

que responda aos objetivos da política. 

A discussão referente à responsabilização do professor frente ao sucesso ou fracasso 

escolar ou em relação a sua responsabilidade em prover-se de conhecimentos ou certificados 

para concorrer a uma vaga de emprego, também são apresentadas entre as faces da tragédia 

docente, elaboradas por Shiroma et al. (2017, p. 34). Para as autoras: 

O cínico deslocamento conceitual operado sonha explicar problemas sociais e 

econômicos como derivados do campo educacional – e não da materialidade das 

relações sociais de produção. Esse deslocamento perverso constrói uma hegemonia 

discursiva que imputa o futuro dos brasileiros ao professor. Nesta ficção engenhosa, 

os problemas sociais e econômicos não derivam das negociações da burguesia interna, 

ao sabor dos interesses de suas várias frações, com o Capital internacional; não 

derivam das opções econômicas e políticas. Não! Eles decorreriam da ação do 

professor que não é responsabilizado pelas falhas em sua formação, de seu pequeno 

investimento em sala de aula, de seu pouco empenho na aprendizagem do aluno [...]. 

Responsabilizar o professor por tudo, inclusive por sua formação, torna-se, cada vez 

mais, imperativo dentro dos moldes de nossa sociedade e algumas publicações acadêmicas 

contribuem disseminando tal responsabilização. Localizamos alguns trabalhos na área da EE, 

(FERRARI; MENEGHETTI, 2015; LAURINDO, 2016; FICAGNA; PIECZKOWSKI, 2017; 

MACHADO, 2017) que, apesar de também demonstrarem a falta de habilitação específica para 

assumir o cargo de SPT e a pouca oferta de formação continuada específica para os mesmos, 

são estudos que analisam esta realidade por outra perspectiva, atribuindo a falta de qualificação 

dos professores aos fatores que têm comprometido o processo de inclusão de estudantes da EE 

ao ensino regular (FERRARI; MENEGHETTI, 2015; LAURINDO, 2016; MACHADO, 2017), 

ou então sugerindo que esta formação/capacitação deva ser ofertada a todos os envolvidos com 

a educação destes estudantes, já que a responsabilidade de ensinar é de todos. (PEREIRA, 2013; 

FERRARI; MENEGHETTI, 2015; LAURINDO, 2016; MACHADO, 2017; FICAGNA; 

PIECZKOWSKI, 2017). 

Encontramos também apontamentos para o fato de que, ao assumir o cargo “sem a 

devida habilitação”, os SPT poderão desconhecer “[...] o processo e as estratégias para conduzir 

o fazer pedagógico dos estudantes com deficiências”. (FICAGNA; PIECZKOWSKI, 2017, p. 

11.172). Tal fato poderia desfavorecer “a construção de uma cultura colaborativa nas escolas 

na perspectiva da educação inclusiva”, sendo necessário “repensar as competências que 

precisam ser desenvolvidas junto aos docentes para atuar na perspectiva do ensino 

colaborativo” (MACHADO, 2017, p. 57), tendo em vista “a importância de uma formação de 
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professores reflexivos para atender às demandas educacionais na contemporaneidade, em 

constante transformação”. (PEREIRA, 2013, p. 109). 

Laurindo (2016, p. 90) considera que a “alta rotatividade” dos SPT pode ser 

“considerado um entrave” que acaba “comprometendo o trabalho de capacitação que é 

oferecido”. Afirma que ainda existe muito despreparo dos professores para atender aos alunos 

com deficiência e/ou condutas típicas no ensino regular e que isto pode representar uma barreira 

para o processo de inclusão educacional. No entanto, não sugere a contratação de forma efetiva 

destes professores como alternativa para esta situação, atribuindo única e exclusivamente ao 

SPT uma tarefa que concretamente não se pode efetivar nas condições dadas pela sociabilidade 

vigente, pois como seria possível exigir de um profissional precarizado sob todas as 

perspectivas, as condições adequadas para um processo formativo efetivamente diferente do 

atual? 

Estes estudos (PEREIRA, 2013; FERRARI; MENEGHETTI, 2015; LAURINDO, 

2016; FICAGNA, 2017; FICAGNA; PIECZKOWSKI, 2017; MACHADO, 2017; DEUD; 

CORDEIRO; BIAZOTTO, 2017; LIMA; MICHELS, 2017) apoiam-se na ideia de que é 

necessário haver formação continuada, no que as autoras denominam de “área da inclusão”, 

para qualificar o ensino aos alunos da EE. Já Araújo (2015) e Kleber (2015) percebem que este 

tipo de formação tem relação direta com a “desintelectualização”133 docente, que “serve como 

instrumento de consenso para implementação e promoção da política de perspectiva inclusiva” 

e ainda que “[...] a formação do SPT indica uma tentativa de induzir esse profissional 

principalmente, a ser um instrumento de implementação da política na perspectiva inclusiva e, 

nesse sentido, um reprodutor de uma ideologia disseminada nos cursos de formação 

continuada”. (ARAÚJO, 2015, p. 246). 

Poderíamos questionar a partir dos apontamentos postos nos diferentes estudos: no 

contexto geral apresentado sobre as condições de trabalho do SPT, ainda que o mesmo tivesse 

habilitação específica para o cargo (como ocorre em alguns casos), seria isto suficiente para 

que os estudantes pudessem ter acesso e aprendizagem em relação aos conhecimentos 

produzidos historicamente, nas condições atuais das escolas públicas brasileiras? Ainda que 

todos os envolvidos com o ambiente escolar tenham responsabilidade sobre estes sujeitos, de 

quem é a função de ensinar? Se os SPTs que, teoricamente, são habilitados para atuar com as 

 
133 Shiroma (2003, p. 64) elabora trabalho de grande relevância sobre a “desintelectualização” docente, no qual a 

autora “[...] Lança a hipótese de que a proposta oficial de profissionalização docente não visa o aprimoramento 

da categoria de professores e sim sua segmentação e desintelectualização. A profissionalização, nesses moldes, 

conjuga-se à nova ideologia que se dissemina no campo educacional, o gerencialismo. Tal associação visa 

modelar novos perfis profissionais de educadores, tecnicamente competentes e inofensivos politicamente”. 
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especificidades da EE, recebem formação continuada específica e continuam relatando suas 

dificuldades, seria mesmo possível, dentro desta forma de sociabilidade produzir outro tipo de 

educação escolar para os alunos da EE? É necessário analisar a realidade que envolve a 

formação deste professor antes de julgar ou questionar o trabalho deste docente, tendo em vista 

que, em nossa análise, não é possível dissociar esta relação. 

Com base na análise desenvolvida podemos elaborar que está havendo uma (con/de) 

formação docente. (con) formação que gera certa “acomodação” ou “amoldamento” ao que é 

proposto, obtendo “apassivamento” e menores condições de se opor ao que é apresentado; e 

(de) formação pelo fato de que as formações ofertadas ao SPT pouco ou nada apresentam de 

conteúdos didáticos e pedagógicos, desqualificando-o “teórica e politicamente” para sua 

habilitação. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 531).  

Apesar de localizar nos estudos a insatisfação dos SPTs com as condições de trabalho 

e, consequentemente, com a falta de espaços para formação e planejamento de suas práticas, 

não localizamos movimentos organizados pelos mesmos e que sejam contrários às formações 

a que estão submetidos, especialmente que questionem esta relação entre trabalho precário e 

formação134. Evangelista e Shiroma (2007) esclarecem que a “intensificação do trabalho 

docente” e a sua “precarização” são consequências da reforma dos anos de 1990 que atingiram 

“todas as esferas da docência”, determinadas por políticas, cujos sintomas podem ser 

observáveis em diferentes situações que “prenunciam o alargamento das funções docentes”: 

[...] atender mais alunos na mesma classe, por vezes com necessidades especiais; 

exercer funções de psicólogo, assistente social e enfermeiro; participar nos mutirões 

escolares; participação em atividades com pais; atuar na elaboração do projeto 

político-pedagógico da escola; procurar controlar as situações de violência escolar; 

educar para o empreendedorismo, a paz e a diversidade; envolver-se na elaboração de 

estratégias para captação de recursos para a escola. (EVANGELISTA; SHIROMA, 

2007, p. 537). 

Estas situações de alargamento das funções puderam ser observadas nas análises dos 

trabalhos selecionados neste balanço. Situação esta que dificulta ou impossibilita o SPT de 

manifestar-se sobre as formações que são ofertadas, já que no cotidiano destes trabalhadores há 

a necessidade de resolver situações pontuais, imediatas e específicas como: se a formação irá 

 
134 No dia 22 de novembro de 2018 houve uma manifestação com número considerável de SPT na sede da FCEE, 

no entanto, estes docentes, juntamente com profissionais das APAEs e a deputada Luciane Carminatti 

protestavam solicitando a contratação (em caráter temporário) de docentes para o ano letivo de 2019. Não houve 

nenhuma manifestação exigindo outras condições de trabalho e/ou formação ou a regulamentação do cargo de 

SPT. Disponível em: <http://horadesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/geral/noticia/2018/11/protesto-de-

professores-pede-a-contratacao-de-profissionais-de-educacao-especial-em-sc-10648584.html>. Acesso em: 28 

abr. 2019. 
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fornecer quantidade mínima exigida de horas para buscar o posto de trabalho no ano seguinte; 

se a formação irá auxiliar na resolução de um caso específico, com determinado aluno com 

determinado tipo de deficiência ou condição, entre outros fatores que são necessários no 

imediatismo do trabalho e que, portanto, podem dificultar ao SPT refletir sobre aspectos mais 

amplos da sociedade em que vive, a exploração a que grande parcela da população está 

submetida, à marginalização das pessoas com deficiência dentro e fora da escola e, finalmente, 

a formação que recebe. 

Por meio da revisão de literatura envolvendo trabalhos que tematizaram sobre este 

professor, visando compreendê-lo no contexto amplo em que se apresenta, observamos que há 

SPT atuando nas escolas públicas do estado de SC com formação inicial em diferentes 

especialidades, que não especificamente em EE, bem como professores contratados ainda 

durante a formação acadêmica. Colabora com esta falta de especificidade na formação inicial, 

o fato de as formações continuadas não serem ofertadas especificamente para os SPT e, ainda, 

seus conteúdos não abrangerem aspectos específicos relativos à prática pedagógica, alguns 

adquirindo caráter motivacional ou de afirmação da política de EE na perspectiva da educação 

inclusiva, como podemos observar no relato extraído da empiria de Ficagna (2017, p. 55) 

Todos os anos, o estado tem propiciado curso de 20 horas, na GERED135 e também a 

oportunidade de ir na APAE no curso de 16 horas que eu estou participando. Mas, 

sempre é bom porque dá um incentivo, um entusiasmo quando te eleva, te ajuda, te 

dá um subsídio para você continuar essa profissão, essa atividade.  

O depoimento apresentado não demonstra uma formação relativa a conteúdos 

pedagógicos e didáticos, mas muito mais motivadora e de incentivo para prosseguir na função. 

Reforçamos que nenhum dos trabalhos apresentados neste balanço objetivou verificar, 

especificamente, sobre mobilizações, disputas e lutas dos SPT contra a realidade que os oprime, 

talvez por isto não possamos apresentar aqui estes dados, o que seria de grande relevância para 

a história destes docentes em possíveis estudos futuros. Afirmamos, contudo, que apesar das 

muitas “faces da tragédia docente” na atualidade, “há luta no front” (SHIROMA et al, 2017, p. 

48), caso contrário, o trabalho e a formação deste professor não seriam tão disputados e 

controversos, como foi possível observar com esta revisão de literatura. Além disso, os 

trabalhos analisados demonstraram que a formação continuada ofertada aos SPT, dentro do 

período analisado, teria se orientado em grande medida, a propagar a política de educação 

 
135 Este depoimento refere-se a GERED de Palmitos (SC), local onde foi realizado o estudo. 
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especial na perspectiva inclusiva136, fato este em que nos ateremos com maior profundidade a 

partir deste momento do trabalho. 

 

3.2 FORMAÇÃO CONTINUADA DO SPT OU PROPAGAÇÃO CONTINUADA DA 

POLÍTICA DE EE NA PERSPECTIVA INCLUSIVA? 

 

Um ano após a implementação do trabalho do SPT nas escolas públicas de SC foi 

elaborado e publicado o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), contendo por objetivo “[...] o acesso, a participação e a 

aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para 

promover respostas às necessidades educacionais [...]”. (BRASIL, 2008, p. 10).  

Desde então, a educação especial (que figurava de forma paralela ao ensino regular), 

tem sido interpretada por alguns autores como educação inclusiva, em muitos casos como se os 

termos fossem sinônimos. Para estes, o trabalho dos professores da educação especial tem sido 

compreendido como estratégia utilizada para incluir os alunos público-alvo da EE na escola 

regular, não questionando se isto modificaria o quadro de desigualdade educacional a que estes 

sujeitos encontram-se historicamente, além de atribuir à escola um caráter redentor, como se 

ela fosse responsável por salvar os sujeitos das desigualdades sociais existentes.  

Consideramos que o documento Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, como integrante das políticas públicas de inclusão, tem 

contribuído para o reforço da tolerância e para a defesa da ideia de que basta os sujeitos 

aprenderem o que conseguem, dentro de seus limites, aumentando exponencialmente as 

possibilidades de aprendizagem de uns em relação a outros sujeitos. Garcia (2004, p. 192) ao 

realizar estudo sobre as políticas de inclusão no Brasil, com o objetivo de compreender os 

processos pelos quais estão articuladas à educação especial, nos apresenta que: 

A política educacional brasileira apoia-se no discurso da educação inclusiva, 

especialmente no que tange à educação básica. Contudo, os mecanismos de que dispõe 

para evitar e minimizar a ‘exclusão’ escolar não superam os elementos que geram a 

 
136 De extrema relevância apontar que a política em questão vem sendo reelaborada e encontra-se “em discussão”. 

Tal proposta foi apresentada pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI) em 2018, num texto intitulado de “Política Nacional de Educação Especial Equitativa, Inclusiva e ao 

Longo da Vida”. A partir de janeiro de 2019, Jair Messias Bolsonaro assumiu a Presidência da República e por 

meio do Decreto nº 9.465, de 2 de janeiro, extinguiu a SECADI, reorientando as diretorias e coordenadorias 

ligadas à educação especial à recém-criada Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (Semesp). 

Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/222-537011943/73321-mec-realiza-mudancas-para-

aprimorar-processo-de-educacao>. Acesso em: 30 jun. 2019. 
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desigualdade educacional relacionados a ensinar e aprender que, por sua vez, estão 

vinculados à dinâmica social vigente. (GARCIA, 2004, p. 177). 

Baseados nos discursos de inclusão, direito e respeito às diversidades, a política 

educacional, na perspectiva inclusiva, apresenta a escola como espaço de possíveis 

transformações sociais, mascarando a essência de sua intencionalidade que é usar a escola, de 

caráter assistencial, para aglutinar coesão em torno das pautas do capital. Estes slogans 

comumente são veiculados por documentos e discursos de representantes de diferentes 

organismos internacionais, como o Banco Mundial (BM) e a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), articuladores de políticas educacionais no Brasil e que 

têm estabelecido metas e realizado diferentes avaliações no campo da educação brasileira.  

De maneira a compreender esta articulação entre burguesia internacional e interna, não 

podemos perder de vista que a formação social brasileira se desenvolveu com a formação de 

classes, em que a classe dominante é orientada por uma burguesia autocrata137, sem 

características revolucionárias, que articulada a uma burguesia internacional138 concentra o 

poder por meio de uma repressão política interna (repressão das massas), com funções e 

interesses específicos, sempre a favor da manutenção da ordem capitalista. 

Mazzeo (2015, p 134), ao discorrer sobre esta formação histórico social apresenta que  

[...] a base da hegemonia burguesa no Brasil foi e tem sido o permanente alijamento 

das massas trabalhadoras das instâncias de decisão, seja pela coerção explícita, na 

forma de governos autocrático- bonapartistas, seja pela manipulação política, nos 

momentos de institucionalização e/ou de ‘legalidade’ da autocracia burguesa, 

comumente chamados de ‘períodos de vigência democrática’. No entanto, em ambas 

as formas prevalece o projeto de modernização subordinada do capitalismo brasileiro. 

[...] a perspectiva é o aprofundamento da subordinação e o estreitamento das 

conquistas dos trabalhadores, com a paulatina perda de seus direitos e a consequente 

miserabilização das massas populares.  

Mazzeo (2015) trata da constituição do Estado brasileiro, a partir da análise da 

transformação da colônia em país independente. No entanto, assim como a independência real 

 
137 Antonio Carlos Mazzeo (2015), em seu livro Estado e burguesia no Brasil: Origens da autocracia burguesa,  

apresenta uma reflexão sobre a formação econômico social do Brasil desde sua colonização. Nesta obra, o autor 

acentua a peculiaridade da burguesia nacional, que define como “burguesia autocrata”, expressão de Florestan 

Fernandes, que define o processo como se dá a tomada de decisões no Brasil, suas características de controle de 

poder nas mãos de uma minoria que “governa à favor próprio”, em estreita relação com a burguesia internacional, 

que têm como horizonte a manutenção da ordem capitalista. 
138 Susan L. Robertson, em seu trabalho A estranha não morte da privatização neoliberal na Estratégia 2020 para 

a educação do Banco Mundial, apresenta importante contribuição sobre o Grupo Banco Mundial (BM) e a 

influência de suas políticas neoliberais para a educação em diferentes países do mundo. Robertson cita neste 

trabalho Klees (2008) que “descreve as políticas neoliberais do BM para a educação como um ‘grande 

experimento’”, envolvendo “[…] pagamento por serviços públicos, a privatização de mais atividades 

educacionais e uma conexão direta entre gerenciamento e financiamento da educação por rendimentos 

mensuráveis”. (ROBERTSON, 2012, p. 283). 
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de nosso país nunca existiu, também os sujeitos da classe trabalhadora tampouco podem 

considerar-se livres, já que expropriados de sua propriedade privada e despossuídos dos meios 

de produção e consumo, são proprietários apenas de sua força de trabalho, obrigados então, a 

vendê-la ao capital, em troca de dinheiro para comprar condições mínimas de sobrevivência. A 

partir desta realidade, e dentro dos ideais defendidos pela classe dominante, a escola pensada 

para a classe trabalhadora (escola pública) e os professores que se pretende formar para esta 

escola, não podem ser outros se não aqueles que trabalhem para a manutenção da ordem social 

vigente, já que esta escola e a formação destes professores são fruto de políticas públicas de um 

Estado constituído por esta burguesia autocrata. Mazzeo (2015), ao tratar sobre a origem da 

autocracia burguesa no Brasil e os elementos típicos desta burguesia, nos ajuda na compreensão 

sobre o que estamos apresentando: 

São os elementos determinadores que conformarão a particularidade da formação 

social brasileira – engendrando uma burguesia autocrática, sempre pronta a alijar as 

massas trabalhadoras dos processos políticos do país, através de contrarrevoluções 

constantes, no sentido de manter inalterado o status quo econômico e político [...]. 

(MAZEO, 2015, p. 27, grifo do autor). 

Apresentadas as características da constituição da gênese do Estado brasileiro e, 

portanto, da classe que ele representa, não poderíamos esperar que as políticas públicas 

tivessem como horizonte alterar a lógica social, desigual e de subalternização da classe 

trabalhadora. Políticas públicas estas, que além de paliativas nos diferentes âmbitos em que são 

estabelecidas, não são propostas essencialmente com o objetivo de diminuir as desigualdades 

sociais no Brasil. Especialmente no campo educacional, podemos inferir que se tratam de 

políticas assistencialistas e de formação de sujeitos com poucas condições de refletirem sobre 

os processos que orientam as relações sociais vigentes. No entanto, não podemos deixar de 

apresentar que existem, também, algumas conquistas, fruto de lutas da classe trabalhadora. 

Aproximando-nos de nosso campo de pesquisa, a educação especial, consideramos 

que estando o SPT incluído como “instrumento” dessas políticas públicas, a análise de suas 

atribuições não poderia ser interpretada desconsiderando este aspecto. Shiroma et al. (2017, p. 

42) complementam que “[...] está em curso uma operação para impedir a atuação docente 

crítica, refletida, pensada, intencional. Colaboram para a desintelectualização do professor e 

sua redução a recurso, instrumento ou insumo [...]”. 

Considerando esta reflexão, citamos Araújo (2015, p. 43), que apresenta que “A 

formação dos professores da EE que atuam nas escolas da rede regular de ensino não pode ser 

analisada sem tecer elementos que permitam compreender a perspectiva inclusiva, modelo em 
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que se situa a atual política educacional brasileira”. Analisando a política de educação especial 

na perspectiva inclusiva, Araújo elabora que: 

Considerando que apenas se pode pensar a inclusão em uma sociedade que exclui, a 

perspectiva inclusiva consiste em uma estratégia ideológica que solidifica ainda mais 

o sistema do capital, pois torna-se um instrumento ideológico de disseminação da 

inclusão, a qual legitima a exclusão social que o sistema capitalista institui. A 

formação de professores de EE recebe importante papel neste intento, uma vez que 

esses são os encarregados principais para o processo de ‘inclusão’ de alunos com 

deficiência. (ARAÚJO, 2015, p. 50). 

Pudemos apreender que o papel do SPT nesta perspectiva, não está diretamente 

relacionado ao ensino e aprendizagem do estudante público-alvo da EE. Analisando as políticas 

de formação de professores, Araújo (2015, p. 41) relata que: 

Compreender a formação de um novo modelo de professor de Educação Especial 

(EE), qual seja, o SPT, nos proporcionou verificar que embora esse profissional seja 

produto da política de EE de um estado da federação, ele está presente nas proposições 

da política educacional brasileira demarcada por contradições. 

Tais contradições são observáveis tanto em documentos de políticas públicas, como 

em determinadas divulgações midiáticas, iniciativas de empresas privadas e, também, de 

organismos internacionais, que ao mesmo tempo em que salientam a importância deste sujeito 

na realidade social, tratam-no como um ser inferiorizado, responsabilizado pela (falta de) 

educação da sociedade como um todo. Shiroma et al. (2017) explicitam esta realidade: 

O professor está ameaçado, pressionado, abandonando a profissão, com salário e 

carreira precarizados. Jargões empobrecedores apesar da aura positiva – professor 

polivalente, empreendedor, protagonista, inovador, eficaz, nota 10, empoderado – 

adjetivam-no e pretendem desconstituí-lo no que tange às suas funções profissionais 

específicas de viabilizar a apropriação crítica e ativa do conhecimento histórica e 

socialmente produzido. Ademais, tais políticas tornam indefinido e gelatinoso seu 

campo de trabalho com consequências degradantes para sua carreira. (SHIROMA et 

al., 2017, p. 20). 

A realidade da Educação Especial nas escolas, como parte deste todo descrito, mantém 

estas contradições. Garcia (2017, p. 22) nos ajuda a perceber este fato: 

Na virada do século XXI, o discurso uníssono dos organismos internacionais como 

Banco Mundial (BM), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (Unesco), e a Organização para a Cooperação e o desenvolvimento 

Econômico (OCDE) chamaram a atenção para a necessidade de políticas sociais 

inclusivas como estratégia de articular a sociedade civil para combater a pobreza. 

Tais estratégias da classe dominante para com a classe trabalhadora são mascaradas 

por discursos de combate à pobreza, diminuição da desigualdade, entre outros, enquanto a 

manutenção da hegemonia do capitalismo, da dominação de uma classe por outra se mantém 
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inalterada. O papel dos organismos internacionais, como o Banco Mundial (BM), merece muita 

atenção, já que se trata de uma instituição que tem atuado incisivamente e de forma colaborativa 

com a classe dominante no Brasil, de maneira a tentar destruir a estrutura pública remanescente 

do aparelho de Estado. 

Exemplo desta atuação penetrante é o documento elaborado pelo BM, em agosto de 

2018, que defende uma agenda de reformas para o Brasil, visando um crescimento 

compartilhado para o país. Conforme redação do documento, este “[...] apresenta o diagnóstico 

do Banco Mundial para os principais desafios de desenvolvimento econômico e social do Brasil 

e propõe um possível caminho para enfrentá-los”. (BANCO MUNDIAL, 2018, p. 3). O 

documento é “[...] dirigido à sociedade brasileira e especificamente aos candidatos à presidência 

e sua equipe econômica na eleição de 2018” (BANCO MUNDIAL, 2018, p. 3), o que demonstra 

o vínculo penetrante de ações da burguesia internacional, atrelada à burguesia interna. 

Neste documento, é interessante verificar o entusiasmo de seus propositores, em 

afirmar que o Brasil não tem sido capaz de ofertar os serviços públicos básicos para a população, 

adicionando a esta argumentação, que tal situação tem ocorrido, embora o país tenha arrecadado 

mais impostos do que muitos outros países. (BANCO MUNDIAL, 2018, p. 4). Além de buscar 

criar consenso sobre o que afirmam, elaboram ainda possíveis caminhos para que o Brasil 

enfrente estes desafios. No que tange à educação, um caminho possível, apontado pelo banco 

seria que: “Os investimentos em educação e na aprendizagem ao longo da vida, por sua vez, 

são componentes centrais do processo de melhoramento do capital humano de um país”. 

(BANCO MUNDIAL, 2018, p. 32).  

Analisando as propostas do banco, pode-se apreender a intenção de desqualificar os 

serviços públicos e o esforço empreendido para desfocar a atenção sobre a realidade dos 

fenômenos e culpabilizar os servidores públicos pela “qualidade dos serviços prestados” ou 

pelos “salários generosos” percebidos pelos mesmos, que segundo o documento, comparado 

com carreiras do setor privado, são salários “mais altos”. (BANCO MUNDIAL, 2018, p. 10). 

A redação do documento apresenta ainda que “[...] processos precários de formação e 

seleção de docentes, pouco apoio ao professor em serviço e baixa responsabilização fazem com 

que o ensino seja de baixa qualidade - esse talvez seja o fator mais importante para os resultados 

de aprendizagem”. (BANCO MUNDIAL, 2018, p. 33). Nota-se que há no documento o registro 

sobre a precarização da formação do professor, no entanto, sugerem a responsabilização do 

mesmo como alternativa para esta realidade, medida esta comum em políticas neoliberais. Além 

disso, compreendem que processos precários de seleção de docentes também influencie nos 

resultados de aprendizagem. Contudo, compreendemos que o contrato em caráter temporário é 
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um processo precário de seleção de docentes, contraditoriamente, cada vez mais frequentes na 

admissão de professores para a educação básica pública brasileira e, portanto, parte da estrutura 

das políticas neoliberais. 

Este horizonte de manutenção do capitalismo tem sido verificado em relação às 

formações propostas aos professores da EE. Araújo (2015, p. 239), ao analisar objetivos dos 

cursos de formação ofertados aos SPT, constatou que “Os professores estão sendo formados 

para serem veículo de promoção da política [...] Percebe-se que há uma forte tendência de 

disseminação da perspectiva inclusiva nos cursos de formação fazendo com que esta seja um 

veículo para promoção de consenso”. 

Considerada esta análise inicial, sobre a formação de professores na conjuntura atual 

na sociedade capitalista, apresentaremos no próximo subitem, os dados que Araújo (2015) 

coletou sobre a formação continuada proposta aos SPT em SC, entre os anos de 2007 e 2014. 

Esta recuperação de dados objetiva historicizar nosso objeto de estudo, bem como subsidiar 

nossa análise sobre o período posterior ao verificado pela autora.  

 

3.3 A FORMAÇÃO CONTINUADA PROPOSTA AO SPT ENTRE OS ANOS DE 2007 E 

2014: SUBSÍDIOS PARA ANÁLISE 

 

Neste subitem apresentaremos algumas especificidades da formação continuada 

proposta ao SPT, entre os anos de 2007 e 2014, a partir do estudo de Araújo (2015). Iniciamos 

com elaboração de Vaz e Michels (2017, p. 62) que afirmam que: 

O projeto de formação destinado aos professores está intimamente ligado aos 

interesses de manutenção da ordem vigente, e por isso compreender os modelos de 

formação destinados aos professores de EE é uma das partes que contribuem para a 

compreensão das múltiplas determinações que assolam a escola pública brasileira. 

Considerando a profundidade analítica das autoras e de modo a instigar nossa reflexão 

sobre o tema, retomamos o trecho da Resolução CEE/SC nº 100/2016, já apresentada 

anteriormente, que estabelece as normas para a EE no estado de SC: 

I. A Fundação Catarinense de Educação Especial e a Secretaria de Estado da Educação 

são oficialmente responsáveis, na forma da legislação vigente, inclusive com outras 

instituições, pela capacitação permanente dos profissionais que atuam nas escolas da 

rede pública estadual de ensino. (SANTA CATARINA, 2016a, p. 4). 

A partir deste excerto, poderíamos considerar que a FCEE e a SED seriam as 

instituições públicas, responsáveis pela formação continuada do SPT. No entanto, como a 
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própria redação do documento prevê, outras instituições poderão atuar nesta oferta, fato este 

que foi constatado por Araújo (2015) em sua pesquisa e que será apresentado neste subitem do 

trabalho. Além disso, Michels (2017, p. 16) contextualiza que “[...] as reformas educacionais 

impulsionaram políticas que modificam a concepção de educação especial no país e a própria 

proposição de formação de professores para a educação especial”.  

O trabalho de Araújo (2015, p. 9) teve entre seus objetivos específicos “[...] 

caracterizar a formação dos SPT em atividade na rede [...]”. A autora apresenta que entre os 

anos de 2006139 e 2014 “[...] a formação dos SPT tem ocorrido principalmente em serviço e na 

prática com os alunos público da EE”. (ARAÚJO, 2015, p. 165). Além disso, em sua coleta de 

dados verificou que 50% dos SPT entrevistados: 

[...] não tomaram conhecimento de nenhum curso específico para SPT140. Os 

professores que afirmaram receber formação indicaram que esta foi promovida, na 

grande maioria, pela APAE e por instituições particulares (do mercado de formação 

continuada) sem vínculo com a FCEE ou SED. (ARAÚJO, 2015, p. 224). 

Sobre a oferta de cursos pelas APAEs, consideramos relevante apresentar, 

inicialmente, uma expressão desta relação entre o público e o privado, no campo da educação. 

Lehmkuhl (2018, p. 153) esclarece que: 

Em relação ao financiamento público à iniciativa privada, a relação estabelecida é de 

privatização do atendimento da educação especial, assim, verificamos um movimento 

que, nas primeiras décadas de existência das Apaes, especialmente nas décadas de 

1970 e 1980, sustentava-se pela subvenção de verbas para a aquisição de terrenos, de 

manutenção dos prédios das instituições, compra de equipamento e de material para 

as unidades das Apaes de cada município, bem como pela cessão de professores das 

redes públicas para atuarem nessas entidades, [...] mesmo quando oriundos do 

governo federal, esses recursos eram captados por iniciativa isolada das unidades de 

atendimento. Os recursos eram obtidos a partir da dinâmica da ‘pequena política’ 

(GRAMSCI, 2014), das alianças, de negociações políticas e trocas de favores. Num 

segundo momento, compreendendo os anos de 1990 e 2000, embora esses subsídios 

ainda fossem mantidos, foi ocorrendo um deslocamento de apoios mais significativos 

para a Federação e não mais para as unidades de atendimento, evidenciando a 

relevância da Fenapaes na interlocução com as diversas instâncias governamentais. 

[...] Nessa direção, a Fenapaes foi gradualmente assumindo o protagonismo político e 

administrativo de todas unidades das Apaes e começou a formular estratégias para a 

manutenção das entidades que, cada vez mais, a ela se subordinaram [...]. 

Lehmkuhl (2018, p. 151) afirma ainda que: 

Gradativamente, as Apaes e a sua Federação Nacional foram assumindo a 

preponderância do atendimento privado-filantrópico [...]. Sua importância social e 

 
139 Embora a autora tenha realizado a pesquisa entre os anos de 2007 e 2014, consta em seu trabalho o ano de 2006, 

talvez se referindo a oferta de curso de formação a outros profissionais da EE. 
140 Araújo (2015, p. 234) localiza em seu trabalho que houve a oferta de apenas um curso específico para o SPT. 

No entanto, metade dos SPTs entrevistados pela pesquisadora não tomaram conhecimento do mesmo. 
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política foi se solidificando até se constituir na maior rede privada de educação 

especial do país, razão pela qual pode ser considerada como a expressão mais 

qualificada da relação entre o público e privado nesse campo da educação. 

A análise realizada por Lehmkuhl (2018, p. 155), sobre esta relação entre poder 

público e financiamento para o setor privado, permitiu que a autora pudesse considerar a 

Fenapaes “como prestadora de serviços e detentora de um monopólio institucional” com papel 

de “aparelho privado de hegemonia”, responsável pela “difusão de suas concepções de mundo, 

suas ideias e proposições [...].”. Portanto, ao analisarmos cursos que foram ofertados pelas 

APAEs, devemos ter sempre em mente o papel destas instituições (especialmente a Fenapaes), 

na formação de sujeitos, já que as intencionalidades reais destas formações podem ficar 

obscurecidas por outros aspectos, como se faz necessário também considerar, que se trata de 

um redirecionamento de fundos públicos para o campo privado, do tipo assistencial. 

Além deste tipo de oferta de formação continuada aos SPTs, Araújo revela que esta 

também ocorre por meio das Gerências de Educação (GERED)141, pelos Integradores de 

Educação Especial e Diversidade. Estes eram responsáveis, no período analisado, dentro de 

cada região, por elaborar propostas de cursos de formação, que se aprovadas pela equipe da 

SED, prosseguiam para a contratação de profissionais para ministrar estes cursos, bem como 

acompanhar as formações realizadas. (ARAÚJO, 2015, p. 231). Entre os cursos que foram 

ofertados pelas GEREDs de SC, entre os anos de 2009 e 2014142 foram disponibilizados 

aproximadamente 90 cursos, entre estes: 

[...] apenas um deles previa como púbico alvo exclusivamente o SPT. Os demais 

cursos eram direcionados aos SPT, especialistas, professor titular, professores do 

SAEDE, diretores e demais profissionais que atuam nas escolas da rede regular de 

ensino. A carga horária dos cursos varia entre 4 (quatro) e 60 horas. (ARAÚJO, 2015, 
p. 234). 

Embora tenham sido localizados registros de formações promovidas pela FCEE, SED 

e GERED, Araújo (2015, p. 245) constatou que “[...] essas instituições não se responsabilizam 

efetivamente pela formação desses profissionais, seja pela ausência de recursos específicos ou 

por questões burocráticas, abrindo assim um nicho de mercado para instituições privadas as 

 
141 No período analisado, a autora apresentava que: “[...] Santa Catarina possui 36 GEREDs, e cada uma delas 

possui um integrador que atua na articulação entre as escolas e a gerência de educação ou com as instituições 

especializadas [...]. As GEREDs fazem parte da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional (SDR), as 

quais tem o papel de executar as políticas públicas do estado nas suas regiões como estruturas descentralizadas 

da Administração Pública do estado”. (ARAÚJO, 2015, p. 229). Relembramos que estes dados se referem ao 

ano de 2014 e acrescentamos que no ano de 2018 houve uma reformulação no número de GEREDs do estado. 

Contando atualmente com 25 GEREDs e outras 11 que foram transformadas em unidades de atendimento. Dados 

mais aprofundados sobre esta organização serão apresentados na parte 3.4.2 deste estudo. 
142 Os dados disponibilizados à Araújo (2015) pelas GEREDs são referentes a este período. 
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realizarem”. Ainda foi possível constatar que “[...] os cursos que os SPT frequentam ocorrem 

na esteira da formação de outros profissionais, e, além disso, apesar de a FCEE ser uma 

instituição de referência para a área da EE, ela não se responsabiliza pela formação do SPT”. 

(ARAÚJO, 2015, p. 227). Os dados coletados pela autora revelaram que “[...] a 

responsabilidade da formação continuada dos professores e profissionais ligados à área da EE 

em Santa Catarina é desses dois órgãos [SED e FCEE], todavia, a formação dos que atuam na 

área da EE na rede regular de ensino é somente de encargo da SED”. (ARAÚJO, 2015, p. 223). 

Conforme já apresentamos, localizamos em Araújo (2015), que apenas um curso 

específico foi ofertado exclusivamente aos SPT pelas GEREDs de SC no período entre 2007 e 

2014. Já em relação aos cursos ofertados pela FCEE, Lehmkuhl (2011, p. 186) localizou que 

entre os anos de 2005 e 2009 apenas um curso teve como público-alvo os SPT e professores 

regentes de sala. Araújo (2015, p. 228) complementa que entre 2009 e 2014 também um curso 

foi exclusivo aos SPT e professores regentes, dentre 8 formações que foram propostas pela 

FCEE aos professores. 

A partir de sua empiria, Araújo (2015, p. 245) afirmou que: “[...] o estado de Santa 

Catarina não possui uma política de formação continuada especificamente para os SPT. Esses 

profissionais geralmente frequentam cursos de formação abertos para outros professores” e 

acrescenta ainda: “Deduzimos que o SPT, embora seja caracterizado como um professor de EE, 

não está na pauta da formação de profissionais da área. Isso denota a irrelevância propositiva 

da política de EE em relação ao SPT no contexto da educação especial”. (ARAÚJO, 2015, p. 

226).  

Araújo (2015, p. 235), ao localizar e analisar os cursos ofertados pela FCEE e a SED 

aos profissionais da EE, concluiu que os mesmos foram elaborados a partir dos seguintes temas: 

“[...] os que citam a inclusão; os que abordam a implementação de políticas; o trabalho do SPT 

e o currículo e aqueles voltados às necessidades específicas de determinadas deficiências”. 

Além disso, a autora acrescentou, à sua coleta de dados, um quadro em que explora dados das 

notícias coletadas nos sites da SED e da FCEE sobre a formação oferecida aos SPT (não 

exclusivamente) entre os anos de 2007 e 2014. Constam neste quadro, o nome da entidade que 

ofertou o curso, o título da formação, período de realização, carga horária, objetivos, conteúdo, 

público-alvo e observações. (ARAÚJO, 2015, p. 305). 

Ao analisar os conteúdos destes cursos, a autora afirma que: 

Em relação ao conteúdo dos cursos promovidos, é possível perceber determinadas 

categorias que caracterizam eixos da política educacional brasileira, tais como gestão, 

qualificação e inclusão. Outros termos presentes nos títulos, tais como ‘diferenças’, 
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‘inclusão’, ‘cidadania’, ‘sociedade inclusiva’, ‘ações para desenvolver competências’, 

termos tão presentes nos discursos que sustentam as políticas neoliberais. (ARAÚJO, 

2015, p. 245). 

Sobre a modalidade destas formações, Araújo (2015, p. 216) verificou que 76,06 % de 

seus entrevistados cursaram a pós-graduação Lato Sensu, em sua maior parte, na modalidade 

presencial e que 90,38% das instituições, nas quais os entrevistados cursaram especialização, 

são privadas, ou seja, foram cursos pagos pelos próprios SPTs. 

Apesar destes dados, temos como suposição que a oferta de cursos de formação 

continuada entre os anos de 2015 e 2018 (período posterior ao analisado por Araújo), tenham 

ocorrido em sua maioria na modalidade a distância, já que esta tem sido amplamente 

disponibilizada no mercado143. Conforme Araújo (2015, p. 165), a formação à distância: “[...] 

tem ganhado destaque nos cursos de formação de professores da atualidade sob a justificativa 

de atingir um grande número de pessoas ao mesmo tempo e com maior flexibilidade sobre o 

local onde ocorre essa formação [...]”. Tal modalidade garante não só os interesses do capital 

em manter um mercado de consumidores, como principalmente manter formações rápidas, 

acríticas e que tomem o lugar da oferta de cursos de formação inicial em EE, especialmente em 

universidades públicas. Vaz (2013, p. 131) apresenta que a retirada das habilitações dos cursos 

de pedagogia, contribuíram para: 

[...] a emersão, ainda mais acelerada, dos cursos de formação continuada, 

principalmente a distância e em redes particulares. Tal constatação guarda direta 

relação com a realidade da formação de professores em EE. No momento em que não 

se formam mais habilitados em Educação Especial, a esses pedagogos resta os cursos 

de pós-graduação lato sensu em nível de especialização, que em sua maioria são a 

distância e em instituições privadas. 

A partir das afirmações de Vaz (2013) e Araújo (2015), referentes à oferta de cursos 

na modalidade à distância, apresentamos mais uma hipótese de nosso estudo: a de que as 

formações continuadas propostas aos SPT, além de se darem na modalidade a distância, têm 

ocorrido pelo campo privado do tipo mercantil, ou seja, por empresas privadas, caracterizadas 

como instituições de ensino ou empresas, que têm disponibilizado diversas opções de cursos 

para certificação docente. Esta hipótese foi elaborada ao acompanhar a publicidade relativa a 

estes cursos, especialmente quando foi aprovada a Lei nº 17.143  em maio de 2017, momento 

em que surgiram algumas postagens em página específica de rede social144, associando a 

 
143 Apresentaremos parte desta oferta mais à frente em nossa análise. 
144 Nos referimos a rede social facebook. 
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promulgação da lei com a possibilidade de ampliação do mercado de formação para atuar na 

área da EE, como SPT. 

Esse fato pode nos auxiliar na compreensão sobre o trecho já citado neste trabalho, em 

que Shiroma (2003, p. 79) apresenta que “Pressionam cada professor-profissional a financiar 

sua formação e suprir seu estoque de competências”, já que não faria sentido vender o produto 

“formação continuada”, caso não houvesse interesse de sujeitos em comprá-lo, ou seja, 

essencialmente existem políticas públicas que induzem, direta ou indiretamente, o professor a 

financiar sua formação. Na parte 3.5 deste trabalho trataremos a respeito deste tipo de formação 

continuada. 

Na sequência de nosso estudo, apresentamos os dados coletados sobre os cursos 

ofertados aos SPT entre os anos de 2015 e 2018. Para facilitar a compreensão sobre quais 

instituições e empresas têm promovido estas formações/certificações, faremos uma subdivisão 

desta próxima parte em cursos públicos e cursos privados. Iniciaremos apresentando uma 

análise sobre os cursos públicos ofertados aos SPT. 

 

3.4 CURSOS PÚBLICOS OFERTADOS AOS SEGUNDOS PROFESSORES DE TURMA 

ENTRE OS ANOS DE 2015 E 2018: FCEE E SED (GEREDS E UNIDADES DE 

ENSINO) 

 

Com o intuito de discutir sobre alguns objetivos específicos deste trabalho, nesta parte 

analisaremos os dados coletados sobre cursos públicos ofertados aos SPT, visando compreender 

o processo de formação deste docente no período acima identificado. Constitui essa tarefa a 

apresentação das instituições que ofertam os cursos, a identificação dos mesmos, sua 

caracterização, bem como uma análise comparativa desta oferta de cursos públicos no período 

analisado neste estudo (2015 - 2018145) e períodos anteriores ao de nossa pesquisa. Localizamos 

na política de EE do estado146 e na literatura acadêmica sobre o tema147, que os cursos públicos 

são de responsabilidade da SED e da FCEE, sendo assim, ambos assumem a tarefa de subsidiar 

a formação de docentes e, por este motivo, a coleta de documentos sobre formação foi realizada 

nestes locais. 

 
145 Conforme apresentamos anteriormente, este recorte temporal foi estabelecido visando dar continuidade ao 

estudo elaborado por Araújo (2015), que apresenta análise sobre formação até o ano de 2014 e se delimita no 

ano de 2018, referindo-se ao período de conclusão do mestrado em questão (agosto de 2019). 
146 Resoluções nº112/2006 e nº100/2016 e Programa Pedagógico (2006). 
147 Especialmente Lehmkuhl (2011), Araújo (2015) e Kleber (2015). 
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Para tanto, foram enviados documentos à FCEE e à SED (Apêndice A e Apêndice B, 

respectivamente), solicitando informações precisas sobre as formações que haviam sido 

ofertadas aos SPTs entre os anos de 2015 e 2018. Os dados solicitados a estas duas instituições 

foram: Título da formação, Público-alvo, Entidade responsável pela formação, Período de 

realização do curso (data), Conteúdo da formação, Objetivos, Carga horária, Número de vagas 

e Modalidade do curso (presencial, semi ou a distância)148.  

A solicitação foi atendida por meio da disponibilização de cópias dos editais de cursos 

organizados pela FCEE e SED (GEREDs e Unidades de Atendimento), além de certificados de 

participação em cursos realizados pelos SPT, tratados aqui como dados complementares para 

nossa análise. 

Após a coleta de documentos, elaboramos alguns questionamentos para que 

pudéssemos iniciar nossa reflexão sobre o tema, entre eles: que cursos têm sido ofertados? Esta 

oferta é exclusiva ao SPT ou abrange outros sujeitos ou grupos? Quem oferta esta formação? 

Qual modalidade predominante? Os dados indicam alterações na formação em relação a 

períodos anteriores? Apresentadas estas questões norteadoras, iniciaremos analisando os dados 

coletados da FCEE e da SED (GEREDs e Unidades de atendimento) e, posteriormente, 

realizaremos considerações gerais sobre os cursos públicos ofertados aos SPT. 

 

3.4.1 Os cursos ofertados pela FCEE (2015 - 2018) 

 

Nesta parte discutiremos sobre os cursos ofertados pela FCEE aos SPT entre os anos 

de 2015 a 2018. Recebemos desta instituição pública 544 editais de cursos (presenciais, 

semipresenciais149 e Educação a distância – EaD)150, estes foram organizados por ano e 

modalidade e podem ser verificados na Tabela 1: 

  

 
148 Os dados recebidos foram organizados em quadros e estão disponibilizados integralmente no Apêndice deste 

trabalho (Apêndice F e Apêndice G). 
149 Os cursos na modalidade semipresencial possuem uma carga horária maior a distância e, em geral, a 

apresentação do curso e as avaliações finais são realizadas presencialmente. Como a maior quantidade de horas 

destes cursos ocorre a distância, analisaremos estes de forma conjunta aos cursos totalmente a distância. 
150 Entre os editais recebidos e não utilizados para este estudo foram localizados cursos para públicos muito 

diversificados, entre eles: servidores da FCEE, associações representativas de pessoas com deficiência, 

instituições de formação profissional, órgãos reguladores, meio empresarial, pessoas com deficiência, 

funcionários das lojas Giassi, entre outros. 
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Tabela 1- Total de editais recebidos da FCEE 

Ano Presencial Semipresencial EaD Total 

2015 8 35 43 86 

2016 28 75 103 206 

2017 40 69 109 218 

2018 7 10 17 34 

Total 83 189 272 544 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em editais disponibilizados pela FCEE. (SANTA 

CATARINA, 2015b, 2016c, 2017d, 2018b). 

 

Deste total, 64 cursos incluíam o SPT como público das formações, no entanto, 

nenhum deles foi oferecido especificamente a este docente. A Tabela 2, também organizada por 

ano e modalidade de oferta, apresenta estes dados: 

 

Tabela 2 - Total de cursos da FCEE que contemplam o SPT como público-alvo 

Ano Presencial Semipresencial EaD Total 

2015 12 0 2 14 

2016 20 1 3 24 

2017 13 2 9 24 

2018 1 0 1 2 

Total 46 3 15 64 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela FCEE. (SANTA 

CATARINA, 2015b, 2016c, 2017d, 2018b). 

 

 

Analisando o total de cursos organizados pela FCEE no período estudado, apenas 

11,76% destes foram ofertados aos SPT, ressaltando que nenhum deles foi exclusivo ao docente 

em questão, muito embora conste entre as competências desta instituição: 

[...] planejar e executar em articulação com as Secretarias de Estado, as Secretarias de 

Estado de Desenvolvimento Regional e Secretarias Municipais, a capacitação de 

recursos humanos com vistas ao aperfeiçoamento dos profissionais que atuam com a 

pessoa com deficiência, condutas típicas e altas habilidades. (SANTA CATARINA, 

2007, p. 55). 

Além deste aspecto muito relevante referente à falta de organização de cursos pensados 

exclusivamente para este docente, ainda analisando os dados da Tabela 2, verificamos que em 

relação ao número total de cursos ofertados pela FCEE no período investigado, houve um 

crescimento na oferta de cursos entre os anos de 2015 e 2016 e a queda brusca nesta oferta em 

2018. Não foi possível realizar um aprofundamento sobre estas oscilações na oferta de cursos, 

talvez um estudo futuro possa ser esclarecedor em relação a esta análise.  
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Ainda analisando os dados destas formações, observamos que a carga horária dos 

cursos ofertados variou entre 6 e 120 horas, sendo que nos cursos na modalidade presencial, a 

carga horária predominante foi de 6 horas, com carga horária máxima de 30 horas. Já na 

modalidade de educação a distância estes números variaram de 30 a 120 horas. O Quadro 1 

indica a relação entre carga horária e a quantidade de cursos ofertados por ano aos SPT, 

conforme a modalidade de oferta: 

 

Quadro 2 - Carga horária X Total de cursos para SPT 

Ano Modalidade 
Total de Cursos Total de Horas 

2015 

Presencial 12 240 

Semipresencial 0 0 

EaD 2 200 

2016 

Presencial 20 274 

Semipresencial 1 61 

EaD 3 183 

2017 

Presencial 13 154 

Semipresencial 2 60 

EaD 9 430 

2018 

Presencial 1 12 

Semipresencial 0 0 

EaD 1 60 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em editais disponibilizados pela FCEE. (SANTA 

CATARINA, 2015b, 2016c, 2017d, 2018b). 

 

 

Nota-se que houve uma ampliação significativa na oferta e na quantidade total de horas 

dos cursos ofertados na modalidade a distância entre os anos de 2016 e 2017, enquanto as 

formações presenciais reduziram, tanto em número de horas quanto em número de cursos. Esta 

tendência foi mantida no ano de 2018. Araújo (2015, p. 183) apresenta em seu estudo que: 

A EAD tem ganhado destaque nos cursos de formação de professores da atualidade 

sob a justificativa de atingir um grande número de pessoas ao mesmo tempo e com 

maior flexibilidade sobre o local onde ocorre essa formação, devido à particularidade 

da sua modalidade. A formação continuada na área da EE no Brasil também se 

encontra nessa situação. 

Além disso, é interessante observar como esta tendência já apresentada por Araújo 

(2015), tem se ampliado no período analisado. A carga horária dos cursos na modalidade a 

distância e semipresenciais em relação aos cursos presenciais também foi crescente entre os 

anos de 2015 e 2018, totalizando 45,4% da carga horária total ofertada no ano de 2015, 47,1% 
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em 2016, 76% em 2017, tornando-se 5 vezes maior no ano de 2018. Shiroma et al. (2017, p. 

36) apresentam dados sobre a educação a distância e sua “expansão desordenada das vagas em 

nível superior, especialmente na rede privada de ensino, [...] [afirmando que a formação do 

professor] foi entregue aos interesses privatistas que ampliaram enormemente as vagas em 

licenciatura na modalidade EaD”. Os dados localizados em nossa empiria permitem afirmar 

que esta ampliação de vagas na modalidade EaD não é característica apenas de cursos de 

formação inicial, nem apenas de cursos ofertados pela rede privada, mas parte estruturante dos 

cursos de formação continuada elaborados e ofertados por instituições públicas, como 

observado em relação aos cursos ofertados pela FCEE aos SPTs.  

Esta constatação é específica sobre o SPT, mas corrobora com estudos sobre outras 

especialidades docentes, demonstrando como a educação pública tem se organizado em torno 

de ideais de políticas neoliberais, “oferecendo uma formação acelerada e com menores custos 

ao Estado”. (ARAÚJO, 2015, p. 51). Esta economia de gastos com a formação docente ocorre 

porque, em geral, cursos na modalidade a distância necessitam de menos recursos financeiros, 

além de poderem abranger um número maior de sujeitos. Além disso, cursos ofertados na 

modalidade a distância estão associados a necessidade de softwares, empresas especializadas, 

equipamentos eletrônicos, entre outras especificidades que podem tornar este tipo de formação 

algo rentável para sujeitos do campo privado, ainda que organizadas e ofertadas por instituições 

públicas. Uma análise abrangente sobre a oferta de cursos na modalidade EaD é realizada por 

Evangelista et al. (2019, p. 100), que nos alertam que: 

Ademais, a EaD constitui-se como forma de colonizar o tempo livre da parcela dos 

trabalhadores que se ocupa com empregos precários, transporte público urbano 

sofrível, manutenção da vida familiar – sobretudo as mulheres, cujas tarefas crescem 

com a sobrejornada de trabalho doméstico. Ocupar o tempo livre, [...] é uma tendência 

intrínseca ao modo de produção capitalista que justapõe a produção de maior tempo 

disponível à maior exploração de tempo de trabalho excedente. 

Além de todas estas críticas a este tipo de formação, Evangelista et al. (2019, p. 100) 

nos fazem refletir ainda que a educação a distância é uma forma de negar “O direito dos jovens 

da classe trabalhadora a uma educação fundada em conhecimentos teóricos fundamentais e de 

vivência de relações mais complexas que se desenrolam no ambiente universitário [...]”, já que: 

[...] arrefecesse o espírito de coletividade e solidariedade fundamental para a 

dimensão das lutas sociais, como as greves estudantis e sindicais, por exemplo, porque 

aos futuros professores não se permite uma formação e experiência social derivada do 

encontro com o outro e com o saber em relações sociais de fato. (EVANGELISTA et 

al., 2019, p. 103). 
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Analisando a Tabela 3, verificamos que a relação entre número de vagas de cursos na 

modalidade a distância e semipresencial não acompanha o aumento observado na carga horária 

dos cursos na modalidade EaD, já que o número de vagas ofertadas nos cursos presenciais é 

maior no período verificado. 

 

Tabela 3 - Número de vagas X modalidade 

Ano Presencial Semipresencial EaD Total 

2015 609 0 160 769 

2016 1806 40 220 2066 

2017 1480 36 445 1961 

2018 20 0 80 100 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em editais disponibilizados pela FCEE. (SANTA 

CATARINA, 2015b, 2016c, 2017d, 2018b). 

 

Realizando um cálculo entre número de vagas ofertadas e o número de cursos em cada 

modalidade, notamos que no período foram ofertadas 85 vagas, em média, por curso presencial, 

enquanto na modalidade a distância este número é de 59,5 vagas por curso.  

Poderíamos relacionar este maior número de vagas em cursos presenciais aos tipos 

destas formações, já que, relacionando estes números com o título das formações, percebemos 

que os cursos com maior número de vagas na modalidade presencial referem-se a Seminários, 

Fóruns e Encontros Regionais, cujos objetivos centram-se, em maior parte, na capacitação de 

sujeitos para a implantação de serviços especializados e na atualização sobre aspectos 

relacionados à educação inclusiva, atividades estas que, em geral, comportam um número 

grande de participantes no local destinado à formação. Já os cursos com um número menor de 

vagas destinam-se a formações mais técnicas, centradas nas deficiências e na elaboração de 

materiais adaptados e recursos para o trabalho em sala de aula, conteúdos estes que podem 

restringir o número de participantes devido à estrutura necessária (computadores, materiais 

pedagógicos, espaços etc.). 

Os objetivos propostos nos editais dos cursos são diversificados e podem ser 

categorizados em: capacitação e atualização profissional na área da EE; proposição de recursos 

pedagógicos; discussão de conceitos sobre as diferentes deficiências; e fomento à implantação 

de serviços especializados e ao favorecimento do processo de inclusão escolar. Consideramos 

que todos estes objetivos são referentes à prática pedagógica dos docentes em geral que atuam 

na EE e não específicas do trabalho do SPT. 

Relacionando os títulos e os conteúdos dos cursos ofertados, podemos observar que as 

temáticas podem ser organizadas nas seguintes categorias: formações relativas à EE na 
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perspectiva da educação inclusiva; papel do SPT; deficiências (aspectos neuro/biológicos); 

recursos pedagógicos; tecnologia assistiva no contexto educacional; serviços especializados; 

adaptações/adequações curriculares (recursos); e políticas públicas/atendimento dos alunos da 

EE. 

Estas categorias foram elaboradas com base em termos presentes nos títulos ou nos 

conteúdos dos cursos ofertados pela FCEE, algumas destas categorias são citadas por Lehmkuhl 

(2011, p. 61), que afirma que: 

Especificamente na área da Educação Especial, a reforma educacional influenciada 

por documentos internacionais apresenta vários conceitos que passaram a ser 

discutidos entre os intelectuais brasileiros, como educação inclusiva, políticas de 

inclusão, reorganização escolar para atender alunos com diagnóstico de deficiência, 

flexibilização curricular com ênfase na adequação de técnicas, procedimentos e 

recursos para atendimento desses alunos. 

Estes conceitos, além de inseridos nas discussões da área, passam a ser disseminados 

em formações elaboradas por instituições públicas, tornando-se inclusive títulos de cursos 

ofertados pelas mesmas. O Gráfico 1 apresenta as categorias que foram elaboradas e o número 

de vezes que estas aparecem entre os títulos e os conteúdos das formações: 
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Gráfico 1 – Categorias selecionadas nos títulos e conteúdos dos cursos (FCEE) 

 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela FCEE. (SANTA 

CATARINA, 2015b, 2016c, 2017d, 2018b). 

 

Observando o gráfico, verificamos que entre os conteúdos propostos nos cursos de 

formação, apenas em um deles foi abordado o papel do SPT, sendo que a maior concentração 

de cursos se aproxima de aspectos relativos a questões diagnósticas sobre as deficiências (34 

ocorrências) e sobre o funcionamento dos serviços especializados, o uso da tecnologia e demais 

recursos adaptados para o trabalho pedagógico (totalizando 49 ocorrências). 

Consideramos que estes conteúdos não são específicos da prática pedagógica do SPT, 

já que estes cursos são ofertados também para outros públicos e, portanto, estes docentes pouco 

poderão contribuir corregendo ou apoiando o professor titular, “em função de seu conhecimento 

específico” com a “proposição de procedimentos diferenciados para qualificar a prática 

pedagógica”, como prevê o Programa Pedagógico (SANTA CATARINA, 2009, p. 16) . 

Lehmkuhl (2011, p. 199), ao analisar propostas de cursos ofertados pela FCEE para a 

rede regular de ensino entre os anos de 2005 e 2009, considerou que “os cursos enfatizam a 

aprendizagem individualizada e procuram abordar uma série vasta de conteúdos, mas com 

pouca carga horária, dificultando o processo de apropriação do conhecimento”. Os dados 

analisados em nossa pesquisa, vão ao encontro da análise realizada pela autora, já que muitos 
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cursos apresentam carga horária reduzida em relação à quantidade de conteúdos registrada nos 

editais. O Quadro 3 exemplifica alguns destes casos: 

 

Quadro 3 – Relação carga horária X conteúdos (FCEE) (continua) 

ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

CARGA 

HORÁRIA 
CONTEÚDO 

2016 

IX Encontro 

Catarinense da 

Síndrome do X 

Frágil 

8 horas  

A Síndrome Do X Frágil e o Autismo: O Olhar da 

Genética. A Importância da Educação Física nos 

Transtornos de Desenvolvimento. A Psicopedagogia 

Aplicada no cotidiano dos pacientes com 

Transtornos Do Desenvolvimento. Autismo e X 

Frágil- Linguagem e Comunicação. Restabelecendo 

o vínculo Social através da Música. Projeto 

Cidadania e Lazer: Síndrome do X Frágil 

(Ministério Do Esporte). Educação Profissional e 

Empregabilidade Para Pessoas Com X Frágil E 

Autismo (FCEE/CENET). Experiências Familiares 

2016 

Seminário de 

Educação Inclusiva 

com ênfase em 

TDAH, TEA e DI 

12 horas. 

Educação Especial e Inclusiva: A legislação da 

Educação Especial. Breve histórico de políticas 

inclusivas. Educação especial e diversidade. 

Conceito de Educação Especial e Educação 

Inclusiva. Bases teóricas da educação inclusiva e 

práticas de ensino. O aluno com Transtorno de 

Déficit de Atenção/ Hiperatividade – TDAH: 

conceito, abordagens pedagógicas, adaptações 

curriculares. O aluno com Transtorno do Espectro 

Autista: conceito, abordagens pedagógicas, 

adaptações curriculares. O aluno com Deficiência 

Intelectual: conceito, avaliação e intervenções na 

educação inclusiva. Práticas pedagógicas. 

Adaptações curriculares.  
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

CARGA 

HORÁRIA 
CONTEÚDO 

2017 

II Seminário de 

Educação 

Inclusiva: 

Atendimento 

Educacional 

Especializado 

08 horas 

O Cinquentenário da FCEE e Homenagem a ex-

servidor 

Eixo I – Educação Inclusiva 

Educação Inclusiva que espaço é esse? 

1- Uso dos Jogos Sérios no Atendimento 

Educacional Especializado 

2- A Importância do Relatório Pedagógico para 

Encaminhamento a Especialistas Médicos 

Educação Inclusiva 

Eixo II – Gestão e Inclusão 

Gestão escolar e os alunos da educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva 

1- O Trabalho Colaborativo na Oferta do 

Atendimento Educacional Especializado 

2- Práticas inclusivas que Favorecem a 

Aprendizagem da Criança com Deficiência 

Múltipla no Ensino Regular 

Gestão e Inclusão 

2018 

Oficina de 

construção e 

recursos com 

software 

Boardmaker 

12 horas 

•Apresentação do Software Boardmaker 

• Como iniciar a introdução da Comunicação 

Alternativa e o seu uso na rotina do usuário. 

• PRÁTICA: 

Início da Construção de cartões e pranchas com uso 

de pictogramas + texto para impressão. 

• Busca, composição de pictogramas; 

• Importar imagens para Localizador de Símbolos. 

• Introdução de um kit com vocabulário comum, 

para serem utilizados durante as intervenções. 

• Pranchas dinâmicas com voz sintetizada/gravada 

e interligadas para uso no computador 

• Escrita com símbolos. 

• PRÁTICA: 

Desenvolver cartões para a sinalização de salas e 

identificação de objetos com pictogramas; 

Cartões SIM/NÃO. 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em editais disponibilizados pela FCEE. (SANTA 

CATARINA, 2015b, 2016c, 2017d, 2018b). 

 

Ressaltamos que dentre os cursos analisados, nenhum deles apresentou vagas 

reservadas exclusivamente aos SPT, estando este incluído entre os públicos mais diversos, tais 

como: professores regentes; profissionais dos centros de atendimento da FCEE; professores de 

SAEDE; assistentes técnico pedagógicos (ATPs); gestores educacionais das escolas; gestores e 

professores das instituições conveniadas com a FCEE; professores de salas 

multifuncionais/AEE; estudantes de magistério e da graduação em pedagogia; profissionais de 

saúde (fonoaudiólogos, fisioterapeutas, psicólogos, terapeutas e médicos), entre outros. 

Sobre este aspecto, Araújo (2015, p. 227) analisou os cursos ofertados aos SPTs entre 

os anos de 2007 e 2014, e constatou que “Em síntese, os cursos que os SPT frequentam ocorrem 

na esteira da formação de outros profissionais, e, além disso, apesar de a FCEE ser uma 
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instituição de referência para a área da EE, ela não se responsabiliza pela formação do SPT.” 

Constatamos que esta prática se manteve no período de nosso estudo e que, apesar do número 

de formações ofertadas ter aumentado em relação ao período estudado por Aráujo (2015), 

nenhuma delas foi elaborada exclusivamente pensando neste docente, bem como os conteúdos 

das formações não abordavam aspectos relativos ao conhecimento que deverá ter acesso seu 

público-alvo. 

Araújo (2015, p. 226) afirma ainda que “[...] o SPT, embora seja caracterizado como 

um professor de EE, não está na pauta da formação de profissionais da área. Isso denota a 

irrelevância propositiva da política de EE em relação ao SPT no contexto da educação especial”. 

Considerados estes dados sobre os cursos ofertados pela FCEE aos SPTs, partiremos agora para 

uma análise sobre os cursos ofertados pela SED, integrante, portanto, do aparelho de Estado, 

que tem entre suas funções, assim como a FCEE, a capacitação de professores para o trabalho 

com sujeitos público-alvo da EE.  

 

3.4.2  Os cursos ofertados pela SED -GEREDs e Unidades de Atendimento (2015 - 2018) 

 

Nesta parte do trabalho analisaremos os cursos ofertados pela SED aos SPTs entre os 

anos de 2015 e 2018. Um ofício contendo as mesmas solicitações enviadas à FCEE foi 

encaminhado ao responsável pelas formações da SED151.  Entretanto, estes dados foram 

disponibilizados via correio eletrônico por uma Integradora de Educação Especial e 

Diversidade da GERED de Ibirama, uma Professora/Técnica da Unidade de 

Atendimento/Quilombo e as demais respostas foram centralizadas e enviadas pela 

Coordenadora de Educação Especial da SED (Diretoria de Gestão da Rede Estadual – 

DIGR/Gerência de Gestão de Modalidades, Programas e Projetos Educacionais – GEMPE).  

Sobre as formações ofertadas diretamente pela SED, fomos informadas que não há 

recursos estaduais para  a formação do SPT, sendo que no ano de 2014 houve uma sobra de um 

recurso federal, proveniente de uma formação para o Atendimento Educacional Especializado, 

recurso este que foi aprovado pelo MEC para ser utilizado em curso de formação para SPTs.152 

Conforme as informações enviadas pelo setor responsável da SED, entre os anos de 

2015 e 2018 esta instituição não promoveu nenhum curso de formação aos SPTs, as formações 

que ocorreram foram planejadas e organizadas de forma descentralizada, pelas GEREDs e 

 
151 Documento disponível no Apêndice B. 
152 Informação disponibilizada via correio eletrônico pela coordenadora de Educação Especial 

SED/DIGR/GEMPE em março de 2019. 
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Unidades de atendimento do estado. O Gráfico 2 apresenta o número de cursos ofertados no 

período estudado e quais foram as instituições executoras dos cursos: 

 

Gráfico 2- Número de cursos X GEREDs/Unidades de atendimento que ofertaram 

 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela SED/GERED/Unidade de 

atendimento. (SANTA CATARINA, 2018c) 

 

Os editais dos cursos organizados pelas GEREDs e Unidades de atendimento foram 

disponibilizados via correio eletrônico153. Além dos editais de formações ofertadas, alguns 

responsáveis pela formação de SPT no estado enviaram certificados de participação em cursos 

 
153 Algumas GEREDs ou Unidades de atendimento enviaram e-mail com as seguintes observações: “No ano de 

2018 não foi realizado formação específica para Segundos Professores, apenas reuniões técnicas de trabalho, 

visando orientar os profissionais quanto a suas responsabilidades e atribuições”. (integradora da GERED de 

Joaçaba); “Durante o período de 2015 a 2018, não tivemos muitas formações pelo fato de não termos verbas, 

mas o trabalho de orientação sempre é feito nas escolas”. (integradora da GERED de São Lourenço do Oeste); 

“Desde 2015 até o presente momento, a Unidade de Atendimento de Timbó, outrora GERED, não contou mais 

com a função de Integrador de Educação Especial e Diversidade. Apesar disso, houve encontros esporádicos de 

formação com AEE e visitas às escolas para diálogo com segundos professores”. (Unidade de Atendimento de 

Timbó). 
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como comprovação de formação realizada. Estes serão analisados de forma complementar no 

trabalho. 

Não recebemos da SED, GEREDs ou Unidades de atendimento editais de cursos que 

não contemplavam os SPT entre o público-alvo, portanto, foram 31 editais que contemplavam 

o SPT entre o público-alvo, 4 destes eram exclusivos para SPT154, sendo 3 deles promovidos 

pela GERED de Joaçaba (um curso no ano de 2015, um em 2016 e outro em 2017) e outro 

organizado pela GERED de Maravilha.  

 

Tabela 4 - Cursos ofertados ano/modalidade (GEREDs/Unidade de atendimento) 

Ano Presencial Semipresencial EaD Não Informado Total 

2015 2 2 0 0 4 

2016 3 1 0 0 4 

2017 7 3 0 1 11 

2018 8 3 0 1 12 

Total 20 9 0 2 31 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela SED/GERED/Unidade de 

atendimento. (SANTA CATARINA, 2018c) 

 

Além do aumento observado na oferta total de cursos entre os anos de 2016 e 2017, 

outra observação relevante refere-se à modalidade dos cursos ofertados pelas GEREDs e 

Unidades de atendimento, já que nenhum deles foi oferecido totalmente a distância, 

concentrando-se em sua maior parte em formações presenciais. Em relação a este aspecto, vale 

destacar que os cursos são organizados e ofertados pelos setores (GEREDs e Unidades de 

atendimento), com recursos materiais e humanos próprios, o que talvez justifique que nenhum 

deles tenha sido ofertado na modalidade EaD, já que para este tipo de formação são necessários 

profissionais especializados em tecnologia da informação, recursos materiais (computadores, 

softwares, ambientes virtuais de aprendizagem etc.), além de sujeitos especializados para 

ofertar este tipo de formação em plataformas virtuais.  

Analisando o Quadro 4, o número total de vagas disponibilizadas no período estudado 

oscila muito, independentemente da modalidade da oferta, no entanto, o número de vagas na 

modalidade presencial supera em grandes porcentagens, o número de vagas na modalidade 

semipresencial nos anos de 2015 a 2017. Além disso, houve crescimento da carga horária total 

dos cursos entre os anos de 2016 e 2018. 

 
154 Importante apresentar que muitos editais enviados não ofereceram todos os dados que foram solicitados para a 

pesquisa, sendo assim, alguns campos de tabelas e quadros serão preenchidos como dados “não informados”. 

Estes não serão computados nos valores totais apresentados. 
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Quadro 4 – Relação carga horária X total de vagas/modalidade (GERED/Unidade de 

Atendimento) 

 Presencial Semipresencial Não informado 

 

Carga horária 

total 
Total de Vagas 

Carga horária 

total 

Total de 

Vagas 

Carga horária 

total 

Total de 

Vagas 

2015 36 670 50 85 0 0 

2016 32 160 24 90 0 0 

2017 204 1280 92 194 20 0 

2018 100 805 100 154 40 0 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela SED/GERED/Unidade de 

atendimento. (SANTA CATARINA, 2018c) 

 

Os títulos e os conteúdos dos cursos foram analisados para verificar a frequência em 

que determinados termos são apresentados nos editais e verificamos que um mesmo curso 

apresenta conteúdos diversos. Esta ocorrência em cada curso foi organizada nas categorias 

abaixo: 

 

Gráfico 3 - Categorias selecionadas nos títulos e conteúdos dos cursos de formação 

(GERED/Unidade de atendimento) 

 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela SED/GERED/Unidade de 

atendimento. (SANTA CATARINA, 2018c) 

 

Nota-se que no período investigado, a maior parte dos cursos concentra seus conteúdos 

em aspectos relativos à política de educação especial na perspectiva inclusiva (15 ocorrências). 

Além disso, os objetivos presentes nos editais dos cursos visam, principalmente, discutir temas 

relacionados a educação inclusiva. Araújo (2015, p. 237) ao analisar os cursos ofertados pelas 

GEREDs aos SPT entre os anos de 2007 e 2014 considera que: 
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[...] o termo inclusão, utilizado nos objetivos dos cursos de formação continuada dos 

SPT, está relacionado à implementação e reprodução das premissas da atual política 

de perspectiva inclusiva que prioriza a socialização dos alunos com deficiência na 

rede regular de ensino em detrimento da apreensão de conhecimentos escolares. 

Os dados que coletamos e analisamos vão ao encontro das considerações de Araújo 

(2015), já que, em geral, são cursos elaborados para disseminar entre os SPT e demais 

profissionais a política de educação especial do estado. Aspectos relacionados à transmissão de 

conhecimentos aos alunos não constam entre os objetivos e conteúdos dos cursos, apenas há 

duas ocorrências de conteúdos de cursos que abordam o processo ensino e aprendizagem. Na 

esteira do que observamos nos cursos em geral ofertados ao SPT, aqueles que são exclusivos a 

este docente apresentam os seguintes títulos e objetivos: 

 

Quadro 5 - Relação título X objetivos (GERED/Unidade de atendimento)  (continua) 

TÍTULO OBJETIVOS ANO GERED 

Implementando a 

inclusão nas unidades 

escolares 

Proporcionar momentos de estudo e reflexão 

com educadores que atuam com educandos 

com deficiência mental e/ou transtorno de 

déficit de atenção e hiperatividade visando 

qualificar o processo de ensino e 

aprendizagem. 

2015 Joaçaba 

Implementando a 

inclusão nas unidades 

escolares 

Instrumentalizar os educadores com 

referenciais teórico-metodológicos acerca da 

Deficiência Mental e Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade; Transtorno do 

Espectro Autista 

Dinamizar estratégias e adaptações 

curriculares visando elevar o potencial de 

desenvolvimento e aprendizagem de todos os 

educandos; 

Oportunizar a troca de experiências entre 

educadores, estabelecendo relações entre a 

teoria e a prática; 

2016 Joaçaba 
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TÍTULO OBJETIVOS ANO GERED 

O papel do educador, 

enquanto 2º professor, 

no fazer pedagógico 

inclusivo. 

Aprofundar teórica e metodologicamente a 

especificidade do atendimento ao educando 

com necessidades especiais, tendo como 

princípio a sua inclusão no contexto escolar. 

Refletir sobre o papel do Segundo professor 

no contexto escolar na formação de uma 

educação inclusiva; Conhecer o público alvo 

da Educação Especial; Compreender as 

adequações curriculares necessárias para uma 

inclusão de fato; Aprender a elaborar o 

Relatório Pedagógico do aluno com 

necessidades especiais, como forma de 

melhor compreender suas necessidades 

individuais, obter um fazer pedagógico 

satisfatório. 

2016 Maravilha 

Implementando a 

inclusão nas unidades 

escolares 

Oferecer suporte aos profissionais que atuam 

como segundos professores de turmas para 

atender e saber agir nas diversas situações 

que envolvem a aprendizagem do educando 

com deficiência intelectual, Transtorno do 

espectro Autista e TDAH; 

Instrumentalizar os docentes com referenciais 

teórico-metodológicos; 

Propor situações que motivem os educadores 

à reflexão e construção do conhecimento para 

atender cada aluno em sua especificidade; 

Proporcionar a relação teoria e prática; 

Oportunizar a troca de experiências. 

2017 Joaçaba 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela SED/GERED/Unidade de 

atendimento. (SANTA CATARINA, 2018c) 

 

Os cursos ofertados exclusivamente aos SPT tiveram duração de 20, 24 ou 40 horas e 

contemplaram um número total de 340 SPTs, sendo 3 destes na modalidade presencial e um 

deles semipresencial. Analisando os objetivos dos cursos específicos para SPT, consideramos 

que todos têm por propósito principal disseminar, entre estes docentes, a política de EE na 

perspectiva inclusiva, bem como tratam-se de formações com “caráter instrumental e técnico, 

com foco nas especificidades de determinadas deficiências”, conforme já havia sido apontado 

pelo estudo de Araújo (2015, p. 234). 
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Assim como analisamos anteriormente, são formações com muitos conteúdos a serem 

trabalhados, carga horárias reduzidas, contemplando uma média de 85 professores por 

formação e que não discutem sobre o acesso ao conhecimento pelos alunos, mas sim, objetivam 

proporcionar momentos de reflexão, troca de experiências, saber fazer e instrumentalizar os 

educadores sobre aspectos relativos às deficiências, para que sejam capazes de incluir estes 

sujeitos no ambiente escolar. Poderíamos considerá-las como (con) formações motivacionais 

para o trabalho docente na área da EE e conforme Shiroma, Michels e Evangelista (2011, p. 

33), “Sem sombra de dúvidas, o professor precisa saber como desenvolver suas atividades em 

sala de aula. Porém, como prescindir do conhecimento para tal atividade?” 

Embora já tenhamos tecido algumas considerações analíticas sobre os cursos públicos 

ofertados aos SPT entre os anos de 2015 e 2018, o próximo subitem deste estudo objetiva 

apresentá-las de forma mais condensada. 

 

3.4.3 Considerações sobre a oferta pública de cursos para os SPT entre os anos de 2015 e 

2018 

 

Nesta parte do trabalho, apresentaremos uma análise sobre a oferta pública de cursos 

aos SPTs entre os anos de 2015 e 2018. Conforme dados coletados, estas formações foram 

organizadas pela Fundação Catarinense de Educação especial (FCEE), instituição pública 

responsável pela formação de professores da EE no estado e pela Secretária de Estado de 

Educação (SED), a qual descentraliza a organização dos cursos, delegando a cada GERED ou 

Unidade de Atendimento, o planejamento e a execução dos mesmos.  

A característica comum à oferta pública é a predominância dos cursos presenciais. 

Entre os cursos ofertados pelas GEREDs e unidades de atendimento, 64,5 % ocorreram na 

modalidade presencial e o restante na modalidade semipresencial. Já aqueles ofertados pela 

FCEE correspondem a 71% do total de cursos na modalidade presencial, os demais ocorreram 

na modalidade semipresencial e EaD. Foram identificadas como formações generalistas, com 

conteúdos diversificados, públicos variados e objetivos diversos, com cargas horárias entre 4 e 

120 horas, sendo que nos cursos exclusivos para SPT, a quantidade de horas de formação, 

proporcionalmente, é reduzida (compreendem entre 20 e 40 horas).  

Os dados discutidos por Araújo (2015, p. 243) davam conta de uma oferta com 

investimentos públicos realizada por instituições privadas, no caso das APAEs, em articulação 

com a FCEE, instituição pública, no período 2007 - 2014. Tal realidade não foi observada em 

nossa empiria relativa ao período de 2015 – 2018.  
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Localizamos cursos ofertados em anos diferente com títulos e objetivos coincidentes, 

em sua maioria voltados à disseminação da política de EE na perspectiva inclusiva e à 

instrumentalização de professores para atuar com o público-alvo da EE, discutindo temas 

relativos a aspectos biológicos das deficiências, elaboração de recursos, tecnologia assistiva e 

sobre o funcionamento dos serviços especializados. Não foram localizados registros de 

conteúdos relacionados aos conteúdos escolares ou que remetessem ao conhecimento 

historicamente sistematizado.  

Araújo (2015, p. 246) considerou que “[...] a formação do SPT indica uma tentativa de 

induzir esse profissional a ser um instrumento de implementação da política na perspectiva 

inclusiva e, nesse sentido, um reprodutor de uma ideologia disseminada nos cursos de formação 

continuada”. A partir dos dados coletados em nosso estudo, esta premissa apontada pela autora 

ainda está presente, principalmente nos cursos de formação ofertados pelas GEREDs e 

Unidades de Atendimento, específicos aos SPTs, assim sendo, apresentamos a seguir o Quadro 

6, que representa o total de cursos ofertados pela FCEE e pela SED (GEREDs e Unidades de 

Atendimento) no período de 2015 a 2018, para que a partir dele possamos realizar algumas 

análises: 

 

Quadro 6 – Total de cursos públicos ofertados  

Ano 

Total de cursos 

(GEREDs e 

Unidades de 

atendimento) 

Total (FCEE) 

2015 4 14 

2016 4 24 

2017 11 24 

2018 12 2 

Total 31 64 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em dados disponibilizados pela FCEE/GERED/Unidade de 

atendimento. (SANTA CATARINA, 2018c) 

 

Analisando o Quadro 6, o número de cursos total ofertado pelas GEREDs e Unidades 

de Atendimento representa 48,4% do total de cursos ofertados pela FCEE no mesmo período, 

todavia não houve oferta exclusiva de cursos aos SPTs promovida pela FCEE, já nas GEREDs 

4 cursos foram exclusivos aos SPT155, ou seja, do total de cursos públicos ofertados aos SPTs, 

 
155 Três deles foram promovidos pela GERED de Joaçaba e um pela GERED de Maravilha. 
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apenas 4,2 % destes foram elaborados pensando especificamente neste professor. Araújo (2015, 

p. 245) afirma que  

[...] o estado de Santa Catarina não possui uma política de formação continuada 

especificamente para os SPT. Tal constatação corrobora com o entendimento de que 

o SPT é secundarizado na política de educação especial sendo um mero coadjuvante 

da proposição política. Na mesma linha, podemos afirmar que o aluno também é 

secundarizado. 

Comparando os dados sobre cursos públicos ofertados exclusivamente aos SPTs, 

apresentados por Araújo (2015) referentes aos anos de 2007 a 2014 (primeiro período) e os 

dados de nosso estudo, referentes aos anos de 2015 a 2018 (segundo período) podemos afirmar 

que: 

− em ambos os períodos houve oferta de cursos públicos, no entanto, esta oferta 

foi exclusiva aos SPTs apenas em uma formação no primeiro período 

(promovido pela FCEE) e disponibilizada em 4 cursos no segundo período 

(GEREDs de Joaçaba e Maravilha); 

− as propostas dos cursos para SPT não se alteram ao longo do período analisado, 

em geral, implementação da política de educação especial na perspectiva 

inclusiva; e 

− a FCEE e a SED não se responsabilizam pela formação continuada dos SPTs, 

embora tenham como função a capacitação destes docentes; 

 

Alguns dos questionamentos apresentados inicialmente puderam ser respondidos ao 

longo de nossa análise, no entanto, como não pretendemos esgotar a discussão sobre o tema, 

apontamos uma outra indagação, que pode servir para análises futuras: Os SPTs, sendo em sua 

grande maioria professores temporários, podem frequentar os cursos presenciais, ofertados por 

instituições públicas durante suas jornadas de trabalho? Ou seja, são dispensados para realizar 

formações? Pois, ainda que exista formação prevista para este docente, se as condições 

materiais não lhe permitirem realizá-las, as mesmas estariam sendo ofertadas com outras 

intencionalidades. 

Miguel (1996, p. 69) ao estudar os professores temporários no magistério público 

estadual já apresentava a situação precária relativa ao trabalho destes professores. A autora 

registra que “Em 1991, o Governo do Estado aprovou a Lei 8.391 de 13 de novembro, que 

disciplinou a admissão de pessoal em caráter temporário para o magistério público estadual”, 
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esta regulamentação torna legal a contratação de professores de forma não efetiva, autorizando 

assim, situações desiguais de trabalho e formação dentro do magistério público estadual. 

Na análise realizada por Miguel (1996, p. 135), a autora considera que “Para muitos 

dos professores ACTs entrevistados o magistério é considerado um bico”, no qual para “[...] 

muitos estudantes de graduação, coloca-se a possibilidade de conciliar trabalho e estudo, sem 

que este último sofra prejuízos”. Em nossa pesquisa não coletamos dados que possam 

caracterizar os SPTs atuantes, mas conforme os editais de seleção destes docentes, sabemos que 

estudantes de graduação podem concorrer a estas vagas, assim como já havia sido apontado por 

Miguel (1996) há cerca de duas décadas. Conforme nossa revisão de literatura, os estudos 

apontam que o trabalho como SPT é a maneira encontrada por estes docentes para produzirem 

sua existência, ou seja, não poderia mais ser considerado um bico, mas sim, a fonte de renda 

para suprir a existência, o que torna ainda mais complexa a análise sobre este trabalhador, pois 

o mesmo não pode optar por desistir do trabalho, caso as condições não lhe agradem, sendo 

assim, precisa sujeitar-se às condições que lhe são impostas, como por exemplo, 

responsabilizar-se pela sua formação como garantia de ter o trabalho no ano seguinte. Esta é a 

realidade do trabalho temporário do SPT no estado de SC que, embora represente uma figura 

docente específica, associa-se à “nova morfologia” do trabalho no mundo contemporâneo e 

conforme esclarece Antunes (2018, p. 135): 

Contrariamente às teses que advogam a perda da relevância do trabalho no mundo 

contemporâneo, somos desafiados a compreender sua nova morfologia, cujo elemento 

mais visível é o desenho multifacetado, resultado das fortes mutações que afetaram o 

capitalismo nas últimas décadas. Nova morfologia, que, no Brasil, compreende desde 

o operariado industrial e rural clássicos até os assalariados de serviços, os novos 

contingentes de homens e mulheres terceirizados, subcontratados, temporários. 

 

Consideramos que os SPT são docentes inseridos na política de EE do Estado, mas 

com um suporte muito precário relativo à formação. Trata-se de um sujeito que precisa conhecer 

todas as especificidades das deficiências, condição comum aos alunos que justificam sua 

contratação, pois teoricamente “possui conhecimento específico” (SANTA CATARINA, 2009, 

p. 16), mas que não apresenta realmente nenhuma característica de especialista, afinal não 

necessita sequer comprovar tal garantia em sua formação inicial, já que estudantes da graduação 

podem assumir a vaga nas chamadas públicas (SANTA CATARINA, 2018a). No que se refere 

à formação continuada, raramente disponibilizada por instituição pública, não é elaborada 

pensando nas especificidades do trabalho deste docente, menos ainda nos conhecimentos que 

deverão ser apreendidos por seus alunos. 
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Nossa coleta e análise de dados demonstrou que, aos SPT são ofertados cursos que o 

permitem capacitar-se de forma generalista, juntamente com os mais diversos públicos. Dentro 

destas condições é forjado a procurar por cursos de formação ofertados por instituições 

privadas, com investimento de recursos próprios, já que os cursos públicos ofertados ou não 

contemplam este docente entre o público-alvo ou não são suficientes sequer para que adquira a 

quantidade de horas mínima exigida em editais de contratação para trabalho temporário.156 

Nossa afirmação já havia sido localizada por Araújo (2015, p. 243) ao apresentar que: 

Alguns dos SPT da região da Grande Florianópolis relataram que, como não há muita 

promoção de cursos pela SED ou FCEE, procuram por cursos a distância e que, em 

alguns casos, são para alcançar a pontuação exigida na prova de títulos dos processos 

seletivos, e não necessariamente pelo conhecimento atribuído. Tal fato evidencia 

como a forma de contratação gera determinada concorrência entre os trabalhadores, 

assim como o caráter meritocrático dessa seleção faz com que eles recorram a 

estratégias para garantir o seu sustento no ano seguinte em detrimento de sua 

formação. 

 

Esta realidade que envolve a oferta de cursos públicos aos SPT não pode ser 

compreendida como formação continuada estruturada, especificamente para este docente, além 

disso, a atual conjuntura de não abertura de concursos públicos, falta de oferta de vagas de 

emprego (ainda que em caráter temporário nas diferentes áreas de atuação do magistério) faz 

com que professores de diferentes áreas, alguns ainda em formação, localizem no cargo de SPT 

uma opção de trabalho, ou seja, uma possibilidade para vender sua força de trabalho ainda que 

em condições precárias, desqualificado e temporário. Esta (falta de) escolha de professores das 

mais diversas áreas, para o trabalho como SPT ilustra a tese da “reconversão docente”, que 

segundo Evangelista (2006, p. 5): 

As discussões sobre ‘reconversão docente’ têm-se estruturado, principalmente, em 

torno da ideia de que, dadas algumas condições objetivas – falta de professores em 

algumas áreas, sobra de professores em outras, formação continuada –, os docentes 

deveriam aceitar mudanças em sua área de atuação.  

 

Esta ideia de ser reconvertido para atender suas necessidades pôde ser observada no 

processo de atribuição de aulas dos SPTs para o ano letivo de 2019, em que a SED publicou 

nota considerando que “os professores efetivos do 1º ao 5º anos, com 20 horas semanais, terão 

a oportunidade de completar sua carga horária nestas vagas [vagas de SPT]”. (SECRETARIA, 

 
156 Para a chamada pública do ano de 2018, o edital previa “[...] formação continuada na área da educação especial 

com carga horária mínima de 200 horas”. (SANTA CATARINA, 2018a, p. 4). 
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2018). Passaremos agora para a análise dos cursos privados, ofertados aos SPTs, entre os anos 

de 2015 e 2018. 

 

3.5 OS CURSOS PRIVADOS OFERTADOS AOS SEGUNDOS PROFESSORES DE 

TURMA ENTRE OS ANOS DE 2015 E 2018: A (DE/CON) FORMAÇÃO 

CERTIFICADA 

 

Com o processo de (des) regulamentação do cargo, iniciado com a promulgação da 

Lei nº 17.143 em maio de 2017 e suspenso pela liminar apresentada no início de outubro do 

mesmo ano, tínhamos como hipótese de que um novo campo de oferta de formação pudesse ter 

surgido ou que haveria uma intensificação deste tipo de oferta, direcionada a público específico. 

Nossa hipótese inicial era de que se mantinha a oferta (gratuita) de cursos por órgãos 

e instituições públicas (SED, GEREDs, Unidades de atendimento e FCEE), o que se confirmou, 

bem como pelo campo privado assistencial (em sua maioria pelas APAEs), o que  não se 

verificou. Contudo, nossa hipótese incluía a ideia de que a oferta de cursos privados tivesse sido 

ampliada, com a possibilidade de compra e venda de formações em diferentes empresas157, que 

apresentam em comum estruturas formativas muito mais flexíveis, em relação à instituições 

educacionais privadas tradicionais na área da EE, oferecendo cursos com carga horária muito 

menores em relação a outros, com especialidades as mais diversas (embora todas 

capacitem/qualifiquem para atuar na EE). Denominamos estes de cursos Rappi158, com 

diferentes opções, sendo disponibilizadas no mercado (delivery de tudo), cuja conclusão pode 

 
157 Utilizamos a categoria conceitual empresa por não se tratarem de universidades ou faculdades privadas, e sim, 

estabelecimentos comerciais que vendem o produto “certificado”, já entre as universidades ou faculdades 

privadas que abordamos como mais conhecidas no estado de SC, poderíamos citar a UNIASSELVI, UNINTER, 

Unopar, entre outras. 
158 A escolha da analogia com a empresa Rappi, na caracterização dos cursos vendidos aos SPTs, se deu após 

verificarmos em publicidade da empresa, o seguinte lema: “Delivery de tudo em minutos”, associamos isso às 

empresas que certificam sujeitos para tudo, também em minutos. Consideramos importante apresentar que a 

empresa Rappi é uma empresa que tem como atividade principal “Atividades de intermediação e agenciamento 

de serviços e negócios em geral”, além disso, a escolha desta empresa é representativa das condições precárias 

de trabalho e da exploração de trabalhadores brasileiros, tal qual verificamos no trabalho do SPT. Importante 

apresentar que esta empresa, instalada no Brasil desde o início do ano de 2017, apresenta capital social de R$ 

234.335.707,00 (Duzentos e trinta e quatro milhões, trezentos e trinta e cinco mil e setecentos e sete reais), 

enquanto os trabalhadores explorados pela mesma recebem R$ 6,90 por entrega que realizam, percorrendo até 3 

Km, entrega esta que pode demorar 2 horas (tempo entre adquirir o produto e entregar ao consumidor final). 

Além disso, para trabalharem como entregadores precisam realizar registro como Microempreendedores 

Individuais (MEI), responsáveis, portanto, por pagar a taxa mensal de R$ 55,90 para recolhimento do imposto 

DAS (Documento de Arrecadação do Simples Nacional). Não há nenhum tipo de vínculo empregatício entre 

trabalhador e a empresa. Informações disponíveis em: 

<https://www.reclameaqui.com.br/Rappi_179520/empresa-desonesta-e-que-explora-as-

pessoas_5uqwaSOks0YMBisi/> e <https://racismoambiental.net.br/2019/05/08/desempregados-alugam-

bicicletas-para-ingressar-em-servico-de-delivery-no-rio/>. Acesso em: 09 jun. 2019. 
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ser realizada num curto espaço de tempo (em minutos) e que, aparentemente, o pagamento de 

um valor pré-determinado é suficiente para que se compre um certificado, tornando-o 

capacitado ou especialista na área da EE. 

Além disso, destacamos a forma de captar virtualmente os clientes SPTs para estas 

formações159. Esta captação virtual, via redes sociais, tem se diferenciado das maneiras mais 

costumeiramente observadas no mercado, tais como páginas oficiais na internet, outdoors, 

panfletos etc. Observamos que a publicidade destes cursos Rappi tem acompanhado a inovação 

requerida pela lógica do mercado na contemporaneidade, por meio da qual pessoas físicas têm 

se apresentado como vendedores que realizam contato direto entre empresas que ofertam este 

serviço e sujeitos que desejam comprar o produto, aproximação esta iniciada em publicidades 

de páginas de redes sociais na internet. Esta aparente inovação em relação à publicidade e venda 

de cursos nos remeteu aos tradicionais atendentes de call center, comuns há algum tempo, 

transformados na atualidade em atendentes de redes sociais. Segundo Antunes (2018, p. 153)  

É a lógica do curto prazo, que incentiva a ‘permanente inovação’ [...] da força de 

trabalho, tornando obsoletos e descartáveis os homens e mulheres que trabalham. São 

tempos de desemprego estrutural, de trabalhadores e trabalhadoras empregáveis no 

curto prazo, por meio das (novas e) precárias formas de contrato, em que terceirização, 

informalidade, precarização, materialidade e imaterialidade são mecanismos vitais, 

tanto para a preservação quanto para a ampliação de sua lógica. 

Na atual conjuntura de desemprego e precarização do trabalho, o sujeito torna-se 

responsável pela sua formação e pela conquista do trabalho, pois, se não há trabalho disponível 

para todos, deve ele empreender para conseguir se recolocar no mercado. Isto talvez justifique 

este novo campo de atuação profissional – atendente de redes sociais – vendedor de cursos 

Rappi. Outra suposição seria a de que este tipo de trabalho possa ser uma fonte de renda extra 

para precarizados. 

Consideramos importante apresentar esta modalidade de oferta de cursos de formação 

e as características da mesma, tendo em vista a relevância do meio eletrônico de comunicação 

na formação de consciências dos sujeitos na atualidade. Influência esta capaz de formar 

opiniões, criar consensos e, ainda que de forma mascarada, apaziguar a classe trabalhadora 

frente aos múltiplos ataques que vem sofrendo. Compreendemos que a grande mídia, como 

aparelho privado de hegemonia, tem atuado com expressiva capacidade propositiva na 

manutenção das relações vigentes em nossa sociedade. No entanto, ressaltamos que a 

resistência e a denúncia a este tipo de influência existem e, portanto, precisamos divulgá-la e 

 
159 Neste estudo estamos analisando, especificamente, a situação dos SPTs, no entanto, sabemos que esta captação 

ocorre entre diversos seguimentos do mundo do trabalho. 
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possibilitar que a classe trabalhadora tenha acesso à mesma. Nessa direção, Moraes (2018, não 

paginado) elabora que: 

Mesmo que ocorram nuances em certas intervenções, o fim último do trabalho 

ideológico-cultural da mídia hegemônica e seus epígonos intelectuais consiste em 

influir, na medida máxima do possível, nos modos de conhecimento dos fatos por 

parte do público, ou de suas frações mais suscetíveis, com as ênfases e idiossincrasias 

de cada veículo. O intuito subjacente é persuadir a audiência a incorporar 

determinados prismas de revelação da realidade, por mais imprecisos, distorcidos ou 

facciosos que possam ser. 

Consideramos fundamental fomentar que os sujeitos sejam capazes de identificar e 

refletir sobre o papel destes meios de comunicação, na formação de consciências, Dantas (2017) 

denuncia “Um mundo além da aparência”, criticando falsos discursos, muito comuns e 

disseminados por uma mídia contaminada de “intenções capitalistas”. 

[...] os desengajamentos empíricos coletivos são construções históricas, daí a 

evidenciação de um consenso formulado pela lógica do capital de que a ‘cultura da 

individuação’ e do ‘empreender-se a si mesmo’ são valores a serem perseguidos, ainda 

que nem todos possam empreender e agregar capitais simbólicos/culturais à sua 

formação profissional. A falácia reiterativa de que não há empregabilidade para todos, 

reforçam a positividade da argumentação de que toda e qualquer crise cíclica do 

capital pressupõe projetar e condicionar novas e perversas formas de expropriação da 

força de trabalho. Os diários noticiosos ao expressarem que a economia brasileira tem 

se recuperado, paulatinamente, ocultam, ao mesmo tempo, que tal aquecimento 

econômico se deve a elevadas taxas estruturais de desemprego e contratos de trabalho 

mais flexíveis, elevando as taxas de lucro. As contradições entre capital e trabalho são 

invisibilizadas, propositadamente. (DANTAS, 2017, não paginado). 

Apoiada em análises críticas como estas e de maneira a evidenciar e instigar a reflexão 

sobre nossa hipótese, apresentaremos neste momento do trabalho, alguns destes tipos virtuais 

de propaganda e anúncios de cursos de formação de professores da EE, disponibilizados na 

forma de figuras e que dão corpo à forma de captação de clientes para a formação/certificação 

docente. 

Entre as figuras selecionadas, uma delas apresenta conteúdos, relacionando os cursos 

de formação continuada em EE com a promulgação da Lei nº 17.143/17, outros ofertam cursos 

com propagandas que demonstram desconhecimento sobre políticas públicas para a EE. Há 

ainda aqueles nos quais está explícita a multiplicidade de opções para os sujeitos que procuram 

comprar estes cursos, entre outros aspectos, que abordaremos ao apresentar algumas imagens. 

Iniciando, portanto, nossa elaboração sobre o assunto, apresentaremos as figuras 

seguidas de nossa análise sobre as mesmas. A Figura 1 refere-se a uma propaganda, inserida 

numa página de rede social e, também, na página oficial da empresa que oferta o curso, 10 dias 

após a Lei nº 17.143/2017 ter sido aprovada na ALESC: 
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Figura 1- Ótima notícia sobre a contratação de Segundo professor 

 

Fonte: Postagem da rede social facebook. (GRUPO, 2019) 

 

O Centro Universitário Facvest (Facvest), empresa responsável pela divulgação do 

conteúdo da Figura 1, apresenta em sua página oficial na internet, que sua missão é “Educar, 

produzir e disseminar o saber universal, contribuindo para o desenvolvimento humano, 

comprometendo-se com a democracia e a cidadania e formando o educando para a vida” (LEI, 

[2017?], não paginado). Apesar de anunciar que busca “disseminar o saber universal”, sua visão 

é de  

 

Ser uma Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo governo, sociedade e 

cidadãos, como referência em termos da qualidade e excelência de seus serviços na 

área de educação, formando profissionais comprometidos com a melhoria da 

qualidade de vida e a preservação do espaço político-cultural e socioeconômico. 

(LEI, [2017?], não paginado?]).  

 

Na página consta ainda que os cursos de pós-graduação da empresa visam “[...] 

aprimorar a competência e o desempenho de profissionais contemporâneos”. (LEI, [2017?], não 

paginado). Embora o discurso inicial da empresa leve em consideração o saber construído 

historicamente, logo em seguida já podemos considerar que o fundamental nas formações é a 
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lógica da produtividade, do desempenho e da competitividade, já que é uma empresa que 

oferece “serviços na área da educação”. Consideramos relevante destacar outro trecho presente 

no site desta empresa, referente ao seu perfil: 

[...] voltado para a preparação de mão de obra para atender as demandas do mercado. 

Preocupada com a má condição socioeconômica da região serrana, passou a oferecer 

alguns cursos, a preços baixos, para atender as classes menos abastadas da sociedade. 

A partir de 2012, como estratégia política para enfrentar a concorrência de ensino a 

distância de outras IES, começou a oferecer alguns cursos com valor muito abaixo do 

mercado. (LEI, [2017?], não paginado). 

 

Analisando o trecho destacado, logo se percebe que aspectos econômicos são muito 

relevantes para esta empresa (assim como para qualquer outra), contraditoriamente à 

disseminação do saber universal, apresentado como missão da mesma. 

Verificamos que as informações disponibilizadas na Figura 1 não refletem o que prevê 

a Lei nº 17.143/2017, já analisada em outro momento deste trabalho. Trataremos a seguir de 

algumas inconsistências verificadas: não são todos os alunos especiais citados no anúncio que 

teriam direito a um SPT, apenas um grupo com diagnósticos pré-estabelecidos nos termos da 

lei; para atuar como SPT não seria regra que tenha pós-graduação em EE, e sim, “habilitação 

adequada em educação especial e seus desdobramentos”. (SANTA CATARINA, 2017c, p. 3), 

que conforme já apresentamos em análise anterior, permite que até mesmo estudantes de 

graduação, portanto, sem habilitação nenhuma, atuem como SPT. Citamos, também, que a lei 

não prevê, em sua redação, um concurso público para estes docentes, e sim, processo seletivo 

público, que se diferencia de um regime de trabalho estável. 

Além disso, chamamos a atenção para a relação estabelecida entre a EE e a inclusão 

escolar, revelando o papel da política de EE na perspectiva inclusiva, que como podemos 

observar, permite aos sujeitos abordar os termos como se fossem sinônimos, o que além de 

equivocado, pode levar a refletir sobre o papel desta política na formação de professores da EE, 

ou seja, uma formação para propagação da política e manutenção da ordem social vigente.  

Localizamos também informações que demonstram falta de conhecimento em relação 

ao produto ofertado e sua relação com as políticas públicas para a educação especial, pois 

verificamos inexatidão nas informações. Observando a Figura 2, também postada na página de 

uma rede social, um dia após a aprovação da Lei nº 17.143/17, verificamos o seguinte: 
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Figura 2 - Agora é lei! 

Fonte: Postagem da rede social facebook160 (GRUPO, 2019) 

 

Localizamos o curso ofertado nesta postagem, no site da empresa Faculdade de 

Ciências de Wenceslau Braz (FACIBRA), mantida pelo Centro Educacional de Wenceslau 

Braz (CENEBRA). Esta empresa vende apenas dois cursos de graduação presenciais 

(administração e pedagogia). No entanto, há oferta de cursos de pós-graduação em 6 áreas 

diferentes, sendo que na área educacional são 18 opções disponíveis, 3 destas relativas à EE. 

No site da mesma há, ainda, a indicação de que “[...] está se preparando para ofertar cursos de 

curta duração (30 a 100 horas) para a comunidade e para empresas, de modo mais específico. 

São cursos de interesse comunitário, que atendam as demandas emergentes dos profissionais 

locais, individuais ou do comércio”. (CURSOS, [2018], não paginado). 

É revelador o interesse desta empresa em atender demandas emergentes dos 

profissionais locais, levando a refletir sobre a situação do SPT, que têm sido responsabilizado 

 
160 O texto da Figura, escrito em letras pequenas, abaixo da frase “Lei 10436” descreve: “Concessões públicas, 

órgãos da administração direta e indireta, escolas públicas e privadas, do ensino fundamental ao superior, deverão 

ter em seu quadro de colaboradores, um intérprete de Libras”. Publicidade postada no grupo público: professores 

ACTs de Santa Catarina. Disponível em: <https://pt-

br.facebook.com/groups/386197631564618/432111613639886/>. Acesso em: 27 ago. 2018. 
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pela sua própria formação, possibilitando indiretamente, mas ao mesmo tempo, uma ampliação 

no lucro de empresas. 

Analisando a Figura 2, que oferta curso de formação continuada de Libras (Língua 

Brasileira de Sinais), na modalidade a distância, há associação desta oferta à Lei nº 10.436, 

destacando a frase: “Agora é lei!”. No entanto, é preciso esclarecer que a Lei nº 10436 entrou 

em vigor em 24 de abril de 2002, seu texto “Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras 

e dá outras providências” (BRASIL, 2002) e, portanto, a mesma já é lei há mais de uma década. 

Pelo fato de a postagem ter sido realizada um dia após a publicação da Lei nº 17.143/2017, 

pode-se considerar que os responsáveis pela mesma possam ter tirado proveito do momento, 

relacionando esta última lei, que trata apenas sobre o SPT, com outros tipos de atendimento em 

classe, oferecidos em consonância com o Programa Pedagógico, tais como: professor guia- 

intérprete (docente com domínio em Libras, Sistema Braille e outros que atendem alunos com 

surdocegueira); professor bilíngue (regente de turmas bilíngues Libras/Português); professor-

intérprete (professor ouvinte, com fluência em Libras, responsável pela interpretação de todas 

as atividades e eventos de caráter educacional ou nas turmas mistas do ensino regular); ou 

Instrutor de Libras (docente cuja função é possibilitar à comunidade escolar a aquisição e a 

aprendizagem de Libras). (SANTA CATARINA, 2009, p. 18). 

A frase contida na Figura 2: “Estude onde e quando quiser”, também transmite 

aspectos relativos à formação na modalidade de educação a distância, em que os sujeitos 

precisam, cada vez menos, estarem presentes num processo de ensino e aprendizagem coletivo. 

A mediação entre professor e estudante é transformada numa relação entre tutor facilitador da 

aprendizagem e sujeito consumidor do produto. 

Esta realidade do ensino, proposta como serviço e suas decorrências, pode ser 

observada na Figura 3. Como característica da atual conjuntura educacional brasileira, a oferta 

desses serviços ocorre em conformidade com a lógica do mercado, no qual a concorrência se 

faz presente, bem como as diferentes estratégias para se captar clientes: 
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Figura 3 - A promoção continua 

 

Fonte: Postagem da rede social facebook. (GRUPO, 2019) 

 

Embora este curso não seja direcionado especificamente aos SPT, como na Figura 1, 

consideramos relevante apresentá-lo para que seja possível verificar a lógica concorrencial do 

mercado, dentro do contexto atual da educação brasileira. O anúncio oferta a formação 

ressaltando que “A promoção continua...” e apresenta, ainda, dados da empresa concorrente, 

buscando convencer o cliente sobre as vantagens em se comprar o curso desta empresa e não 

de outra. Segundo informações disponibilizadas no site da empresa Mundial Educação (Figuras 

2 e 3), sua missão é “Transformar vidas por meio do conhecimento”, contraditoriamente, a 

visão da mesma é: “Ser empresa referência no mercado, reconhecida pelos clientes, 

fornecedores e colaboradores pela inovação e qualidade de seus produtos”. (INSTITUIÇÃO, 

2016], não paginado). Esta empresa estabelece parceria com a UNIASSELVI161. Na área da EE, 

 
161 “Com 185 mil alunos em cursos de graduação e pós-graduação presenciais e a distância, a UNIASSELVI é a 

maior instituição privada de ensino superior de Santa Catarina e uma das maiores do Brasil. No momento, a 

UNIASSELVI está presente em todas as regiões do país, com mais de 350 polos EAD e 10 unidades próprias de 

ensino presencial. Atualmente, a UNIASSELVI oferta mais de 100 cursos de graduação e pós-graduação, nas 

modalidades presencial e a distância”. Disponível em: <https://portal.uniasselvi.com.br/institucional>. Acesso 

em: 27 set. 2018. 
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a empresa oferta 5 cursos, são eles: EE com ênfases em deficiência física, auditiva, intelectual 

e visual e curso de educação especial inclusiva. 

Podemos questionar: o que estimularia um SPT a querer comprar este produto? Araújo 

(2015, p. 243) contribui para refletirmos sobre um possível aspecto motivador da compra destes 

cursos, referindo-se aos processos seletivos que classificam os professores conforme a nota na 

prova objetiva, como também, pelos títulos apresentados por este docente: 

[...] a forma de contratação gera determinada concorrência entre os trabalhadores, 

assim como o caráter meritocrático dessa seleção faz com que eles recorram a 

estratégias para garantir o seu sustento no ano seguinte em detrimento de sua 

formação. 

Explicitando este contexto de encurtamento na duração dos cursos, apresentamos a 

Figura 4 e uma breve análise das informações contidas nesta publicidade: 

 

Figura 4 - Escolha a modalidade 

 

Fonte: Postagem da rede social facebook (GRUPO, 2019) 

 

Além da análise realizada sobre a Figura 3, refletindo sobre o encurtamento dos cursos 

de formação, é possível considerar também, que na lógica do consumo e da necessidade de 

certificação, por meio do número de horas, quanto menor for o tempo de conclusão de 
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determinado curso, dentro da lógica de custo/benefício, mais atrativo ele pode se tornar para os 

clientes.  

A empresa responsável pela divulgação da Figura 4 é a EBR Cursos – Educa Brasil 

Representações, segundo informações do site, “[...] atua em parceria com IBF162, 

ACID/POLITECNICA163 e CEDEP164, nos cursos de Especialização – Pós graduação Lato 

Sensu e MBA, Graduação, Formação Pedagógica, Segunda licenciatura, Cursos técnicos e 

profissionalizantes e extensão universitário e EJA” (EDUCA, 2019?], não paginado). No 

entanto, a empresa não oferta nenhum curso de formação/certificação, apenas atua como 

intermediária entre cliente e empresas de certificação, localizamos no site que: “Nosso objetivo 

é conectar você com a Faculdade, Universidade e Instituição de ensino, para realizar seus 

sonhos. E atender as exigências do mercado, cada vez mais competitivo, que demanda por 

profissionais especializados e atualizados”. (EDUCA, 2019?], não paginado). Apresentam, 

ainda, que são especialistas em: “Divulgação, oferta e vendas de cursos, inscrições e matrículas, 

atendimento pós venda, suporte ao aluno, acompanhamento de provas presenciais, abertura de 

turmas e cursos nas cidades do Brasil [...]” (EDUCA, 2019?], não paginado), ou seja, uma 

empresa intermediária entre o cliente e outra empresa (vendedora de certificados). Apontamos 

novamente Antunes (2018, p. 156, grifos do autor) que explica que: 

Estamos, portanto, diante de uma nova fase de desconstrução do trabalho sem 

precedentes em toda era moderna, aumentando os diversos modos de ser da 

informalidade e da precarização. Se no século XX presenciamos a vigência da era da 

degradação do trabalho, na transição para o século XXI passamos a estar diante de 

novas modalidades e modos de ser da precarização [...]. 

 

Em nossa análise sobre o processo de (con) formação docente, originado a partir deste 

modelo de empresas de certificação, consideramos que os professores se formam num processo 

totalmente isolado das reflexões críticas e que, portanto, tendem a se amoldarem aos padrões 

estabelecidos externamente, gerando apassivamento desta categoria profissional, frente aos 

ataques que vem cotidianamente sofrendo. Poderíamos tratar o fenômeno como um processo 

 
162 “O IBF – Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação – atua em parceria com a Faculdade Cidade Verde 

(FCV) nos cursos de Especialização – Pós graduação Lato Sensu e MBA)”. Disponível em: 

<https://www.ibfpos.com.br/graduacao-e-pos-graduacao-em-joinville-sc>. Acesso em: 27 set. 2018. 
163 Não foram localizadas informações sobre esta empresa. 
164 CEDEP: Centro educacional de desenvolvimento profissional. “Desde de 2012, já auxiliamos mais de 100.000 

alunos a realizarem seus sonhos. Ofertamos mais de 2.100 Cursos em diversas áreas e em breve, cursos de 

graduação”. Disponível em: <https://www.grupoeducacionalcedep.com.br/index.html#home>. Acesso em: 27 

set. 2018. 
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de degradação do trabalho, associado a novos modos de ser da precarização docente e de sua 

formação. 

Na Figura 4, com propaganda sobre cursos de formação inicial e continuada, o tempo 

máximo para conclusão de uma pós-graduação é de 6 meses, mesmo período de tempo 

necessário para que um sujeito com diploma de bacharelado torne-se professor165. Esta redução 

no tempo de formação, associada a aceleração do processo de certificação não diminui apenas 

o período de tempo em que o sujeito poderia estar realizando leituras relevantes, produções e 

atividades na área, como reduz, inclusive, o tempo disponível para que futuros professores 

reflitam sobre a prática docente, sobre o papel da educação na formação dos sujeitos, ou seja, 

reduz as possibilidades de pensar e refletir criticamente sobre a realidade da qual faz parte e, 

portanto, de questioná-la em suas bases. 

O mesmo ocorre quando reduzem as exigências de qualificação para ingresso na 

profissão, reduzindo não só o tempo necessário das formações continuadas, como inclusive, 

aspectos referentes à formação inicial. Deste ponto de vista, “pode-se inferir que a decisão de 

se tirar a formação de professores da universidade não visa apenas a redução de custos, mas 

também o processo gradativo de desintelectualização do professor”. (SHIROMA, 2003, p. 76). 

Shiroma (2003, p. 80) apresenta que “baratear o custo-professor” e provocar sua 

“desintelectualização” são maneiras de pôr em prática a reforma educacional brasileira, ainda 

que a autora se refira a outro momento e situação, sua análise reflete a mesma lógica sob a qual 

estão postas as formações aqui em foco. 

A iniciativa de se retirar a formação de professores da universidade contribui para a 

consecução deste objetivo na medida em que desqualifica os professores, oferecendo-

lhes um treinamento mais rápido e barato de modo a formar em menor tempo um 

considerável ‘exército pedagógico de reserva’. Fornece, quando necessário, 

treinamento em serviço que os orienta para a busca de conhecimento útil, aplicável, 

por meio da pesquisa da prática voltada à resolução de problemas do cotidiano. 

Ironicamente, subtraem-lhes formação, remuneração e lhes cobram motivação para 

inovar, mudar, renovar. (SHIROMA, 2003, p. 80) 

 

Além de cobrados, portanto, para inovar, mudar e renovar, os professores da EE têm 

sido alvo das publicidades de cursos de formação que estamos tratando. As estratégias de venda 

 
165 “A Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015 em seu artigo 14 autoriza a realização de cursos de formação 

pedagógica (R2), para aqueles que já concluíram um curso de nível superior com titulação em Bacharelado ou 

Tecnólogo e, em seu artigo 15, autoriza a realização de cursos de segunda licenciatura, para aqueles que já 

concluíram um curso de nível superior com titulação em Licenciatura”. Informações disponibilizadas no site da 

empresa EBR cursos. Disponível em: <https://ebrcursos.com/forma%C3%A7%C3%A3o-pedag%C3%B3gica>. 

Acesso em: 27 set. 2018. 
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de cursos mantêm características de produtos que são comercializáveis, então não só o curso 

deve conter aspectos de produto (com vantagens), como as condições de comprá-lo também, 

“Gradativamente, a educação é redefinida: de prática social vai tornando-se prática comercial”. 

(SHIROMA, 2003, p. 80).  

A educação ofertada como serviço também está disponível na Figura 5: 

 

Figura 5 - Educação especial e inclusiva 

Fonte: Postagem da rede social facebook. (GRUPO, 2019) 

 

Na Figura 5 percebe-se, mais uma vez, a relação da formação em EE atrelada à política 

de EE na perspectiva inclusiva, tratadas como sinônimos. Lehmkuhl (2011, p. 66) auxilia na 

compreensão deste fato, retomando a história da educação especial no Brasil e afirma que: 

A reforma educacional dos anos 1990 vem divulgando vários conceitos, conteúdos e 

princípios das políticas neoliberais para a manutenção da sociedade burguesa. Na área 

da Educação Especial não é diferente, principalmente nos discursos referentes à 

inclusão, com foco nos sujeitos da Educação Especial. Esses discursos vão sendo 

incorporados nas diferentes esferas administrativas públicas e privadas conforme os 

documentos vigentes orientam e determinam. A formação de professores também é 

um dos alvos principais desses encaminhamentos para a organização de uma política 

inclusiva.  
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Outra característica das políticas neoliberais é a desobrigação do Estado para com os 

serviços que deveriam ser por ele prestados, favorecendo a atuação de entes privados na oferta 

destes serviços, aplicando aos mesmos suas regras, tais como a concorrência entre instituições 

e a educação tratada como mercadoria. Aspectos relativos aos conteúdos pedagógicos dos 

cursos ou da metodologia de ensino não são mencionados em nenhuma das postagens 

analisadas, o que nos remete ao processo de (de) formação docente, responsável pela 

desqualificação teórica e política desses sujeitos, a oferta dos produtos está muito mais 

direcionada à certificação docente do que ao conteúdo formativo, ou seja, o produto 

disponibilizado pela empresa e aquele buscado pelos clientes é o certificado e não a qualificação 

teórica/prática para exercer o trabalho. 

Sobre os objetivos das formações propostas aos SPT, percebe-se que a defesa da 

política de EE, na perspectiva inclusiva, não é característica única dos cursos públicos, mas que 

esta perspectiva tem sido também disseminada em cursos privados. Sobre este aspecto, Araújo 

(2015, p. 246) apresenta a seguinte reflexão: 

Consideramos que a formação do SPT indica uma tentativa de induzir esse 

profissional principalmente, a ser um instrumento de implementação da política na 

perspectiva inclusiva e, nesse sentido, um reprodutor de uma ideologia disseminada 

nos cursos de formação continuada. Tais evidências também são identificadas pelo 

fato desses profissionais terem uma formação precária de conteúdos da educação 

especial que auxiliem em estratégias pedagógicas para atuar com crianças que 

possuem deficiências. 

O professor também compreendido como “instrumento” é citado por Shiroma et al. 

(2017, p. 41), referindo-se a um sujeito formado num “processo teórico-prático” de 

“degeneração de seu campo de atuação e formação”, para as autoras, esta característica é mais 

uma “face” da “tragédia docente” que envolve o trabalho de professor no Brasil. A captação de 

estudantes, ainda em formação inicial, como possíveis compradores dos cursos privados 

vendidos pelas empresas também foi localizado nas postagens das redes sociais, observamos 

esta situação na Figura 6: 
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Figura 6 - Seleção de estudantes de pedagogia para ingresso na área da educação 

 

Fonte: Postagem da rede social facebook (GRUPO, 2019, grifo nosso) 

 

 

Esta captação de estudantes da graduação, como consumidores de formação proposta 

como produto (Figura 6) refere-se a sujeitos, que muitas vezes encontram-se em processos de 

formação inicial já em instituições privadas, muitos em cursos na modalidade EaD e que, 

localizam no trabalho de SPT uma possível forma de trabalho, seja ela para pagar a formação 

inicial ou suprir a própria existência.  

Ainda na Figura 6 podemos destacar muitos aspectos, mas apontaremos brevemente 

que em mais uma situação ocorre equívoco do elaborador da publicidade, que apresenta que a 

Lei nº 13146 havia sido aprovada em janeiro de 2017, quando na realidade, esta lei, que “Institui 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)” 

(BRASIL, 2015), entrou em vigor em 6 de julho de 2015166. Além deste equívoco anunciado, 

 
166 O artigo 8, apontado no anúncio, tem a seguinte redação: “Art. 8: É dever do Estado, da sociedade e da família 

assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao 

trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, 

ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras 

normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico”. (BRASIL, 2015, não paginado). 
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também chamam a atenção alguns títulos de cursos ofertados, como por exemplo, saúde 

emocional da educadora infantil. Apresentaremos nossas considerações sobre isto, juntamente 

com a análise da Figura 7. 

Observando as Figuras 6 e 7, constata-se o interesse dos propositores das publicidades 

em ampliar o leque de clientes para seu produto, já que disponibiliza a informação que 

estudantes de pedagogia e estudantes, respectivamente, poderão realizar curso de capacitação. 

Trata-se de um sujeito, ainda em formação inicial, mas que já poderá ter acesso a uma 

especialização na área da EE ou qualquer outra que desejar.  

Esse fato reflete o total descaso com a formação inicial dos professores, que além de 

não ser pré-requisito para a realização do curso, também destoa do sentido de uma pós-

graduação, ou seja, em tese deveria ocorrer após a graduação. Compreendemos melhor esta 

lógica, ao conhecer a realidade dos professores, pois conforme já apresentamos em parte 

anterior deste trabalho, os processos seletivos e chamadas públicas para ingresso na profissão 

docente, permitem que o sujeito não tenha ainda concluído sua graduação. Nesta lógica, faz 

sentido que os cursos de formação continuada sejam ofertados com antecipação à conclusão da 

formação inicial. 

Todavia, cumpre combater políticas de formação docente permeadas pelo discurso da 

profissionalização, pois segundo Shiroma, Michels e Evangelista (2011, p. 26), “[...] a 

profissionalização faz decorrer, pelo menos, três formas de expressão. A primeira refere-se à 

desintelectualização do professor; a segunda, à certificação e a terceira, à reconversão docente”. 

Ou seja, são políticas que pretendem formar professores para perpetuar as relações sociais 

capitalistas, culpabilizando “[...] os professores pelo fracasso dos alunos e deles próprios” e  

forjando um “profissional polivalente”, por meio de uma formação que “[...] deverá ser restrita 

do ponto de vista teórico e alargada em termos de ação docente”. (SHIROMA; MICHELS; 

EVANGELISTA, 2011, p. 26). 

Ao compreender as condições reais das relações, nesta sociabilidade, é possível 

elaborar outra apreensão sobre tais cursos Rappi, compreendendo os mesmos de maneira 

aprofundada e não apenas pela superficialidade do que aparentam. Assim, apresentamos a 

Figura 7 e estimulamos a reflexão sobre as informações presentes na mesma, referente às 

múltiplas opções de cursos de formação: 
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Figura 7 - Cursos inovadores: educação especial e inclusão socioeducativa, escola inclusiva, 

práticas de igualdade 

 
Fonte: Postagem da rede social facebook (GRUPO, 2019) 

 

Ao analisar as Figuras 6 e 7, localizamos muitas opções de curso de pós-graduação em 

EE. Dentre estas opções destacamos que algumas aparentam ser novidade, como: inclusão 

escolar infantil; saúde emocional da educadora infantil; educação especial e inclusão 

socioeducativa; ou práticas de igualdade. Estes títulos aparentemente inovadores, dentre os 

comumente ofertados como cursos de formação continuada em EE, podem nos orientar a muitas 

reflexões: quais seriam os conteúdos programáticos de um curso de formação continuada em 

práticas de igualdade? Ou inclusão escolar infantil? Qual a relação entre EE e inclusão 

socioeducativa? Qual seria a relevância desses cursos para a formação escolar de estudantes da 

EE? Ou para a formação de professores que irão atuar com este público-alvo?  

Ainda acompanhando esta pulverização na oferta de cursos de formação, na 

modalidade a distância, localizamos outras situações extremamente preocupantes em relação à 

formação de sujeitos, entre estas situações citamos a possibilidade de realizar formações, com 

carga horária de 8 a 300 horas, totalmente a distância, de forma gratuita167, em que o sujeito 

 
167 Segundo informações disponibilizadas no site da empresa, é possível realizar vários cursos, todos de forma 

gratuita. A empresa cobra pela confecção do certificado. Disponível em: 

<https://www.wreducacional.com.br/#>. Acesso em: 30 ago. 2018. 



150 
 

paga um valor apenas se optar pela emissão do certificado, o qual é disponibilizado “por e-mail 

em 10 minutos após confirmação do pagamento”. (WR, 2015). Podemos verificar estas 

informações e outras que serão analisadas, posteriormente, nas Figuras 8, 9, 10 e 11: 

 

Figura 8 - Cursos gratuitos, não reconhecidos pelo MEC, mas válidos em todo o Brasil 

Fonte: página oficial da empresa WR Educacional. (WR, 2015) 

 

 

Figura 9 - Certificado em 10 minutos 

 

Fonte: página oficial da empresa WR Educacional. (WR, 2015) 
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Figura 10 - Segregação de teoria e prática 

 

Fonte: página oficial da empresa WR Educacional.  (WR, 2015, grifo nosso) 

 

 

Figura 11 - Números da empresa de ensino 

 

Fonte: página oficial da empresa WR Educacional. (WR, 2015) 

 

 

Analisando as Figuras 8, 9, 10 e 11, abordaremos mais algumas constatações: na 

Figura 8, embora seja apresentado que os cursos não são considerados de nível superior e que 

a empresa não possui vínculo com o MEC, ressalta-se que os certificados são válidos em todo 

o Brasil e que se tratam de cursos de aprimoramento profissional. Questionamos, então, qual a 

finalidade do Ministério da Educação (MEC) em relação à regulamentação destes tipos de 

cursos? Já que, em informações disponibilizadas no próprio site do MEC, temos: 

Os cursos de especialização em nível de pós-graduação lato sensu presenciais [...] 

oferecidos por instituições de ensino superior, independem de autorização, 
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reconhecimento e renovação de reconhecimento e devem atender ao disposto na 

Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007168.Os cursos de pós-graduação lato 

sensu a distância podem ser ofertados por instituições de educação superior, desde 

que possuam credenciamento para educação a distância. (CURSOS, 2018). 

Ainda conforme informações localizadas no portal do Ministério da Educação, 

podemos concluir que alguns cursos ofertados pela empresa WR educacional, sequer são 

considerados cursos de aperfeiçoamento ou qualificação profissional, pois para serem 

reconhecidos como tal, necessitariam de no mínimo 180 e 160 horas, respectivamente, além 

disso, chama a atenção a descrição localizada no site do MEC sobre a concepção de cursos de 

aperfeiçoamento:  

[...] destinam-se a profissionais que estejam no exercício de uma determinada 

ocupação (correlacionada com a formação acadêmica de origem na graduação), que 

pode até não significar uma profissão, mas cargo ou função. [...] cursos de pós-

graduação destinados ao aperfeiçoamento profissional visam à melhoria de 

desempenho numa específica ocupação, a fim de atender às exigências do contexto 

em que esta se insere. Dessa forma, o curso de aperfeiçoamento oferecido como tipo 

de pós-graduação deve assumir sua condição de degrau na escala do processo de 

educação continuada e não equivale ao curso de especialização. O curso de 

aperfeiçoamento oferecido ‘após a graduação’ pode ocupar-se de campos específicos 

da atividade profissional, inclusive a docente, com carga horária mínima de 180 horas, 

conferindo a seus concluintes certificado, desde que expedido por instituição de 

educação superior devidamente credenciada e que ministrou efetivamente o curso. Em 

resumo, cursos de pós-graduação lato sensu referem-se ao termo ‘especialização’; já 

os cursos de aperfeiçoamento possuem apenas valor profissional, e não acadêmico, 

pois não atendem aos pressupostos da Resolução CNE/CES nº 1/2007. (CURSOS, 

2018], não paginado). 

Há também no site do MEC, a descrição sobre o que seriam os cursos de Qualificação 

Profissional ou FIC (Cursos de Formação Inicial e Continuada): 

[...] são organizados para preparar para a vida produtiva e social, promovendo a 

inserção e reinserção de jovens e trabalhadores no mundo do trabalho. Isso inclui 

cursos de capacitação profissional, aperfeiçoamento e atualização profissional de 

trabalhadores em todos os níveis de escolaridade. Abrange cursos especiais, de livre 

oferta, abertos à comunidade, além de cursos de qualificação profissional integrados 

aos itinerários formativos do sistema educacional. [os cursos] de livre oferta, abertos 

à comunidade, [...] não possuem carga horária preestabelecida e podem apresentar 

características diversificadas em termos de preparação para o exercício profissional 

de algumas ocupações básicas do mundo do trabalho ou relacionadas ao exercício 

pessoal de atividades geradoras de trabalho e renda. (CURSOS, 2018], não paginado). 

Sobre a regulamentação deste tipo de curso e as instituições que podem ofertá-lo, 

localizamos no site que: 

 
168 A resolução “Estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de 

especialização”. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rces001_07.pdf>. Acesso em: 01 

jun. 2019. 
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Quando organizados pelo sistema educacional dentro de um itinerário formativo com 

o intuito de possibilitar continuidade de estudos, os cursos de formação inicial e 

continuada (FIC) ou qualificação profissional possuem regulamentação quanto a 

carga horária. [...] estabelecida a duração mínima de 160 horas, [...] Podem oferecer 

cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional as instituições 

que compõem: as redes federal, estaduais, distrital e municipais de educação 

profissional e tecnológica; os Serviços Nacionais de Aprendizagem (SNAs); 

instituições privadas de educação profissional e tecnológica; escolas habilitadas para 

oferta de cursos no Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec). Além das instituições relacionadas acima, os cursos livres podem ser 

oferecidos por empresas, associações de classe, sindicatos, igrejas etc. [...] 

Ressalta-se que os cursos especiais de livre oferta que compõem a formação inicial e 

continuada (FIC) ou qualificação profissional se caracterizam pela ausência de atos 

normativos por parte do Poder Público, conforme estabelecido no Art. 42 da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996). (CURSOS, 

2018], não paginado, grifo nosso). 

Considerando que os cursos ofertados pela empresa WR Educacional apresentam 

carga horária de 8 a 300 horas, estes não se enquadram na modalidade de cursos de 

especialização regidos pela Resolução CNE/CES nº 1/2007169, em geral, são cursos especiais 

de livre oferta, assim sendo, não há regulamentação sobre os mesmos. Sobre o credenciamento 

de instituições para oferta de cursos a distância, localizamos no site do MEC que “Conforme 

previsto no Art. 80 da Lei nº 9.394/96 (LDB), a instituição interessada em oferecer cursos 

superiores a distância precisa solicitar credenciamento específico à União.” (CURSOS, 2018], 

não paginado)170. 

Assim sendo, a empresa apresentada nas Figuras 8, 9, 10 e 11 não garante 

reconhecimento dos certificados emitidos pela mesma, poderíamos a partir disto, destituídos de 

segunda intenção, considerar que os conteúdos dos cursos tenham como objetivo auxiliar a 

formação teórico-prática dos professores. No entanto, apesar de não ser nossa pretensão 

adentrar no mérito do conteúdo programático destas formações, precisamos ao menos citar, que 

em geral, os cursos ofertados por esta empresa propõem um leque enorme de conteúdo, com 

pouca ou nenhuma organização estrutural de material para estudo, apresentados comumente de 

forma isolada, sem mediação de nenhum professor ou reflexão coletiva sobre os conteúdos. 

Trata-se de um produto comprado (formação), cuja finalidade é outro produto: o certificado. 

A forma de avaliação deste curso também é algo preocupante, pois em informações 

disponibilizadas no site, temos que: “[...] o aluno estudará em casa através de apostilas. Quando 

 
169 Segundo Art. 5° da resolução: “Os cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, têm duração 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas [...]”. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rces001_07.pdf>. Acesso em: 1º jun. 2019. 
170 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/instituicoes-credenciadas/educacao-superior-a-distancia>. Acesso 

em: 06 set. 2018. Não conseguimos ter acesso a página onde é possível consultar os cursos de formação na 

modalidade a distância. 
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sentir se apto, ele fará uma avaliação de Múltipla Escolha, contendo 10 questões, e para ser 

aprovado precisará alcançar média 6,0”. (WR, 2015). 

Além de não haver nenhum tipo de mediação entre professor-formador e aluno, a 

empresa permite que o aluno ao se sentir apto realize a avaliação, que poderá lhe garantir acesso 

à compra do certificado. Neste caso, os conteúdos são meramente ilustrativos e apoio ao 

estudante, já que o necessário neste processo avaliativo é a percepção de que está apto e, 

portanto, sua formação está baseada em sua capacidade de autoaprendizagem. Nesse processo, 

a formação revela-se como atividade meio e o certificado como atividade fim. 

Ao verificar publicidades deste tipo, poderíamos ainda questionar sobre que público 

compra estes produtos? Ou então, se há procura pelos mesmos? Não temos acesso a dados que 

nos permitam responder o primeiro questionamento, mas segundo a Figura 11, disponibilizada 

na página da própria empresa, já foram emitidos mais de 350.000 certificados, ou seja, mais de 

um terço dos alunos matriculados, pagaram para receber o certificado. Aparentemente, trata-se 

de uma empresa que tem tido participação relevante dentro deste quadro de oferta de cursos 

livres, que apresentamos como novo nicho de mercado de certificação no Brasil171. 

Retomando a Figura 10, apontamos a distinção clara entre teoria e prática no processo 

formativo dos sujeitos. Moraes (2009, p. 322) contribui para nossa análise, apresentando que 

devemos: 

[...] denunciar e desacreditar este conjunto de interpretações que, por sua incapacidade 

constitutiva de compreender os profundos desajustes sociais e educacionais como 

resultado das próprias relações sociais, acaba por atribuir a sua existência seja à 

natureza, seja ao Estado, à perversão da vontade privada, à incompetência do 

professor, às precárias condições da escola etc. (MORAES, 2009, p. 323). 

Acompanhando publicações, realizadas ainda em meios eletrônicos de comunicação, 

localizamos uma postagem no grupo nomeado de professores ACTs de Santa Catarina, em que 

há diálogo entre duas pessoas, questionando sobre a validade de cursos desta empresa no 

processo seletivo, para atribuição de aulas para SPT, afirmando nossa argumentação sobre o 

certificado ser o objetivo para os clientes, bem como o produto para as empresas, o que pode 

ser verificado na Figura 12: 

  

 
171 Relevante salientar que estes números são fornecidos pela própria empresa, portanto, não temos condições de 

afirmar sobre a veracidade dos mesmos. 
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Figura 12 - Tira dúvidas sobre formação continuada 

 

Fonte: Postagem da rede social facebook (GRUPO, 2019) 

 

Muito além de investigar sobre cursos credenciados ou não pelo MEC, de certificados 

aceitos ou não como títulos para o trabalho de SPT, temos por objetivo denunciar esta realidade 

referente à formação de professores no Brasil, a qual se insere num contexto amplo de 

desvalorização e formação precária para professores precarizados. Na área da formação de 

professores para a EE, estas empresas localizam nos professores, uma janela de oportunidades 

para aumentarem seu lucro, já que o produto que vendem é o insumo que o professor necessita 

para disponibilizar sua força de trabalho. Conforme já apresentamos em relação à 

desqualificação desta força de trabalho, o insumo necessário é o certificado e não a formação. 

De modo a concluir parcialmente nossa análise sobre estes cursos Rappi, 

apresentaremos as Figuras 13 e 14. As mesmas referem-se a informações disponibilizadas no 

site de outra empresa que oferta capacitação educacional: 
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Figura 13 - Algumas opções, entre as 32 disponíveis para capacitar-se em EE 

 

Fonte: imagem copiada do site da Agência de Capacitação Educacional (ACAPED, 2019) 
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Figura 14 - (De/Con) formação continuada em EE 

 

 

Fonte: imagem copiada do site da Agência de Capacitação Educacional (ACAPED, 2019) 

 

 

Na Figura 13, podemos verificar algumas entre as 32 opções de cursos 100% online, 

disponíveis no site da empresa Agência de Capacitação Educacional (ACAPED). Localizamos 

neste site os seguintes trechos: “Oferecemos nosso trabalho de acordo com as normas vigentes 
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para que a satisfação de clientes seja cada dia maior [...]”. (ACAPED, 2019], não paginado). A 

visão da empresa é “Ser uma empresa privada na área de Educação a Distância inovadora de 

referência nacional para debater questões relevantes na área da Educação marcada pelo 

comprometimento e responsabilidade social”. (ACAPED, 2019], não paginado)172. 

Diferentemente de algumas outras empresas citadas, a ACAPED já se apresenta como empresa 

na área educacional e não instituição educacional. 

Araújo (2015, p. 224) localizou em sua empiria, que os SPTs haviam comprado 

produtos desta empresa para comprovarem formação na área de EE. A autora apresenta que 

“Os professores que afirmaram receber formação indicaram que esta foi promovida, na grande 

maioria, pela APAE e por instituições particulares (do mercado de formação continuada) sem 

vínculo com a FCEE ou SED”. Complementa ainda, em nota de rodapé, que “Uma das 

instituições citadas pelos SPT foi a Agência de Capacitação Profissional (ACAPED) [...]”. 

(ARAÚJO, 2015, p. 224). 

Dentre as opções propostas pela empresa, é possível escolher cursos entre 120 e 240 

horas, que possuem duração de 50 a 70 dias e os valores variam entre 90 reais a 120 reais. Os 

mesmos podem ser realizados na modalidade em grupo ou individual. Ainda, conforme 

informações disponíveis na página da empresa: Os cursos em grupo são realizados com 5 

(cinco) ou mais participantes. Qualquer profissional interessado em qualificar-se 

profissionalmente pode desenvolver/mediar um grupo de estudo. Verificamos que os cursos 

ofertados nas duas modalidades são os mesmos, o que se altera é o valor de cada curso, sendo 

que a opção pelo curso em grupo diminui em 50% o valor total do mesmo, mas nesta opção é 

necessário comprar no mínimo 5 cursos.  

Já a Figura 14, nos leva a refletir sobre uma verdadeira tragédia educacional. Apesar 

de ser evidente que o objetivo desta empresa é vender a maior quantidade possível de produtos 

(certificados), o que consideramos como trágico é o fato de cursos de formação deste tipo serem 

parte ou o todo da formação de um professor que irá trabalhar com o público-alvo da EE. 

Ressaltamos que não nos debruçaremos em analisar, especificamente, as propostas dos cursos, 

mas ao verificar superficialmente os objetivos, conteúdo programático e metodologia destes 

cursos, constatamos o total descompromisso dos mesmos com a formação crítica de sujeitos, 

uma verdadeira (con) formação docente, atrelada a sua (de) formação, pois não permite aos 

professores serem capazes de mediar o processo de ensino-aprendizagem com os estudantes, 

transmitindo os conhecimentos científicos produzidos historicamente. 

 
172 Disponível em: <https://www.acaped.com.br/a-agencia>. Acesso em: 28 set. 2018. 
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Trata-se, mais uma vez, de um curso cujos objetivos e conteúdos programáticos visam 

propagar a política de educação especial na perspectiva inclusiva, horizonte comum dos 

diferentes tipos de cursos ofertados, que pudemos localizar mediante a análise, além do que, é 

interessante verificar que a indefinição da política em relação à regulamentação do cargo de 

SPT pode se tornar um negócio, abrindo horizonte para novos nichos de mercado. 

Com base nas figuras apresentadas acima, podemos realizar algumas considerações: 

primeiramente, o papel de produto atribuído aos cursos ofertados e os discursos que ressaltam 

esta configuração, tais como “garanta já a sua vaga!”, “para mais informações”, “a promoção 

continua”, “pagamento somente para”, “descontos especiais”, entre outros, que determinam 

como não se trata da formação de professores, e sim de oferta de produtos (certificados), que 

se comprados (com recursos próprios) podem aumentar suas chances de tornar-se um 

trabalhador temporário da educação, ao renovar suas possibilidades de ocupar um posto de 

trabalho docente precarizado. Esta realidade, só pode ser observada devido ao contexto de 

precarização do trabalho do SPT, bem como de toda a educação pública brasileira, em que 

estudantes, ainda na graduação, tornam-se professores e mesmo sem ter concluído a educação 

superior, já podem ter acesso a uma pós-graduação, compreendidas como produto/serviço e não 

como ensino/formação. 

A meritocracia e a responsabilização pela própria formação, seja para ingressar no 

cargo de SPT ou para conquistar uma melhor classificação no processo de atribuição de aulas, 

contribui no processo desgastante e de sofrimento de alguns professores, conforme apresentado 

pelo estudo de Machado (2017, p. 120). Estes professores, muitas vezes, se veem diante da 

necessidade de comprovação de determinada carga horária de formação, sequer para que estas 

sejam computadas para um aumento nos proventos mensais, mas sim, para garantir as condições 

mínimas de ter um trabalho no ano seguinte.  

A responsabilização dos sujeitos pela formação, embora apontada neste momento, 

especificamente em relação ao SPT, não é exclusiva deste docente, conforme já anunciamos, 

também não ocorre só em relação à formação continuada, como principalmente, em relação à 

formação inicial. A disseminação da ideia de que é preciso investimentos individuais na 

formação tem sido, cada vez mais, frequente em documentos de políticas educacionais, 

nacionais e internacionais, bem como em discursos de governantes em nosso país. Evangelista 

et al. (2019, p.103) analisam que: 

Segundo essa narrativa, os investimentos individuais na formação escolar 

aumentariam proporcionalmente a expectativa de renda futura; argumento que, 

organizado como ideologia de consenso, individualiza e responsabiliza os jovens 
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trabalhadores e suas famílias pelo seu sucesso ou fracasso social, entendido, na 

sociedade capitalista, como maior ou menor grau de inserção nas relações de 

subsunção real do trabalho e maior ou menor salário. 

A busca docente por certificação (comprada em empresas privadas), cada vez mais 

frequente na educação pública brasileira não é uma opção do professor, mas uma necessidade, 

uma vez que precisa comprar o produto certificado para, minimamente, estar apto a prestar seus 

serviços no ano seguinte, ou seja, a certificação (comprada) pode oferecer condições para uma 

possível estabilidade flexível. Dellanoy e Sedlacek173 citados por Schneider (2009, p. 17) são 

autores consultores do BM, que compreendem que “[...]a certificação é um processo por meio 

do qual se declara, de forma técnica ou profissional, que um professor serve ou tem aptidão 

individual para ensinar [...]”, isto não significa que terá o direito e a formação (teórico/prática) 

para tal. Tais autores compreendem que: 

[...] os professores devem ser capazes de analisar e refletir continuamente sobre a sua 

prática; avaliar o progresso do aluno para reformar os planos de aula; atender as 

demandas da sociedade em suas práticas educacionais; usar eficazmente diferentes 

materiais e recursos; dominar o conteúdo de sua disciplina; gerenciar o seu próprio 

desenvolvimento profissional, entre outras coisas. (SCHNEIDER, 2009, p. 26). 

Além disto, Delannoy e Sedlacek citados por Schneider (2009, p. 49), complementam 

que, para melhorar a qualidade do professor, “os empregadores (Estados)” precisam tornar “[...] 

mais rigoroso o ingresso no magistério, estabelecendo um forte sistema de certificação, 

renovável a cada cinco ou 10 anos; estágios probatórios satisfatórios de dois anos; recrutamento 

por concurso; além de formação em nível superior.” 

Como vemos, a indicação de que o professor deva realizar o gerenciamento do próprio 

desenvolvimento profissional já faz parte das orientações de consultores de organismos 

internacionais há algum tempo, portanto, não são novidade, assim como a certificação de 

professores, que se trata de um processo contínuo de (de/con) formação docente, no entanto, 

estas estratégias, associadas ao atual estágio de desenvolvimento do capitalismo  tem penetrado 

todos os espaços sociais, com sua lógica de que tudo pode ser transformado em mercadoria, o 

que, somado às atuais perdas de direitos trabalhistas conquistados historicamente pela classe 

trabalhadora brasileira, dimensionam a precarização do trabalho e das condições de vida do 

trabalhador, consideradas em seu extremo. Conforme Antunes (2018, p. 306) é o mundo 

oferecendo ao trabalhador como horizonte imediato o “privilégio da servidão.” 

 
173 O trabalho não foi citado pela fonte primária devido à dificuldade da pesquisadora em relação à língua original 

de publicação do mesmo. 
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Analisando em particular o SPT, podemos considerá-lo duplamente inserido na lógica 

capitalista de exploração e precarização do trabalhador, primeiramente, como um prestador de 

serviços ao estado de SC, oferecendo seu trabalho na educação escolar de crianças público-alvo 

da EE e, também, como cliente que movimenta o mercado privado de formação de professores, 

já que necessita comprar o produto/insumo certificado para compor sua condição de reposição 

da força de trabalho. Este trabalhador necessitado indica como o fenômeno da degradação do 

trabalho tem avançado pela vida cotidiana de forma muito drástica. 

 

3.5.1 Considerações sobre a oferta privada de cursos para os Segundos Professores de 

Turma entre os anos de 2015 e 2018 

 

Nesta parte apresentamos nossa análise sobre os cursos ofertados pelo setor privado 

aos SPTs entre os anos de 2015 e 2018. Os dados coletados e analisados são provenientes de 

fontes complementares ao estudo, já que não foram solicitadas inicialmente, mas selecionadas 

e analisadas a partir do movimento da realidade que constitui o trabalho deste professor. Assim 

sendo, os dados de cursos privados analisados foram localizados em propagandas disponíveis 

em redes sociais, site de empresas e por meio de certificados de cursos realizados por SPT da 

rede estadual de SC174. 

Nossa hipótese inicial, de que os cursos privados eram ofertados pelo campo privado 

assistencial, em sua maioria pelas APAEs, não se observou, já que não localizamos em nossa 

empiria nenhuma formação elaborada por esta instituição aos SPT no período do estudo. Ao 

acompanhar nosso objeto de investigação, verificamos um fato novo: a forma de captar os SPT 

para as formações no campo privado. Esta captação foi localizada em grupos de redes sociais, 

ofertando diversas opções de cursos Rappi, que podem ser concluídos num curto período de 

tempo (variam entre 9 dias a 12 meses, sendo que a grande maioria tem duração de 

aproximadamente 2 meses)175. Com o pagamento  de um valor pré-determinado, a empresa 

garante um certificado que torna o sujeito capacitado ou especialista na área da EE. 

Caracterizando estes cursos, concluímos que ocorrem 100% na modalidade de educação a 

distância (EaD)176, são formações com os mais diversificados títulos, conteúdos e objetivos, 

 
174 Conforme indicado no trabalho, estes certificados não foram solicitados pela pesquisadora, mas recebidos 

juntamente com os cursos públicos que foram ofertados aos SPTs pela SED (GEREDs e Unidades de 

atendimento). 
175 Informações localizadas nas publicidades dos cursos ofertados na rede social facebook e nos certificados de 

cursos enviados pelos SPTs. 
176 É possível verificar este dado no Apêndice H e nas figuras disponibilizadas no trabalho. 
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com cargas horárias que variam entre 8 e 440 horas. Não localizamos nenhum curso que tenha 

sido ofertado exclusivamente aos SPT. 

Sobre esta oferta privada de cursos, consideramos que houve uma pulverização das 

empresas de vendas, mantendo-se algumas instituições de ensino que, tradicionalmente, 

ofertam formações pagas, mas com ampliação do mercado a outras empresas certificadoras. 

Tais empresas, quando consultadas em página virtual da receita federal ou página virtual do 

MEC, apresentam entre as descrições da atividade econômica principal, diversas outras 

atividades não relacionadas à educação superior, tais como atividades de cobranças e 

informações cadastrais, cursos preparatórios para concursos ou outras atividades de ensino não 

especificadas177. 

A partir dos dados localizados em nossa empiria, verificamos aumento da publicidade 

em relação à oferta de cursos Rappi e a promulgação da Lei nº 17.143/2017, no entanto, não é 

possível afirmar que tenha havido maior procura dos sujeitos por estes cursos. Analisando os 

certificados de cursos realizados pelos SPT, concluímos que 79% correspondem a cursos 

privados, muitos deles vendidos pelas mesmas empresas que captam professores via redes 

sociais (ACAPED e WR educacional, por exemplo). 

Consideramos que o SPT apresenta características de um prestador de serviços para a 

rede estadual de SC e que a busca docente por certificação (comprada em empresas privadas), 

cada vez mais frequente na educação pública brasileira, não é uma opção deste professor, mas 

uma necessidade, já que necessita comprovar uma carga horária mínima de formação, para estar 

apto a concorrer às vagas de trabalho ou, ao menos, ficar melhor classificado para escolher a 

escola onde irá trabalhar. Sua qualidade docente é certificada pelo mercado (cursos privados) 

vende o produto certificado (insumo) fornecendo ao SPT condições mínimas para estar apto a 

vender sua força de trabalho, ou seja, a qualidade do trabalho do SPT não é aferida pela sua 

formação inicial, continuada ou pelo seu tempo de serviço, mas sim, pela quantidade de horas, 

comprovada em um certificado de cursos privados, comprado no mercado de serviços 

educacionais. Granemann (2007) esclarece sobre a conjuntura ampla que envolve as relações 

de trabalho em nossa sociedade, onde tudo pode se transformar em um “bem mercadejável”: 

As necessidades de a acumulação capitalista encontrar novos espaços de valorização 

para ‘resolver’, ainda que momentaneamente sua crise, têm nas contrarreformas do 

Estado a sua expressão atual. Primeiro, pela privatização das empresas produtoras de 

mercadorias [...] e prestadoras de serviços [...]; segundo, pela apropriação dos espaços 

até então ocupados pelas políticas sociais (previdência, saúde, educação, cultura, 

esportes, habitação etc.) convertidos eles mesmos em serviços-mercadoria e 

transmutados em negócios operados pela ‘iniciativa privada’; vale dizer, 

 
177 Dados disponíveis no Apêndice E deste trabalho. 
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mercadejáveis como todas as demais mercadorias, sirvam elas ao ‘estômago ou à 

fantasia’. (GRANEMANN, 2007, p. 60). 

Assim como o trabalho, a formação do trabalhador também se localiza dentro desta 

conjuntura da sociedade capitalista. Desta forma, Evangelista et al. (2019, p. 83) contribuem 

para a compreensão do papel da formação de professores na atualidade: 

[...] a formação docente tornou-se componente de enorme expressão e não por acaso 

foi tomada pela lógica da certificação em massa, do aligeiramento da formação, de 

concentração na modalidade EaD e por baixíssimos níveis de reflexão e apropriação 

simbólica, mediadora da constituição humana. 

Esta realidade trágica, envolvendo a formação e o trabalho do SPT, é parte constituinte 

do contexto mais amplo que envolve o trabalho e as condições de vida da classe trabalhadora, 

marcada pela “informalização do trabalho (trabalhadores sem direitos), presente na ampliação 

dos terceirizados/subcontratados, flexibilizados, trabalhadores em tempo parcial, [...], 

potencializando exponencialmente o universo do trabalho precarizado” (ANTUNES, 2018, p. 

120).  

Conforme apresentado na epígrafe desta parte da pesquisa, “o avanço de interesses 

privados do capital tem produzido retrocessos e retirada de direitos conquistados” (SHIROMA 

et al., 2017, p. 19), como se não bastasse este conjunto de medidas cruéis, orquestrado sobre a 

classe trabalhadora, os interesses do mundo do mercado invadiram a educação, de tal forma, 

que têm transformado o trabalhador docente, neste caso o SPT, em um sujeito necessitado e 

refém do capital. Necessitado porque precisa do trabalho (precário) para conseguir produzir sua 

existência e refém do mercado, uma vez que necessita lançar mão de recursos próprios para 

comprar produtos (insumos/certificados). Estes certificados que sequer lhe garantirão uma 

formação diferenciada para o trabalho, ou uma oportunidade de emprego, mas apenas lhe 

tornará apto para estar disponível, vendendo a única coisa que lhe resta, dentro dos limites desta 

sociedade: sua força de trabalho. 

Trata-se do atual estágio do capitalismo, pressionando cada professor a financiar sua 

formação e suprir seu estoque de competências (SHIROMA, 2003, p. 79), atingindo, assim, os 

objetivos do capital: acumulação de riquezas nas mãos da minoria e responsabilização dos 

trabalhadores por suas condições de vida. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tempo presente é a principal testemunha de que, sob certas circunstâncias, o capital 

é capaz de tomar para a si a formação do principal ‘insumo’ da constituição da força 

de trabalho: os professores. (EVANGELISTA et al., 2019). 

 

 

Este trabalho teve por objetivo inicialmente estudar a formação ofertada ao SPT, na 

rede estadual de ensino de SC, no entanto, com o movimento que envolve a realidade deste 

docente e a partir de nossas análises, ampliamos o objetivo geral deste estudo, apresentando, 

desta forma, o processo de constituição do cargo de Segundo Professor de Turma (SPT) na rede 

estadual de ensino de Santa Catarina, entre os anos de 2007 e 2018, tornando-se o processo de 

formação do SPT um dos objetivos específicos, assim como a sistematização do processo que 

envolveu a regulamentação do cargo de SPT. Sobre a formação deste docente, identificamos os 

cursos públicos e cursos privados que foram ofertados/comprados pelos mesmos, 

caracterizamos e apresentamos as instituições, estruturas do governo e/ou empresas 

formadoras/certificadoras; comparamos e analisamos dados sobre cursos públicos e cursos 

privados, ofertados/comprados exclusivamente pelos SPT no período analisado neste estudo 

(2015 - 2018) e períodos anteriores ao de nossa pesquisa, bem como analisamos a relação entre 

a formação continuada do SPT e a certificação docente. 

Para desenvolver nossos objetivos, consideramos o estudo de Araújo (2015) que 

apresentou que não há uma posição sólida sobre a formação inicial específica para o SPT nas 

indicações da política estadual e vem se consolidando processos de formação continuada para 

os professores que atuam no cargo. Nossa hipótese inicial era de que este tipo de formação, não 

específica ao SPT, se mantém na atualidade. Além disso, mais uma hipótese de estudo era de 

que estas formações ocorriam em maior parte na modalidade a distância, por meio de cursos 

públicos (SED, GEREDs e FCEE). Contudo, esta oferta foi ampliada no período 2015-2018 

com a possibilidade de venda de cursos por empresas privadas. Também considerávamos a 

oferta de cursos pelo campo privado assistencial (em sua maioria pelas APAEs), no entanto, 

não localizamos em nossa empiria nenhum curso ofertado desta forma no último período. 

Adotamos, como método de pesquisa, o materialismo histórico dialético, concepção 

científica material da realidade que possibilita uma análise em profundidade sobre a essência 

do que inicialmente observamos na aparência. Os procedimentos metodológicos utilizados 

foram dois: revisão de literatura e análise de documentos. Revisando a literatura, pudemos 

desenvolver o objetivo de apresentar o que as produções acadêmicas têm apreendido sobre as 
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condições reais e objetivas do trabalho e da formação do SPT, o que foi fundamental para 

contextualizar a realidade deste docente, bem como para acompanhar e registrar a formação 

continuada ofertada ao mesmo. Os documentos que analisamos foram o Programa Pedagógico, 

a Resolução CEE/SC nº 100/2016, que substituiu a Resolução nº 112/2006 e a Lei nº 

17.143/2017, que teve origem no Projeto de Lei (PL) nº 207.3 de 12 de junho de 2013. A análise 

desses documentos contribuiu para apresentar a legislação que envolve o trabalho e a formação 

do SPT. Também demonstramos que são as políticas públicas, elaboradas pelo Estado e seus 

aparelhos privados de hegemonia, que definem o perfil do trabalhador, seja ele o professor que 

atua na escola ou o aluno da educação especial, que estará disponível para o mercado no futuro. 

Trabalhador este que não pode onerar os cofres públicos. Já a análise de documentos sobre 

cursos públicos e cursos privados ofertados aos SPT nos permitiu, especialmente, compreender 

a formação continuada/certificação ofertada/comprada pelos SPTs entre os anos de 2015 e 

2018.  

O balanço de produções acadêmicas sobre o SPT contou com 12 trabalhos analisados, 

que apresentaram, em comum, a precarização do trabalho do SPT e a formação continuada 

como modo de formação deste docente, embora contenham divergências em relação à 

compreensão sobre o trabalho do SPT. Alguns trabalhos priorizaram que o mesmo deveria se 

orientar pelo contexto da educação inclusiva e outros pela “essência da especificidade de 

profissional da Educação Especial, [...]”, priorizando “[...] a apropriação de conhecimento dos 

alunos da Educação Especial” e não apenas “[...] sua aceitabilidade no âmbito escolar”. 

(ARAÚJO, 2015, p. 10).  

Analisando as condições de trabalho do SPT nos estudos que selecionamos, nos 

remetemos ao conceito de gerencialismo, já que nesta lógica, direitos são metamorfoseados em 

serviços, além disso, os efeitos do gerencialismo foram observados diretamente na precarização 

do trabalho deste docente, tais como: remuneração (geralmente inferiores à remuneração de 

professores efetivos); jornada de trabalho (em geral trabalham mais horas e sem tempo dedicado 

a planejamentos e preparação de aulas); e instabilidade e grande rotatividade (diferentemente 

de professores concursados efetivos, professores contratados temporariamente podem ser 

demitidos e recontratados conforme necessidade e/ou interesses financeiros). Consideramos 

que a forma de contratação destes docentes, em sua imensa maioria por contrato temporário de 

trabalho, encontra-se entre as estratégias obscurecidas nas políticas públicas, seja reduzindo 

gastos contratando professores de forma precária, seja reduzindo o número de professores 

contratados, ou ainda, transferindo recursos públicos para instituições privadas, para que 

prestem os serviços que deveriam ser prestados de forma exclusivamente pública. 
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A preocupação do SPT com a inclusão dos sujeitos da EE na escola regular, conforme 

apresentado por Araújo (2015), parece não ser mais prioritário no trabalho deste docente, uma 

vez que a política de EE, na perspectiva inclusiva, aparenta já ter sido absorvida pelos 

professores e, portanto, a necessidade de formar professores para propagação da mesma não é 

mais necessária. Enquanto isso, a função da escola em relação ao ensino e aprendizagem dos 

alunos que dela fazem parte, continua indiscutível. Reconhecer as deficiências, criar recursos e 

a resolução de situações-problema e de conflitos pontuais tem sido o foco das formações 

públicas ofertadas ao SPT. 

Analisando a Lei nº 17.143/2017, que regulamentaria o cargo de SPT no estado e que 

foi suspensa por liminar do Ministério Público, consideramos que embora envolva disputa entre 

diferentes entes do aparelho de Estado, a mesma não deixou de ser uma luta pela hegemonia, 

em torno de um mesmo projeto. Tratou-se de uma disputa interna, em que o SPT figurou como 

objeto, desconsiderado como sujeito que poderia expressar-se e manifestar seu posicionamento; 

em nenhum momento localizamos que ele tenha sido ouvido ou que tenha tido a possibilidade 

de se colocar face ao processo. Consideramos, portanto, que houve uma tentativa de isolar a 

participação ativa do SPT na disputa, embora fosse ele o foco da mesma. Aqueles que 

discursaram representando a voz do SPT (representantes do legislativo e SINTE) ao mesmo 

tempo em que os silenciaram, o colocaram em posição de minoridade. Assim sendo, o SPT 

continua não sendo regulamentado pelo estado de SC, portanto, não é docente integrante do 

quadro do magistério estadual. 

O trabalho de Araújo (2015) pretendia representar um impulso político para a luta dos 

SPTs por condições dignas de trabalho, de formação e de vida, no entanto, ao concluir nosso 

estudo, não localizamos movimentos organizados por estes docentes ou pelos sindicatos, 

lutando por outras condições de trabalho. Consideramos, também, a incapacidade de, ao longo 

desta pesquisa, realizar contato direto com os SPT. Sugerimos, portanto, estudos futuros que 

realizem uma aproximação a estes docentes com uma análise crítica sobre suas condições de 

trabalho e formação, possibilitando talvez a produção crítica necessária para uma luta por 

mudanças. Consideramos também oportuno apresentar que, desde abril de 2018, encontra-se 

em discussão a proposta de atualizar a política nacional de educação especial e, com isto, talvez 

ocorram alterações também na política de EE do estado de SC, tornando este fato não apenas 

um objeto importante para estudos futuros, como também as discussões que poderão envolver 

o trabalho do SPT em um novo cenário  para a EE. 

Em relação à formação do SPT, localizamos em nossa empiria a manutenção de 

restrição de recursos do estado com a categoria, bem como apresentado no estudo de Araújo 
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(2015), os SPTs são docentes inseridos na política de EE do Estado, mas com um suporte muito 

precário relativo à formação, raramente disponibilizada por instituição pública, não elaborada 

com base nas especificidades do seu trabalho, menos ainda, nos conhecimentos que deverão ser 

apreendidos por seus alunos. 

Consideramos que os processos de formação do SPT sugerem uma (con/de) formação 

docente, (con) formação que gera certa acomodação ou amoldamento ao que é proposto, 

obtendo apassivamento e menores condições de se opor ao que é apresentado e (de) formação 

pelo fato de que as formações ofertadas ao SPT pouco ou nada apresentam de conteúdos 

didáticos e pedagógicos, desqualificando-o “teórica e politicamente” para atuar conforme sua 

habilitação. (EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 531).  

Estas constatações, quando acrescidas da análise sobre dados dos cursos públicos e 

privados ofertados/comprados pelos SPTs e conforme os documentos que analisamos, nos 

levaram a concluir que a formação do SPT continua sendo atribuição da SED e da FCEE, mas 

as mesmas não se responsabilizam pela oferta, conforme Araújo (2015) já havia apresentado.  

Diferentemente do que foi apresentado por Lehmkuhl (2011) e Araújo (2015), não 

localizamos em nossa empiria nenhum curso privado ofertado por instituições filantrópicas 

(especialmente APAEs), no entanto, localizamos grande oferta de cursos privados, 

especialmente de cursos livres, disponibilizados no mercado, por empresas sem tradição no 

campo educacional e não reconhecidos pelo MEC, que abarcam uma infinidade de conteúdos 

e propostas de formação. 

Concluímos sobre a formação do SPT, que não se trata mais de um professor 

capacitado ou especializado, mas sim, certificado pelo mercado de cursos Rappi, certificação 

esta adquirida com recursos próprios. Os interesses do mundo do mercado invadiram a 

educação de tal forma que têm transformado o trabalhador, neste caso o SPT, em um sujeito 

necessitado e refém do capital. Necessitado porque precisa do trabalho (precário) para produzir 

sua existência e refém do mercado, uma vez que necessita lançar mão de recursos próprios para 

comprar produtos (insumos/certificados). 

Apresenta características de um prestador de serviços para a rede estadual de SC. Já a 

busca  por certificação (comprada em empresas privadas), cada vez mais frequente na educação 

pública brasileira, não é uma opção deste professor, mas uma necessidade, já que este precisa 

comprovar uma carga horária mínima de formação para estar apto a concorrer às vagas de 

trabalho ou, ao menos, ficar melhor classificado para escolher a escola onde irá trabalhar. Sua 

qualidade docente é certificada pelo mercado (cursos privados) que vende o produto certificado 

(insumo) fornecendo ao SPT condições mínimas para estar apto a vender sua força de trabalho, 



168 
 

ou seja, a qualidade do trabalho do SPT não é aferida pela sua formação inicial, continuada ou 

pelo seu tempo de serviço, mas sim, pela quantidade de horas, comprovada em um certificado 

de cursos privados comprado no mercado de serviços educacionais.  

Tendo em vista esta trágica realidade, “[...] reestabelecer o lastro verdadeiramente 

público, constitutivo do direito dos milhões de professores brasileiros à formação substantiva, 

ampla, densa e multidisciplinar, é um dos pilares estratégicos da luta em defesa da educação 

para a classe trabalhadora”. (EVANGELISTA et al., 2019, p. 106). Como apresentado, a 

tragédia que envolve o trabalho de professores temporários no Brasil “não é nova, episódica ou 

passageira, mas elemento característico da estrutura educacional brasileira” (SEKI et al., 2017, 

p. 954) e os dados coletados e analisados neste estudo apenas corroboram com esta triste 

realidade. 

Além de denunciar esta realidade, ainda que não exclusiva dos SPT, mas de 

trabalhadores do magistério de forma geral, é preciso também “Impedir que os trabalhadores 

precarizados fiquem à margem das formas de organização social e política de classe [...]. O 

resgate do sentido de pertencimento de classe [...] é crucial neste século”. (ANTUNES, 2018, 

p. 303). Além disso, nosso horizonte deve ser a luta por uma educação especial pública, gratuita 

e de qualidade, que realmente contribua com a apropriação de conhecimentos por parte dos 

alunos (GARCIA, 2017). Por fim, precisamos nos desgarrar dos discursos que envolvam apenas 

a “pequena política”, nos desencantarmos com os “cantos da sereia” e nos organizamos como 

classe trabalhadora contra os avanços perversos do capital, dentre eles, o fenômeno da 

degradação do trabalho.  
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APÊNDICE A – Documento encaminhado à FCEE, solicitando dados sobre os cursos que 

foram ofertados aos SPT, entre os anos de 2015 a 2018. 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO  

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis, 03 de Setembro de 2018. 

 

 

 

Ao Sr. Pedro de Souza (presidente da Fundação Catarinense de Educação 

Especial) 

 

 

 Eu, Marilia Daniela Tessarin Watashi, portadora do documento de identidade 34081435-4, 

mestranda do Programa de Pós Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Santa 

Catarina, orientada pela professora Rosalba Maria Cardoso Garcia, venho por meio deste, solicitar 

cordialmente à Fundação Catarinense de Educação Especial, em especial à Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão – GECAE, um documento contendo informações sobre os cursos de formação 

continuada que foram ofertados aos Segundo Professores de Turma (SPT) do estado de Santa Catarina 

entre os anos de 2015 a 2018. 

 Estes dados serão utilizados para compor minha pesquisa de mestrado, cujo objeto de estudo é 

a “formação continuada do SPT”.  

 Os dados que necessito para meu trabalho serão descritos abaixo: 

 

- Título da formação: 
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- Público-alvo: 

- Entidade responsável pela formação: 

- Período de realização do curso (data): 

- Conteúdo da formação: 

- Objetivos: 

- Carga horária: 

- Número de vagas: 

- Modalidade do curso (presencial, semi ou a distância): 

 

Deixo também registrado meu endereço eletrônico, caso seja necessário contato para 

esclarecimentos: marilia.tessarin@gmail.com 

 Certa de vossa colaboração, agradeço desde já a contribuição neste processo de produção de 

conhecimento sobre a Educação Especial. 

 

_____________________________________________ 

Marilia D. Tessarin Watashi (mestranda) 

 

_____________________________________________ 

Eneida Oto Shiroma (coorientadora) 

 

______________________________________________ 

 

Soraya Franzoni Conde (coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação 

-PPGE – UFSC) 
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APÊNDICE B – Documento encaminhado à SED, solicitando dados sobre os cursos que 

foram ofertados aos SPT, entre os anos de 2015 a 2018. 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO  

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis, 03 de Setembro de 2018. 

 

 

 

Ao Sr. Rossano Paulo Scandolara Júnior (Gerência de Desenvolvimento e Avaliação 

Funcional/GEDAF) 

 

 

 Eu, Marilia Daniela Tessarin Watashi, portadora do documento de identidade 34081435-4, 

mestranda do Programa de Pós Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Santa 

Catarina, orientada pela professora Rosalba Maria Cardoso Garcia, venho por meio deste, solicitar 

cordialmente à Secretaria de Estado da Educação (SED), em especial à Gerência de Desenvolvimento e 

Avaliação Funcional (GEDAF), vinculada a Diretoria de Gestão de Pessoas (DIGP), um documento 

contendo informações sobre os cursos de formação continuada que foram ofertados aos Segundo 

Professores de Turma (SPT) do estado de Santa Catarina entre os anos de 2015 a 2018. 

 Estes dados serão utilizados para compor minha pesquisa de mestrado, cujo objeto de estudo é 

a “formação continuada do SPT”.  

 Os dados que necessito para meu trabalho serão descritos abaixo: 

 

- Título da formação: 
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- Público-alvo: 

- Entidade responsável pela formação: 

- Período de realização do curso (data): 

- Conteúdo da formação: 

- Objetivos: 

- Carga horária: 

- Número de vagas: 

- Modalidade do curso (presencial, semi ou a distância): 

Obs.: No caso de não ser possível localizar estes dados, ou da oferta dos cursos ter 

sido realizada de forma descentralizada, via GEREDs ou ADRs, solicito cordialmente que este 

documento seja redirecionado aos Integradores de Educação Especial e Diversidade, 

responsáveis pela EE nas Gerências de Educação do Estado de Santa Catarina (GEREDs).  

Deixo também registrado meu endereço eletrônico, caso seja necessário contato para 

esclarecimentos: marilia.tessarin@gmail.com 

 Certa de vossa colaboração, agradeço desde já a contribuição neste processo de 

produção de conhecimento sobre a Educação Especial. 

 

_____________________________________________ 

Marilia D. Tessarin Watashi (mestranda) 

 

_____________________________________________ 

Eneida Oto Shiroma (coorientadora) 

 

______________________________________________ 

Soraya Franzoni Conde (coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação 

-PPGE – UFSC) 
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APÊNDICE C – Número de trabalhos encontrados (E) e selecionados (S) em 

diferentes bases de pesquisa, conforme descritores de busca. (1ª filtragem) 

Tabela 5 - Número de trabalhos encontrados (E) e selecionados (S) em diferentes bases de 

pesquisa, conforme descritores de busca. (1ª filtragem) 
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S
E
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E

C
IO

N
A

D
O

S
 

(p
o
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d
es

cr
it

o
re

s)
 

“SEGUNDO 

PROFESSOR 

TURMA” 
0 0 4/2 12/7 8/1 * 10 

“PROFESSOR 

EDUCAÇÃO 

ESPECIAL” 
0 2/0 11/3 4/0 11/1 * 4 

“EDUCAÇÃO 

ESPECIAL” + 

“FORMAÇÃO 

CONTINUADA”  

2/1 167/0 750/0 168/0 3760/1 * 2 

“EDUCAÇÃO 

ESPECIAL” + 

“FORMAÇÃO 

CONTINUADA” 

+ “PROFESSOR” 

-  

1/0 21/4 10/3 585/0 3650/0 * 7 

“EDUCAÇÃO 

ESPECIAL” + 

“FORMAÇÃO 

DOCENTE” - 

2/2 11/4 8/5 8689/0 3130/4 * 15 

TOTAL DE 

TRABALHOS 

SELECIONADOS 3 8 13 7 7 3/3 41 

(por bases de 

pesquisa) 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em: Portais SciELO, CAPES, IBICT, catálogo de teses e 

dissertações da CAPES, google acadêmico e anais do XIII EDUCERE. 

Nota: *não foi possível realizar a busca por descritores nos anais do XIII EDUCERE. A seleção foi realizada após 

leitura de todos os títulos de trabalhos, publicados dentro do eixo nº 20 do evento, a saber: psicopedagogia, 

educação especial e inclusão. 
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APÊNDICE D – Trabalhos selecionados em 2ª filtragem (cujo foco foi o SPT) 

Quadro 7 - Trabalhos selecionados em 2ª filtragem (cujo foco foi o SPT) 

(continua) 

TÍTULO DO TRABALHO AUTOR (AS) UNIVERSIDADE 
ANO DE 

CONCLUSÃO 

NATUREZA 

DO 

TRABALHO 

Políticas públicas de educação 

especial: o segundo professor de 

turma na perspectiva da inclusão – 

fragmentos da partitura 

PEREIRA, Karyne 

Noemy Scheffmacker 

UNIVERSIDADE 

DO PLANALTO 

CATARINENSE 

(UNIPLAC) 

2013 Dissertação 

O segundo professor e os desafios da 

inclusão de crianças com deficiência 

em escolas de ensino regular 

FERRARI, Rosinei 

Pedrotti, 

MENEGHETTI Rosa 

GitanaKrob 

UNIVERSIDADE 

COMUNITÁRIA 

DA REGIÃO DE 

CHAPECÓ 

(UNOCHAPECÓ ) 

2015 

Trabalho de 

conclusão de 

curso de 

especialização 

A formação do segundo professor de 

turma do estado de Santa Catarina. 

ARAÚJO, Bárbara 

Karolina 
UFSC-PPGE 2015 Dissertação 

O trabalho do segundo professor de 

turma em Santa Catarina: qual o 

projeto político de formação do 

aluno da educação especial? 

KLEBER, Rita de 

Cássia 
UFSC-PPGE 2015 Dissertação 

Políticas públicas para acesso e 

permanência de alunos com 

deficiência em Santa Catarina: 

estudo de caso sobre o atendimento 

do segundo professor em uma escola 

da rede estadual de educação. 

LAURINDO Cristiana 

UNIVERSIDADE 

DO SUL DE 

SANTA 

CATARINA – 

(UNISUL) 

2016 Dissertação 

Inclusão escolar: o trabalho do 

segundo professor, na perspectiva da 

educação inclusiva. 

LIMA, Natalia Silveira; 

MICHELS, Lísia 

Regina Ferreira 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA 

FRONTEIRA SUL 

– CAMPUS 

CHAPECÓ (UFFS) 

2017 
Comunicação 

oral- artigo 

Contribuições e desafios do segundo 

professor de turma na inclusão de 

estudantes com deficiência em 

escolas de Santa Catarina. 

FICAGNA E 

PIECZKOWSKI,Rosile

iGugel;Tania Mara 

Zancanaro 

UNIVERSIDADE 

COMUNITÁRIA 

DA REGIÃO DE 

CHAPECÓ 

(UNOCHAPECÓ) 

2017 
Comunicação 

oral- artigo 

A formação inicial dos professores 

de educação especial no estado de 

Santa Catarina 

ARAÚJO, Bárbara 

Karolina 
UFSC - CED 2017 

Capítulo de 

livro 
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(conclusão) 

TÍTULO DO 

TRABALHO 
AUTOR (AS) UNIVERSIDADE 

ANO DE 

CONCLUSÃO 

NATUREZA 

DO 

TRABALHO 

O trabalho do segundo 

professor de turma: disputas 

e consensos na formulação 

da política de educação 

especial em Santa Catarina. 

KLEBER, Rita de 

Cássia 
UFSC - CED 2017 Capítulo de livro 

A finalidade do trabalho do 

segundo professor de turma: 

com a palavra, os 

professores da sala comum 

DEUD, Priscila 

Murtinho; CORDEIRO, 

Aliciene Fusca 

Machado; BIAZOTTO, 

Sandra Michelluzzi 

UNIVERSIDADE DA 

REGIÃO DE JOINVILLE 

(UNIVILLE) 

2017 
Comunicação 

oral- artigo 

Percepção do segundo 

professor de turma acerca 

do seu trabalho e das suas 

contribuições na inclusão de 

estudantes com deficiência. 

FICAGNA, 

RosileiGugel 

UNIVERSIDADE 

COMUNITÁRIA DA 

REGIÃO DE CHAPECÓ 

–(UNOCHAPECÓ) 

2017 Dissertação 

Investigando as 

significações produzidas por 

segundos professores sobre 

seu trabalho no contexto das 

práticas de educação 

especial na perspectiva da 

educação inclusiva. 

MACHADO, Ana Paula UFSC- PSICOLOGIA 2017 Dissertação 

Fonte: elaboração própria da pesquisadora, com base em trabalhos selecionados. (PEREIRA, 2013; FERRARI, 

MENEGHETTI, 2015; ARAÚJO, 2015; KLEBER, 2015; LAURINDO, 2016; LIMA, MICHELS, FERREIRA, 

2017; FICAGNA E PIECZKOWSKI, 2017; ARAÚJO, 2017; KLEBER, 2017; DEUD, CORDEIRO, 

BIAZOTTO, 2017; FICAGNA, 2017; MACHADO, 2017). 
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APÊNDICE E – Dados cadastrais das empresas (e seus respectivos responsáveis) 

que vendem certificação docente. 

Quadro 8 - Dados cadastrais das empresas (e seus respectivos responsáveis) que vendem 

certificação docente. 

(continua) 

EMPRESAS MUNDIAL EDUCAÇÃO FACVEST EBR CURSOS 

Nome empresarial L.A.M. FOLINI 

SOCIEDADE DE 

EDUCACAO N.S. 

AUXILIADORA 

LTDA 

LUIZ FERNANDO ROCHA 

CNPJ 07.979.729/0001-09 04.608.241/0001-79 29.457.473/0001-02 

Data de abertura da 

empresa 
28/04/2006 30/07/2001 17/01/2018 

Descrição da atividade 

econômica principal 

Atividades de cobranças e 

informações cadastrais 

Educação superior - 

graduação 

Cursos preparatórios para 

concursos 

Descrição da atividade 

econômica secundária 
Não informada 

Educação superior - 

pós-graduação e 

extensão; Educação 

profissional de nível 

tecnológico; Educação 

profissional de nível 

técnico; Atividades 

veterinárias; Atividades 

de fisioterapia 

Produção musical; Reparação e 

manutenção de computadores e 

de equipamentos periféricos; 

Serviços de organização de 

feiras, congressos, exposições e 

festas; Treinamento em 

informática; outras atividades 

de ensino não especificadas 

anteriormente; Treinamento em 

desenvolvimento profissional e 

gerencial; outras atividades de 

telecomunicações não 

especificadas anteriormente; 

Promoção de vendas; Salas de 

acesso à internet; Marketing 

direto; Ensino de idiomas 

Descrição da natureza 

jurídica 
Empresário (Individual) 

Sociedade Empresária 

Limitada 
Empresário (Individual) 

Cidade / Estado (matriz) BIRIGUI /SP LAGES/ SC CAMBORIU/SC 

Capital social da 

empresa* 

R$ 1.000,00 (Hum mil 

reais) 

R$ 200.000,00 

(Duzentos mil reais) 
R$ 2.000,00 (Dois mil reais) 

Quadro do(as) sócio (as) e 

administradores (as)-QSA 

(Representante legal) 

A NATUREZA JURÍDICA 

NÃO PERMITE O 

PREENCHIMENTO DO 

QSA 

MARIA LENI 

BROERING (sócio) e 

VICTOR ERPEN 

BROERING (sócio 

administrador) e 

GEOVANI 

BROERING 

(dirigente) 

a natureza jurídica não permite o 

preenchimento do qsa 

Registro no Mec (e-

Mec)** 

nenhum registro 

encontrado 
sim nenhum registro localizado 

Categoria administrativa 
nenhum registro 

encontrado 

Privada com fins 

lucrativos 
nenhum registro encontrado 

Tipo de credenciamento 
nenhum registro 

encontrado 

EAD - Superior / 

Presencial - Superior 
nenhum registro encontrado 
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   (conclusão) 

EMPRESAS FACIBRA WR EDUCACIONAL ACAPED 

Nome empresarial 

CENTRO EDUCACIONAL DE 
WENCESLAU BRAZ-

CENEBRA LTDA 
WR EDUCACIONAL LTDA 

ACAPED - 
AGENCIA DE 

CAPACITACAO 
EDUCACIONAL 

LTDA 

CNPJ 03.023.569/0001-60 26.165.960/0001-03 
08.882.692/0001-

50 

Data de abertura da 

empresa 
02/03/1999 14/09/2016 15/06/2007 

Descrição da atividade 

econômica principal 

Educação superior - 
graduação 

Cursos preparatórios para 
concursos 

Outras atividades 
de ensino não 
especificadas 

anteriormente 

Descrição da atividade 

econômica secundária 
Não informada 

Ensino de artes cênicas, 
exceto dança; Ensino de 

música; Ensino de idiomas; 
Treinamento em 
desenvolvimento 

profissional e gerencial; 
Atividades de organizações 

religiosas ou filosóficas. 

Não informada 

Descrição da natureza 

jurídica 

Sociedade Empresária 
Limitada 

Sociedade Empresária 
Limitada 

Sociedade 
Empresária 

Limitada 

Cidade / Estado (matriz) WENCESLAU BRAZ/SC SAO LOURENCO/ MG ARARANGUA/SC 

Capital social da 

empresa* 

R$ 75.000,00 (Setenta e 
cinco mil reais) 

R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) 

R$ 5.000,00 
(Cinco mil reais) 

Quadro do(as) sócio (as) e 

administradores (as)-

QSA (Representante 

legal) 

FABIANO TEIXEIRA DA 
CRUZ 

(Sócio-Administrador/ 
dirigente) e FABIANA 

APARECIDA SILVA DA CRUZ 
(Sócio) 

FRANCISLENE LOPES 
SOARES (Sócio-

Administrador) e 
WILSON CESAR DA SILVA 

OLIVEIRA (Sócio) 

ELLEN DA 

SILVA RUFINO 

DOS REIS 

(Sócio) e 

JOGREMIR 

SILVA DOS 

REIS (Sócio-

Administrador) 

Registro no MEC (e-

MEC)** 
sim 

nenhum registro 
encontrado 

nenhum registro 
encontrado 

Categoria administrativa 
Privada com fins lucrativos 

nenhum registro 
encontrado 

nenhum registro 
encontrado 

Tipo de credenciamento Presencial - Superior 
nenhum registro 

encontrado 
nenhum registro 

encontrado 

Fonte: Elaboração própria da pesquisadora. (E-MEC, [2019]; FAZENDA, [2019])  

 

Notas:* Capital social, por uma perspectiva financeira, “são os recursos próprios iniciais, de um grupo de 

empreendedores, que irão manter a empresa ‘viva’, enquanto sua carteira de clientes não é sólida o suficiente para 

sustentar a empresa por si só. Assim, essa designação se refere ao investimento inicial levantado pelos 

proprietários, correspondendo ao patrimônio líquido da empresa.” (CAPITAL, 2019) 

** e-MEC é uma “base de dados oficial e única de informações relativas às Instituições de Educação Superior – 

IES e cursos de graduação do Sistema Federal de Ensino. [...].É facultado à IES pertencente ao Sistema Estadual 

de Ensino, regulada e supervisionada pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, fazer parte do Cadastro e-
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MEC, entretanto, as informações relacionadas a elas são declaratórias e de responsabilidade exclusiva dessas 

instituições. Quanto aos Cursos de Especialização, apresentados no Cadastro e-MEC, as informações são de cunho 

declaratório e quaisquer irregularidades são de responsabilidade da respectiva instituição, seja em âmbito cível, 

administrativo e penal.” (E-MEC, [2019]) 
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APÊNDICE F – Cursos ofertados pela FCEE aos SPT entre os anos de 2015 a 2018. 

Quadro 9 - Cursos ofertados pela FCEE aos SPT entre os anos de 2015 a 2018. 

CURSOS PRESENCIAIS E A DISTÂNCIA 2015 A 2018  

inicio da FCEE 2015 

ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Educação Especial 

na Perspectiva da 

Educação 

Inclusiva: 

Deficiência 

Intelectual, 

Transtorno do 

Espectro Autista e 

Transtorno de 

Déficit de Atenção 

e Hiperatividade.  

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão - 

GECAE 

Capacitar profissionais de 

instituições educacionais 

contribuindo com sua 

atualização e formação 

continuada na área da 

educação especial 

vinculada a rede regular.  

Professores 

regentes e 

corregentes 

(segundo 

professor), 

professores de 

disciplina, 

professores de 

SAEDE e ou 

AEE, pedagogos, 

responsáveis pela 

educação especial 

e estudantes de 

pedagogia. As 

vagas deverão ser 

destinadas, 

preferencialmente, 

a pessoas que 

nunca receberam 

capacitações nesta 

área. 

De 24 a 27 de 

março de 2015. 

Política de Educação 

Inclusiva, O papel do 

Segundo Professor e 

Professor Regente, 

Serviço de Atendimento 

Educacional Especializado 

e Deficiência Intelectual, 

Serviço de Atendimento 

Educacional Especializado 

e Transtorno do Espectro 

Autista, Serviço de 

Atendimento Educacional 

Especializado e 

Transtorno por Déficit de 

Atenção e Hiperatividade, 

Comunicação Alternativa 

32 horas  35 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Educação Especial 

na Perspectiva da 

Educação 

Inclusiva: 

Deficiência 

Intelectual, 

Transtorno do 

Espectro Autista e 

Transtorno de 

Déficit de Atenção 

e Hiperatividade. 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão  - 

GECAE 

Capacitar profissionais de 

instituições educacionais 

contribuindo com sua 

atualização e formação 

continuada na área da 

educação especial 

/vinculada a rede regular. 

Professores 

regentes e 

corregentes 

(segundo 

professor), 

professores de 

disciplina, 

professores de 

SAEDE da rede 

estadual e/ou de 

congêneres, 

pedagogos da rede 

regular de ensino 

estadual e 

responsáveis pela 

educação especial 

nos municípios. 

As vagas deverão 

ser destinadas 

preferencialmente 

a profissionais 

que nunca 

receberam 

capacitações nesta 

área. 

08 de junho a 11 

de junho de 2015 

Serviço de Atendimento 

Educacional 

Especializado, O papel do 

Segundo Professor e 

Professor Regente, 

Serviço de Atendimento 

Educacional Especializado 

e Deficiência Intelectual, 

Serviço de Atendimento 

Educacional Especializado 

e Transtorno do Espectro 

Autista, Serviço de 

atendimento Educacional 

Especializado e 

Transtorno por Déficit de 

Atenção e Hiperatividade 

24 horas  40 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Educação Especial 

na Perspectiva da 

Educação 

Inclusiva: 

Deficiência 

Intelectual, 

Transtorno do 

Espectro Autista e 

Transtorno de 

Déficit de Atenção 

e Hiperatividade. 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão - 

GECAE  

Capacitar profissionais de 

instituições educacionais 

contribuindo com sua 

atualização e formação 

continuada na área da 

educação especial 

vinculada a rede regular.  

Professores 

regentes e 

corregentes 

(segundo 

professor), 

professores de 

disciplina, 

professores de 

SAEDE da rede 

estadual e/ou de 

congêneres, 

pedagogos da rede 

regular de ensino 

estadual e 

responsáveis pela 

educação especial 

nos municípios. 

As vagas deverão 

ser destinadas 

preferencialmente, 

a profissionais 

que nunca 

receberam 

capacitações nesta 

área. 

19 à 22 de Outubro 

de 2015. 

Serviço de Atendimento 

Educacional Especializado 

e Deficiência Intelectual – 

SAEDE-DI; Serviço de 

Atendimento Educacional 

Especializado e 

Transtorno do Espectro 

Autista – SAEDE -TEA; 

Serviço de Atendimento 

Educacional Especializado 

e Transtorno por Déficit 

de Atenção e 

Hiperatividade- SAEDE-

TDAH; Oficina de jogos 

pedagógicos. 

21 horas  45 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

História em 

Quadrinhos: um 

recurso de 

aprendizagem. 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão  - 

GECAE 

Propor aos educadores 

utilizar as histórias em 

quadrinhos como recurso 

de aprendizagem usando a 

tecnologia como recurso 

pedagógico. 

Propor aos 

educadores 

utilizar as 

histórias em 

quadrinhos como 

recurso de 

aprendizagem 

usando a 

tecnologia como 

recurso 

pedagógico.  

06 de abril a 09 de 

abril de 2015. 

Tema: Origens das 

Histórias em 

Quadrinhos. Sub Tema: 

Vídeo e Textos do Salto 

para o Futuro. Quadrinhos 

além dos 

Gibis.Quadrinhos na sala 

de aula, Outros olhares 

sobre a história em 

quadrinhos. História em 

quadrinhos e 

aprendizagem em 

debate.Oficina de história 

em quadrinhos 

16 horas 24 Presencial 

2015 
Curso Técnicas de 

Sorobã 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão - 

GECAE 

Capacitar profissionais 

dos que não possuem o 

curso básico de sorobã 

para utilizá-lo como 

recurso didático. 

Professores de 

SAEDE/DV, das 

congêneres e da 

Rede Regular de 

Ensino 

06 a 10 de julho de 

2015 

1. Conceitos básicos 

Histórico 

Pré-sorobã  

Escrita e leitura de 

números no sorobã 

2. Adição 

Adição simples 

Adição com reserva 

3.Subtração 

Subtração simples 

Subtração com reserva 

4. Multiplicação 

Multiplicação por um 

número 

Multiplicação por dois 

números 

5. Divisão 

Divisão por um número 

Divisão por dois números 

30 horas  15 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Tecnologias e 

Currículos: a 

serviço de quem? 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão - 

GECAE  

Promover junto aos 

profissionais da educação 

análise, reflexão e 

discussão sobre a 

incorporação das 

tecnologias aos currículos 

escolares a fim de não só 

utilizá-las como recurso 

pedagógico, mas sim, 

percebê-las como 

necessidade e direito do 

ser humano perante o 

processo de evolução 

sociocultural que nos 

encontramos. 

Profissionais dos 

Centros de 

Atendimento da 

FCEE e 

Congêneres e 

Profissionais da 

educação da Rede 

Regular de 

Ensino. 

21 à 24 de 

setembro de 2015 

Tecnologia e Currículos: a 

serviço de quem? 

O Currículo: um mundo 

de Tecnologias; 

O currículo social como 

rede de Aprendizagem; 

O projeto educativo: a 

base da apropriação crítica 

e consciente das TICs; 

Oficina prática: As 

tecnologias que se 

adaptaram ao currículo e a 

Tecnologia como veículo 

de mudança; 

Tecnologia Assistiva no 

contexto Educacional; 

Oficina de projetos; 

Apresentação dos projetos 

e Avaliação do Curso. 

24 horas  20 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 
Cultura Digital e 

Educação 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão  - 

GECAE 

Analisar, refletir e 

conscientizar os 

profissionais da Rede 

Regular de Ensino sobre a 

importância em usar as 

mídias como recurso 

pedagógico com o intuito 

de enriquecer o seu 

planejamento, facilitar e 

ampliar o processo ensino-

aprendizagem dos alunos.   

Profissionais da 

Educação dos 

Centros de 

Atendimento 

Especializados da 

FCEE, 

Congêneres, Rede 

Regular de Ensino 

(Gestores, 

Assistente 

Técnico 

Pedagógico e 

Professores) e 

pessoas da 

comunidade. 

10 a 12 de agosto 

de 2015 

O que é Cultura Digital; 

Comunicação e Educação 

em Rede; 

Sites Educacionais; 

Tecnologia Assistiva; 

Movie Maker; 

Possibilidades das 

Tecnologias Digitais. 

18 horas 20 Presencial 

2015 

JOGOS E 

BRINCADEIRAS: 

Desafios e 

Descobertas 

Gerência de Capacitação 

Extensão e Articulação 

GECAE 

Resgatar o uso dos jogos e 

brincadeiras no ambiente 

educacional, familiar e 

social com a finalidade de 

promover o 

desenvolvimento físico, 

psíquico e sócio cultural 

do ser humano. 

Profissionais da 

FCEE, 

Congêneres,  

Rede Regular de 

Ensino e Pessoas 

da Comunidade. 

19 de setembro de 

2015 

Tema: jogos e 

brincadeiras 

Sub Tema: Vídeo e Textos 

do Salto para o Futuro. 

Oficina de jogos e 

brincadeiras inclusivas 

Sub Tema: Dinâmicas 

utilizando jogos e 

brincadeiras  

                    Confecção de 

brinquedos com materiais 

de fácil acesso 

08 horas  25 Presencial 
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2015 

Fórum de 

Neurociência 

aplicada à 

Educação e a 

Saúde. 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão - 

GECAE 

Capacitar os profissionais 

da saúde e educação para 

que possam entender 

como o cérebro se 

processa nos momentos de 

ensino, seja acadêmico ou 

reabilitatório, bem como 

nos processos avaliativos. 

-Apresentar aos 

profissionais da área da 

saúde e educação os 

processos cognitivos de 

atenção, sensação, 

percepção e memória 

relacionadas a 

neurociências, para que 

possam auxiliar na sua 

prática; 

 

- Despertar a 

identificação, 

compreensão e criação de 

estratégias que possam 

desenvolver e  estimular 

os processos 

neurocognitivos 

fundamentais envolvidos 

no ato de aprender, 

criando assim, métodos 

eficazes de ensino-

aprendizagem;  

 

-Atualizar o conhecimento 

dos profissionais que 

atuam diretamente com 

diagnóstico e reabilitação 

à pessoa com deficiência, 
condutas típicas e altas 

habilidades. 

Este evento 

destina-se aos 

profissionais e 

estudantes de 

graduação nas 

áreas da saúde 

(fonoaudiólogos, 

psicólogos, 

terapeutas 

ocupacionais, 

médico), e da 

educação 

(pedagogos e 

professores de 

sala). 

09 a 11 de 

dezembro de 2015 

• Processos cognitivos de 

sensação, percepção, 

atenção e memórias 

relacionadas à 

neuroeducação e 

processamento auditivo e 

visual. 

• Processamento da 

linguagem escrita e 

funções executivas e sua 

relação com a 

aprendizagem. 

• Como relacionar as 

neurociências e a sala de 

aula, os processos 

reabilitatórios e avaliativo. 

Dificuldade que podem 

surgir no processo de 

aprendizagem: transtorno 

de déficit de atenção e 

hiperatividade. 

• Transtorno específico de 

aprendizagem (discalculia, 

dislexia e disortografia) 

• Estratégias para 

estimulação da atenção e 

memória 

• Estratégias para 

estimulação da linguagem  

• Estilos de ensino e 

aprendizagem; 

16 horas 120 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

I Seminário 

Catarinense de 

Altas habilidades/ 

Superdotação 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão - 

GECAE 

Discutir os conceitos 

teóricos que norteiam a 

identificação e o 

atendimento dos alunos 

com altas 

habilidades/superdotação;- 

Discutir as políticas 

públicas para as AH/SD; 

- Apresentar as estratégias 

utilizadas pelo NAAH/S 

da FCEE para a 

identificação, atendimento 

dos alunos com 

indicativos de Altas 

Habilidades/Superdotação; 

- Fomentar a implantação 

de serviços para o 

atendimento dos alunos 

com AH/SD nas diversas 

regiões de nosso Estado. 

Os professores, 

assistentes 

técnicos e 

gestores 

educacionais das 

Gerencias de 

Educação das 

Secretarias de 

Desenvolvimento 

Regional de nosso 

Estado. 

21 e 22 de outubro 

de 2015. 

Considerações sobre a 

importância de investir na 

identificação e no 

atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Modelos de Serviços de 

Atendimento para alunos 

com AH/SD: conhecendo 

diferentes realidades; 

Políticas públicas para 

Altas 

Habilidades/Superdotação: 

quem é esse sujeito que as 

leis amparam mas a escola 

não vê?;  

O atendimento no 

NAAH/S de SC, uma 

trajetória de inclusão: 

desafios e conquistas. 

12 horas 120 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Seminário de 

Tecnologia 

Assistiva e 

Educacional 

Gerência de Capacitação 

Extensão e Articulação - 

GECAE 

Discutir sobre o uso das 

Tecnologias como 

ferramenta que 

contribuam para a 

independência, autonomia, 

promoção da saúde e 

qualidade de vida com 

vistas à inclusão escolar e 

social. 

Profissionais da 

Educação 

Especial, Rede 

Regular de Ensino 

Estadual e 

Municipal.  

09 e 10 de 

novembro de 2015 

Tecnologia na Educação 

 Proposta de Trabalho da 

Sala de Tecnologia 

(CETEP); 

 Proposta de Trabalho da 

Sala do Salto para o 

Futuro/TV Escola; 

 Uso da Tecnologia nas 

escolas (recursos: 

Softwares e Hardwares);          

 Palestra sobre Tecnologia 

na Educação/EAD 

 Tecnologia Assistiva   

 Trabalho desenvolvido no 

Serviço de Pesquisa e 

Produção de 

Equipamentos e   

Acessórios Adaptados.  

12 horas 120 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Tecnologias e 

Currículos: a 

serviço de quem? 

Gerência de Capacitação, 

Articulação e Extensão – 

GECAE 

Promover junto aos 

profissionais da educação 

análise, reflexão e 

discussão sobre a 

incorporação das 

tecnologias aos currículos 

escolares a fim de não só 

utilizá-las como recurso 

pedagógico, mas sim, 

percebê-las como 

necessidade e direito do 

ser humano perante o 

processo de evolução 

sociocultural que nos 

encontramos.  

Professores, 

Gestores e 

Técnicos da área 

da educação dos 

Centros de 

Atendimento da 

FCEE e 

Congêneres; 

- Profissionais da 

educação em geral 

da rede regular de 

ensino Estadual, 

Municipal ou 

Particular 

(Gestores, 

Técnicos, 2ºs 

Professores, 

Orientadores; 

Supervisores, 

Articuladores da 

sala de 

Tecnologia, 

Intérpretes, 

Professores de 

SAEDE, 

Professores em 

geral); 

- Estudantes da 

área da Educação. 

16 à 20 de 

novembro de 2015 

Tema: Tecnologia e 

Currículos: a serviço de 

quem? 

Sub Tema: Vídeos e 

textos do Salto para o 

Futuro 

Tema: O Currículo: um 

mundo de Tecnologias; 

Sub Tema: Vídeos do 

Salto para o Futuro   

Tema: O currículo social 

como rede de 

Aprendizagem; 

Sub Tema: Vídeos do 

Salto para o Futuro 

Tema: O projeto 

educativo: a base da 

apropriação crítica e 

consciente das TICs 

Sub Tema: Vídeos e 

textos do Salto para o 

Futuro 

Tema: Oficina prática: As 

tecnologias que se 

adaptaram ao currículo e a 

Tecnologia como veículo 

de mudança 

Tema: A Tecnologia no 

contexto Educacional 

Tema: Oficina de projetos 

Sub Tema: Elaboração de 

Projetos Educacionais 

Tema: Apresentação dos 

projetos e Avaliação do 

Curso 

27 horas 25 Presencial 
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2015 

Capacitação em 

Altas Habilidades/ 

Superdotação: 

Rompendo as 

barreiras do 

anonimato 

Núcleo de Atividade de 

Altas 

Habilidades/Superdotação 

(NAAH/S)                                  

Centro de Tecnologias 

Assistivas - CETEP 

Estudar os conceitos 

teóricos que norteiam a 

identificação e o 

atendimento dos alunos 

com altas 

habilidades/superdotação; 

                       Apresentar 

as estratégias utilizadas 

para a identificação, 

atendimento e 

desenvolvimento dos 

alunos com indicativos de 

Altas 

Habilidades/Superdotação; 

                     Fomentar a 

implantação de serviços 

na área. 

Professores, 

assistentes 

técnicos e 

gestores 

educacionais das 

seguintes 

Secretarias de 

Desenvolvimento 

Regional: 11ª 

Curitibanos; 20ª 

Tubarão, 21ª 

Criciúma; 22ª 

Araranguá; 23ª 

Joinville; 24ª 

Jaraguá do Sul; 

25ª Mafra; 26ª 

Canoinhas; 27ª 

Lages; 30ª 

Dionísio 

Cerqueira; 31ª 

Itapiranga; 34ª 

Taió e 36ª Braço 

do Norte.  

3 de agosto a 30 de 

agosto de 2015 

Módulo I: Conceitos: 

Altas 

Habilidades/Superdotação:  

• Noções Básicas – 10h - 

Andréia RoséliaAlves 

Panchiniak;  

• Políticas públicas para 

Altas 

Habilidades/Superdotação 

-10h - Sandra Duarte 

Hottersbach;  

• Conceituando 

Inteligência – 5h - Sirlei 

Ignácio; 

• Teorias das Altas 

Habilidades/Superdotação 

– 10h - Sirlei Ignácio. 

Módulo II: Identificação e 

Atendimento:  

• Características das 

pessoas com altas 

habilidades/superdotação 

e Assincronia – 10h - 

Vânia Pires Franz de 

Matos;  

• Estratégias para 

identificação de alunos 

com altas 

habilidades/superdotação 

– 10h - Liliam Guimarães 

Barcelos;  

• Atenção às necessidades 

de alunos com altas 

habilidades/supertodação 

– 5h - Liliam Guimarães 

Barcelos; 

•  Práticas Educacionais - 

10h - Ananda Ludwig 

Burin; 

•  Estrutura e 

funcionamento do 

NAAH/S de Santa 

Catarina – 10h - Ananda 

Ludwig Burin. 

80 horas  
130, sendo 10 

por SDR. 

Educação à 

distância- EAD 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Atendimento 

Educacional 

Especializado – 

TDAH, TEA e DI 

– EaD 

Centro de Ensino e 

Aprendizagem – CENAP 

                                  

Centro de Tecnologias 

Assistivas – CETEP 

Promover o conhecimento 

teórico e prático, 

referentes ao SAEDE, 

favorecendo o processo de 

inclusão escolar e o 

desenvolvimento dos 

educandos com 

diagnósticos de TEA, 

TDAH e DI, por meio da 

oportunidade de formação 

a distância aos 

profissionais da rede 

regular de ensino que 

atuam com esse público. 

Corroborando, desta 

forma, com a missão da 

FCEE de fomentar, 

produzir e difundir o 

conhecimento na área de 

educação especial. 

Esse curso está 

destinado a 

professores que 

atuam em sala de 

aula e no SAEDE, 

da rede estadual 

de educação de 

Santa Catarina e 

que possuem 

educandos com 

diagnóstico de 

TEA, TDAH e DI 

e Assistentes 

Técnicos 

Pedagógicos 

responsáveis pela 

orientação escolar 

das GEREDs de 

Itapiranga, 

Chapecó, 

Canoinhas, São 

Joaquim, Ibirama 

e Tubarão. 

03 de agosto a 30 

de outubro de 2015 

• Deficiência Intelectual: 

• Conceituação; avaliação 

e diagnóstico; 

• Inclusão escolar e 

Deficiência Intelectual; 

• Atendimento 

Educacional Especializado 

e a Deficiência Intelectual. 

• Transtorno do Espectro 

Autista: 

• Conceituação; avaliação 

e diagnóstico; 

• Inclusão escolar e 

Transtorno do Espectro 

Autista; 

• Atendimento 

Educacional Especializado 

e o Transtorno do 

Espectro Autista. 

• Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade: 

• Conceituação; avaliação 

e diagnóstico; 

• Inclusão escolar e 

Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade; 

• Atendimento 

Educacional Especializado 

e o Transtorno de Déficit 

de Atenção e 

Hiperatividade. 

120 horas  
120 - 20 por 

GERED  

Educação à 

distância- EAD 

 

FIM DA TABELA – FCEE 2015 
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INICIO DA FCEE 2016 

FCEE 2016 

AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
Curso Básico de Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o: Ampliando Conceitos! 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento do AEE  

Polo Altas 
habilidades/superdotaçã

o. Descentralizar os 
serviços de avaliação e 

atendimento dos alunos 
com AH/SD; 

Os professores e demais 
profissionais da 

educação que atuam 
diretamente com os 
alunos nas seguintes 

regiões: 23ª Joinville, 17ª 
Itajaí, 27ª Lages, 26ª 

Canoinhas, 18º Grande 
Florianópolis e 20ª 

Tubarão. 

29 e 30 de março 
de 2016. 

Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial; 

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática; 
Identificação de alunos 

com AH/SD; 
Modelos de 

Atendimento;   
Diretrizes do do Saede 

AH/SD.  

16 horas 
30 vagas – 

05 por 
GERED  

Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 

Educação Especial e 
Educação Física na 

Perspectiva da Educação 
Inclusiva: Deficiência 

Intelectual, Transtorno do 
Espectro Autista e 

Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade. 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem – CENAP e 

Centro de Educação 
Física - CEDUF   

Capacitar profissionais de 
instituições educacionais 

contribuindo com sua 
atualização e formação 
continuada na área da 

educação especial 
vinculada a rede regular.  

Professores regentes e 

corregentes (segundo 

professor), professores de 

disciplina, professores de 

SAEDE da rede estadual 

e/ou de congêneres, 

pedagogos da rede 

regular de ensino 

estadual e responsáveis 

pela educação especial 

nos municípios. As vagas 

deverão ser destinadas 

preferencialmente, a 

profissionais que nunca 

receberam capacitações 

nesta.  

25 a 28 de Abril 
de 2016 

Serviço de Atendimento 
Educacional 

Especializado e 
Deficiência Intelectual – 

SAEDE-DI; 
Serviço de Atendimento 

Educacional 
Especializado e 

Transtorno do Espectro 
Autista- SAEDE-TEA; 

Serviço de Atendimento 
Educacional 

Especializado e 
Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade 

– SAEDE-TDAH; 
Educação Física na 

Perspectiva da Educação 
Inclusiva; 

Oficina de jogos 
pedagógicos 

24 horas 
45 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 

Palestra para as escolas 
dos alunos em 

atendimento no NAAH/S: 
Compreendendo os 

alunos com AH/SD - A 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação das escolas dos 

alunos atendidos no 
NAAH/S; Difundir a 
temática das AH/SD 

entre os profissionais da 
educação, 

instrumentalizando para 
a identificação e 

atendimento 

Os professores, 
assistentes técnicos e 
gestores educacionais 
das escolas dos alunos 

atendidos no Núcleo de 
Atividade de Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S). 

Dia 28 de abril de 
2016. 

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática –  
Estratégias de 

Identificação de alunos 
com AH/SD-  
Modelos de 

Atendimento  

3 horas 45 Presencial 

2016 

Palestra para as escolas 
dos alunos em 

atendimento no NAAH/S: 
Compreendendo os 

alunos com AH/SD - B 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação das escolas dos 

alunos atendidos no 
NAAH/S; Difundir a 
temática das AH/SD 

entre os profissionais da 
educação, 

instrumentalizando para 
a identificação e 

atendimento. 

Os professores, 
assistentes técnicos e 
gestores educacionais 
das escolas dos alunos 
atendidos no NAAH/S. 

28 de abril de 
2016 

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática –  
Estratégias de 

Identificação de alunos 
com AH/SD- 1h - 

Modelos de 
Atendimento  

3 horas 
não indicado 

no edital 
Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
Curso de metodologia e 
técnicas de cálculos no 

Sorobã 

Centro de Apoio 
Pedagógico e 

atendimento a pessoas 
com Deficiência Visual 

Capacitar profissionais 
para utilização do Sorobã 
como recurso didático na 

educação inclusiva. 

Profissionais dos Centros 
de Atendimento da FCEE, 

professores de AEE, 
congêneres e da Rede 

Regular de Ensino. 

1º a 5 de Agosto 
de 2016 

Conceitos básicos 
Histórico 

Pré-sorobã  
Escrita e leitura de 
números no sorobã 

Adição 
Adição simples 

Adição com reserva 
Subtração 

Subtração simples 
Subtração com reserva 

Multiplicação 
Multiplicação por um 

número 
Multiplicação por dois 

números 
Divisão 

Divisão por um número 
Divisão por dois números 

30 horas 15 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
SISTEMA BRAILLE 

NORMAS E GRAFIA 

Centro de Apoio 
Pedagógico e 

Atendimento às Pessoas 
com Deficiência Visual – 

CAP 

Capacitar profissionais 
que atuam com 

educandos usuários do 
sistema Braille e  

comunidade em geral.  

Este curso é destinado a 
professores de ensino 

regular que atuam 
diretamente com alunos 

cegos, professores de  
AEE que não possuem 

curso de Braille e 
pessoas da comunidade 

interessadas em 
aprender este sistema. 

02 a 06 de maio 
de 2016.   

Apresentação  
Identificação dos pontos 

Ordem Braille  
Escrita Braille  

Números e sinais 
matemáticos  

Exercícios práticos  
Aplicação de normas  

30 horas 20 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
TÉCNICAS BÁSICAS DE 

SOROBÃ 

Centro de apoio 
pedagógico e 

atendimento as pessoas 
com deficiência visual – 

CAP 

Capacitar profissionais 
que não possuem o curso 

básico de sorobã para 
utilizá-lo como recurso 

didático.  
Utilizar o sorobã como 
recurso didático para a 

inclusão de Pessoas com 
Deficiência Visual com 
base em orientações 

metodológicas, 
auxiliando na 

aprendizagem da 
matemática. 

Profissionais dos Centros 
de Atendimento da FCEE, 

professores de SAEDE, 
congêneres e da Rede 

Regular de Ensino 

30 de maio a 3 de 
junho de 2016 

1.Conceitos básicos 
Histórico 

Pré-sorobã  
Escrita e leitura de 
números no sorobã 

2. Adição 
Adição simples 

Adição com reserva 
3.Subtração 

Subtração simples 
4. Multiplicação 

Multiplicação por um 
número 

Multiplicação por dois 
números 
5. Divisão 

Divisão por um número 
Divisão por dois números  

Subtração com reserva  

30 horas 15 Presencial 

2016 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o da 27ª ADR – Lages 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento nesses 

Serviços.  Descentralizar 
os serviços de avaliação e 
atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Os professores, 
assistentes técnicos e 

gestores educacionais da 
Agencia de 

Desenvolvimento 
Regional - 27ª Lages 

Dia 31 de maio de 
2016 

Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial;  

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática; 
Identificação de alunos 

com AH/SD; 
Modelos de 

Atendimento; 
Diretrizes do do Saede 

AH/SD 

6 horas 140 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o da 17ª SDR – Itajaí. 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento nesses 

Serviços; Descentralizar 
os serviços de avaliação e 
atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Os professores, 
assistentes técnicos e 

gestores educacionais da 
Secretaria de 

Desenvolvimento 
Regional - 17ª Itajaí. 

12 de abril de 
2016. 

Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial; 

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática;  
Identificação de alunos 

com AH/SD;  
Modelos de 

Atendimento; 
Diretrizes do do Saede 

AH/SD.  

6 horas 150 Presencial 

2016 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o da 26ª ADR - Canoinhas 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento nesses 

Serviços; Descentralizar 
os serviços de avaliação e 
atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Os professores, 
assistentes técnicos e 

gestores educacionais da 
Agencia de 

Desenvolvimento 
Regional - 26ª Canoinhas. 

11 de maio de 
2016. 

Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial; 

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática;  
Identificação de alunos 

com AH/SD;  
Modelos de 

Atendimento; 
Diretrizes do do Saede 

AH/SD.  

6 horas 140 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o da XXIII ADR - JOINVILLE 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento nesses 

Serviços; Descentralizar 
os serviços de avaliação e 
atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Os professores, 
assistentes técnicos e 

gestores educacionais da 
Agencia de 

Desenvolvimento 
Regional - XXIII Joinville. 

Dia 16 de junho 
de 2016. 

Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial; 

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática;  
Identificação de alunos 

com AH/SD;  
Modelos de 

Atendimento; 
Diretrizes do do Saede 

AH/SD.  

6 horas 120 Presencial 

2016 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o da XIX ADR - Tubarão 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento nesses 

Serviços; Descentralizar 
os serviços de avaliação e 
atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Os professores, 
assistentes técnicos e 

gestores educacionais da 
Agencia de 

Desenvolvimento 
Regional – XIX Tubarão. 

14 de julho de 
2016. 

Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial; 

Características das 
AH/SD e mitos presentes 

nessa temática;  
Identificação de alunos 

com AH/SD;  
Modelos de 

Atendimento; 
Diretrizes do do Saede 

AH/SD.  

6 horas 140 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 

Workshop: adequação 
metodológica através da 

produção de recursos 
pedagógicos para alunos 

com Transtorno do 
Espectro Autista – TEA. 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem – CENAP 

Capacitar professores 
regentes e corregentes 
(segundo professor) dos 

alunos atendidos no 
SAEDE/TEA do CENAP na 

área de adequações 
metodológicas, através 

da confecção e produção 
de recursos pedagógicos 
direcionados a atender as 

necessidades 
educacionais individuais 
de cada aluno atendido 
SAEDE/TEA do CENAP. 

Contribuindo, desta 
forma, com sua 

atualização e formação 
continuada na área da 

educação especial 
vinculada a rede regular. 

Professores regentes e 
corregentes (segundo 
professor) dos alunos 

atendidos no SAEDE/TEA 
da FCEE. 

28 de março a 23 
de Novembro de 

2016 

Introdução ao TEA. 
Adequações 

metodológicas. 
Confecção de materiais 

em aula presencial. 
Confecção de materiais à 

distância. 
Apresentação dos 
cursistas de suas 

produções. 
Finalização do curso com 

amostra dos materiais 
produzidos. 

32 horas 16 Presencial 
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O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 

III Fórum da Fundação 
Catarinense de Educação 
Especial sobre Transtorno 

do Processamento 
Auditivo. 

Centro de Avaliação e 
Encaminhamento – 

CENAE 

Divulgar e capacitar os 
profissionais da saúde, 

educação e social sobre o 
Transtorno do 

Processamento Auditivo, 
bem como as implicações 
no processo de ensino e 

aprendizagem.   

Este evento destina-se 
aos profissionais de 

saúde (fonoaudiólogos, 
psicólogos, terapeutas 

ocupacionais, 
fisioterapeutas, 

assistente social, médico 
otorrinolaringologista, 

neurologista, psiquiatra, 
pediatra), assistente 
social, e de educação 

(pedagogos e 
professores de sala). 

Bem como estudantes de 
graduação nas áreas 

acima citadas. 

Dias 5 e 6 de 
setembro 2016. 

 Processamento auditivo 
e suas bases 

neurofisiológicas. 
- Processamento 

Auditivo – classificação, 
relação com os testes e 

funções cerebrais. 
- Transtorno do 

Processamento Auditivo 
Central/Avaliação 

Linguagem 
- Processamento 

Auditivo central, funções 
executivas e 

metacognição 
- Funções Executivas: 

habilidades, 
desenvolvimento das 
funções executivas. 

- Processos Bottom-Up e 
Top-Down. 

- Materiais para 
estimulação das funções 
executivas e habilidades 

auditivas. 
- Orientações para 

manejo de alunos com 
TPAC na sala de aula. 

16 horas  
120 Presencial 
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O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
IX Encontro Catarinense 
da Síndrome do X Frágil 

Gerência de Capacitação, 
Articulação e Extensão – 

GECAE 

Capacitar profissionais do 
Ensino Regular e das 

Instituições 
Especializadas através de 

experiências concretas 
com a Síndrome do X 

Frágil e com pessoas com 
autismo. Apoiar as 

famílias portadoras da 
Síndrome. 

Profissionais da área da 
saúde, da educação e 

familiares 

30 de setembro 
de 2016 

A Síndrome Do X Frágil e 
o Autismo: O Olhar da 

Genética 
A Importância Da 

Educação Física nos 
Transtornos De 

Desenvolvimento 
A Psicopedagogia 

Aplicada no cotidiano 
dos pacientes com 

Transtornos Do 
Desenvolvimento 

Autismo e X Frágil- 
Linguagem e 
Comunicação 

Restabelecendo o 
vínculo Social através da 

Música 
Projeto Cidadania e 

Lazer: Síndrome do X 
Frágil (Ministério Do 

Esporte) 
Educação Profissional e 
Empregabilidade Para 
Pessoas Com X Frágil E 
Autismo (FCEE/CENET) 
Experiências Familiares 

8 horas  120 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o da  4ª ADR – Chapecó. 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento nesses 

Serviços. Descentralizar 
os serviços de avaliação e 
atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Os professores, 
assistentes técnicos e 

gestores educacionais da 
04ª Agencia de 

Desenvolvimento 
Regional - Chapecó, e os 

Secretários das 15 
Agencias de 

Desenvolvimento 
Regional ( 8ª, 9ª, 10ª, 

07ª, 06ª, 33ª, 05ª, 04ª, 
32ª, 03ª, 30ª, 01ª, 31ª, 
02ª, 29ª) que compõe a 
mesorregião Oeste do 

Estado. 

11 de agosto de 
2016. 

• Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial; 

• Características das 
AH/Sd e mitos presentes 

nessa temática; 
• Identificação de alunos 

com AH/SD;  
• Modelos de 
Atendimento; 

• Diretrizes do Saede 
AH/SD. 

6 horas 200 Presencial 

2016 

: I Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o da Coordenadoria 
Regional da Grande 

Florianópolis 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdotaçã
o (NAAH/S) 

Capacitar os professores 
e demais profissionais da 
educação envolvidos na 

implantação e no 
atendimento nesses 

Serviços. Descentralizar 
os serviços de avaliação e 
atendimento dos alunos 

com AH/SD; 

Os professores, 
assistentes técnicos e 

gestores educacionais da 
Coordenação Regional da 

Grande Florianópolis. 

16 de agosto de 
2016 

• Altas 
habilidades/Superdotaçã
o na Educação Especial; 

• Características das 
AH/Sd e mitos presentes 

nessa temática; 
• Identificação de alunos 

com AH/SD;  
• Modelos de 
Atendimento; 

• Diretrizes do Saede 
AH/SD. 

6 horas 120 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
Seminário de Educação 

Inclusiva com ênfase em 
TDAH, TEA e DI 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem - CENAP 

Oportunizar a 
atualização, a discussão e 
o aprimoramento no que 

se refere à educação 
inclusiva na área da 

Deficiência Intelectual, 
Transtorno do Espectro 
Autista e Transtorno de 

Déficit de Atenção e 
Hiperatividade. 

Profissionais da 
educação e que atuam 

no ensino regular, 
gestores do ensino 

regular.  

11 e 12 de agosto 
de 2016. 

Educação Especial e 
Inclusiva: A legislação da 
Educação Especial. Breve 

histórico de políticas 
inclusivas. Educação 

especial e diversidade. 
Conceito de Educação 
Especial e Educação 

Inclusiva. Bases teóricas 
da educação inclusiva e 

práticas de ensino.  
O aluno com Transtorno 

de Défict de Atenção/ 
Hiperatividade – TDAH: 
conceito, abordagens 

pedagógicas, adaptações 
curriculares. 

O aluno com Transtorno 
do Espectro Autista: 

conceito, abordagens 
pedagógicas, adaptações 

curriculares. 
O aluno com Deficiência 

Intelectual: conceito, 
avaliação e intervenções 

na educação inclusiva. 
Práticas pedagógicas. 

Adaptações curriculares.  

12 horas. 

120 vagas 
(34 vagas 

para 
servidores 

da FCEE e 86 
para público 

extreno). 

Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
II Seminário de 

Tecnologia Assistiva e 
Educacional 

Centro de Tecnologia 
Assistiva – CETEP 

Discutir a importância do 
uso das Tecnologias 

como ferramenta que 
contribuam para a 

inovação, utilizando os 
recursos pedagógicos e 
reabilitador com vistas à 
inclusão escolar e social.  

Profissionais da 
Educação Especial, Rede 

Regular de Ensino 
Estadual e Municipal e 
Profissionais da Saúde. 

20 e 21 de 
outubro de 2016 

Tecnologia Assistiva 
Tecnologia Educacional 

12 horas 130 Presencial 

2016 

II Fórum da Fundação 
Catarinense de Educação 

Especial sobre 
Neurociência aplicada a 

Educação e a Saúde. 

Centro de Avaliação e 
Encaminhamento - 

CENAE 

Capacitar os profissionais 
da saúde e educação 

para que possam 
entender como o cérebro 

se processa nos 
momentos de ensino, 

seja acadêmico ou 
reabilitatório, bem como 
nos processos avaliativos. 

Profissionais de saúde 
(fonoaudiólogos, 

psicólogos, terapeutas 
ocupacionais, médico), e 
de educação (pedagogos 

e professores de sala). 
Bem como estudantes de 

graduação nas áreas 
acima citadas. 

24 e 25 de 
novembro 2016. 

Processo de aquisição da 
escrita, leitura e 

aritmética: conceitos 
atuais 

Aspectos neurológicos, 
maturação cerebral e os 

achados em 
neuroimagens nos 

transtornos de 
aprendizagem 

Cérebro e Funções 
Executivas 

Cérebro e Leitura 
Cérebro e Escrita 

Transtornos de escrita, 
de leitura e de 

aritmética: 
características, critérios 
de diagnóstico, formas 

de apresentação e 
diferenciação da 

normalidade 
Neuroaprendizagem: 

conceitos atuais 

16 horas 120 Presencial 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 
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A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

Processos cognitivos de 
sensação, percepção, 
atenção e memórias 

relacionadas à 
neuroeducação 

 
Dificuldades de 
Aprendizagem x 

Transtornos Específicos 
de Aprendizagem x 

TDA/H: semelhanças e 
diferenças 

Transtornos Específicos 
de Aprendizagem x 

Aprendizagem 
TDA/H x Aprendizagem 

TDA/H e Transtorno 
Específico de 

Aprendizagem: o aluno 
nos diferentes níveis de 

ensino; orientação as 
famílias; direitos e 
garantias legais. 

Como relacionar as 
neurociências e a sala de 

aula. 
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AN

O 

TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍOD

O DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 

CARGA 

HORÁRI

A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
JOGOS E BRINCADEIRAS: 

DESAFIOS E 
BRINCADEIRAS 

Centro de Tecnologia 
Assistiva - CETEP 

Resgatar o uso dos jogos 
e brincadeiras no 

ambiente educacional 
como recurso pedagógico 

para promover o 
desenvolvimento físico, 
psíquico e sócio cultural 

do indivíduo. 

Professores dos Centros 
de Atendimento 

especializados da FCEE, 
APAES e Congêneres; 
Professores da Rede 

Regular de Ensino 
Estadual, Municipal ou 
Particular,  Professores 
de Educação Física, 2ºs 

Professores e do SAEDE. 
Estudantes da área da 

Educação. 

25 de abril a 08 de 
junho 2016 

• Jogos e Brincadeiras: 
Desafios e Descobertas 

- O brinquedo como 
objeto       de Cultura 
(Salto para o Futuro) 
• Conceituar: Jogo 

Brinquedo e                                   
Brincadeira,   • Jogos e 

materiais Adaptados, • A 
importância do brincar 

(Profª Tizuko Morchida); 
• Jogos e brincadeiras 

Inclusivas; 
• Resgatando jogos e 

brincadeiras populares; 
• Ativ. Físicas inclusivas; 

• Ativ. Física para 
pessoas  

com deficiência; 
• Capoeira; 

• Boi de Mamão.                         

27 horas  50 EaD 

2016 
TECNOLOGIAS E 

CURRÍCULOS: A SERVIÇO 
DE QUEM? 

Centro de Tecnologia 
Assistivas - CETEP 

Promover junto aos 
profissionais da educação 

análise, reflexão e 
discussão sobre a 
incorporação da 

tecnologia ao currículo 
escolar a fim de não só 
utilizá-la como recurso 
pedagógico, mas sim, 

entendê-la como 
necessidade e direito do 
ser humano perante o 
processo de evolução 

sociocultural em que se 
encontra.  

Professores, Gestores e 
Técnicos da área da 

educação dos Centros de 
Atendimento da FCEE e 

Congêneres; Profissionais 
da educação em geral da 
rede regular de ensino 
Estadual, Municipal ou 
Particular (Gestores, 

Técnicos, 2ºs 
Professores, 

Orientadores; 
Supervisores, 

Articuladores da sala de 
Tecnologia, Intérpretes, 
Professores de SAEDE, 

07 de março de  
2016 a 15 de abril 

de 2016 

• Tecnologia e 
Currículos: a serviço de 

quem? 
• O Currículo: um mundo 

de Tecnologias; 
• Fórum • Imprees: 

Criação de Atividades 
Pedagógicas; 

 
• Palapeli: Criação de 

quebra-cabeça  
• O currículo social  

como rede de 
Aprendizagem; 

• Power Point – ( os 
recursos de 

36 horas 50 EaD 
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E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

Professores em geral); 
Estudantes da área da 

Educação. 

acessibilidade para o 
computador) no 

contexto Educacional; 
 

• Tarefa ( pesquisar os 
recursos de 

acessibilidade para o 
computador);  

• Fórum  
• Sites Educacionais; 

• Blogs; 
• Atribuições do 

Articulador da Sala de 
Tecnologia; 

• Hardwares e Softwares 
de acessibilidade 
• Paradigmas da 

Tecnologia na Educação 
– Mário Sérgio Cortella 

Vídeo:  
• Quais são os desafios p 
aliar a tecn. à educação. 

Entrevista com Nilbo 
Nogueira 

Texto:  
 

• Tecnologia e 
Currículos: a serviço de 

quem? 
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TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 
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FORMAÇÃO 
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A 

NÚMERO 

DE VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
Atendimento Educacional 

Especializado – TDAH, 
TEA e DI – EaD . 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem – CENAP 

                                   
Coordenado pelo Centro 
de Tecnologias Assistivas 

– CETEP 

Promover o 
conhecimento teórico e 
prático, referentes ao 
SAEDE, favorecendo o 
processo de inclusão 

escolar e o 
desenvolvimento dos 

educandos com 
diagnósticos de TEA, 

TDAH e DI, por meio da 
oportunidade de 

formação a distância aos 
profissionais da rede 

regular de ensino que 
atuam com esse público. 

Corroborando, desta 
forma, com a missão da 

FCEE de fomentar, 
produzir e difundir o 

conhecimento na área de 
educação especial. 

Esse curso está destinado 
a professores que atuam 

em sala de aula e no 
SAEDE, da rede estadual 

de educação de Santa 
Catarina e que possuem 

educandos com 
diagnóstico de TEA, 

TDAH e DI e Assistentes 
Técnicos Pedagógicos 

responsáveis pela 
orientação escolar das 

seguintes regiões:  
Grande Florianópolis, 

Itajaí e Tubarão. 

23 de maio a 22 
de agosto de 2016 

Deficiência Intelectual: 
Conceituação; avaliação 

e diagnóstico; 
Inclusão escolar e 

Deficiência Intelectual; 
Atendimento 
Educacional 

Especializado e a 
Deficiência Intelectual. 
Transtorno do Espectro 

Autista: 
Conceituação; avaliação 

e diagnóstico; 
Inclusão escolar e 

Transtorno do Espectro 
Autista; 

Atendimento 
Educacional 

Especializado e o 
Transtorno do Espectro 
Autista.Transtorno de 
Déficit de Atenção e 

Hiperatividade: 
Conceituação; avaliação 

e diagnóstico; 
Inclusão escolar e 

Transtorno de Déficit de 
Atenção e 

Hiperatividade; 
Atendimento 
Educacional 

Especializado e o 
Transtorno de Déficit de 

Atenção e 
Hiperatividade. 

120 horas 

120 
participantes

, 40 por 
GEREDs. 

EaD 
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E 

(PRESENCIAL

, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
Introdução à Educação 

Digital  
Centro de Tecnologia 

Assistiva – CETEP 

Promover a inclusão 
digital dos profissionais 
de educação especial 

fomentando momentos 
de reflexão sobre o 

impacto das 
transformações 
provocadas pela 

evolução das mídias e da 
tecnologia na sociedade 

e, a partir do uso de 
recursos tecnológicos do 
computador, dinamizar 
as práticas pessoais e 

pedagógicas. 

Este projeto tem como 
público alvo os 

Profissionais dos Centros 
de Atendimento da FCEE; 

Gestores e Professores 
de sala de tecnologia das 
instituições conveniadas 
a FCEE , Rede Comum de 

Ensino e Segundo 
Professor. 

1° de Agosto à  24 
outubro de  2016 

Tutoriais:  
• HedMouse 
• PowerPoint  
• Recursos de 

acessibilidade ao 
computador 

Texto 1: Tecnologias no 
Cotidiano: Desafio à 

Inclusão Digital 
Texto 2: Navegação, 

pesquisa na internet e 
segurança de rede 

Texto 3:  Blog: O quê? 
Por quê? Como? 

Oficina Presencial 01: 
    Criação de blog; 

    Utilização de  tablet, 
smartphone, notebook; 

    Apresentação de 
harwares e softweres 

existentes; 
    Explorar os jogos  do 

Linux educacional. 
Oficina presencial 02:  
    Oficina de Palapeli e 

Padlet; 
    Oficina de LibreOffice 

e ou impress.   
Texto 4: Elaboração e 

edição de textos 
Texto 5: Cooperação (ou 

interação?) na rede 
Texto 6: Cooperação 
pressupõe diálogo 

Texto 7: Projeto na sala 

61 horas 
(12 

presenciais
) 

40 semipresencial 

FIM DA TABELA – FCEE 2016 
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INÍCIO DA FCEE 2017 

ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Elaboração, confecção 
e aplicação de 

materiais didáticos em 
relevo. 

Centro de Apoio 
Pedagógico e 

Atendimento às 
pessoas com 

deficiência visual - CAP 

Capacitar 
professores de 
AEE, da rede 

estadual, 
municipal, 

particular, e 
instituições 
conveniadas 

para confecção 
e utilização de 

material 
adaptado em 
relevo como 

recurso 
didático.  

Professores de 
AEE, da rede  

estadual, 
municipal, 

particular, e 
instituições 

conveniadas.   

13 a 17 de 
março de 

2017 

Fundamentação teórica: 
a importância da 

percepção tátil de figuras 
na formação de conceitos 

para a pessoa cega 
- Critérios/procedimentos 

para adaptação em 
relevo, texturas e forma 

de operacionalização,  
segundo o Manual de 

Adaptação em Relevo – 
FCEE. 

Definir matrizes fixas e 
específicas. 

- Construções em relevo 
para as disciplinas de 
matemática e física: 
  figuras geométricas 

planas, funções, barras, e 
setores, figuras 

geométricas diversas em 
3D. 

- Construção de relevo 
para figuras em 

diferentes contextos e 
disciplinas como ciências 

e química 
- Construção de mapas 
táteis utilizados como 
recursos didáticos nas 
aulas de geografia e 

história. 

30 horas 25 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

- Elaboração de figuras 
para a formação de 
acervo permanente.  

- Adaptações de jogos. 
- Adaptações feitas 
utilizando materiais 

alternativos 
- Adaptação e confecção 

de livros infantis. 
- Importância, estratégias 
e métodos para ensinar  

crianças cegas a 
desenhar. 

201
7 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção da ADR – 

Araranguá  

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção (NAAH/S) 

Capacitar os 
professores e 

demais 
profissionais 
da educação 

envolvidos na 
implantação e 

no 
atendimento 

nesses 
Serviços; 

- 
Descentralizar 
os serviços de 

avaliação e 
atendimento 

dos alunos 
com AH/SD 

Professores, 
assistentes 
técnicos e 
gestores 

educacionais da 
Agência de 

Desenvolvimento 
Regional de 

Araranguá, e os 
gestores 

educacionais dos 
municípios que 

compõe essa ADR. 

15 de março  
2017 

Altas 
habilidades/Superdota

ção na Educação 
Especial  

- Características das 
AH/SD e mitos 

presentes nessa 
temática - 

- Identificação de 
alunos com AH/SD 

- Modelos de 
Atendimento  

- Diretrizes do do AEE 
AH/SD  

06 horas 150   



224 
 

ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção da ADR – Criciúma   

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção (NAAH/S) 

Capacitar os 
professores e 

demais 
profissionais 
da educação 

envolvidos na 
implantação e 

no 
atendimento 

nesses 
Serviços; 

- 
Descentralizar 
os serviços de 

avaliação e 
atendimento 

dos alunos 
com AH/SD 

Professores, 
assistentes 
técnicos e 
gestores 

educacionais da 
Agência de 

Desenvolvimento 
Regional de 

Criciúma, e os 
gestores 

educacionais dos 
municípios que 

compõe essa ADR. 

16 de março  

2017 

Altas 
habilidades/Superdota

ção na Educação 
Especial  

- Características das 
AH/SD e mitos 

presentes nessa 
temática - 

- Identificação de 
alunos com AH/SD 

- Modelos de 
Atendimento  

- Diretrizes do do AEE 
AH/SD  

06 horas 150 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

 Workshop: adequação 
metodológica através 

da produção de 
recursos pedagógicos 

para alunos com 
Transtorno do Espectro 
Autista – TEA – Turma 

1 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem - CENAP 

Capacitar 
professores 
regentes e 

corregentes 
(segundo 

professor) dos 
alunos 

atendidos no 
AEE/TEA do 

CENAP na área 
de adequações 
metodológicas, 

através da 
confecção e 
produção de 

recursos 
pedagógicos 

direcionados a 
atender as 

necessidades 
educacionais 
individuais de 

cada aluno 
atendido 

AEE/TEA do 
CENAP. 

Contribuindo, 
desta forma, 

com sua 
atualização e 

Professores 
regentes e 

corregentes 
(segundo 

professor) dos 
alunos atendidos 

no AEE/TEA da 
FCEE. 

27 de março 
a 20 de 

novembro de 
2017 

Introdução ao TEA. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Primeira tarefa de 

atividade de confecção 
de material à distância. 

Adequação 
metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Apresentação da tarefa 

de atividade do mês 
anterior.  

Segunda tarefa de 
atividade de confecção 
de material à distância. 

30 horas 
(24 horas 
presenciai

s) 

18 
semipresenci

al 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

formação 
continuada na 

área da 
educação 
especial 

vinculada a 
rede regular. 

Adequação 
metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Apresentação da tarefa 

de atividade do mês 
anterior.  

Finalização do curso 
com amostra dos 

materiais produzidos. 
Exposição final de 
todos os trabalhos 

desenvolvidos. 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Workshop: adequação 
metodológica através 

da produção de 
recursos pedagógicos 

para alunos com 
Transtorno do Espectro 
Autista – TEA – Turma 

2 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem - CENAP 

Capacitar 
professores 
regentes e 

corregentes 
(segundo 

professor) dos 
alunos 

atendidos no 
AEE/TEA do 

CENAP na área 
de adequações 
metodológicas, 

através da 
confecção e 
produção de 

recursos 
pedagógicos 

direcionados a 
atender as 

necessidades 
educacionais 
individuais de 

cada aluno 
atendido 

AEE/TEA do 
CENAP. 

Contribuindo, 
desta forma, 

com sua 
atualização e 

Professores 
regentes e 

corregentes 
(segundo 

professor) dos 
alunos atendidos 

no AEE/TEA da 
FCEE. 

29 de março 
a 22 de 

Novembro 
de 2017 

Introdução ao TEA. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Adequação 

metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Primeira tarefa de 

atividade de confecção 
de material à distância. 

Adequação 
metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Apresentação da tarefa 

de atividade do mês 
anterior.  

Segunda tarefa de 
atividade de confecção 
de material à distância. 

30 horas 
(24 horas 
presenciai

s) 

18 
semipresenci

al 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

formação 
continuada na 

área da 
educação 
especial 

vinculada a 
rede regular. 

Adequação 
metodológica; 
Confecção de 

materiais. 
Apresentação da tarefa 

de atividade do mês 
anterior.  

Finalização do curso 
com amostra dos 

materiais produzidos. 
Exposição final de 
todos os trabalhos 

desenvolvidos. 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Sistema Braille Normas 
e Grafia 

Centro de Apoio 
Pedagógico e 

atendimento a pessoas 
com Deficiência Visual 

Capacitar os 
participantes 
para a escrita, 

leitura e 
difusão do 

Sistema Braille 

Este curso é 
destinado a 

professores de 
ensino regular que 

atuam 
diretamente com 

alunos cegos, 
professores de 
AEE que não 

possuem curso de 
Braille e pessoas 
da comunidade 
interessadas em 

aprender este 
sistema de escrita 

e leitura. 

29/05 á 
02/06 de 

2017  

• Apresentação  
• Identificação dos 

pontos 
• Ordem Braille  

• Aplicação de  normas  
• Escrita Braille 

• Exercícios práticos  
  
 

• Números e sinais 
matemáticos  

• Exercícios práticos  
• Revisão  

• Exercícios práticos  

30 horas 20 Presencial 

201
7 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção da ADR – Dionísio 

Cerqueira.  

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção (NAAH/S) 

Capacitar os 
professores e 

demais 
profissionais 
da educação 

envolvidos na 
implantação e 

no 
atendimento 

nesses 
Serviços,                         

- 
Descentralizar 
os serviços de 

Os professores, 
assistentes 
técnicos e 
gestores 

educacionais da 
Agência de 

Desenvolvimento 
Regional de 

Dionísio 
Cerqueira, e os 

gestores 
educacionais dos 
municípios que 

compõe essa ADR. 

27 de junho 

de 2017 

Altas 
habilidades/Superdota

ção na Educação 
Especial – 1h - 

Características das 
AH/Sd e mitos 

presentes nessa 
temática – 1h -  

Identificação de alunos 
com  

AH/Sd- 1h 
Modelos de 

Atendimento – 1h  

06 horas 150 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

avaliação e 
atendimento 

dos alunos 
com AH/SD 

Diretrizes do AEE 
Saede AH/Sd – 2h 

201
7 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção da ADR – 

Concórdia 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção (NAAH/S) 

Capacitar os 
professores e 

demais 
profissionais 
da educação 

envolvidos na 
implantação e 

no 
atendimento 

nesses 
Serviços; 

                        - 
Descentralizar 
os serviços de 

avaliação e 
atendimento 

dos alunos 
com AH/SD 

Os professores, 
assistentes 
técnicos e 
gestores 

educacionais da 
Agência de 

Desenvolvimento 
Regional de 

Concórdia, e os 
gestores 

educacionais dos 
municípios que 

compõe essa ADR. 

29 de junho 
de 2017 

Altas 
habilidades/Superdota

ção na Educação 
Especial – 1h - 

Características das 
AH/Sd e mitos 

presentes nessa 
temática – 1h -  

Identificação de alunos 
com  

AH/Sd- 1h 
Modelos de 

Atendimento – 1h  
Diretrizes do AEE 
Saede AH/Sd – 2h 

06 horas 150 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Encontro Regional de 

Altas 

Habilidades/Superdotaç

ão da ADR – São 

Miguel do Oeste 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção (NAAH/S) 

Capacitar os 
professores e 

demais 
profissionais 
da educação 

envolvidos na 
implantação e 

no 
atendimento 

nesses 
Serviços; 

                        - 
Descentralizar 
os serviços de 

avaliação e 
atendimento 

dos alunos 
com AH/SD 

Os professores, 

assistentes 

técnicos e gestores 

educacionais da 

Agência de 

Desenvolvimento 

Regional de São 

Miguel do Oeste., 

e os gestores 

educacionais dos 

municípios que 

compõe essa 

ADR. 

28 de junho 

de 2017 

Altas 
habilidades/Superdota

ção na Educação 
Especial – 1h - 

Características das 
AH/Sd e mitos 

presentes nessa 
temática – 1h -  

Identificação de alunos 
com  

AH/Sd- 1h 
Modelos de 

Atendimento – 1h  
Diretrizes do AEE 
Saede AH/Sd – 2h 

06 horas 150 Presencial 

201
7 

Seminário Catarinense 
de Baixa Visão 

Centro de Apoio 
Pedagógico e 

Atendimento às 
pessoas com 

deficiência visual - CAP 

Capacitar 
profissionais 

de instituições 
educacionais 
contribuindo 

com sua 
atualização na 

área da 
deficiência 

visual/baixa 
visão. 

Professores de 
AEE, equipes 

pedagógicas e 
demais 

professores das 
diversas redes de 

ensino. 

13 de junho 
de 2017 

Noções sobre aspectos 
psicológicos e sociais 

da baixa visão 
Aspectos patológicos 

da baixa visão 
Orientação e 
mobilidade 

Avaliação funcional e 
reabilitação de pessoas 

com baixa visão 

06 horas 120 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

Baixa visão e as 
tecnologias 

201
7 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção da ADR – 
Curitibanos 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção (NAAH/S) 

Capacitar os 
professores e 

demais 
profissionais 
da educação 

envolvidos na 
implantação e 

no 
atendimento 

nesses 
Serviços; 

                        - 
Descentralizar 
os serviços de 

avaliação e 
atendimento 

dos alunos 
com AH/SD 

Os professores, 
assistentes 
técnicos e 
gestores 

educacionais da 
Agência de 

Desenvolvimento 
Regional de 

Curitibanos e os 
gestores 

educacionais dos 
municípios que 

compõe essa ADR. 

14 de julho 
de 2017 

Altas 
habilidades/Superdota

ção na Educação 
Especial – 1h - 

Características das 
AH/Sd e mitos 

presentes nessa 
temática – 1h -  

Identificação de alunos 
com  

AH/Sd- 1h 
Modelos de 

Atendimento – 1h  
Diretrizes do AEE 
Saede AH/Sd – 2h 

06 horas 150 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Encontro Regional de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção da ADR – Joaçaba 

Núcleo de Atividade de 
Altas 

Habilidades/Superdota
ção (NAAH/S) 

Capacitar os 
professores e 

demais 
profissionais 
da educação 

envolvidos na 
implantação e 

no 
atendimento 

nesses 
Serviços; 

                        - 
Descentralizar 
os serviços de 

avaliação e 
atendimento 

dos alunos 
com AH/SD 

Os professores, 
assistentes 
técnicos e 
gestores 

educacionais da 
Agência de 

Desenvolvimento 
Regional de 
Joaçaba e os 

gestores 
educacionais dos 
municípios que 

compõe essa ADR. 

13 de julho 
de2017 

Altas 
habilidades/Superdota

ção na Educação 
Especial – 1h - 

Características das 
AH/Sd e mitos 

presentes nessa 
temática – 1h -  

Identificação de alunos 
com  

AH/Sd- 1h 
Modelos de 

Atendimento – 1h  
Diretrizes do AEE 
Saede AH/Sd – 2h 

06 horas 150 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Elaboração, confecção 
e aplicação de 

materiais didáticos em 
relevo 

Centro de Apoio 
Pedagógico e 

Atendimento às 
pessoas com 

deficiência visual - CAP 

Capacitar 
professores da 
rede estadual, 

municipal, 
particular, e 
instituições 
conveniadas 

para confecção 
e utilização de 

material 
adaptado em 
relevo como 

recurso 
didático 

Professores da 
rede  estadual, 

municipal, 
particular, e 
instituições 
conveniadas 

06 a 10 de 
novembro de 

2017 

Fundamentação 
teórica: a importância 
da percepção tátil de 

figuras na formação de 
conceitos para a 

pessoa cega.  
Critérios/procediment
os para adaptação em 

relevo, texturas e 
forma de 

operacionalização,  
segundo o Manual de 
Adaptação em Relevo 

– FCEE. 
Definir matrizes fixas e 

específicas. 
Construções em relevo 
para as disciplinas de 
matemática e física: 
figuras geométricas 

planas, funções, 
barras, setores e 

figuras geométricas 
diversas em 3D. 

Construção em relevo 
para figuras em 

diferentes contextos e 
disciplinas como 

ciências e química. 
Construção de mapas 

30 horas 25 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

táteis utilizados como 
recursos didáticos nas 
aulas de geografia e 

história. 
Elaboração de figuras 
para a formação de 
acervo permanente.  
Adaptações de jogos.  

Adaptações feitas 
utilizando materiais 

alternativos. 
Adaptação e confecção 

de livros infantis. 
Importância, 

estratégias e métodos 
para ensinar crianças 

cegas a desenhar. 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

II Seminário de 
Educação Inclusiva: 

Atendimento 
Educacional 

Especializado 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem – CENAP  

Oportunizar a 
atualização, a 
discussão e o 

aprimorament
o no que se 

refere à 
educação 

inclusiva na 
rede regular de 

ensino 
relacionando 

com políticas e 
gestão escolar. 

Profissionais da 
educação que 

atuam no ensino 
regular, gestores 

do ensino regular.  

17 de 
novembro de 

2017 

O Cinqüentenário da 
FCEE e Homenagem a 

ex-servidor 
Eixo I – Educação 

Inclusiva 
Educação Inclusiva que 

espaço é esse? 
1- Uso dos Jogos Sérios 

no Atendimento 
Educacional 

Especializado 
2- A Importância do 

Relatório Pedagógico 
para Encaminhamento 
a Especialistas Médicos 

Educação Inclusiva, 
Eixo II – Gestão e 

Inclusão 
Gestão escolar e os 
alunos da educação 

especial na perspectiva 
da educação inclusiva 

1- O Trabalho 
Colaborativo na Oferta 

do Atendimento 
Educacional 

Especializado 
2- Práticas inclusivas 

que Favorecem a 
Aprendizagem da 

08 horas 

120 
vagas. 

13 
vagas 
para o 
CENAP 

Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

Criança com 
Deficiência Múltipla no 

Ensino Regular 
Gestão e Inclusão 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

III Fórum da Fundação 
Catarinense de 

Educação Especial 
sobre Neurociências 

aplicada a Educação e a 
Saúde. 

Centro de Avaliação e 
Encaminhamento - 

CENAE 

Capacitar os 
profissionais 
da saúde e 

educação para 
que possam 

entender como 
o cérebro  

processa os 
momentos de 
ensino, seja 

acadêmico ou 
reabilitatório, 
bem como nos 

processos 
avaliativos.    

Profissionais de 
saúde 

(fonoaudiólogos, 
fisioterapeutas, 

psicólogos, 
terapeutas e 

médicos), e de 
educação 

(pedagogos e 
professores de 

sala). 

22 de 
novembro de 

2017 

Como o cérebro 
aprende? 

- Desenvolvimento das 
funções executivas. O 

que são as funções 
executivas e como se 

desenvolvem?  
- Transtorno de Déficit 

e 
atenção/Hiperatividad

e e comorbidades; 
Lançamento do livro 

Dr. Alvaro José de 
Oliveira 

08 horas 120 Presencial 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Introdução à Educação 
Digital - Turma 02  EAD  

Centro de Tecnologia 
Assistiva - CETEP 

Promover 
capacidades e 

habilidades 
relativas à 

inclusão digital 
dos 

profissionais 
de educação 

envolvidos no 
processo 
inclusivo, 

fomentando 
momentos de 
reflexão sobre 
o impacto, o 
potencial e a 

complexidade 
da inserção 
das mídias 

digitais e das 
tecnologias nas 

práticas 
pedagógicas e 
na sociedade;  

Profissionais dos 
Centros de 

Atendimento da 
FCEE; Gestores e 
Professores das 

Instituições 
Conveniadas com 
a FCEE; Gestores e 

Professores e 
Segundo Professor 

da Rede Pública 
de Ensino; 

Professores de 
Salas 

Multifuncionais/A
EE; Estudantes de 
Magistério e da 
Graduação em 

Pedagogia; 

7 de Março à 
5 de Maio de  

2017. 

Blog; Head Mouse; 
Micro Fênix; Power 

Point; Impress; 
Recursos de 

acessibilidade ao 
computador, 

Deficiência e Inclusão 
Digital; etc. 

Introdução à Educação 
Digital: 

Tecnologias no 
Cotidiano: Desafio à 

Inclusão Digital; 
Navegação, pesquisa 

na internet e 
segurança de rede; 

Blog: O quê? Por quê? 
Como? 

Elaboração e edição de 
textos; 

Cooperação (ou 
interação?) na rede; 

Cooperação pressupõe 
diálogo; 

Projeto na sala de aula; 
Resolução de 

problemas com 
planilhas eletrônicas.  

60 horas  40 EaD 
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201
7 

Elaboração de Projetos  
Centro de Tecnologia 

Assistiva - CETEP 

• Identificar as 
contribuições 

das TIC ao 
currículo, por 

meio da 
elaboração de 
projetos em 
sala de aula;  
• Abordar o 
conceito de 

projeto 
relacionando 
ao contexto 
educacional 

tecnológico e 
inclusivo; 

• Planejar e 
desenvolver o 

Projeto 
Integrado de 

Aprendizagem.    
• Postar na 
plataforma 
portal do 

professor_ 
MEC; 

• Articular os 
estudos sobre 

mapas 
conceituais ao 
trabalho com 

projetos e 
tecnologias, 

como 
estratégia para 

Professores dos 
Centros de 

Atendimento da 
FCEE; gestores e 
professores das 

instituições 
conveniadas a 

FCEE; professores, 
segundo professor 
e professores do 

AEE da rede 
Estadual de ensino 

16 de maio a 
30 de junho 

2017. 

não disponibilizado no 
edital 

40 horas  40 EaD 
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facilitar a 
aprendizagem 
significativa e 

mapear o 
currículo 

desenvolvido 
em projetos de 

trabalho. 
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201
7 

Recursos de 
Acessibilidade para 

pessoas com 
deficiência 

Centro de Tecnologia 
Assistiva - CETEP 

Promover o 
acesso as 

Tecnologias da 
Informação e 
Comunicação- 

TIC´s, 
enquanto 
recurso 

pedagógico, 
facilitando 
acesso aos 

projetos 
educacionais e 
socializando a 
produção de 

conhecimento. 

Professores das 
instituições 

conveniadas com 
a FCEE, segundo 

professor e 
professores de 

AEE da rede 
Estadual de Ensino 

02 de maio a 
05 de junho 

2017  

Fórum de 
apresentação;  

Fórum de duvidas; 
Midiateca; 

Fórum de interação 
Texto sobre conceitos 

de software para 
pessoas com 

deficiência visual. 
Texto sobre software e 
hardware – iniciando 

os trabalhos para 
alunos com deficiência 

visual 
Instalando e 

configurando o 
Digitavox 

Instalando e 
configurando o ORCA 

Instalando e 
configurando o 

DOSVOX 
Conceito de emulador 

para  Windows  
Instalando e 

configurando o 
DOSVOX 

Instalando e 
configurando o NVDA 

Leitores de telas e 
outros recursos de 

acessibilidade. 
Outros recursos para 

Windows e aplicativos 
para dispositivos 

40 horas  20 EaD 
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móveis. 
Programa MecDaisy 
Fórum de interação 
Áudio-descrição de 

figuras estáticas; 
Áudio-descrição vídeos 

didáticos. 
Tarefa 

Fórum de dúvidas 
Apresentação do 
HeadMouse e sua 

utilização. 
Recursos de 

acessibilidade para o 
computador  

Sites educacionais 
Fórum de interação 
Técnica de digitação  

Digitavox 
ORCA 
NVDA 

DOSVOX 
MECDAISY 

Outros recursos para 
Windows 

Aplicativos para 
dispositivos móveis  
Fórum de interação 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Sinais de risco para 
Transtorno e 
Deficiências 

Centro de Avaliação e 
Encaminhamento - 

CENAE 

Capacitar os 
profissionais 
da saúde e 

educação que 
atuem com 
crianças e 

adolescentes. 

Psicologia, 
fisioterapia, 

fonoaudióloga, 
pedagogia e 
professores. 

16 de maio a 
20 de junho 

de 2017  

Fórum de 
apresentação;  

Fórum de dúvidas; 
Midiateca. 

Desenvolvimento 
Neuropsicomotor. 

Fatores de risco pré-
natal, perinatal e pós-

natal para o 
desenvolvimento de 

Transtornos e 
Deficiências. 

Transtornos de 
Neurodesenvolviment

o, Síndromes e 
Deficiências 

Instrumentos de 
rastreio 

Rede de apoio. 

40 horas  60 EaD 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Recursos Pedagógicos: 
desafios e descobertas 

- Turma 01 

Centro de Tecnologia 
Assistiva - CETEP 

Instigar nos 
professores a 

necessidade de 
planejar, 

elaborar e 
executar 
recursos 

pedagógicos 
direcionados 

ao 
desenvolvimen

to das 
habilidades 
necessárias 

para a 
participação 

dos alunos nas 
atividades.  

Profissionais dos 
Centros de 

Atendimento 
Especializados da 
FCEE; gestores e 
professores das 

instituições 
conveniadas com 
a FCEE; gestores, 

professores e 
segundo professor 
da rede estadual 

de ensino. 

01 de agosto 
á 05 de 

setembro de 
2017 

Utilização do 
computador como 

recurso pedagógico 
Recurso Pedagógico:  
O lúdico e a prática 

pedagógica 
Recursos pedagógicos 

de baixo custo.  

30 horas  45 EaD 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Tecnologias na 
Educação: ensinando e 
aprendendo com as TIC 

Centro de Tecnologia 
Assistiva - CETEP 

Promover a 
compreensão 
do potencial 
pedagógico 
dos recursos 
das TICs no 
ensino e na 

aprendizagem 
dentro da 

escola, 
utilizando no 
planejamento 

estratégias 
com a 

finalidade de 
integrar 
recursos 

tecnológicos e 
situações de 

aprendizagem 
que 

possibilitam a 
construção do 
conhecimento 

e das 
habilidades 

esperadas para 
cada 

estudante.  

Profissionais dos 
Centros de 

Atendimento 
Especializados da 
FCEE; Gestores e 
Professores das 

Instituições 
Conveniadas a 
FCEE; Gestores, 
Professores e 

Segundo Professor 
da Rede Estadual 

de Ensino; 
Professores de 

Salas 
Multifuncionais/A
EE,  Estudantes de 

Magistério e da 
Graduação em 

Pedagogia; 

08 de agosto 
a 22 

setembro de 
2017. 

Tecnologias de 
informação e 

comunicação na 
educação 

Internet, hipertexto, 
hipermídia 

Currículo, projetos e 
tecnologias 

Práticas pedagógicas e 
mídias digitais 

60 horas  40 EaD 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Tecnologias e 
Currículos: a serviço de 

quem? 

Centro de Tecnologias 
Assistivas - CETEP 

Promover 
junto aos 

profissionais 
da educação a 

análise, 
reflexão e 
discussão 

sobre o uso 
ativo e 

consciente das 
tecnologias no 

ambiente 
escolar e a sua 
incorporação 
ao currículo 
escolar a fim 

de não só 
utilizá-la como 

recurso 
pedagógico, 

mas sim, 
entendê-la 

como 
necessidade e 

direito da 
comunidade 

escolar.   

Profissionais dos 
Centros de 

Atendimento 
Especializados da 
FCEE; gestores e 
professores das 

instituições 
conveniadas com 
a FCEE; gestores e 

professores da 
rede estadual de 

ensino. 

05 de 
setembro a 

06 de 
outubro de 

2017 

• O uso das 
Tecnologias na 

Educação; 
• O uso e classificação 
de computadores na 

escola.  
• Tecnologia e 

Currículo; 
• Acessibilidade no uso 

dos recursos 
tecnológicos da escola.  
• Metodologia Ativa; 

• Ensino Híbrido – 
tecnologia na 

educação. 
Tutorial de criação de 
atividade pedagógica 

no Impress/Power 
Point; 

Conhecendo o Palapell 

40 horas 40 EaD 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Capacitação em 
Fundamentos de 
Neurociências I  

Centro de Avaliação e 
Encaminhamento - 

CENAE 

Capacitar os 
profissionais 
da educação 

para que 
possam 

entender o 
funcionamento 

cognitivo na 
aprendizagem. 

Profissionais da 
educação 

(pedagogos e 
professores de 
sala) da rede 
estadual de 

ensino.  

12 de 
setembro a 

17 de 
outubro de 

2017  

Noções básicas de 
neurologia: 

Sistema Nervoso 
Central e Periférico 

Arquitetura cerebral, 
Neurônios e Sinapses; 

Noções básicas de 
Neurologia 3: 

Atenção, memórias, 
percepção, linguagem, 

praxias e funções 
executivas;  

Processos de 
aprendizagem 

40 horas  60 EaD 
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ANO TÍTULO DA FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS PÚBLICO ALVO 

DATA/PERÍO

DO DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMER

O DE 

VAGAS 

MODALIDAD

E 

(PRESENCIA

L, SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

201
7 

Educação Inclusiva – 
TDAH, TEA e DI – EaD 

Centro de Ensino e 
Aprendizagem - CENAP 

Promover o 
conhecimento 

teórico e prático, 
favorecendo o 

processo de 
inclusão escolar 

e o 
desenvolviment

o dos alunos 
com 

diagnósticos de 
TEA, TDAH e DI, 

por meio da 
oportunidade de 

formação a 
distância aos 

profissionais da 
rede regular de 

ensino que 
atuam com esse 

público. 
Corroborando, 
desta forma, 

com a missão da 
FCEE de 

fomentar, 
produzir e 
difundir o 

conhecimento 
na área de 
educação 
especial. 

Professores do 
ensino regular, 

assistentes 
técnico 

pedagógicos 
(ATPs), gestores 

da rede regular de 
ensino de Santa 

Catarina e 
responsáveis pela 
educação especial 

na Gerência 
Regional de 
Educação – 

GERED. 

03 de 
Outubro a 05 
de Dezembro 

de 2017 

Aspectos teóricos e 
práticos sobre: 

Transtorno de Déficit 
de Atenção/ 

Hiperatividade  
Aspectos teóricos e 

práticos sobre: 
Transtorno do 

Espectro Autista 
Aspectos teóricos e 

práticos sobre: 
Deficiência Intelectual 

80 horas  100 EaD 

FIM DA TABELA – FCEE 2017 
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INICIO DA FCEE 2018 

ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL 

PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2018 

Oficina de 
construção e 
recursos com 

software 
Boardmaker 

Centro de 
Tecnologias 

Assistivas – CETEP 

Oferecer aos 
professores dos 
AEEs e Segundo 

Professor da 
Agência Regional 

da Grande 
Florianó-polis 
conceitos e 
prática do 
Software 

Boardmaker, para 
que possam 
favorecer e 

desenvolver a co-
municação e o 

processo de 
aprendizagem 
dos usuários. 

Professores dos 
AEEs e Segundo 
Professores da 

Agência Regional 
de Florianópolis. 

22 e 23 de março 
de 2018 

•Apresentação do Software 
Boardmaker 

• Como iniciar a introdução 
da Comunicação Alternativa 

e o seu uso na rotina do 
usuário. 

• PRÁTICA: 
Início da Construção de 

cartões e pranchas com uso 
de pictogramas + texto para 

impressão. 
• Busca, composição de 

pictogramas; 
• Importar imagens para 
Localizador de Símbolos. 

• Introdução de um kit com 
vocabulário comum, para 

serem utilizados durante as 
intervenções. 

• Pranchas dinâmicas com 
voz sintetizada/gravada e 
interligadas para uso no 

computador 
• Escrita com símbolos. 

• PRÁTICA: 
Desenvolver cartões para a 

sinalização de salas e 
identificação de objetos 

com pictogramas; 
Cartões SIM/NÃO. 

12 horas 20 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO/ 

COORDENAÇÃO 

RESPONSÁVEL 

PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2018 
Introdução à 

Educação Digital 
– 3ª edição 

Centro de 
Tecnologia 

Assistiva - CETEP 

Promover aos 
profissionais da 

educação 
envolvidos no 

processo 
inclusivo a  

informação sobre 
a inclusão digital, 

fomentando 
momentos de 

reflexão sobre o 
impacto, o 

potencial e a 
complexidade da 

inserção das 
mídias digitais e 
das tecnologias 

nas práticas 
pedagógicas e na 

sociedade. 

Profissionais dos 
Centros de 

Atendimento da 
FCEE; Gestores e 
Professores das 

Instituições 
Conveniadas com 
a FCEE; Gestores, 

Professores e 
Segundo 

Professor da 
Rede Estadual 

Pública de Ensino 
e Estudantes da 
Graduação em 

Pedagogia. 

06 de março à 27 
de abril de 2018 

Tecnologias no Cotidiano: 
Desafio à Inclusão Digital. 
1. Ferramentas do Google. 

-Elaboração e edição de 
textos –  

-Utilizando planilha 
eletrônica. 

Navegação, pesquisa online 
e segurança de  redes. 

Trabalhando com mídias 
digitais – Blog, Facebook, 

Instagram. 
Cooperação e colaboração 

nas mídias digitais. 
Projeto na sala de aula. 

60 horas 80 EaD 
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APÊNDICE G – Cursos ofertados pela SED (via GEREDs e Unidades de Atendimento) aos SPT entre os anos de 2015 a 2018. 

CURSOS PRESENCIAIS E A DISTÂNCIA SED (GEREDS) 2015 A 2018 

ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

IMPLEMENTANDO A 
INCLUSÃO NAS 

UNIDADES 
ESCOLARES 

GERED - JOAÇABA 

Proporcionar momentos de 
estudo e reflexão com 

educadores que atuam com 
educandos com deficiência 
mental e/ou transtorno de 

déficit de atenção e 
hiperatividade visando 
qualificar o processo de 
ensino e aprendizagem.  

Segundos 
Professores de 

Turmas 

13 e 14 de JULHO 
DE 2015 

Conhecendo a 
Deficiência  

Concepção de 
Deficiência Mental 

O Processo de 
Elaboração Conceitual 

pelas Pessoas com 
Deficiência Mental  

Adaptações Curriculares 
para educandos com 
Deficiência Mental. 

Transtorno de Déficit de 
Atenção e 

Hiperatividade – 
Características. 

Adequações 
Curriculares para 

educandos com TDAH. 
A importância do 

Trabalho da Equipe 
Multiprofissional e 

Relações com a Família. 

20 horas 70 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2015 

Curso Salto para o 
Futuro: Educação 

Inclusiva e 
Alfabetização 

Matemática no Ciclo 
de Alfabetização 

GERED Canoinhas – Setor 
Educação Especial  

Discutir as Políticas 
Educacionais oferecidas à 
Pessoa com Deficiência na 
Rede Regular de Ensino. 

Segundo 
professor, 

professores do 
AEE e demais 
profissionais 
da educação 

26/08/2015 à 
16/09/2015 

Educação Especial e 
Atribuições do Segundo 
Professor; Diversidades 

e Inclusão; SAEDE 
Misto; SAEDE/DV 

30 horas 45 Semipresencial 

2015 
Currículo, 

Deficiência, 
Interação 

Gerência de Educação- São 
Lourenço do Oeste 

apresentar as principais 
informações sobre os 

atendimentos e serviços 
destinados aos estudantes 

com deficiência,  

Segundo 
Professor e  
(assistente 

técnico 
pedagógico) 

ATPs 

08/08 a 
20/10/2015  

não informado 20 horas 40 Semipresencial 

2015 
II Seminário 
Deficiência 
Intelectual 

SED/ Unidade de Atendimento - 
Timbó 

Conhecer e identificar 
pessoas com deficiência, 
bem como compreender 
maneiras de desenvolver 

atividades e atendimentos 
significativos para estes 

alunos no sistema regular 
de ensino. 

Professores 23 a 24/07/2015 Deficiências 16 horas 600 Presencial 
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2016 

IMPLEMENTANDO A 
INCLUSÃO NAS 

UNIDADES 
ESCOLARES 

GERED - JOAÇABA 

Instrumentalizar os 
educadores com 

referenciais teórico-
metodológicos acerca da 

Deficiência Mental e 
Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade; 
Transtorno do Espectro 

Autista 
Dinamizar estratégias e 
adaptações curriculares 

visando elevar o potencial 
de desenvolvimento e 

aprendizagem de todos os 
educandos; 

Oportunizar a troca de 
experiências entre 

educadores, estabelecendo 
relações entre a teoria e a 

prática; 

Segundos 
Professores de 

Turmas 

16 E 17 DE 

JUNHO DE 2016 

Elaboração conceitual 
Concepções de 
aprendizagem 

Sugestões de atividades 
para comunicação, 

cognição e linguagem 
Sugestões de 

atividades: 
desenvolvimento do 

foco e atenção 
Sugestões de 

atividades: para 
socialização 

Sugestões de 
atividades: para o 
desenvolvimento 

matemático 
Modelos de elaboração 
de atividades diversas 

Transtorno do Espectro 
Autista 

Dificuldades ou 
Transtornos de 
Aprendizagem; 

Elaboração de atividade 
de aprendizagem 

realizando as devidas 
adaptações para 

contemplar a 
aprendizagem de todos 

os educandos. 

20 horas 80 Presencial 



256 
 

2016 

O papel do 
educador, enquanto 

2º professor, no 
fazer pedagógico 

inclusivo. 

ADR/GERED/MARAVILHA. 

Aprofundar teórica e 
metodologicamente a 

especificidade do 
atendimento ao educando 

com necessidades especiais, 
tendo como princípio a sua 

inclusão no contexto 
escolar. 

Refletir sobre o papel do 
Segundo professor no 

contexto escolar na 
formação de uma educação 

inclusiva; 
Conhecer o público alvo da 

Educação Especial; 
Compreender as 

adequações curriculares 
necessárias para uma 

inclusão de fato; 
 Aprender a elaborar o 

Relatório Pedagógico do 
aluno com necessidades 
especiais, como forma de 
melhor compreender suas 
necessidades individuais, 

obter um fazer pedagógico 
satisfatório. 

Professores 
que atuam 

como 2º 
Professor nas 

Unidades 
Escolares da 
Rede Pública 
Estadual de 

abrangência da 
ADR de 

Maravilha, SC. 

maio a novembro 
de 2016. 

O papel do segundo 
professor no contexto 

escolar; 
Caracterizando o 
público alvo da 

educação especial; 
As adequações 

curriculares; Relatório 
pedagógico;  

Elaboração do relatório 
pedagógico do seu 

aluno. 

24 horas 90 Semipresencial 



257 
 

ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2016 
Reunião Técnica: 

Formação 
continuada 

GERED Canoinhas – Setor 
Educação Especial  

Trabalhar os conceitos 
necessários de domínio 

relacionados a Inclusão no 
Ensino Regular. 

Segundo 
professor de 

turma, 
Professor de 

SAEDE (AEE) e 
ATP das 
escolas.  

06/05/2016 

Atribuições do segundo 
professor; 

Planejamento e 
avaliação no processo 

de inclusão. 

04 horas 40 Presencial 

2016 
O Papel do Segundo 

Professor 
Gerência de Educação- São 

Lourenço do Oeste 
Apresentar a proposta 

metodológica  
Professores e 

ATPs 
06/05/2016 não informado 08 horas 40 Presencial 

2017 

Formação 
Continuada para 

Professores de AEE e 
Segundo Professor 

de Turma. 

Agência de Desenvolvimento 
Regional – Quilombo  

            Identificar as 
necessidades que ainda 

persistem no processo de 
inclusão, possibilitando a 

reflexão e a socialização de 
ideias, a fim de fazer com 

que a escola se torne aberta 
às diferenças e competente 
para trabalhar com todos os 
educandos, reconhecendo 

que todas as crianças 
podem aprender, mesmo 

com suas limitações. 

• 01 Gerente 
de Educação 

• 01 
Supervisora de 
Gestão Escolar 

• 03 
Integrador 

Educacional 
• 08 Gestor 

Escolar 
• 08 

Assistentes 
Técnicas 

Pedagógicas 
• 30 

Professores da 
Rede Estadual 
de Ensino da 
32ª GERED - 
Quilombo                 

23 e 24 de maio de 
2017. 

Integração e Inclusão: O 
Papel do professor de 

AEE 
Readaptações 

curriculares em classes 
com alunos incluídos: 
conceito e aplicação. 

Estratégias e 
Metodologias 

adequadas para adaptar 
o Atendimento na sala 

de Recursos 
Avaliação pedagógica e 

Planejamento de 
intervenções 
Pedagógicas 

Planejamento 

16 horas 60 Presencial 
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2017 

Curso de Formação 
Continuada: Enfoque 

no Processo de 
Ensino 

Aprendizagem 

SED/DIGR/GEGEP/GERED/ESCOLAS 
(escolas da Rede Estadual de 

Ensino da GERED de Quilombo) 

Geral: Oferecer Curso de 
Formação Continuada aos 
Gestores Escolares, Equipe 
Pedagógica e Professores 

do Estado de Santa Catarina 
sobre os Princípios da 
Proposta Curricular de 

Santa Catarina (PCSC), para 
melhoria do processo de 
ensino aprendizagem das 

escolas da Rede 
Estadual.Específicos  

Compreender os princípios 
da Proposta Curricular de 

Santa Catarina. 
• Compreender os 

conceitos essenciais da 
Teoria da Atividade e a sua 
inserção na prática da sala 

de aula. 
• Discutir temas inerentes à 

Educação Especial e a 
prática da Inclusão. 

• Refletir sobre a infância, 
adolescências e juventudes 

no intuito de melhor 
compreender os sujeitos do 

processo de ensino 
aprendizagem. 

• Estudar as orientações 
sobre processos avaliativos 

e seus resultados. 
• Revisitar o Projeto Político 

Pedagógico das unidades 
escolares com novos 
debates e inserções. 

• 09 Gestores 
• 08 

Coordenadores 
Pedagógicos  

• 160 
Professores da 

Educação 
Básica 

17, 18, 19, 20 e 21 
de julho de 2017 

Educação Integral no 
Percurso Formativo  

- Princípios da Proposta 
Curricular de SC 

- Alfabetização com 
letramento  

 
- Adolescências e 

Juventudes  
 

- Inclusão e diversidade: 
Reflexões para a 

construção do PPP 
- Avaliação e 

Adequação Curricular 
- Avaliação da 
aprendizagem 

- Teoria da Atividade   
- Socialização e debate 

das Atividades de 
Aprendizagem 

- Avaliação do primeiro 
semestre 2017- Metas 
do PPP, Metas e ações 

do PGE, Projetos e 
Programas. 

- Planejamento e 
organização 2º 
semestre/2017 

40 horas 180 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2017 

IMPLEMENTANDO A 
INCLUSÃO NAS 

UNIDADES 
ESCOLARES 

GERED/PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JOAÇABA  

Oferecer suporte aos 
profissionais que atuam 

como segundos professores 
de turmas para atender e 

saber agir nas diversas 
situações que envolvem a 

aprendizagem do educando 
com deficiência intelectual, 

Transtorno do espectro 
Autista e TDAH; 

Instrumentalizar os 
docentes com referenciais 

teórico-metodológicos; 
Propor situações que 

motivem os educadores à 
reflexão e construção do 

conhecimento para atender 
cada aluno em sua 

especificidade; 
Proporcionar a relação 

teoria e prática; 
Oportunizar a troca de 

experiências. 

Segundos 
Professores de 

Turmas 

ABRIL A OUTUBRO 
DE 2017 

Política Nacional de 
Educação Especial na 

perspectiva da 
Educação Inclusiva 

Política de Educação 
Especial de SC                                                

Programa Pedagógico  
Resolução 100 do 
CEE/SC de 13 de 

dezembro de 2016 

40 horas 100 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2017 

IMPLEMENTANDO 

A INCLUSÃO NAS 

UNIDADES 

ESCOLARES 

GERED- CAMPOS NOVOS 

PROPORCIONAR 
MOMENTOS DE ESTUDO E 

REFLEXÃO COM 
EDUCADORES QUE ATUAM 

COM EDUCANDOS DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL, 

VISANDO QUALIFICAR O 
PROCESSO DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM PARA QUE 
NOVAS PRÁTICAS SEJAM 

POTENCILIZADAS NO 
AMBIENTE ESCOLAR, 

INSTRUMENTALIZANDO OS 
PROFISSIONAIS PARA 
ATUAÇÃO PRÁTICA E 

EFETIVA. 

SEGUNDO 
PROFESSORES 

DA REDE 
BÁSICA E 

PROFESSORES 
DO AEE DA 

REDE 
ESTADUAL DE 

ENSINO 

31/08 E 
01/09/2017 

INCLUSÃO, FUNÇÃO DE 
SEGUNDO PROFESSOR, 
CARACTERIZAÇÃO DAS 

DEDICIENCIAS MAIS 
FREQUENTES NA REDE 

REGULAR, 
ESPECIFIDADES 

ADAPTATIVAS PARA 
CASA DIFICIÊNCIA, 

ADAPTAÇÃO DE 
CURRICULO E 
CONTEÚDO, 

ELABORAÇÃO DE 
PLANO 

INDIVIDUALIZADO, 
AVALIAÇÃO A PARTIR 
DA FUNCIONALIDADE 

ACADEMICA, AVDs, 
APLICAÇÃO DOS 

CONTEÚDOS 
ADAPTADOS E 

AVALIAÇÃO DAS 
FUNCIONALIDADES DOS 

MESMOS. 

20 horas 40 Presencial 
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2017 
A construção de 

práticas pedagógicas 
inclusivas. 

ADR/GERED/MARAVILHA. 

Aprofundar teórica e 
metodologicamente a 

especificidade do 
atendimento ao educando 

com necessidades especiais, 
tendo como princípio a sua 

inclusão no contexto 
escolar. 

Refletir sobre o papel do 
Segundo professor no 

contexto escolar na 
formação de uma educação 

inclusiva; 
Conhecer o público alvo da 

Educação Especial; 
Compreender as 

adequações curriculares 
necessárias para uma 

inclusão de fato; 
Aprender a elaborar 

planejamento relatório 
pedagógico do aluno com 
necessidades especiais, 
como forma de melhor 

compreender suas 
necessidades individuais, 

obter um fazer pedagógico 
satisfatório. 

Professores 
que atuam 

como 2º 
Professor ou 
professor do 

AEE nas 
Unidades 

Escolares da 
Rede Pública 
Estadual de 

abrangência da 
ADR de 

Maravilha, SC. 

março a novembro 
de 2017. 

Concepções de 
deficiência; 

Interface dos Serviços 
de Educação Especial e 

Ensino Regular 
(atribuições dos 
profissionais); 

Planejamento e 
avaliação/Adequações 

Curriculares;  
Elaboração do 

planejamento e 
relatório pedagógico do 

seu aluno. 

32 horas 90 Semipresencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2017 

Curso Salto para o 
futuro: Tecnologias 
Assistivas – Muito 

Além do Braille 

GERED Canoinhas – Núcleo 
Tecnologias Educacionais  

Identificar o arsenal de 
recursos e serviços que 

contribuem para 
proporcionar ou ampliar 
habilidades funcionais de 

pessoas com deficiência e, 
consequentemente, 

promover vida 
independente e inclusão. 

Segundo 
professor, 

professores do 
AEE e demais 
profissionais 
da educação 

19/09/2017 a 
28/09/2017 

Atribuições do 
professor do AEE misto, 
AEE Altas Habilidades / 

Superdotação e 
segundo professor de 
turma; Sala AEE/misto 

com ênfase em 
deficiência Visual; Sala 
AEE/misto e AEE Altas 

Habilidades e 
Superdotação; 
Experiências e 

possibilidades do uso 
das tecnologias 

assistivas. 

30 horas 64 Semipresencial 

2017 

Interface dos 
Serviços de Educação 

Especial e Ensino 
Regular 

Gerência de Educação- São 
Lourenço do Oeste 

Refletir sobre o papel do 
Segundo professor no 

contexto escolar, Práticas 
pedagógicas. 

Segundo 
Professor e 

ATPs 

13/07 a 
20/10/2017  

não informado 30 horas 40 Semipresencial 

2017 

Inclusão e 
diversidade: 

Reflexões para a 
construção do PPP 

    - Avaliação e 
Adequação 
Curricular 

SED-Gerência de Educação- São 
Lourenço do Oeste 

Discutir temas inerentes à 
Educação Especial e a 
prática da Inclusão. 

Gestores, 
Coordenadores 
Pedagógicos, 
Professores  

20/07/2017 não informado 08 horas 
não 

informado 
não informado 

2017 
Organização da 

Gestão Pedagógica 
SED/ Unidade de Atendimento - 

Timbó 
Projeto Político Pedagógico Professores  06 a 10/02/2017  

Política da Educação 
Especial 

40 horas 450 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2017 
Enfoque no Processo 

de ensino 
aprendizagem 

SED/ Unidade de Atendimento - 
Timbó 

Discutir temas inerentes à 
Educação especial e a 
prática da Inclusão. 

Professores 17 a 21/07/2017 
Inclusão e diversidade;  

funções do segundo 
professor 

40 horas 450 Presencial 

2017 
Dispositivos 

tecnólogicos no 
cotidiano escolar 

SED- iBIRAMA não informado não informado 
22 de agosto a 29 

de setembro 

lousa digital e suas 
aplicações, baixar 

vídeos no youtube, 
criação de videos no 

power point, converter 
arquivos de word e 

power point em 
pdf,aplicação nas 

escolas dos estudos 
realizados na 

formação,com 
resultados registrados 

em forma de relatórios, 
orientações de pesquisa 
na prática pedagógica, 

webquest, google 
forms,socialização dos 

resultados. 

20 horas 
não 

informado 
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2018 

“Praticas 
Pedagógicas 

Inclusivas nas 
Unidades Escolares” 

8ª GERED – Campos Novos. 

Objetivo Geral 
Proporcionar momentos de 

estudo e reflexão com 
educadores que atuam com 

educandos da educação 
especial visando qualificar o 

processo de ensino e 
aprendizagem para que 

novas práticas Pedagógicas 
sejam potencializadas no 

ambiente escolar, 
instrumentalizando os 
profissionais para uma 

atuação prática e efetiva. 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Instrumentalizar os 
educadores com 

referenciais teórico-
metodológicos acerca das 

deficiências; 
Dinamizar estratégias e 
adaptações curriculares 

visando elevar o potencial 
de desenvolvimento e 

aprendizagem de todos os 
educandos; 

Oportunizar a troca de 
experiências entre 

educadores, estabelecendo 
relações entre a teoria e a 

prática; 
Informar sobre a 

importância do trabalho da 
equipe multiprofissional e 
as relações com a família 

dos educandos; 
Incentivar os educadores a 
desenvolver um trabalho 

interdisciplinar; 
Discutir sobre dificuldades 

comuns encontradas na sala 
de aula por docentes e 
como  enfrentá-las, de  

Segundo 
Professores de 

Turma das 
Unidades 

Escolares que 
atuam com 
alunos da 
Educação 

Especial na 
Rede Regular 

da 8ª GERED – 
Campos 
Novos. 

não informado 

Inclusão 
Função do Segundo 

Professor 
Caracterização das 
Deficiências mais 

frequentes no ensino 
regular 

Especificidades 
adaptativas para cada 

deficiência 
Adaptação de currículo 

e de conteúdo. 
Elaboração do Plano 

Individualizado. 
Avaliação a partir da 

funcionalidade 
acadêmica, adaptação 

de currículo, 
participação nas 

atividades, autonomia, 
interação e AVDs 

Aplicação dos 
conteúdos adaptados e 

avaliação da 
funcionalidade dos 

mesmos 

não 
informada 

50 Presencial 
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maneira a realizar uma 
maior correlação entre 

teoria e prática educativa; 
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2018 

Fundamentos 
teóricos e 

metodológicos na 
perspectiva da 

educação inclusiva. 

ADR/GERED/MARAVILHA. 

Aprofundar teórica e 
metodologicamente a 

especificidade do 
atendimento ao educando 

com deficiência, tendo 
como princípio a sua 
inclusão no contexto 

escolar. 
Refletir sobre o papel do 

Segundo Professor no 
contexto escolar na 

formação de uma educação 
inclusiva; 

Compreender as 
adequações curriculares 

necessárias para a inclusão 
de fato; 

Conhecer as necessidades 
dos educandos com 

deficiência intelectual; 
Realizar as adequações 

necessárias para a inclusão 
de fato; 

Aprofundar os estudos 
teóricos e metodológicos na 

perspectiva da educação 
inclusiva; 

Socialização de práticas 
inclusivas. 

Professores da 
Educação 

Especial, Pais e 
alunos da Rede 

Pública 
Estadual e 

Regional de 
abrangência da 

ADR de 
Maravilha – 

SC. 

abril a novembro 
de 2018. 

Percepções do TEA. 
Particularidades 
sensoriais e as 

necessidades de uma 
aprendizagem 

funcional; 
Oficinas de construção 
de materiais adaptados 

aos conteúdos;  
Deficiência intelectual e 

as adequações 
curriculares; 

Socialização de 
experiências inclusivas 

40 horas 90 Semipresencial 
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2018 

Transtorno do 
Espectro Autista e o 

Ambiente Escolar: Da 
Teoria à Prática. 

ADR/GERED/Maravilha, Prefeitura 
Municipal de Maravilha. 

Aprofundar teórica e 
metodologicamente a 

especificidade do 
atendimento ao educando 

com Transtorno do Espectro 
Autista, tendo como 

princípio a sua inclusão no 
contexto escolar e as 

adaptações didáticas e 
práticas em todo universo 
de ensino-aprendizagem. 

Conceituar cientificamente 
sobre o transtorno do 
Espectro autista, suas 

características iniciais, sinais 
de alerta, etiologia, fatores 

de risco. 
Conceituar o aluno sobre os 

métodos adequados e 
processos de diagnóstico 
precoce, importância do 

diagnóstico precoce, 
encaminhamentos, 

pareceres pedagógicos. 
Organização de sala de aula, 
importância do professor e 

segundo professor. 
Conceituar as modalidades 

terapêuticas mais 
modernas, adaptar o            

currículo e atividades para 
promover aprendizagem e 
inclusão efetiva dos alunos 
com TEA. Metodologias e 

abordagens, Ensinos 
Estruturados, 

Aprendizagem sem erro. 
Oficinas de confecção de 
material, organização de 

rotinas, utilização. 
Orientar sobre os 

problemas sensoriais que 
acometem crianças e 

Professores 
que atuam 

como 2º 
Professor ou 

AEE, 
professores 
Titulares, e 

Apoio 
Pedagógico 

das Unidades 
Escolares da 
Rede Pública 
Estadual e de 

abrangência da 
ADR de 

Maravilha, SC 
e Professores 
Rede Pública 
Municipal de 
Maravilha. 

agosto a dezembro 
de 2018. 

Introdução ao 
Transtorno do Espectro 

Autista; 
Processos Diagnósticos; 
Intervenção adequada e 

adaptações do 
Ambiente Escolar para 

indivíduos com 
Transtorno do Espectro 

Autista; 
Comunicação 

Alternativa 
Aumentativa e 

Organização Sensorial. 

40 horas 50 Presencial 
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adolescentes com o 
transtorno do espectro 
autista e as técnicas de 
reorganização sensorial 
pertinentes ao ambiente 

escolar. 
Entender a comunicação 

como um todo no que 
tange o TEA. Uso de 

aplicativos e meios para 
aperfeiçoar e estimular a 

aprendizagem. 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2018 
Palestra para 

Segundo Professor e 
Professor de AEE     

ADR Mafra – GERED São Bento do 
Sul 

Orientar os profissionais 
que atuam nos serviços de 

Educação Especial da 
região. 

Segundo 
professor, 

professores do 
AEE e equipe 
técnica das 

Escolas 

10/04/2018 
Educação Inclusiva e 
Políticas da Educação 

Especial de SC 
04 horas 115 Presencial 

2018 
Seminário de 

Educação Especial     

EEB Santa Cruz / UA Canoinhas 
(Setor Educação Especial) e 

profissionais da APAE de 
Canoinhas 

Orientar os profissionais 
sobre os serviços de 
Educação Especial da 

região. 

Segundo 
professor, 

professores do 
AEE, equipe 
técnica das 
Escolas e 
alunos do 
curso de 

Magistério. 

30/08/2018 

Políticas da Educação 
Especial de SC e Serviço 
Especializado da APAE 

de Canoinhas 

04 horas 100 Presencial 

2018 

Curso Salto para o 
futuro: Autismo: 

desafios da 
conscientização     

ADR Mafra (Proponente) Núcleo 
Tecnologias Educacionais – UA 

Canoinhas (Executor) 

Discutir sobre as principais 
características do 

Transtorno do Espectro 
Autista e sobre a Inclusão 

de crianças, jovens e 
adultos no Ensino Regular e 

em várias esferas da 
sociedade.  

Segundo 
professor, 

professores do 
AEE, equipe 
técnica das 

Escolas, 
profissionais 
das APAEs 

14/08/2018 a 
30/08/2018              

Métodos de ensino para 
autistas, Avaliação: 

dificuldades de 
aprendizagem e 

Educação Especial, 
Autismo: desafios da 

conscientização, 
atividades a distância. 

30 horas 64 Semipresencial 

2018 

Curso Salto para o 
futuro: TDAH: Mitos 
e verdade sobre o 

Transtorno de Déficit 
de Atenção e 

Hiperatividade  

ADR Mafra (Proponente) Núcleo 
Tecnologias Educacionais – UA 

Canoinhas (Executor) 
não informado 

Segundo 
Professor de 

Turma, 
Professor de 
AEE e demais 
profissionais 

da escola.    

curso previsto 
para Novembro de 

2018 
não informado 30 horas 

não 
informado 

Semipresencial 



270 
 

ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2018 Educação Especial  
SED-Gerência de Educação- São 

Lourenço do Oeste 

Discutir temas inerentes à 
Educação Especial e a 
prática da Inclusão. 

Gestores, 
Coordenadores 
Pedagógicos, 
Professores  

16/07/2018 não informado 04 horas 
não 

informado 
não informado 

2018 Educação especial 
SED/ Unidade de Atendimento - 

Timbó 
LER E SOCIALIZAR ACERCA 

DOS TEXTOS DA SED 
Professores 16 a 18/07/2018 

DEFICIÊNCIAS E 
TRANSTORNOS 

20 horas 450 Presencial 

2018 

ADAPTAÇÃO 
CURRICULAR PARA O 

ALUNO COM 
DEFICIÊNCIA NO 

ATENDIMENTO EM 
CLASSE 

Unidade de Atendimento de 
Itapiranga 

Orientar e qualificar a 
atendimento em classe e a 
inclusão social dos alunos 
com deficiência atendidos 
na rede regular de ensino. 

Segundo 
professor de 

turma e 
professores 

das turmas de 
SAEDE: 

18 a 20 de junho 
2018. 

• O que é adaptação 
curricular; 

• Como fazer 
adequação de Material. 

• Exemplos de 
conteúdos 

• Temas de conteúdo e 
confecção do material 

adequado 
• Debate sobre 

adequação de material 
• Relato de experiências 

20 horas 40 Presencial 
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ANO 
TÍTULO DA 

FORMAÇÃO 

ORGANIZAÇÃO 

RESPONSÁVEL PELA 

FORMAÇÃO 

OBJETIVOS 
PÚBLICO 

ALVO 

DATA/PERÍODO 

DE 

REALIZAÇÃO 

CONTEÚDO 
CARGA 

HORÁRIA 

NÚMERO 

DE 

VAGAS 

MODALIDADE 

(PRESENCIAL, 

SEMI OU A 

DISTÂNCIA) 

2018 

Formação 
descentralizad de 

professores: 
planejamento e 

gestão pedagógica 

SED- IBIRAMA não informado não informado 
05- 09 de fevereiro 

de 2018 

Papel do professor, 
avaliação da 

aprendizagem,educação 
em direitos humanos e 
diversidade, plano de 

curso de 2018, teoria da 
atividade, seminário de 

socialização do 
planejamento das 

atividades de 
aprendizagem, plano de 

ações do projeto 
político pedagógico de 

2018, abertura do 
curso. 

40 horas 
não 

informado 
não informado 

2018 Educação inclusiva SED- IBIRAMA não informado não informado 
17 de julho de 

2018 
Educação Inclusiva  08 horas 

não 
informado 

não informado 
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APÊNDICE H – Dados sobre certificados de formações realizadas por SPT 

Quadro 10- Dados sobre certificados de formações realizadas por SPT 
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Educação Especial 

Inclusiva UNIASSELVI 

01/08/2014 

a 

30/07/2015 12 meses 440h EaD 2015 

Oficina de criação: 

recursos pedagógicos 

Fundação 

Catarinense de 

educação 

especial (FCEE) 

17/05/2018 

a 

18/05/2018 2 dias 20h Presencial 2015 

Sistema Braille 

(processo de leitura 

escrita e transcrição) 

Centro 

Educacional de 

Desenvolviment

o Profissional-

CEDEP) 

28/11/17 a 

23/01/18 1mês e 26 dias 28h EaD 2015 

Enfoque no Processo 

de ensino 

aprendizagem 

SED/ Unidade 

de Atendimento 

- Timbó 

17 a 

21/07/2017 
5 dias 40h Presencial 2015 

Curso do sistema 

Braille WR educacional 

19/12/15 a 

10/03/16 2 meses e 20 dias 280h EaD 2015 

Curso de Educação 

Especial WR educacional 

13/02 a 

28/05 3meses 15 dias 200h EaD 2015 

Curso de 

aperfeiçoamento- 

TDAH na escola 

Learncafe 

Ensino 

Online/Eireli-

Me 

01/03 a 

10/03 9 dias 18h EaD 2015 

Libras 

Centro 

Educacional de 

Desenvolviment

o Profissional-

CEDEP) 

30/03 a 

11/05 1 mês 11 dias 140h EaD 2015 

Desenvolvimento de 

pessoas com 

Deficiência Mental 

Centro 

Educacional de 

Desenvolviment

o Profissional-

CEDEP) 

09/03 a 

01/06 2 meses e 21 dias 280h EaD 2015 

Libras WR educacional 

04/11/17 a 

01/01/18 1 mês e 28 dias 160h EaD 2015 

A inclusão da criança 

com síndrome de 

down 

Cursos online 

EDUCA  

02/06/2015 

a 

16/06/2015 14 dias 60h EaD 2016 

Educação Especial WR educacional 

15/03 a 

05/05 1 mês 20 dias 240h EaD 2016 
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Libras- FIC 

(Formação inicial ou 

continuada) 

Instituto Federal 

Catarinense 

29/03/16 a 

17/03/17 11 meses 17 dias 160h EaD 2016 

Educação Especial 

Inclusiva UNIASSELVI 

21/05/2016 

a 

20/04/2016 11 meses 30 dias 440h EaD 2016 

PNAIC- alfabetização 

na idade certa UFSC 

03/10/2016 

a 

30/03/2017 5 meses 27 dias 100h EaD 2016 

Introdução a 

Psicopedagogia 

cursos online 

EDUCA 

14/06/2016 

a 

28/06/2016 14 dias 60h EaD 2016 

Práticas de Educação 

Física       10h   2016 

Dislexia e o TDAH 

Learncafe 

Ensino 

Online/Eireli-

Me 

18/04/2018 

a 

03/05/2018 16 dias 20h EaD 2016 

Noções básicas sobre 

sistema Braille WR educacional 

10/07/2016 

a 

20/06/2017 11 meses 10 dias 240h EaD 2016 

Inclusão nas práticas 

de ensino 

Learncafe 

Ensino 

Online/Eireli-

Me 

22/05/2018 

a 

14/06/2018 23 dias 144h EaD 2016 

Educação inclusiva WR educacional 

28/12/2016 

a 

17/02/2017 1 mês 20 dias 300h EaD 2016 

Atendimento 

educacional 

especializado (AEE) 

Fundação 

Catarinense de 

educação 

especial (FCEE) 

11/04/2017 

a 

21/06/2017 2 meses 10 dias 80h EaD 2017 

Libras básico 

Fundação 

Catarinense de 

educação 

especial (FCEE) 

22/05/2018 

a 

03/07/2018 1 mês 12 dias 60h EaD 2017 

Prática pedagógica 

inclusiva Celer faculdades 

17/04/2015 

a 

23/05/2015 1 mês 6 dias 90h EaD 2017 

Educação especial: 

identificação das 

deficiências Celer faculdades 

26/02/2016 

a 

22/04/2016 1 mês 19 dias 150h EaD 2017 

Nivelamento em 

libras I 

NEAD/NUAP 

UNIASSELVI     40h EaD 2017 
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Educação especial: 

Deficiência 

intelectual, 

deficiências múltiplas 

conceitos e 

intervenções 

ACAPED 

(Agência de 

capacitação 

educacional) 

10/05/2018 

a 

09/07/2018 2 meses 200h EaD 2017 

Educação especial: 

Administração: da 

exclusão social ao 

atendimento 

contemporâno 

educacional 

ACAPED 

(Agência de 

capacitação 

educacional) 

06/02/2015 

a 

17/04/2015 2 meses 9 dias 240h EaD 2017 

A inclusão como 

realidade educacional 

Celer 

Faculdades- 

IESAD (instituto 

de ensino 

superior a 

distância) 

26/07/2017 

a 

26/09/2017 2 meses 150h EaD 2017 

Educação inclusiva e 

os (des) encantam na 

educação Celer faculdades 

18/03/2016 

a 

27/06/2016 3 meses 9 dias 270h EaD 2018 

Deficiência 

intelectual: igualdade 

e diferenças na escola 

IESAD (Instituto 

de ensino 

superior a 

distância) 

25/05/2018 

a 

25/07/2018 2 meses 150h EaD 2018 

O sucesso escolar 

com a participação da 

família 

Celer 

Faculdades-  

26/05/2017 

a 

26/07/2017 2 meses 150h EaD 2018 

O professor na gestão 

da sala de aula Celer faculdades 

12/01/2015 

a 

30/03/2015 2 meses 18 dias  240h EaD 2018 

Educaçaõ Especial: 

práticas e dinâmica no 

âmbito educacional 

contemporâneo 

ACAPED 

(Agência de 

capacitação 

educacional) 

11/04/2016 

a 

21/06/2016 2 meses 10 dias 240h EaD 2018 

Aperfeiçoamento em 

deficiência intelectual 

Centro 

Educacional de 

Desenvolviment

o Profissional-

CEDEP) 

23/01 a 

05/03 1 mês 12 dias 215h EaD 2018 

Educação especial: 

como trabalhar a 

dislexia no processo 

de ensino e 

aprendizagem 

ACAPED 

(Agência de 

capacitação 

educacional) 

09/03/2015 

a 

19/05/2015 2 meses 10 dias 240h EaD 2018 
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Educação especial: 

escola inclusiva e 

respeito ás diferenças 

ACAPED 

(Agência de 

capacitação 

educacional) 

12/04/2018 

a 

11/06/2018 2 meses 200h EaD 2018 

Educação Especial 

Cursos online 

EDUCA  

24/05/2015 

a 

07/06/2015 13 dias 50h EaD 2018 

Educação especial: 

ensinar e aprender na 

diversidade UNIASSELVI 

05/02/2016 

a 

06/05/2016 3 meses 1 dia 270h EaD 2018 

Elaboração de 

projetos- 2ª edição 

Fundação 

Catarinense de 

educação 

especial (FCEE) 

08/05/2018 

a 

19/06/2018 1 mês 11 dias 40h EaD 2018 

Recursos 

pedagógicos: desafios 

e descobertas- turma 

3 

Fundação 

Catarinense de 

educação 

especial (FCEE) 

22/05/2018 

a 

26/06/2018 1 mês 4 dias 30h EaD 2018 
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APÊNDICE I– Comparativo entre Resolução nº 112 e Resolução nº 100 (SANTA 

CATARINA, 2006; 2016) 

Quadro 11– Comparativo entre Resolução nº 112 e Resolução nº 100 (SANTA 

CATARINA, 2006; 2016) 

(continua) 

TERMOS/ 

CONCEITOS 

APRESENTAD

OS 

RESOLUÇÃO N º 112 (2006) 
RESOLUÇÃO N º 100 

(2016) 

 

 

DEFINIÇÃO 

DE 

EDUCAÇÃO 

ESPECIAL E 

PÚBLICO 

ALVO 

EE- modalidade que demanda conjunto de 

procedimentos e recursos específicos que 

visam ao ensino, á prevenção, á reabilitação e a 

profissionalização da pessoa com deficiência, 

condutas típicas (A pessoa com condutas 

típicas é aquela que apresenta manifestações 

típicas dos seguintes quadros, de maneira 

isolada ou combinada: I. Transtorno 

hipercinético ou do déficit de atenção por 

hiperatividade/impulsividade se caracteriza 

pela combinação de comportamento hiperativo 

com desatenção marcante; II. Transtornos 

invasivos do desenvolvimento se caracterizam 

por anormalidades qualitativas em 

interações sociais recíprocas e em padrões de 

comunicação e, por um repertório de interesses 

e atividades restrito, estereotipado e repetitivo.) 

e altas habilidades. 

No âmbito do sistema de ensino, deve ser 

compreendida como uma modalidade 

transversalizada nos níveis de ensino, etapas e 

modalidades da Educação Básica, organizada 

para apoiar, complementar e suplementar a 

aprendizagem dos educandos de que trata essa 

Resolução 

EE – modalidade de 

educação escolar, 

oferecida 

preferencialmente na 

rede regular de ensino 

para o atendimento das 

necessidades 

educacionais especiais de 

alunos com deficiência, 

transtorno do espectro 

autista, transtorno de 

déficit de atenção/ 

hiperatividade e altas 

habilidades/superdotaç

ão. 
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TERMOS/ 

CONCEITOS 

APRESENTA

DOS 
RESOLUÇÃO N º 112 (2006) 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO N º 100 

(2016) 

   

ATENDIMENT

O EM CLASSE 

Termo não apresentado na Resolução Atendimento em Classe - 

AC, caracterizado pela 

intervenção do 

profissional da educação 

especial no mesmo 

período de frequência no 

ensino regular dos alunos 

especificados nesta 

Resolução 

SEGUNDO 

PROFESSOR: 

Segundo Professor em Turma – professor com 

habilitação em Educação Especial – área 5 

(cinco) que atua com o professor regente nas 

turmas onde exista matrícula de educandos, de 

que trata esta Resolução, que requeiram dois 

professores na turma. 

Segundo 

Professor de Turma - 
disponibilizado nas 

turmas com matrícula e 

frequência de alunos com 

diagnóstico de deficiência 

intelectual, transtorno do 

espectro autista e ou 

deficiência múltipla que 

apresentem 

comprometimento 

significativo nas 

interações sociais e na 

funcionalidade 

acadêmica. 

Disponibilizado também 

nos casos de deficiência 

física que apresentem 

sérios comprometimentos 

motores e dependência 

em atividades de vida 

prática; 

 

REDUTOR DE 

EDUCANDOS 

Na turma do ensino regular, quando houver a 

matrícula de educandos de que trata esta 

Resolução, será aplicado um redutor de 

Não cita nada parecido 
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educandos, considerando o disposto no 

Parágrafo único deste artigo, ouvida a escola. 

 

 

TERMOS/ 

CONCEITOS 

APRESENTA

DOS 

RESOLUÇÃO N º 112 (2006) 
RESOLUÇÃO N º 100 

(2016) 

ACESSIBILID

ADE NA 

ESCOLA 

Os CAESPs poderão produzir e adaptar 

ajudas técnicas bem como, deverão prestar 

assessoria quanto à acessibilidade para a 

rede regular de ensino. 

As escolas de educação 

básica do Sistema 

Estadual de Ensino 

devem prever em seu 

Projeto Político 

Pedagógico os recursos 

de acessibilidade ao 

currículo escolar, 

cabendo aos professores 

do Atendimento 

Educacional 

Especializado a 

responsabilidade pela 

orientação técnica e 

pedagógica necessárias à 

sua utilização no 

processo de ensino e 

aprendizagem 

NOME DA 

SECRETARIA 

Secretaria de Estado da Educação, Ciência e 

Tecnologia. 

Secretaria de Estado da 

Educação (SED) 

 

RESPONSÁVE

IS PELA EE 

DO ESTADO 

O Poder Público para efetivar suas ações, na 

área da educação especial, através da 

Secretaria de Estado da Educação, Ciência e 

Tecnologia e da Fundação Catarinense de 

Educação Especial promoverá a articulação 

com as demais Secretarias de Estado, órgãos 

municipais, federais e empresas ou 

organismos nacionais e internacionais 

A assessoria e a 

supervisão dos serviços 

especializados em 

educação especial 

implantados na rede 

pública estadual de 

ensino devem ser 

realizadas pela 

Fundação Catarinense 

de Educação Especial e 

pela Secretaria de 

Estado da Educação 

FORMAÇÃO 

DE 

Os profissionais que atuam na educação 

especial deverão estar qualificados para o 

Nada consta 
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PROFISSIONA

IS DA EE 

exercício da função e permanentemente 

atualizados. 

   

TERMOS/ 

CONCEITOS 

APRESENTA

DOS 

RESOLUÇÃO N º 112 (2006) 
RESOLUÇÃO N º 100 

(2016) 

DEFINIÇÃO 

DA POLÍTICA 

DE EE 

A Política de Educação Especial para o Estado 

de Santa Catarina, definida pela Fundação 

Catarinense de Educação Especial e Secretaria 

de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia 

deverá contar com o compartilhamento de 

responsabilidades das áreas da saúde, do 

bem estar social, trabalho e renda e, da 

infra-estrutura. 

As diretrizes de 

funcionamento dos 

serviços especializados 

em educação especial são 

estabelecidas pela 

Fundação Catarinense de 

Educação Especial 

(FCEE) e pela Secretaria 

de Estado da Educação 

(SED). 

ORGÃOS, 

INSTITUIÇÕE

S 

RESPONSÁVE

IS PELA 

FORMAÇÃO 

A Secretaria de Estado da Educação, 

Ciência e Tecnologia e Fundação 

Catarinense de Educação Especial 

promoverão, na forma da legislação vigente, 

inclusive com outras instituições, a 

capacitação dos recursos humanos para a 

educação especial. 

A Fundação 

Catarinense de 

Educação Especial e a 

Secretaria de Estado da 

Educação são 

oficialmente 

responsáveis, na forma da 

legislação vigente, 

inclusive com outras 

instituições, pela 

capacitação permanente 

dos profissionais que 

atuam nas escolas da rede 

pública estadual de 

ensino. 

 

Fonte: elaboração própria da autora, com base em texto da Resolução n º 112 e Resolução n º 100 (SANTA 

CATARINA, 2006; 2016) 
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APÊNDICE J – Lista de documentos analisados na pesquisa 

Quadro 12– Lista de documentos analisados na pesquisa 

DOCUMENTOS 

ANALISADOS 

NATUREZA DO 

DOCUMENTO 

FORMA DE 

COLETA 

Programa Pedagógico  
Documento textual- 

Política Pública 

Disponibilizado 

online 

Resolução CEE/SC Nº 

100/2016, (substitui a 

Resolução nº 112/2006) 

Documento textual- 

Política Pública 

Disponibilizado 

online 

Projeto de Lei (PL) nº 

207.3  

Documento textual- 

Política Pública 

Disponibilizado 

online 

Lei nº 17.143/2017 
Documento textual- 

Política Pública 

Disponibilizado 

online 

Editais de cursos públicos 

FCEE 
Documento textual- edital 

Solicitado via ofício 

à FCEE 

Editais de cursos públicos 

SED -GEREDs e Unidades 

de atendimento 

Documento textual- edital 
Solicitado via ofício 

à SED 

Certificados de cursos de 

formação 

Documento textual- 

comprobatório de 

formação 

Recebido juntamente 

com editais de cursos 

públicos da SED 

Figuras da rede social 

facebook 

Documento não textual-

iconográfico (figura) 

Figuras extraídas da 

rede social facebook 

Fala pública- plenário da 

ALESC - deputada Luciane 

Carminatti e o então 

governador do estado 

Eduardo Deschamps 

(CARMINATTI 2017) 

Documento audiovisual-

transcrição 

Vídeo extraído da 

rede social facebook 

Fonte: elaboração própria da autora, com base em documentos coletados para a pesquisa. (SANTA CATARINA, 

2006; 2009; 2013b; 2015b; 2016a; 2016c; 2017b; 2017d;2018b; 2018c); (GRUPO, [2019]); (CARMINATTI, 

2017)  
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APÊNDICE K- Transcrição de Vídeo- Fala pública entre Luciane Carminatti e 

Eduardo Deschamps (CARMINATTI, 2017)178 

 

Deputada Luciane Carminatti (1:16:30h): 

Nós aprovamos recentemente a lei do segundo professor, vossa excelência usou aqui a fala 

de que não é muito afeitoso a embate jurídico, a pergunta é, neste caso, haverá por parte 

da secretaria de educação, resistência indo a justiça pela não aplicação da lei? 

Eduardo Deschamps (1:24:34h): 

A lei do segundo professor, deputada temos um problema sério aqui muito  sério aqui, dois 

aspectos que eu quero aqui colocar, e eu não quero, em respeito a essa casa e eu sei da boa 

intenção de todos, há um entendimento do governo de que ela é inconstitucional por gerar 

despesa, e todos sabem que projetos de lei de iniciativa parlamentar não podem gerar despesas 

e o cálculo que a gente fez dos impactos que tem a lei do spt na folha de pagamento da ed pode 

chegar se não tomarmos medidas adequadas á 800 milhões de reais, é um terço da folha de 

pagamento atual, se nós já não temos recursos pra poder fazer frente a toda infraestrutura que 

tem, se a gente tem dificuldade inclusive de fazer, de ampliar ainda mais os ganhos salariais no 

processo, a gente tem certeza de que essa é uma lei que vai atender de maneira eficiente pelo 

custo que ela vai ter no processo? 

Então o governo de estado e entende que tinha acabado de ser aprovado no conselho estadual 

de educação, uma resolução sobre a educação especial, né, essa resolução foi negociada, teve 

participação do ministério público, teve participação da FCEE, teve participação da APAE, teve 

participação também, a gente sempre pedia, pelo menos, a participação da assembleia 

legislativa, e ela já trabalhava numa nova lógica de educação especial, e a legislação, com toda 

maior boa vontade que ela tem gente, ela atropelou esse acordo todo que existia pra gente poder 

poder avançar, eu quero aqui de novo pedir desculpas por fazer essa fala aqui em respeito a esta 

casa e ao trabalho dos deputados, mas ela também pra nós é clara: ela gera um impacto 

financeiro que não dá pra suportar, e nesse aspecto o Estado tem claro, por isso que  a gente 

não tem aplicado a lei de que não há segurança jurídica para sua aplicação, e o Estado vai 

recorrer sim, vai apresentar, já foi encaminhado pra casa civil, todas justificativas necessárias, 

vai apresentar uma ação direta de inconstitucionalidade na questão da lei, se ela for considerada 

constitucional, certamente, nós não, da nossa parte nós vamos tentar aplicar, mas eu acho que 

ela, na boa vontade que foi feita pra sua aprovação, e que eu não quero discutir o que ta colocado 

de mérito lá nela, mas ela nos gera um problema administrativo que nós vamos ter muita 

dificuldade pra poder realizar! 

E por conta disso, a resposta pra sua pergunta, deputada, é sim, o Estado irá recorrer, vai tomar 

as medidas cabíveis e legais em relação a constitucionalidade da lei, por que no nosso 

 
178 CARMINATTI, Luciane. Direto do plenarinho da ALESC: Deschamps na comissão de educação. 2017. 

Transcrição do vídeo publicado no perfil da rede social facebook, pela deputada Luciane Carminatti, referente 

ao seu diálogo com o então secretário de educação Eduardo Deschamps, no plenário da ALESC, no dia 27 de 

Jun de 2017, disponível em https://www.facebook.com/pg/LucianeCarminatti13/posts/?ref=page_internal, 

acesso em 20 de Dez de 2017. Não paginado. 
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entendimento, no formato que ela tem, na maior boa vontade existe, o cuidado que a gente tem 

de ter na questão da educação especial ela mais cria problemas do que solução pro processo! 

Luciane Carminatti: (...)(1:27:47h) Secretário, essa lei, nós encaminhamos diligência á 

secretaria estadual de educação e á FCEE, a FCEE sugeriu alterações á lei, que foram 

integralmente acatadas, estava inclusive ontem ponto por ponto da diligência, até a 

ementa da nomenclatura da lei, a FC sugeriu a adequação e nós adequamos , nós 

retiramos a deficiência auditiva e motora, que, e visual que estava incluída no projeto 

original, que a fundação assim entendeu, então nós temos tranquilidade porque, é, 

primeiro a FCEE se manifestou sobre isto, exigiu adequações e nós adequamos a lei, isso 

é o primeiro ponto, segundo ponto: é, esta casa já aprovou e é um grande programa hoje 

a lei do artigo 170, que é oriundo dessa casa, não é um projeto do executivo, e ela gera 

despesas, por um lado ela gera despesas, nós fizemos até um levantamento aqui, de várias 

leis que foram criadas a partir da autoria deste parlamento, e que geram despesas então 

eu diria que esse é um argumento que, é, vossa excelência sabe que nós também 

precisamos analisar a importância, o mérito da lei, e ai que eu gostaria de entrar nessa 

fala porque vossa excelência só fala da questão financeira, mas o que que é pra um pai 

que tem um filho especial, e eu recebi, é, 1400 comentários de pais que têm filhos , perdão 

500 comentários de pais que tem filhos na educação especial, filhos especiais, que 

aguardam com ansiedade a garantia desta lei, se eu fosse mãe de um filho especial, eu ia 

brigar até o último minuto pra que o meu filho tivesse um professor habilitado em 

educação especial, e ai eu acho secretário, que sinceramente, nessa hora o orçamento não 

é o  quetem que pesar! Acho que o Estado tem que fazer um debate também de onde corta 

pra garantir que os educandos especiais tenham direitos e sejam tratados como cidadãos! 

É, eu quero só fazer essa menção, por que vossa excelência questionou aqui as várias ações 

jurídicas, eu acho que o sindicato ta no direito de fazer a defesa da categoria, e quando 

entende que essa categoria ta sendo prejudicada tem que ir pra justiça, assim como o 

governo, neste caso entende que não vai conseguir honrar com seus compromissos, então 

aqui, se a gente colocar na mesa, eu diria por que a secretaria pode entrar na justiça e o 

sindicato não? , (referindo-se a uma fala anterior em que o secretario questionou o 

sindicato que entrou com ação pelas faltas de greve dos professores num momento em 

que, para ele, isto não seria necessário) Todos têm esse direito, ok, mas a gente vai discutir 

no mérito sim essa questão e me parece secretario que faltou entendimento do governo e 

um cuidado maior, porque o governo poderia vetar parcialmente o projeto, se assim 

entendesse que há alguns aspectos que ele não teria condições de honrar, mas que outros 

precisariam ser preservados. Quando o governo, encaminha pra cá veto total ao projeto, 

o parlamento entendeu que é um desrespeito, porque a própria FCEE é governo! A FCEE 

não é governo? E ela não disse não ao projeto, ela exigiu adequações que nós fizemos, 

então eu quero, ah, fazer essa ressalva aqui, provavelmente nós vamos pro tribunal com 

essa questão então, e eu vou fazer a defesa sim do interesse dos pais e dos educandos e dos 

professores, porque eu acho que esse estado precisa sim enxergar o segundo professor, e 

não é só uma conta que mede numa régua, então eu acho que aqui a gente ta falando de 

várias coisas e o nosso Estado, se a gente for olhar, em outros tempos também não podia 

abrir, não podia abrir, e por determinação judicial, e por legislação fez! Então a gente 

precisa também ter a coragem de fazer isso! 

Eduardo Deschamps: (1:46:40h): 



284 
 

Sobre a educação especial, deputada, acho que é importante colocar o seguinte, o Estado de SC 

tem o modelo de educação especial exemplar pro Brasil, exemplar pro Brasil, tanto pela atuação 

das APAEs, quanto pela atuação da FCEE quanto pela atuação da rede pública, o Estado de SC 

investe mais de 200 milhões de reais por ano só na contratação de segundo professor, esse valor 

até ultrapassa isso, nós atendemos na rede pública, que é um dos maiores índices de 

atendimento, mais de 8000 estudantes com deficiência , nós não estamos deixando de atender 

nenhum aluno com deficiência, e existe inclusive um trabalho que ta sendo feito que foi a 

resolução que foi construída, acerca da do atendimento, ser melhorado, trabalhar com aquilo 

que efetivamente precisa de um atendimento mais especializado, procurar trabalhar de outra 

forma com esse processo, eu quero trabalhar sim, eu já falei isso várias vezes, de que a gente 

possa efetivar os professores da educação especial, eu preciso ter esses professores mais 

permanentemente, eu preciso ter professores no quadro, só que isso esbarra numa questão que 

se chama lotação, eu não posso lotar o professor na escola eu preciso lotar esse professor de 

outra forma, porque não é sempre que a gente vai ter naquela escola a necessidade do 

atendimento da educação especial, como é que eu faço a remoção? O deslocamento desse 

professor? Tem todo um conjunto de ações envolvidas nesse processo. 

Agora, de novo, e aqui eu tenho que reconhecer, a senhora tem toda razão, quando fala de que, 

eventualmente, nas considerações iniciais feitas, porque pra nós, o entendimento é de que aquilo 

que tava colocado na lei, naquilo que era essencial, já tava regrado pela Resolução do conselho 

e não precisaria ser feito no formato de lei, o problema é que os dispositivos que traziam com 

aumentos de despesa, que não é questão de aumento de despesa, diretamente ligado, 

eventualmente a uma melhoria de atendimento ao estudante, ou não deixar o estudante sem 

atendimento, porque a gente tem atendido, isso isso é fato também, a gente tem atendido no 

Estado, mas é mais de que havia um entendimento de que o arrazoado colocado pelo governador 

no veto que ele apresentou seriam suficientes, a gente trabalha sempre em conjunto com a casa 

civil, pra poder dar as informações necessárias, a gente tem evitado na medida do possível a 

não ser se autorizado da casa civil, fazer manifestações diretas aqui á casa, isso tem sido um 

procedimento da secretaria de educação em relação a isso, mas de novo eu vou reiterar, eu não 

quero entrar no mérito dos dispositivos do ponto de vista de atendimento da lei, o problema é 

que nós vamos ter que contestar a lei se no todo ou em parte , isso compete agora á casa civil, 

no arrazoado que a gente fez, a gente contesta a lei nas questões relativas as despesas a serem 

criadas e não é só uma questão que vai muito além da criação da despesa ou não aqui pelo 

parlamento, até porque acordos podem ser feitos, o governo pode entender que sejam questões 

viáveis ou não, mas muito mais da questão de da viabilidade de implementação daquilo que ta 

colocado ali na legislação... (continua respondendo outras questões que foram feitas por 

representantes do sindicato, mas que não são sobre o SPT) 

Transmissão é interrompida em 02:08:52 na fala de Eduardo Deschamps. 
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APÊNDICE L - FLUXOGRAMA- TRAMITAÇÃO DO PL 207.3/2013 
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ANEXO A- Tramitação referente ao PL nº 207/13 (SANTA CATARINA, [2013b]) 
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ANEXO B – Inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade (SANTA CATARINA, 

2017c) 
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ANEXO C - Exposição de Motivos n° 017/2017 (DESCHAMPS, 2017) 
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